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n• 19.489/2001 com suas fls. numeradas a partir do [LH>l dos 
autos. 
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MARINHA DO BRASIL 

scrrcn PROCURADORIA ESPECIAL DA MARINHA 

Processo n° 19.489 I 01. 

Exm0
, Sr. Juiz Relator. 

em face de: 

rc>'.__.'-~·'-J .·~ · 
~~ 

- .~' ' .. 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRÁS, por sua 

qualidade de afretadora/armadora da Plataforma semi-submersível P-36, 

estabelecida na Av. Chile n° 65, Centro- Rio de janeiro;~ / 
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PAULO ROBERTO VIANA, brasileiro,' Íilho d~ JüÃO ,F' 

BATISTA VIANNA e de MARIA POMPEIA CARVALHO VIANNA, com trinta . 

e oito anos de idade, casado, Profissão Engenheiro Eletrônico, Cédula de 

Identidade no 057981102 IFP, CIC 830370127-49, número de inscrição 

no CREA-RJ 86-1-01569-0, funcionário da Petrobrás, Engenheiro de 

Equipamentos III, exercendo a função de Coordenador da Plataforma 

(COPLAT) na ocasião do acidente a bordo da plataforma PETRQBRÁS 36, 

residente e domiciliado na Av. Ary Parreiras, 625, apto 601, Niterói, RJ, 

CEP. 24230-322; 

HÉLIO GALVÃO DE MENEZES, brasileiro, filho de 

GERSON GOMES MENEZES e de CLARICE GALVAO MENEZES, com 

cinqüenta anos de idade, casado, Profissão Técnico de Produção, Cédula 

de Identidade n° 08123851-79, SSP/BA, CIC 259078917-34, função 

Supervisor de Producão da PETROBRÁS e Coordenador Interino 

(COPLAT) a bordo da P-36, residente e domiciliado na Rua Lopes Trovão, 

no 171, ape 201, Icarai, Niterói, Rio de janeiro- RJ, CEP: 24220-070; 

EVANILDO 
-)\ 

SOUZA SANTOS, brasileiro, 
-~·-,; --filho de 

e de MABEL SOUZA SANTOS, com quarenta e 
)

. ARMANDO SANTOS 

. quatro anos de idade, divorciado, Cédula de Identidade no 1444005 SSP-

\ BA, CIC 104087895-49, Funcionário da Petrobrás, exercendo a funcão de 

Operador de Producão , residente e domiciliado na 1{u~ João' -J~sé. 
Rescala, 140B, Edificio Igara apt0 1204, Bairro do Imhtlí~1S~~··,~jW~~~~A, 

, ,.,,, (:t},, ~müfti:\iS 
CEP. 41720-000; : OI'J1ill1.0P!oM" ''.' \: ,, . -"c-íl' [-_~1111 ""l 

CARLOS JOSÉ MACIEL AZER~DO, brasileiro:'•''1i'.~-d~---J 
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e quatro anos de idade, casado, Cédula de Identidade n." 06531974-1 

IFP-RJ, CIC n.o 842317937-00, Funcionário da Petrobrás, exercendo a 

funcão de Operador de Producão, residente na Rua Joaquim Macedo, 

129, Horto- Município de Campos de Goytagazes, RJ, CEP. 28015-420; 

CLÁUDIO MARINHO MACHADO, brasileiro, filho de / 

SEBASTIAO DA ROCHA MACHADO e de !TALA MARINHO MACHADO, 

com quarenta anos de idade, casado, Técnico de Mecânica, Cédula de 

Identidade no 04907832-2 IFP, CIC 746867127-34, número de inscrição 

no CREA 96-1-22880-7 - RJ, Funcionário da Petrobrás, Operador II, 

exercendo a funcão de Técnico de Estabilidade na ocasião do acidente a 

bordo da plataforma PETROBRÁS 36, residente e domiciliado na rua 

Geraldino Fraga n." 620, Município de Miguel Pereira, RJ, CEP. 26900-

000; e finalmente em face de 

AMERICAN BUREAU OF SHIPPING (ABS) e 

REGISTRO ITALIANO NAVALE (RINA), Sociedades Classificadoras 

que certificaram a P-36 estabelecidas, respectivamente na Av. Venezuela, 

3- 8° 'andar, CEP 20.081-310, Rio de janeiro, RJ, Brasil, Tel. 55-21- 518 

3535, Fax 55-21 - 518 1328/ 516 1613, E-mail: absrio@eagle.org e Av. 

Rio Branco, 50 j so andar, Rio de janeiro, RJ, Brasil, CEP 20.090-000, 

E-mail: riodejaneiro.oficce@rina.org; 

por entendê-los, todos, culpados pelos eventos típjeo\ previsto nos arts. 

14 "a" e 15 "e" da Lei n.o 2.180/54, ao fmal caré.ctetikdos, arrazoando 

como abaixo segue: · ( \ . .. / . . .. 

~ · J(K1É\:(J .. Jl ...• u:;g .. r;~~'k<'.Út'.IIAO • 
DJVW$,0 n~; S{l~j~~\ S Cfl.H!Oit!A!S 

\ i 
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1. Tratam os autos de duas explosões sucessivas, aqui chamadas 

de 1 a explosão ou explosão mecânica, e 2a explosão ou explosão 

química, e posterior alagamento, seguido de naufrágio com perda total da 

Plataforma P-36 e morte de 11 pessoas, funcionârios da armadora e 

componentes da Brigada de Incêndio, eventos estes ocorridos, 

inicialmente, aos 15 de março de 2001, cerca das 00:20 horas, na bacia 

de Campos, Macaê, litoral deste Estado do Rio de Janeiro. 

2. A P-36 era uma plataforma móvel engajada na produção de 

petróleo no Campo de Roncador, tendo sofrido substanciais modificações 

de sua planta original, de unidade de perfuração e produção para, 

exclusivamente,. engajar-se como unidade de produção, sob o 

gerenciamento da ora 1 a Representada. 

3. O histórico de tal substancial modificação e a descrição das 

características da P-36 encontram-se bem detalhados nos autos, em 

especial às fls. 1309 usque 1311, do relatório do encarregado do 

inquérito, ao qual este órgão acusador ora se reporta. 

4. Só a destacar muito resumidamente que os trabalhos de 

conversão aconteceram em estaleiros do Canadá, entre os anos de 1997 e 

1999, executados pelas firmas inglesas NOBLE DENTON, na parte 

estrutural-naval e AMEC, na planta de processo, tendo sido gerenciados 

por diversos profissionais da PETROBRÁS, sob o acompanhamento do 

GRUFIS (GRUPO DE FISCALIZAÇÃO da P-36), sob a chefia do 

Engenheiro Mecânico HENÍDIO QUEIROZ JORGE. 

· ... ... --{:~~ .. ;j~~.'i\J!\ "\1 ... ~>'--·-···" -· · \i''·:., ~~l\-'Wr ,, . < .. 
. . . . ,',; <: ·:~~(;!IJUJ•S'i!•HflGIJSf::·cé> 

'!\ .• -~:~':7\f_ ~~ --,-r,~·v;\11\S 
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5. Pela magnitude do evento e sua repercussão no cenário 

nacional e internacional, recebeu o caso cuidados especiais no tocante a 

três comissões, formadas cada qual por engenheiros e técnicos 

especialistas, cujos relatórios ora integram o presente processo e 

encontram-se, às fls. 237 e seguintes, o chamado LAUDO PERICIAL 

DOCUMENTAL (Vol. 2), às fls. 1245/1275, RELATÓRIO DA COMISSAO 

DE SINDICANCIA DA PETROBRÁS, e às fls. (Vol. 9 in fme) o RELATÓRIO 

DA COMISSAO DE INVESTIGAÇAO ANPJDPC. 

6. Interagindo, as determinantes apontadas nos laudos técnicos 

retro elencados, pode-se apontar, sem sombra de dúvidas, as causas e 

suas respectivas responsabilidades, e daí: 

O SISTEMA DE DRENAGEM DE EMERGiNCIA 

7. Prima fade faz-se mister sucintamente descrever o chamado 

SISTEMA DE DRENAGEM DE EMERGÊNCIA da P-36, palco onde 

iniciaram os sucessivos eventos a bordo. 

· . . ' 

8. Assim tal sistema era constituído por 2 (dois) Tanques de 

Drenagem de Emergência (TDEs), de cerca de 450m3 cada, situados no 4• 

nível, circundando a parte interna das colunas de popa, um a BE, outro 

a BB; sua finalidade principal era a de receber hidrocarbonetos, da 

planta de processo, como o próprio nome já diz - EM SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA; (registre-se aqui que, quando da construção da "SPIRIT 

OF COLUMBUS", tais tanques- chamados "OIL BASE TANK", destinar­

se-iam ao armazenamento de uma espécie de lama para perfuração de 

poços de petróleo). Secundariamente, recebiam águas pluviais que se 
(~/ 
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acumulavam sobre o convés. Estas águas, inevitavelmente 

contaminadas por óleo, eram conduzidas aos TDEs através da rede de 

suspiro (rede de alívio para evitar o acúmulo de gases nos tanques e o 

aumento da pressão interna dos mesmos). 

9. Assim, foram mantidos tais tanques com destinação diversa, 

como já dito, para em caso de emergência na planta de produção, ali 

estocar-se hidrocarboneto, evitando-se, assim, a temível poluicão do mar 

e. secundariamente, como captador de águas pluviais contaminadas. 

também por razões de cautela ambiental.. Restou destacado nos autos 

que, para a utilização de tais tanques, quer para descarga da produção, 

quer para seu esvaziamento, era necessário autorização do COPLAT ou 

do Supervisor de Produção, únicos detentores de senha para abertura 

do sistema. 

10. Os TDEs eram interligados entre si através do circuito que se 

prestava tanto para admissão, como para descarga. E, comunicavam-se 

com a planta de processo, através do manifold (header) de produção e, 

ainda, com um tanque para descarga de resíduos (chamado caisson 

central). Estavam comunicados à rede de suspiro ("vent atmosférico" da 

plataforma), através da qual recebiam água pluvial contaminada. Assim, 

permaneciam sob condições normais de pressão (atmosférica), e não 

estavam equipados com os instrumentos de monitoramento e segurança 

que necessariamente deveriam possuir se, ao contrário, permanecessem 

sob pressão superior à ambiente. ~ 
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11. O TDE de BE estava fora de operação em razão da retirada de 

sua bomba de recalque para reparos em terra, desde 10 de fevereiro de 

2001, não havendo ao alcance dos operadores quaisquer outras 

providências contingenciais além do isolamento (raqueteamento com 

flange cego) das seções de redes a que a bomba removida antes se 

conectava. Este flangeamento foi necessário por inexistir bomba de 

rodízio que pudesse substituir, ainda que temporariamente, aquela 

defeituosa. 

12. Para se interromper a progressão do alagamento do tanque com 

o influxo de águas pluviais, identicamente foi raqueteada a rede que o 

comunicava com o circuito de suspiro atmosférico. Desta forma, o TDE­

BE foi desprovido de sua "válvula de escape" natural, qual seja, a sua 

direta comunicação com o ambiente externo através do suspiro. E ainda, 

por esta manobra, o TDE-BE passou a estar sujeito à pressurização, sem 

no entanto contar com quaisquer dos instrumentos de monitoramento I 
que esta condição requer. Tal manobra foi efetuada sem a consulta 

prévia necessária (por alterar a condição operacional do tanque) à 

Sociedade Classificadora, a quem incumbia a certificação da planta de 

produção, a AMERICAN BUREAU OF SHIPPING- ABS. 

IMPUNHA-SE UMA ANÁLISE DE RISCO A PARTIR DESTA 

NOVA SITUAÇÃO! w 

Página 7 de 37 

I 



\ 

,) 
) 

Continuação do processo n. • 19.489 I 2001----------..-
= .. - .. -. =. =. =. =. -. -. =.-. -. -. -. =. -. =. -. =. =. =. -. -. =. -. =. =. =. -. =.·=. =. ~ =. =. 

QUANTO À la EXPLOSÃO - A EXPLOSÃO MECÀNICA 

13. Mais de um mês após o isolamento do tanque TDE-BE (retirada 

da bomba) e transcorridos 5 dias do raqueteamento do suspiro (em 

09/Mar) tem-se que aos 14 de março, cerca das 22:21 horas, iniciaram a 

bordo os procedimentos para esgotamento do TDE/BB, que continha a 

tal água pluvial contaminada com resíduos oleosos. Foi efetuada 

manobra de válvulas, no piano de válvulas (manifold) do header de 

produção, que resultou na comunicação da rede de descarga do TDE-BB 

com a planta de processo, para onde seria esgotada a água acumulada 

no tanque. 

Igualmente, permaneceu em comunicação com a planta de 

processo o circuito de admissão ao tanque, isolados estes (os tanques) 

por suas válvulas de interceptação (a abertura destas válvulas dá-se na 

condição de emergência, quando se deseja, inversamente, inundar os 

tanques com o hidrocarboneto da planta de produção). Ambos os 

tanques ficaram, portanto, em condições de receber hidrocarboneto, 

salvo pelo fato de suas válvulas de admissão estarem fechadas. 

14. A bomba somente operou a partir do acionamento local, o que 

veio a ocorrer às 23:15 horas, quase uma hora após a manobra de 

válvulas. Nesse ínterim, a rede de esgoto do TDE-BB ficou em 

comunicação com o header de produção, sem que houvesse esgotamento 

do tanque~ , , ·-·~-~·--··--·--- . 
Ir' r. ll!J1~i~~·r . -r! I,; -~ -~~I 

I fJ - , \, '" - ,~,,,,,,,} 

I. JO:~E 'NiU.~::' '/·4Ru 0tJ'I}tO 
J);,,ljJ,~~\ 

!lMS? O 1 ;g ~ :o\1\r \ 1; m OllW$ 
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' 
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15. Dessa desastrada operação de esgotamento, por uma 

superveniência de efeitos, adveio a causa que conferiu ao acidente sua 

ruinosa dimensão e gravíssimas conseqüências. Enquanto a bomba 

manteve-se inoperante, a válvula de admissão ao TDE-BE permitiu 

passagem de fluidos (PERIGOSA mistura de óleo e gás naturall para o 

. interior do tanque, em uma vazão que verificou-se posteriormente (por 

métodos analíticos de engenharia) ter sido na ordem de 20% daquela 

máxima na rede, com a válvula aberta. Por efeito deste fluxo, digamos, 

reverso ao pretendido, e estando, como dito, bloqueada a rede de suspiro 

do TDE-BE, ocorreu um gradual aumento de nível (por alagamento com o 

fluido vindo da planta de produção) e de pressão no interior do tanque 

(porque a pressão reinante na planta de produção é muito superior à 

atmosférica), atingindo, primeiro 10 Kgfjcm2 e, em seguida, 19 Kgfjcm2 

(por efeito da bomba do TDE-BB, que pressurizou mais ainda a rede). 

16. Há que se apontar o fluxo reverso de óleo e gás pelo ramal de 

admissão ao TDE-BE, em razão do defeito na válvula, que permaneceu 

por cerca de 2 horas (a soma do tempo transcorrido na tentativa de se 

acionar a bomba, com aquele em que a bomba permaneceu em efetiva 

operação). Este tempo foi de capital participação no sinistro porquanto: 

1) permitiu que o aumento gradual de pressão viesse a atingir o limite de 

ruptura da estrutura do TDE-BE e ocorresse a, assim chamada, primeira 

explosão ou explosão mecânica; 2) durante uma hora foi o TDE-BE 

preenchido com a perigosa mistura de óleo e gás, em volume tal que, 

quando liberado no ambiente da coluna de popa BE, pudesse resultar 

na, assim chamada, segunda explosão ou explosão química.(@.-// 
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17. Cabe apontar, também, que, ex-vi análises técnicas da própria 

PETROBRÁS (vol. 09 fls. 1264,) os tirantes de ligação entre os anéis da 

casca interna com a casca externa do tanque se romperiam quando a 

pressão interna se aproximasse de 7,3 kgfjcm2 • 

18. A situação da P-36, imediatamente antes do início da 

operação de esgotamento do TDE de BB, apresentava um conjunto de 

problemas que recomendavam especial cautela. Diversos sistemas e 

equipamentos, partes integrantes do sistema de drenagem/produção 

ou dos sistemas de segurança da plataforma, operavam com 

deficiências- mais adiante estes serão relacionados. Tal circunstância 

autoriza os seguintes comentários a respeito da desastrada operação de 

esgotamento do TDE de BB: 

I - Não havia justificativa para a realização do 

esgotamento do TDE BB, uma vez que a sondagem do tanque indicava 

um nível próximo aos obtidos nos dias 07/02, 18/02 e 23/02, quando 

não foi realizado (pelo menos não há registro) esgotamento de nenhum 

dosTDE. 

II - A operação foi realizada à noite. 

Ili - A operação foi realizada poucas horas depois 

de ter havido a troca do COPLAT, tendo, inclusive, passado a função o 

Supervisor de Produção que respondia, interinamente, pela função de 

COPLAT. 

IV - Não foi identificado, nos depoimentos, quem, 

efetivamente, ordenou ou autorizou a operação, realizada pela 

testemunha na 8. Cabe notar que a válvula que permite ligar o sistema 

à linha de produção somente pode ser aberta com o uso de senha, de 

conhecimento do COPLAT e Supervisor de Prod~~:~:.~· ..... 
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19. Quanto à retirada para reparo da bomba de descarga do TDE 

de BE, realizada em 10/02, de acordo com o Relatório da ANP (não há 

registro no Livro de Lastro), cabem os seguintes comentários: 

I- Tratava-se de um equipamento "essencial 

para o sistema de seguranca de drenagem de emergência da 

plataforma" (texto obtido no histórico de reparo da bomba). É, no 

mínimo, estranho que um equipamento essencial de um sistema 

importante de bordo (a inoperância do sistema pode, inclusive, 

determinar a parada da produção sob o risco de causar grande 

poluição por óleo, em caso de uma emergência a bordo), não tivesse 

uma das seguintes altemativas operacionais: 

a) Dispusesse de bomba reserva, 

instalada na linha de descarga dos tanques de modo a suprir 

imediatamente uma bomba inoperante; ou 

b) Possuísse a bordo, ou mesmo em 

terra, uma bomba de reserva para ser instalada em substituição a uma 

bomba inoperante (decisão de logística e manutenção). 

11 - O tempo de demora no reparo do 

equipamento, sem qualquer justificativa (não há, nos autos, menção às 

razões da delonga). O fato de se admitir tal demora sem forte reação 

pela PETROBRÁS é uma evidência do costume em se conviver, naquela 

plataforma, com sistemas operando com restrições. 

111 - Para ilustrar, fotos da bomba de recalque 

TDE BE no Pátio da armadora em Macaé, já após o acidente (fls. ), a 

provar que NADA, absolutamente NADA fora feito com· relação ao 
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de emergência da plataforma". Isto só vem também corroborar a falta 

de interação entre os serviços de terra e de bordo da P-36, a mostrar o 

não cumprimento, pela armadora, das normas do ISM~· Code. @___ __ 

20. Neste diapasão, diversos depoimentos confirmam que era 

freqüente válvulas darem passagem. O questionamento quanto ao 

funcionamento de uma válvula é inadmissível em qualquer sistema, 

principalmente em sistemas industriais complexos como a P-36. 

Quanto a essa válvula específica, a de acesso ao TDE de BE, 

apesar de possíveis dificuldades de raqueteamento da rede de acesso, o 

quadro geral indicava a necessidade de tal ação, pois: 

I - Era conhecido que diversas válvulas davam 

passagem; 

II- O isolamento do TDE do restante do sistema 

de drenagem, pela ausência da bomba de descarga, já durava mais de 

um mês, não havendo previsão, ao que tudo indica, de uma solução a 

curto prazo; ex-vi - comentários anteriores sobre a bomba em terra. 

III - O fechamento do suspiro do tanque, 

transformando o mesmo em um vaso de pressão, exigiria uma garantia 

de que o tanque não receberia nenhum líquido. Esta garantia somente 

poderia ser dada pelo raqueteamento da rede de acesso do TDE. 

Daí, resumidamente, tem-se que a explosão mecânica foi 

causada, em somatório: 
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a) Pela retirada para reparo da bomba de recalque do 

TDE/BE, sem que houvesse outra para ser reposta em seu lugar, o que 

foi, por assim dizer, ponto de partida de todos os sucessivos eventos a 

bordo; 

b) Pela presença de água contaminada com resíduos oleosos 

nos tanques de drenagem de emergência, durante considerável período 

em que a plataforma esteve em produção, contrariando recomendação do 

manual de operações; 

c) Pela ocorrência de fluxo através da válvula de admissão, 

permitindo encher parcialmente o TDE de BE com a perigosa mistura de 

óleo e gás; associada ao raqueteamento do suspiro (uent), que ocasionou 

a sobrepressurização e o rompimento do TDE-BE; 

d) Pela demora na partida da bomba de drenagem do TDE de 

BB, permitindo o fluxo reverso indesejado de óleo e gás para o interior do 

TDE-BE, por aproximadamente uma hora. 

e) Pela absoluta falta de cuidado/cautela em não se desfazer 

a manobra da válvula que comunicou o circuito com a planta de 

produção, ao se verificar que a bomba não dava partida; 

21. Porém, uma reflexão mais profunda sobre os acontecimentos se 

impõe. Tantos defeitos manifestos a um só tempo, tantos erros 

humanos, tamanha dimensão das conseqüências. 

É incontestável o fato de que, apesar de tratar-se de uma 

atividade de alto risco, o gerenciamento, a nível geral, empresarial, desta 

plataforma foi sofrível, e desprezou as possibilidades de sinistro.L..Q}v. 
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Senão, vejamos: 

I. Como admitir que uma bomba de tal 

responsabilidade se mantivesse inoperante sem que lhe houvesse uma 

substituta, como item de rodízio? Sendo duas as bombas, uma em cada 

coluna da plataforma, seria esperado que, tratando-se de um 

equipamento dedicado a tanques de emergência, houvesse uma bomba 

de reserva, seja instalada na linha, seja para !ms de substituição na 

condição ocorrida, e que já fosse provida com os sobressalentes 

relevantes, antes de ser colocada a plataforma em regime de produção. 

II. O fechamento 

conduta temerária e revelou o pouco 

da rede de suspiro foi uma 

adestramento da equipe de 

manutenção, além da ausência de uma consciência do perigo - questão 

esta afeita à filosofia de gerenciamento. Não houve uma análise 

profissional desta decisão, que contribuiu decisivamente para o acidente; 

não houve consulta ao Órgão Classificador. Ao se vedar a comunicação 

do tanque com a atmosfera, transformou-se o compartimento da 

condição de tanque atmosférico em um vaso de pressão, que requer 

cálculo específico, contínuo monitoramento e acessórios de segurança. 

Ao se vedar a rede do suspiro atmosférico, a equipe condutora da 

plataforma. envolvida na faina, criou uma situação de anormalidade, e 

com ela permaneceu sem se inquietar, sem efetuar uma análise detida e 

exaustiva da nova condição. 

UMA NOVA ANÁLISE DE RISCO FAZIA-SE IMPERIOSA! 
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Equipes bem treinadas são conhecidas por sua inflexibilidade, 

por seu extremado rigor e nível de exigência. Os relatos revelam, quanto 

a isso, que a P-36 estava conduzida por uma equipe ainda despreparada 

no tocante aos requisitos de segurança, dada à indiferença demonstrada 

aos inúmeros fatores de anormalidade que a P-36 apresentava. A atitude 

dos escalões inferiores reflete e espelha o pensamento dos escalões 

superiores. 

UI. Um fato após o outro revelou falta de cuidado, 

típica de uma equipe pouco adestrada. O segredo do treinamento eficaz 

é sua incansável continuidade, fruto de uma mentalidade de aversão ao 

risco. Equipes bem treinadas estão sempre alertas para o perigo, e 

qualquer desvio da normalidade, por menor que seja, é recebido com 

preocupação, examinando-se exaustivamente as conseqüências, e 

procurando-se voltar, o quanto antes, à condição normal de operação. 

Constitui-se uma evidência da falta do adequado treinamento 

e, portanto, daquela filosofia de aversão ao risco, o fato de não se haver 

desfeito a operação de válvulas que alinhou os TDEs com a planta de 

produção, restituindo a planta à sua condição normal de operação, tão 

logo a bomba acionada não ter atendido ao comando. 

IV. O preparo de uma equipe para condução de 

uma instalação perigosa requer intenso treinamento, séria instrução do 

pessoal no correto e completo conhecimento das normas técnicas, e o 

indispensável conhecimento, ao nível quase absoluto, das características 

e dos recursos do equipamento que se opera. O desconhecimento do 

nwdus operandi da bomba de recalque do TDE-BB, cujo acionamento foi 

tentado remotamente, quando deveria sê-lo no local, é mais uma 

(~/· 
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evidência de que a plataforma P-36 foi colocada em operação antes que 

seu pessoal houvesse recebido o indispensável e adequado treinamento. 

Sobretudo por tratar-se de um tanque a ser operado em 

circunstâncias de emergência. 

A EXTEMPORÂNEA ENTRADA DA P-36 EM OPERACAO 

22. A PETROBRAS é uma instituição modelo para a indústria 

brasileira. Tem um histórico de sucesso, de conquistas, de consolidação 

de uma mentalidade obsessiva com a qualidade. É uma referência para 

todos nós brasileiros. Os fatos até aqui analisados revelam, no entanto, 

uma conduta descuidada, própria de quem conhece pouco o 

equipamento que opera, o que nos revela que esta plataforma foi posta 

em operação sem estar a equipe de operadores pronta para conduzi-la. A 

sucessão de erros primários revela um assombroso desvio de conduta em 

relação àquilo que a história sabe ser própria da PETROBRAS. E 

descompassos históricos não são conseqüênCias de decisões de baixo 

nível, mas sempre daquelas tomadas no mais alto grau empresarial. Por 

isso, não se pode pretender exclusivamente atribuir ao operador da 

bomba de recalque, ou a este ou aquele integrante da Brigada de 

Incêndio, a responsabilidade pela exposição do nome PETROBRÁS à 

crítica internacional, a responsabilidade pela perda de toda uma 

instalação orçada em torno de meio bilhão de dólares, bem como não se 

pode responsabilizar tão baixo escalão pela parada de produção que 

seguiu-se decorrente do sinistro, além de, sobretudo, ·da perda de 

preciosas vidas humanas.~· 
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23. Enfim, somam-se evidências de que, seja no aspecto material 

(inúmeros equipamentos funcionando precariamente), seja no aspecto de 

preparo de pessoal (erros de procedimento), a plataforma estava sem 

condições de operar em plena segurança. De fato: se for exíguo o prazo 

de comissionamento (aquele após o término da fabricação, mas anterior à 

entrada em operação dos equipamentos, quando se efetuam reparos, 

substituem-se os sistemas que se revelam pouco confiáveis, e treina-se o 

pessoal), maiores serão as possibilidades de acidentes. Atender-se à 

exata necessidade de tempo para o comissionamento implica em 

retardar-se a entrada em operação do equipamento, o que implica em 

custos, e daí decididamente a ora 1 a Representada arriscou e, 

infelizmente, perdeu I 

24. Depoimentos tomados mostram que este defeito de válvula, o 

que permitiu passagem de óleo da rede de admissão para o TDE-BE, não 

foi um caso isolado, e, decididamente não se pode admitir que 

instalacões de altíssimo risco operem sob condições tão pouco confiáveis, 

e seus operadores admitam trabalhar com válvulas admitindo passagem 

mesmo quando fechadas. 

25. Porém, não somente a bomba de BE fora retirada para reparo 

em terra, eis que a de BB também não funcionara a contento, não 

somente a válvula fechada permitia a passagem de óleo, também os 

dampers (mecanismos de fechamento automático) dos dutos de 

ventilação apresentavam defeitos como vazamentos hidráulicos, 

emperramento dos acionadores, e problemas elétricos (Eduardo 

Rodrigues da Costa- fls. 147: "os atuadores estavam sendo substituídos, 

porque os originais instalados eram de baixa qualidade" ... ) - Embora não 

f,) ~1 1 /i 1·;,,,1 'lli~l:l- 'I IJ il~\rr· 
" . ~ tt:::7} \ ~w _" __ ) 
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tenha sido a prima causa deste acidente, esta situação revela o estado 

geral da plataforma. Estes dampers são responsáveis para, na ocorrência 

de vazamento de gás, impedir que estes se espalhem por toda a 

plataforma. 

26. Também os sensores de nível dos tanques apresentavam erro 

freqüente (conforme demonstram os relatórios diários, presentes nos 

autos do inquérito, e o depoimento às fls. 88: "o indicador de nível do 

TDE-BB estava descalibrado, indicava 9% de nível, quando após 

sondagem do tanque verificou-se estar a 58%"); a SHUT DOWN VALVE 

não atuou satisfatoriamente no momento da emergência, obrigando o 

fechamento da válvula manual do gasoduto (Evanildo Souza Santos -

operador de produção - fls. 87); das quatro bombas de incêndio 

existentes, duas estavam inoperantes - "não eram de boa qualidade" 

(Luiz Mário Linhares de Azevedo - fls. 206 a 212); "era comum" [às 

válvulas darem passagem] (Ricardo Xavier Pavie - fls.l86 f relatório fls. 

1305); era baixa a confiabilidade das bombas do sistema de Glicol -

desidratação do gás (Ricardo Xavier Pavie - fls. 186); já havia ocorrido 

anteriormente um vazamento de gás (Ricardo Xavier Pavie- fls.48); no 

momento do incêndio, aqueles que se dispuseram a ajudar, tiveram 

dificuldades, pois "as mangueiras de incêndio não se conectavam aos 

hidrantes, porque os conectores eram düerentes" (Marco Antônio 

Simões Menezes- operador- fls. 132). Todos esses são equipamentos de 

altíssima responsabilidade e, a ocorrência neles de defeitos freqüentes 

deveria ter sido motivo para se reprovar o sistema que cada um deles 

integra, impedindo-se, assim, a entrada em operação da plataforma P-36. 

Porém, com todos esses problemas, a P-36 foi colocada em operação. 

~-
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27. Considerando que este isolado conjunto de equipamentos foi 

objeto de intenso estudo e investigação após o acidente, o raciocínio 

extensivo é inevitável: se ali, na região onde a investigação se deteve, 

tantos problemas operacionais foram observados, é de se cogitar se, 

naquela plataforma, não haveria muito mais problemas do que se sabe 

hoje. É certo que, se aprofundadas as investigações, revelar-se-iam 

muitos outros equipamentos defeituosos, obrigando àquela tripulação, 

que tão pouco tempo teve para instruir-se sobre a instalação que 

operava, que, como provado, tão pouco tempo de adestramento recebeu, 

a um esforço sobre-humano para manter a instalação operando. 

Dedicadas equipes! 

28. Uma brigada de incêndio que faz uso do elevá.dor na área 

atingida (até os porteiros de prédios sabem que isso não se faz) e que não 

verifica a existência de gases explosivos, é a caricatura final que faltava 

para dar moldura a este triste quadro de exposição de vidas humanas ao 

risco. A Brigada de Incêndio, pobre ela, parece haver sido vestida como 

tal, mas não preparada para tanto. 

Os relatos deixam claro que houve alarmes indicando a 

presença de gás na região onde ocorreu a explosão mecãnica (primeira 

explosão) e, ainda assim, não houve o cuidado de se utilizar sensores 

específicos - não se utilizaram os explosimetros; tampouco houve o 

cuidado de não disseminar o gás por outros setores da plataforma -

escotilhas deixadas abertas; nem o cuidado de não provocar faíscas - o 

elevador foi utilizado... Sucessivos erros inadmissíveis em um 

equipamento tão precioso e com tantas vidas a bordo.~-
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29. Atividades de alto risco exigem contínuo treinamento e 

instrução do pessoal por elas responsável. Em tais atividades há 

necessariamente um límite para o lucro, e o custo de oportunidade por 

se deixar de operar um equipamento oneroso em favor da seguranca é 

impositivo. Os operadores de uma plataforma de petróleo, como pilotos 

de uma aeronave, como marinheiros em um navio de guerra ou 

mercante, não dispõem de tempo e serenidade para refletirem no 

momento do sinistro. 

Em tais atividades, o sinistro tem proporções gravíssimas e 

conferem pouco tempo à reação. Portanto, todas as possibilidades devem 

ser previamente analisadas, cogitadas, suas soluções previamente 

definidas, e o pessoal deve ser treinado, continuamente, até que a 

resposta às circunstâncias, quando estas ocorram, seja reflexa, imediata. 

Tudo isso implica em despesas financeiras, e requer tempo. E 

este tempo de espera implica em um custo, um alto custo. Maior o 

custo, menor o lucro, mas esta é a regra que não se pode violar, este 

custo é obrigatório em garantia à segurança da operação, em 

respeito à vida, à dignidade humana e, no caso, em respeito à boa 

reputação conquistada por uma Instituição - orgulho nacional -

através de gerações de brasileiros. 

30. A PETROBRÁS afirma que todo grande acidente resulta não de 

uma grande falha, mas do concurso de múltiplas pequenas falhas. A 

assertiva é verdadeira, mas faltou dizer que o concurso de pequenas 

falhas revela uma situação global de precariedade. Só há o concurso de 
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normal nas instalações bem conduzidas é, em havendo uma falha 

sistemática, tratar-se de suprimir-lhe a causa. A ocorrência múltipla de 

falhas não é usual em uma instalacão bem conduzida, onde haja uma 

prevalência da manutenção preditivajpreventiva e, diante da 

eventualidade de ocorrência de múltiplas falhas sistemáticas em muitas 

partes de uma instalação, o correto é a suspensão de sua operação para 

reparo. 

31. Uma sucessão de equipamentos que não operam, ou operam 

indevidamente, seguida de uma sucessão de atos inadequados pelos 

condutores da plataforma, é a evidência da decisão, no mínimo açodada, 

de se colocar em operação a P"36 antes do tempo. Não existe a menor 

possibilidade de se eximir a PETROBRÁS das responsabilidades que 

deste acidente decorrem. 

Não se pode admitir a tese de haver tantos culpados em um 

nível tão subalterno. Uma vez mais revela-se aí a absoluta 

responsabilidade da Alta Administração da 1 a representada pelas 

conseqüências sinistras daquela sucessão de falhas materiais e 

humanas. 

32. Ultimamente têm sido freqüentes acidentes ambientais 

provocados pela PETROBRÁS. Seria mera coincidência? Como tem 

enfrentado ela a livre concorrência pós extinção do monopólio? E a 

Terceirização? O corte no custo de produção tem sacrificado o fator 

segurança? Tais questões, infelizmente, só a própria armadora da P-36, 

refletindo sobre seu trágico desfecho, responderá! )~ 
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33. São, portanto, responsáveis por tais falhas e incorretos 

procedimentos: 

a) a ora 1 a Representada, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -

PETROBRÁS, por não ter formado uma mentalidade de qualidade que 

acima de tudo não expusesse a risco seu patrimônio, quer material, quer 

humano! Por privilegiar a visão do lucro em sacrifício da qualidade, da 

boa técnica, da segurança que a atividade de risco exige. Por privilegiar o 

resultado imediato em sacrifício de uma cultura de qualidade, de 

conquistas graduais, que gerações cuidaram e construíram. Por colocar 

em operação a P-36 antes que estivesse pronta para isso, e antes que as 

equipes de operação estivessem convenientemente treinadas e instruídas 

para operá-la. Não há justificativa para que o binômio competição x 

produtividade prevaleça à custa de vidas humanas e da destruição da 

imagem de uma empresa limpa e eficiente, que por décadas a nação 

brasileira cuidou de construir, e por não· propiciar o imediato reparo na 

bomba de recalque do TDE/BE, que permaneceu no pátio em Macaé sem 

que lhe desse o devido destino (reparo) conforme bem mostram as fotos 

de fls. , como também por não providenciar a sua substituição, para 

cumprir a finalidade do seu atuar, vale dizer, para que, em uma situação 

de emergência, pudesse ali ser armazenado produto da planta de 

produção. 

b) O ora 2° Representado, o COPLAT PAULO ROBERTO 

VIANA, por permitir o armazenamento de alto percentual de mistura de 

água e resíduos nos TDEs, pelo flangeamento do suspiro e da rede de 

esgoto do TDE de BE, mantendo a linha de admissão isolada apenas pela 
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válvula de admissão (sem raqueteamento); como também, pela realização 

da operação de esgotamento sem seu acompanhamento direto; 

c) Os operadores de Produção, EVANILDO SOUZA SANTOS 

e CARLOS JOSÉ MACIEL AZEREDO, pois, estando de serviço no 

horário, não acompanharam as possíveis conseqüências da demora da 

entrada em funcionamento da bomba de esgoto do TDE de BB e a 

evolução dos níveis dos dois TDE, após o início da drenagem e o 

deficiente monitoramento na sala de operação; 

d) O supervisor de produção, HÉLIO GALVÃO MENESES, 

interinamente na função de COPLAT, pela execução da operação de 

flangeamento da rede de esgoto e do suspiro (vent) do TDE de BE, desde o 

mês fevereiro, sem daí acercar-se das providências contingenciaís 

necessárias, repita-se a exaustão: uma nova análise de risco impunha­

se imprescindível I 

DA 2a EXPLOSÃO -A EXPLOSÃO QUÍMICA 

34. Em virtude dos danos nos TDEs, o gás vazado no interior da 

coluna popà BE atingiu o convés principal da unidade, no sentido de 

proa, através dos dutos de ventilação, da rede de suspiro de tanques 

danificadas, e por outros caminhos, como é de se supor, por exemplo, o 

poço do elevador. Foram detectados pelos sensores de gás situados na 

planta de processo e nas entradas de ventilação de outros ambientes. 
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35. Há que se destacar que soaram cerca hum mU e setecentos e 

oitenta alarmes e houve parada de emergência da unidade (ESD -

Emergency Shut Down nível-3), interrompendo-se aí todos os processos 

de óleo e gás, o fechamento dos poços, a despressurização da planta de 

processo e o acionamento do alarme geral de emergência .. 

36. Explicando a grande explosão, adveio ela da formação de 

mistura explosiva rica em gás, que teve contato com alguma fonte de 

ignição. É de se lembrar, durante aquela uma hora em que a bomba de 

recalque do TDE-BB permaneceu inoperante, encheu-se o TDE-BE da 

perigosa mistura de óleo e gás natural, em razão do fluxo reverso desta 

mistura, vinda da planta de produção, através da válvula admissão do 

TDE-BE. Após o rompimento do TDE-BE, pela elevação da sua pressão 

interna, houve a liberação do gás natural que para ali escoara no referido 

fluxo reverso. 

Este gás liberado expandiu-se e ocupou gradualmente o espaço 

livre da coluna de popa-boreste, atendendo o natural efeito físico de 

equilíbrio de pressões. A medida que isso ocorria, o perigo aumentava, 

pois a mistura gás-oxigênio (disponível no ar ambiente), antes saturada, 

aproximava-se de uma condição apropriada para sua ignição. Por 

dezessete minutos, esse processo ocorreu sem maiores conseqüências, 

até que, por razão desconhecida, deu-se a ignição da mistura gasosa. 

37. Da ignição, veio a explosão. A grande explosão que atingiu os 

componentes da brigada de incêndio. ~· 
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38. Aqui há que se, profundamente, lamentar a perda de vidas dos 

componentes da brigada: 

-ADILSON ALMEIDA DE OLIVEIRA 

- EMANOEL PORTELA LIMA 

- ERNESTO DE AZEVEDO COUTO 

- JOSEVALDO DIAS DE SOUSA 

- CHARLES ROBERTO OSCAR 

- MARIO SERGIO MATHEUS 

- LAERSON ANTÓNIO DOS SANTOS 

- GERALDO MAGELA GONÇALVES 

- LUCIANO CARDOSO SOUSA 

- SERGIO DOS SANTOS SOUSA e 

- SERGIO DOS SANTOS BARBOSA, este último falecido no 

Hospital da Força Aérea do Galeão (fls.l158), no dia 22 de março de 

2001, ex-vi Certidão de Óbito de fls. 

39. Importante ressaltar que não se conseguiu acesso aos corpos 

dos demais que, juntamente com a P-36, tiveram o fundo do mar por 

sepultura. 

40. Mencione-se, uma vez mais, a deficiência do adestramento e da 

própria operação de emergência em si, levada a efeito pelos membros da 

brigada. A ausência de explosímetro ou sua não utilização e a entrada 

"drástica" na cena .. . o uso do elevador já em uma situação de 

emergência deflagrada .. . a abertura da escotilha . . . enfim, tudo a 

caracterizar que os manuais de 

rigorosamente cumpridos. ~ 
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Observar que, segundo a prova testemunhal colhida, o alarme 

indicava PRESENÇA DE GÁS ... 1 

41. Que, assim, foram fatores contribuintes da EXPLOSÃO 

QUÍMICA: 

I - A utilização, no projeto de alteração da plataforma, de 

tanques ou vasos destinados a armazenar hidrocarbonetos, situados no 

interior das colunas e interligados ao processo de produção (os TDE, 

construídos no entorno da parte interna das colunas de popa), sem que 

os locais adjacentes dessas colunas fossem classificados como áreas de 

risco mais rigorosas, com equipamentos a prova de explosão, incapazes 

de produzir fonte de ignição quando acionados; 

II- A abertura da escotilha entre o terceiro e o quarto nível e das 

portas-estanques de acesso à coluna, bem como os dutos de ventilação 

propiciaram caminhos para o gás atingir outras áreas, podendo ter 

chegado ao Tank Top Deck e ao Second Deck. 

DA DEFICIENTE CLASSIFICAÇÃO DE ÁREA QUANTO AO RISCO, 

E DE OUTRAS EVIDÊNCIAS DO 

EXTEMPORÂNEO INGRESSO EM OPERAÇÃO DA P-36 

42. Quanto às Sociedades Classificadoras, ora Representadas, ficou 

patenteado, quer na instrução, quer na coleta da prova documental, a 

imperícia e negligência quanto à classificação de zonas de risco. Não se 

pode admitir que se reduza a classificação de risco de uma área sob o 

argumento de que esta ficará exposta ao risco somente em situações de 
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emergência, e assim, deixá-la desprovida dos recursos de segurança que, 

naquela situação de emergência, mais indispensáveis seriam. 

43. Ambas classificaram a P-36 de forma inadequada e 

insuficiente, considerando que a área em que estavam localizados os 

tanques de drenagem de emergência (TDEs) e por sua interligação à 

planta de produção deviam ser considerados como pertencentes a planta 

de processo e, enfim assim não o foram. 

44. Conforme concluiu o Laudo de Exame Pericial Documental, e 

aqui lamenta-se tal nomenclatura, a classificação de zonas de risco para 

as áreas nas quais estavam instalados os TDEs não determinava a 

instalação de equipamentos específicos da planta de produção, apesar de 

os tanques estarem a ela interligados. A área em tomo do TDE não era, 

assim, uma área classificada. 

Isto caracteriza uma falha do projeto que deveria considerar 

que, em uma emergência, o tanque passaria a fazer parte da planta de 

produção, com possibilidade de conter óleo e gás oriundo da mesma. 

O possível argumento da inviabilidade econômica de se 

transformar aquela área em área classificada (ainda que com um grau de 

segurança menor), devido à presença de equipamentos elétricos de dificil 

transformação (por exemplo, o elevador), não pode ser admitido de 

maneira alguma. Neste caso, caberia ao projetista escolher uma outra 

alternativa, utilizando (ou criando) um tanque em área já classificada, 

deixando os originais "base oil tank', já existentes, como espaços vazios. 

Houve ai, portanto, um grave erro de projeto, seja por não se 
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como era originariamente, escolhendo-se outra área para a instalação 

dosTDEs. 

45. A RINA foi mantida como classificadora da embarcação, por 

exigência contratual, por ser a embarcação de bandeira italiana, 

permanecendo como tal, tripulada por marítimos italianos como 

principais de bordo (Comandante, Imediato, etc.). 

46. Entendeu-se que, como a PETROBRÁS não tinha experiência 

com esta classificadora, exigiu outra, a ABS, até por ter mais 

conhecimento justamente na planta de produção, durante as obras de 

modificação. Desta forma, criou uma delicada situação de fragmentação 

de responsabilidades, dando azo à ocorrência de uma visão deformada 

de responsabilidades como aquela da ABS que, nos autos do inquérito, 

veio a declarar que "não classificou a P-36 em nada" (fls.231) ... 

4 7. Porém, o exame do certificado expedido pelo ABS revela a prova 

de ingresso extemporâneo em operação da P-36, com grave 

abreviação do prazo de comissionamento. O certificado da planta de 

produção e processo foi parcial, e registrou pendências a serem sanadas. 

Nos termos da carta de 11/05/2001, da ABS para a DPC, 

apensa ao inquérito às fls.l16: "as partes restantes da planta de 

produção e processo aguardavam certificação após a aprovação pelo 

vistoriador das respectivas fases de comissionamento e inicio de 

operação". '@r-· 
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48. Assim restou provado que a P-36 operava sem 

integralmente comissionada naquilo que era a essência de sua 

atividade: a planta de produção e processo. O que se dizer das demais 

instalações ? 

49. Indiscutível a conduta culposa da 1 a Representada PETRÓLEO 

BRASILEIRO S.A.- PETROBRÁS, através de seu setor de engenharia, eis 

que na condição de afretadora e gerenciadora das grandes modificações 

da planta original, repita-se, concebida originalmente com enfoque 

maior para atividade de perfuração e sem nunca dantes ter entrada a P-

36 em operação, acabaram por "adaptar" o "oíl base tank" em tanque de 

drenagem de emergência (TDE). Assim, ora a Petrobrás declara que toda 

a instalação era nova , resultado de um projeto inteiramente novo -

quando lhe interessa o argumento de que as modificações não seriam 

motivo para risco; ora declara que tratava-se de um equipamento 

adquirido por oportunidade - quando quer justificar a precariedade de 

funcionamento de tantos equipamentos a bordo. 

50. De uma forma ou de outra, seja tratando-se de um projeto 

inteiramente novo, seja de uma compra por oportunidade com sérios 

defeitos manifestos, não hesitou, a 1 a Representada, em colocar a P-36 

em operação antes que se lhe completasse o ciclo de comissionamento. 

Em nome da competitividade, tudo! O lucro em primeiro lugar .... ! 

51. Alguns depoimentos confirmam a tese: "os turbo-compressores 

operavam em fase de comissionamento e com pendências, que não 

comprometiam a integridade ou segurança operacional" (Ricardo Pavie 

Ribeiro- fls.184 a 191);"havia áreas por serem comissionadas" (Roberto 
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Viana- COPLAT - fls. 51); "havia equipamentos que ainda faltavam a 

prontificação de testes: o turbo-compressor de gás do trem C faltava teste 

final, sistema de ii1jeção de água e o compressor booster que também 

não estava pronto" (Daniel Pedrosa- vistoriador do ABS- fls. 232). 

52. Apenas para caracterização de responsabilidades, destaque-se 

a declaração do Gerente de Implementação - José Antônio Villamil de 

Castro Galarza- às fls.l77: "O comissionamento e pré-operação e partida 

do sistema de produção são de responsabilidade da engenharia e que 

posteriormente passa para a equipe de produção" ... "Todos os sistemas 

estavam comissionados". 

53. No projeto básico, a PETROBRÁS colocou como especificação 

técnica a existência de um tanque com capacidade volumétrica do maior 

vaso da planta, com uma folga de 20% e, por este motivo, o projetista da 

"AMEC" sugeriu a utilização daquele tanque, pois não haveria como 

acomodar no convés um tanque com a capacidade solicitada, sendo tal 

tanque um requisito da PETROBRÁS, com a f'malidade de aumentar a 

segurança da plataforma com relação à prevenção de poluição, evitando 

derramamentos no mar, conforme "às fartas" já mencionado. 

54. Cumpre-se, novamente, enfocar que os trabalhos de conversão 

foram "pari passu" acompanhados, monitorados, fiscalizados e ad 

referendados por diversos profissionais da ora 1 a Representada, dos 

quais muitos eram responsáveis pela operação da plataforma ao tempo 

do evento (ex vi 1 a, 2a, 3a, 4a, 5a, 7a, 18a, 29a a 33a e 36a testemunhas~ 
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55. Assim é que a la Representada também descuidou-se do 

quesito classificação de risco, deixando somente a cargo das 

classificadoras tal responsabilidade. Dai, veio a situação em que, a 

RINA, por não cuidar da planta de produção e processo, não viu risco nas 

áreas externas aos TDEs; o ABS, por só cuidar da planta de produção e 

processo, reconheceu o risco nas áreas externas, mas entendeu não ser 

de sua competência avaliar e classificar tais áreas. Desta fragmentação 

de responsabilidades, onde a soma das partes não resulta no todo, 

decorre que a responsabilidade residual recai sobre a PETROBRÁS -

inevitavelmente. 

56. Sem sombra de dúvidas, pode-se afirmar que se a área palco 

dos presentes eventos fosse objeto de uma correta, eficiente, pertinente 

classificação, não estaríamos nós aqui a lamentar tamanha catástrofe! 

DO ALAGAMENTO SEGUIDO DE NAUFRÁGIO 

57. Inicialmente, o alagamento se fez após o ingresso de água e óleo 

na coluna de popa BE, como dito, decorrente do rompimento do TDE, 

após a explosão mecânica . 

58. Começara, ai, o adernamento, seguindo-se o acionamento 

automático do sistema de suprimento de água do mar para combate a 

incêndio. 

~ 
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59. Esta "torrente" de água, porém, foi direcionada para o 

compartimento da coluna, já que a tubulação de suprimento estava 

rompida, devido a explosão do TDE, progredindo, assim, o alagamento e 

atingindo o circuito de insuflação do sistema de ventilação. 

60. Os dampers estanques do sistema de ventilação da coluna 

falharam por defeitos em seus atuadores, fazendo com que a água 

invadisse, através da ventilação, todos os compartimentos acessíveis do 

submarino (pontoon) de popa-boreste (salas de bombas, de propulsores, 

de injeção de água e túnel de acesso). 

61. Como os tanques 268 e 61S estavam abertos para inspeção, 

foram também atingidos pelo alagamento e, após 7 minutos do primeiro 

evento, o nível da água na sala de bombas· atingiu a parte elétrica da 

bomba de água salgada, fazendo com que ela falhasse, ficando as 

válvulas do circuito de ligação da caixa-de-mar permanentemente 

abertas. 

62. O alagamento progrediu com o ingresso de água através da 

caixa de mar e o ingresso intermitente de água proveniente da bomba de 

incêndio de proa-boreste. 

63. Quando foi percebida a correlação entre a operação da bomba e 

o aumento do adernamento da plataforma, por volta das 01:40 horas do 

dia 15, o ramal do anel de água salgada foi isolado na coluna popa­

boreste. ~-

Página 32 de 37 



Continuação do processo n. "19.489 I 2001----------,-
-. =. =. -. =. =. =. =. =. =. -. =. =. =. =. =. . =. =. =. =. -. -. -. =. -. =. =. =. =. -. =. =. =. =. 

64. Durante as primeiras horas do alagamento, o grupo de controle 

de estabilidade da plataforma adicionou lastro na coluna de proa­

bombordo, como forma de equilibrar a unidade, objetivando a 

manutenção das atividades essenciais de bordo. 

65. Após o alagamento de tais compartimentos, inclusive os paióis 

de amarras, iniciou-se o alagamento progressivo dos tanques do 

submarino de popa-boreste pelas gateiras das amarras e pelos suspiros 

submersos dos tanques. 

66. O 4° nível da coluna foi tomado integralmente pela água e como 

a escotilha de ligação com o 3° nível e as demais passagens estanques 

superiores haviam sido abertas pela Brigada de Incêndio, toda a coluna 

foi alagada. 

67. Concomitantemente ao alagamento dos tanques profundos do 

submarino de popa-boreste, compartimentos do convés foram lentamente 

sendo tomados pela água, até que o caisson central também começou a 

alagar, levando a plataforma ao adernamento f'mal e ao NAUFRÁGIO. 

68. Dai que foram fatores contribuintes para o alagamento e naufrágio: 

I - a falha nos atuadores no fechamento dos 

dampers estanques da ventilação, permitindo comunicação dos 

compartimentos estanques acessíveis da coluna e do submarino; 

II - abertura do tanque 268 e do v.oid 618 para 

inspeção sem procedimento que 
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aumentando o volume alagável; mais uma vez demonstrando a fraqueza 

no adestramento ou, por pior, a inexistência de uma mentalidade náutica, 

vale dizer, "modus in rebus", para um operário de uma indústria o 

fechamento de uma porta estanque pode não ser relevante, ao passo que, 

para um tripulante de uma navio jamais um tanque de reserva de 

flutuabilidade (o Stability box) permaneceria aberto por horas a fio. 

III - existência de duas bombas sea water (bombas 

de incêndio) em manutenção sem medidas contigenciais, reduzindo as 

margens de manobras emergenciais; 

IV - operação de lastreamento dos tanques de proa­

bombordo, com a finalidade de manter a P-36 nivelada, diminuindo a 

reserva de flutuabilidade. 

V - procedimento e treinamento deficientes para 

situações de emergência no controle de estabilidade e lastro; e, repete-se, 

aqui, a comprovada inexistência de mentalidade náutica a bordo da P-36. 

Assim, são responsáveis por tais falhas operacionais a própria 

armadora, PETROBRÁS S/A (la Representada), pela ineficiência no 

treinamento de seu pessoal para agir em situações de emergência e 

ainda aqui cabe ressaltar a conduta do Técnico de estabilidade Cláudio 

Marinho Machado (6° Representado), o "BARGE ENGENERING''. pela 

realização da operação de lastreamento dos tanques de BB, diminuindo a 

reserva de flutuabilidade, como já anteriormente enfocado e, ainda, pela 

não realização de ações diretas para o esgoto das áreas alagadas em 

conseqüência da 1 a. explosão e, finalmente, por ter permitido a retirada 

dos elipses de acesso ao tanque de lastro 26-S e da caixa de estabilidade 
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descuido, despreparo de pessoal, e assim foi a "Plataforma Cristaleira" 

posta em funcionamento para quebrar os recordes de produção. E veio 

mesmo a ser premiada, como símbolo de produtividade, modernidade, 

automação e avanço tecnológico, com o prêmio Ofshore Technology 

Organization (OTC). Infelizmente, por trás da fachada de eficiência, 

escondiam-se o improviso, o risco, um verdadeiro vexame internacional! 

74. Terminar sua inglória trajetória no fundo do mar, não foi 

conseqüência exclusiva do acidente e dos erros mencionados. Ao que se 

observa, jamais a P-36 foi reconhecida como embarcação que era. Nem 

mesmo no momento mais crítico, os seus operadores lembraram tratar­

se de uma embarcação - esqueceram-se de usar as baleeiras, para 

saírem em cestos ... 

75. Com tamanha sensibilidade ao adernamento, com tão baixa 

reserva de flutuabilidade, foi deixada ali, 

(sem que se desconfiasse estar-se 

no mar, ·com tanques abertos 

mudando a condição de 

compartimentagem da plataforma), dampers inoperantes, entregue a um 

pessoal sem qualquer atitude de preocupação como embarcação que era 

(mesmo o operador de lastro possuía formação na área mecânica, e não 

flzera qualquer curso específico- José Antônio Henrique Costa- fls. ISO 

B). É surpreendente que, controlado o incêndio, com dias pela frente, 

nada mais houvesse a fazer, senão esperar que o mar a engolisse inteira. 

As heróicas tentativas de resgate o demonstraram. 

A ausência de mentalidade náutica é tão flagrante, que 

dispensa quaisquer outros comentários.~~··· 
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Possa entender, a PETROBRÁS, que entre a plataforma 

móvel e aquela fixa, absoluta diferença há: uma é embarcação, a 

outra não. 

76. Por todo exposto requer esta Procuradoria o recebimento da 

presente nos termo's em que se encontra, para com a CITAÇÃO dos 

acusados (a PETROBRÁS, ABS e RINA, por seus representantes legais), 

vê-los ao final severamente condenados, proporcionalmente à culpa 

demonstrada, o que certamente quantificará este E. Tribunal, nas penas 

da Lei n.0 2.180/54 e suas alterações posteriores e custas dos processo . 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2001. 
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Cláudio Marinho Machado (Técnico de Estabilidade) e American Bureau of Shipping (ABS) e Registro 

Italiano Navale (RJNA) . 
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Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estad 

OFÍCIO N" G-2258/2001-SGE Em 10 de dezembro de 2001. 

Referência: Oficio 2201, de 29 de novembro de 2001. 

Meritissimo Juiz 

o Relatório Final. da Comissão para Apurar 

Responsabilidades no Acidente da Plataforma P-36, criada 

através da Portaria no 021/2001, da Presidência deste CREA-RJ. 

Na oportunidade, apresentamos nossos protestos 

dedistinta consideração. 

;, ' '- ,' o 

-::;::::.:::::::==t=-:==­
Ensi JOSÉ C 

esidente 

. ;~Senhor Juiz Relator 
."___ ,Jj~ ~FERNANDO MARTINS PAMPLONA 

c':?c' ,.,:~~ _ ~tii,...calltfaritimo 
~--- ""flii~ Agache, sjn°- Praça XV de Novembro- Centro 
""'r ·~1.000- RIO DE JAN$1RO - RJ 

~~v'Wll'' f'0~~"•~ :t•,.,.c;:.s. '''~' 40 . 2' andar- Ce,ntro - Rio de- Janeiw- RJ - CEP 20070-020 
c_:?- . f :l1t& • H 2DJj-S652 · TELECREA: (21) 518-0550- FAX (21) 518-0723 

f)~e;;:· Q'J:<Hi·Wcrea·rLorg.br - Home-page: http://www.crea-rj.org.br 
~ .. _ ... _ .. '. -~-~-~ ----·.- ·---· 
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Comissão para Apurar Responsabilidade: 
pelo Acidente ocorrido na Plataforma P-3 

Portaria 021/2001 -Presidência do CREA-1 

Setembro de 2fj 

Entidades Participantes: • <REA-RJ • SINDIPETRO-RJ • O.UBE DE ENGENHARIA • SINDIPETRO-~ 
• FUP • SENGE-RJ • AEPET • SINDIPETRO-NORTE FLUMINENSE • U 



r-:<g, -~w~'ru_ ,- - c...' ... ,...~,·· ... ~ .... ~~ .. ocooido 00 --"': .... l 

I ~;:~;~;~;: ;;~ t::.:::=: . ·'. ······ ... , .. , .. ····'·' .. ~ ,':~~:,,:,:.'~":.~'~,;.!~: 
tj<Ae resultou na morte de 11 trabalha~~~ fC'I~tlll~.~ piataforma, ocorrido em 15 de março 
de 2001 criada pela Portaria oo. 02J,...~•ff•.~lf?mriit; • Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Estado • ••.W.~~ 

I -~lntrodução 
No dia 15 de março de 2001, localizada a ~SI)~ <toa C05ta do Estado do Rio de Janeiro, no Campo de 

Roncador da Bacia de Campos, a plataforma P-36, i1i !'!'~ ~~ei-,51.ibmersível de produção de petróleo do mundo, sofre 
uma explosão às o h 22 minutos em sua coluna d<: ~ ~- ~~•d<: minutos depois, outra grande explosão na parte 
superior desta coluna e áreas próximas, provoca a mort~ de •~ ~i<J'~es da brigada de incêndio da Petrobrás. No dia 20 de 
março de 2001, às 11 h 41 min, a plataforma submergicJ m~Jt:~-te e afundoo em seguida. 

A perda total da plataforma resultou em um prejuízo õtl!l"a® em ~ de um bilhão de reais. Além disso, com a perda, a 
Petrobras deixa de produzir 80 mil barris de petróleo POf dia e aiod3, um milhão e 300 mil metros cúbicos de gás por dia. 

Considerando a gravidade do acidente, que provocou irrepará·tds perdas ht~manas e incalculáveis prejuízos à Nação, o Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
amparado na Lei Federal no. 5.194/66, na Resolução no. 205 de 30 de setembro de 1971/CONFEA (Conselho Federal de Engenharia, 

. Ar\ ~tura e Agronomia} e resoluções afins, e, ainda, na Decisão Normativa no. 69, de 23 de março de 2001/CONFEA, constituiu 
esta ..:omissão com o intuito de investigar com profundidade as causas e responsabilidades no acidente. 

A Comissão do CREA-RJ, criada pela Portaria no. 021/2001 e alterada pela Portaria no. 022/2001 (processo no. 2001501780}, 
foi composta pela Câmara Especializada de Engenharia e de Segurança do Trabalho, Câmara Especializada de Engenharia Industrial, 
Câmara Especializada de Engenharia Elétrica, Comissão de Meio Ambiente e o setor de Fiscalização do Conselho e, ainda, por sete 
entidades da sociedade civil e a Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Lembre-se aqui, que muito recentemente, em agosto de 2000, o CREA-RJ tornava público o Relatório sobre o Acidente 
Ecológico na Baía de Guanabara, ocorrido em janeiro de 2000 após o rompimento do duto PE-11 da Petrobras, que já apontava 
para a empresa a necessidade de melhorias na sua política de segurança no trabalho, meio ambiente e segurança industrial e, 
também, que esta reavaliasse os efetivos mínimos operacionais necessários à manutenção na REDUC/DTSE/IIhas e a tendência 
continuada de terceirização, cuja correlação com a precarização das condições de trabalho têm se mostrado historicamente 
elevada. 

Ao criar esta Comissão de investigação de acidente envolvendo atividades de Engenharia, o 
CREA-RJ reveste-se de seu papel de entidade fiscalizadora do exercício profissional com o intuito de garantir à sociedade a 
transparência necessária quando os serviços dos profissionais do sistema CONFEA/CREAs são questionados. · 

Trata-se também, de defender a Engenharia Nacional, na qual justamente a Petrobras teve um papel histórico como escola e 
moq OC1Jpando a vanguarda na pesquisa e na tecnologia em nosso país. 

Este trabalho traduz a preocupação de que sejam asseguradas daqui para frente melhores condiiçço~-; e~~s:dd~e;~~;l~:;~~:;,:1r~~~~~ com O objetivo de defender O interesse público e resguardar esta empresa éllÇi.P.!.IltO pelr;mónio d~· n 
espírito de soberania nacional. ~~;·,~-;~;'~<~ .. ~li<.:':'~:'.~'~C:\Rit~:'''i~ i . l i' ,, i' o' • ,.I' ' 

' r I i f!!: •_i l (! 

11- Algumas informações sobre a Plataforma P--3fF· : 

~~<i<é, feito em Quebec, no Canadá, o estaleiro 
d'l Sindicato local, acertaram então uma 
3<lS sábados, feriados e férias de julho de 

~i~~~~~~~~i~;~~'ti~<:-dime~ntode modificação da plataforma. 



Comissão Acidente ocorrido na Plataforma P-36 • 

~,m:,a foi classificada pelas entidades classificadoras RINA (Registro Italiano Navale) e ABS (American Bureau 

;\l!ií!~·~ii&$••o t (ver Anexo) estão destacadas algumas características da plataforma P-36. No quadro 
equipamentos da plataforma e seus fornecedores. 

Metodologia 
~balho da Comissão, foi realizado com base em documentação pertinente e esclarecimentos de profis~~~~~~n1adc1s 

ao sistema CONfEA/CREAs, prestados à Comissão, conforme inventário relacionado neste Relatório. Este relatório apresenta 
seu conteúdo denúncias, conclusões e recomendações. · 

IV - Considerações 
• Um acidente de trabalho desta magnitude não pode ser atribuído a uma única causa ou simplesmente à falha humana. Ao 

contrário, conforme previsto nos Manuais de Engenharia de Prevenção de Perdas, no capítulo de Análise de Riscos 1 , os 
acidentes se relacionam a várias causas. 

• A direção da Petrobrás impediu, desde. o início, a participação dos trabalhadores, através de suas legítimas representações 
'cederação Única dos Petroleiros-' fUP,Sindicato dos Petroleiros do Norte fluminense- Sindipetro/NF, Sindicato dos Petrolei­
,os do Rio de Janeiro- Sindipetro/RJ,Sindicato dos Petroleiros de Duque de Caxias- Sindipetro/Caxias e Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes- CIPAS- envolvidas), na Comissão de Sindicância formada pela empresa para investigar o acidente de 
15 de março de 2001. Somente após a mobilização de entidades organizadas, partidos políticos e ações judiciais, a empresa 
acatou a participação de um representante dos trabalhadores, indicado pelo Sindicato dos Petroleiros do Norte fluminense. 

• A Petrobrás não forneceu, a esta Comissão do CREA-RJ, os documentos e informações solicitadas através dos Ofícios G-725/ 
2001-SGE, D-786/2001-SGE, 868/2001-SGE e G-1114/2001-SGE. 

• Os seguintes profissionais não atenderam à convocação desta Comissão para prestar esclarecimentos relativos ao acidente: 
Antônio Luiz Silva de Menezes, engenheiro mecânico, CREA-RJ 18010/D, da Petrobras, e David Zylbersztajn, engenheiro mecânico, 
CREA-RJ 36312/D, da Agência Nacional de Petróleo. 

e Considerando os dados téc·nicos obtidos pela Comissão, que se apure as responsabilidades havidas pelas omissões, por parte da 
direção da Petrobrás, quanto aos alertas e recomendações dos Sindipetros sobre os acidentes abaixo : plataforma de Enchova, 
com 37 mortes, plataforma de Namorado, com uma mo.rte, plataforma P- 37, com duas mortes e, desde 1998, registram-se 97 
mortes, sendo 70 de trabalhadores terceirizados. .- , .. ., 

J ...• --·' '.··· _ ... 

• Durante o processo de apuração do acidente da plataforma P-36, a presidente da ,êipa da B~ia e Campos não tomou as 
p~ovidências necessárias previstas na NR-5 do Ministério do Trabalho e Emprego qu1~q à rêãli ~§~Wtil•~;~~nális.~Qíi.P causas do 

1dente. ,.~L_o~~~9D~8[R1r:;9,t~'JlYIY.l!Alll 
N . f 1''11''' <1ifLI''Il '·' v<é'(\1",' , V - Conclusoes ·, .L.'l 1

! Ht· ,: i~rL1il[11_~,·~' '··:··"'"'·:,::.! 
@As falho> no model~ de M~.!íí,t>da_e_r:n_pr~S<I_9!!e_imp.la .. J1.lil. um_ .. a Po1Lti.<:a.deJY1etas de Prodl!çií_()_ ª qljalq~e. custo, permitiram ª 

e!lLra.da..da..P-36 ~.rlJ . .fl.fQ@Çii.Q..s~m çumprir todas _as etapa_sL desde o projeto até a operação com os de idos cuidados com a 
Segurança no Trabalho e também com o treinamento do pessoal de operação, cedendo às pressões da Agência Nacional de 
Petróleo - ANP; 

@Que houve falhas no projeto, procedimentos e planejamento da Plataforma P-36, a saber: 

• A localização do tanque de drenagem de emergência (TDE) no interior da coluna da plataforma, contrariando a boa prática 
da engenharia, sobretudo com armazenamento de produto em coluna vital, como era o caso da P-36. 

· • O tanque de drenagem de.emergência (TOE) encontrava-se em área não classificada, sem sensores de gás e sem sistema de , 
combate à incêndio. A presença de sensores de gás no interior da coluna cert~mente teria evitado a entrada da brigada de I' 

incêndio no interior da mesma. · 
• O difícil acesso e a pouca ventilação no interior da coluna são contrá.rios às premissas da Norma Regulamentadora- NR-13, 

1

. 

do Ministério do Trabalho e Emprego. 
• O projeto· permitiu que ocorresse interligação da planta de processo com o tanque de drenagem de emergência (TDE), o que , 

1piciou o retorno de óleo para estes tanques. Estas linhas deveriam ser independentes ou deveria existir uma vá!w!« de I 
retenção que impedisse este retorno. O projeto deveria prever também instrumentação de segurança e alarme. 

~ '"'"'~ "''""""' ; ;;:"', ~:'m~':.;.\'"~,::,~~·~ • j 



-;;- Q:.$t rf'C.,r...t faU:--a-s no g-erenci-a:e""V..ento ~-4 ~~~ as~: 

! "".;boletins de produção dos dias 12 e !3e·H«:~«: a~.~~ar-!idades de opéração e recomendavam a 
c,.,.r,pra do equipamento e que seria necessãtio par...r Hc~ e.~~ a troca 
• falha dos atuadores no fechamento dos datnp«S ~~ • ~ ~it!ndo comunicação dos compartimentos 
habitáveis estanques da coluna e do submarino (•poot""'.,.}_ 
• Fálta de procedimentos para operação nas áreas ~ P"l'-"tS>O. ~ e manutenção principalmente em situações de 
emergência. 
• Tamponamento da linha de 'VENT' atmosférico, ocasiooaru:!o ~~são no tanque de drenagem de emergência(TDE). 
• Falta de isolamento por tamponamento total por ocasião da retirada para manutenção da bomba de recalque do tanque de _

1 
drenagem de emergência localizado a boreste. Ou seja, de.-eria ter sido raqueteada também a entrada do tanque, o que I 

eliminaria qualquer possibilidade de passagem na válvula de entrada do mesmo. 

I 4-. Que houve falhas no Gerenciamento de Riscos da plataforma, a saber: 
• A plataforma entrou em operação enquanto várias etapas de montagem de equipamentos ainda estavam sendo executadas, 
envolvendo grande risco. 

5- Que houve falhas gerenciais envolvendo as áreas de Engenharia, Exploração & Produção, que reduziu os prazos e suprimiu 
etapas estipuladas no cronograma de construção, montagem e operação da plataforma. 

6- Cr ·ciderándo os dados técnicos obtidos pela Comissão, que se apure as responsabilidades havidas por parte da atual direção da 
' h ... Jbras e da anterior, principalmente nas áreas de Exploração & Produção e Engenharia, por falhas de gerenciamento, incluindo 

aí a escolha da empresa Marítima Engenharia LTDA, para conlli!Jç_ão .rta.~:36. 
-·~- -- • ' ·~- - --•~-- ------=·'--•••- •.• ,T~~~--~- --

7- Considerando os dados técnicos obtidos pela Comissão, que se apure as responsabilidades havidas por parte da Agência 
. Nacional de Petróleo.- ANP- por não fiscalizar as operações das plataformas, conforme a seguinte capitulação, constante na 

Lei no. 9478/97, a chamada Lei do Petróleo: 

Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a: 
I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos reservatórios e de outros 
recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para a proteção do meio ambiente.-

Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5' poderá submeter à ANP proposta, 
acompanhada do respectivo projeto, para a construção e operação de refinarias e de unidades dé processamento e de estocagem 
de gás natural, bem como para a ampliação de sua capacidade. 

§ 1' A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes e as 
exigências de projeto quanto à proteção ambiental e à segurança industrial e das populações. 

8 - Considerando os dados técnicos obtidos pela Comissão, que se apure as responsabilidades envolvendo a área de Segurança 
Industrial, que subavaliou os riscos; e a área de Recursos Humanos, por conta da redução do efetivo com acúmulo de funções, 
"alta' treinamento adequado e excessivo número de terceirizados. 

3 - Considerando os dados técnicos obtidos pela Comissão, que se apure a co-responsabilidade da empresa Marítima Petróleo 
Er,genharia LTDA., que sob sua responsabilidade gerenciou a adaptação da plataforma de perfuração Spirit uf Columbus para 
:'ataforma de produção P-36. 

•o - Considerando os dados técnicos obtidos pela Comissão, que se apure a responsabilidade da Marinha do Brasil, p·or t~r 
aoto6zado o deslocamento da Plataforma P-36, com pendências, para Bacia de Campos. 

ll- Tendo em vista a falta de informações a respeito do naufrágio da p!ataformajP"-:lt;;:el'f"(ázll.p Q~ il~ó. apr~.se~.t~ç~,o;a~s 
1c>eumentos solicitados e da omissão dos depoimentos dos profissionais convocado~Jd:cõln1Jsãb V~rl,f1i:~l~'h&~i~~~d~~~'iiJtje 

lpvrar as causas e as responsabilidades pelo citado naufrágio pelos órgãos compete.~t. ê-_.s: __ ---.···-··_·.-_ •.•. _{_>'~.~--~~f-~._-_"'.' '' . ·_ , \\ I 
VI R d N I,(· r~t-t~'tl·).·""'· .. ~<,i i 1\.lt11·1 ····.~ "1 ,~ , ,., .. I - ecomen açoes · .,. · ,,,_,_,.,, ""'-:' ·• '.:/ -· ····· 

' ' . I j ' f• ;,ll'lf"Í JÍ'ÚEI!ifly,;;1.,!Sl!Nl 
Que o MINISTERIO PUBLICO l!'-' ,\OS.:! ·' ÍÍ•:·~'F'-~ r _ ;c;s 

Continue seus procedimentos investigatórios - tomando por base as genúncias dos, ~-Í!i~~~~tr~ .. ~,ffif~Jil~râf8~$ 1~~~~, Re.latório. 

Que o CONGRESSO NACIONAL • ,_ , " . ., 
' 

lnc , .re umaPCombis~ão Pa~11a~entar de 
5
1nquérito - ~P1 1: que

3
apure as _cadusas

7
e rebsp1ohnsdab~~d,:des dof et!evado nútmetrod ~ 'i~ 

aocentes na etro ras nos u t1mos anos. _Q_men!~ OIJ.S .\L!J.fl10S _.anos ma1s e 1! .. _tra a .a ... Qr~n.tre e e ;vos e con ra a o"' 
morreram nas áreas da empresa e no intervalo de apenas um pouco mais de um~oo três grandes acidentes ocorreram. O~. ''l; 

Entidades Partkipantes: • CREA·RJ • SINDIPETRO·RJ • CLUBE DE ENGENHARIA • SINDIPETRO·CAXIAS 
• FUP • SENGE·RJ • AEPET •SINDIPETRO·NORTE FLUMINENSE • UERJ 



Comissão 

esta CPI investigue também os contratos de serviços feitos pela Petrobras, a qualidade e a origem dos eq~·~~~5ãê~~?S 
1r ela, a qualificação da mão de obra e a política de certificação de suas unidades operacionais., 

Que a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ALE 

Continue as investigações da Comissão Parlamentar de Inquérito- CPI do acidente.da P-36, na busca~,-,.,,..,;;:.:::~&~/'" 
bilidades pela tragédia. 

Que o MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

Através do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, e dos órgãos estaduais de ·meio 
ambiente, venha a proceder de forma mais rigorosa a fiscalização e conseqüentemente o licenciamento para as operações da 
indústria do petróleo em todo o território nacional e em especial nas operações marítimas "off-shore", buscando um risco 
mínimo de dano ao meio ambiente e ao ecossistema. 

Que a AGENCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP) 

Cumpra com seu papel de acordo càm § 1• do artigo 53 da Lei N• Lei 9478/97 da Lei do Petróleo, que estabelece: "A ANP 
estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes e as exigências de projeto 
quanto à proteção ambiental e à segurança industrial e das populações"; 

f\Jão autorize atividades da indústria de. petróleo em instalações que coloquem em risco o meio ambiente, a segurança 
JS trabalhadores e das comunidades, estabelecendo procedimentos efetivos para o cumprimento dos incisos V, VIl e IX, Seção 

I, Capítulo IV da Lei 9.478/97 (Lei do Petróleo), que tratam da autorização e fiscalização das atividades no setor e da preser­
vação do meio ambiente. 

Que a MARINHA DO BRASIL 

Não autorize o deslocamento de embarcaçõ.es que operem nas áreas de Exploração & Petróleo, sem a devida conclusão de 
obras que possa comprometer sua navegabilidade e segurança. 

Finalmente, que o CREA-RJ, através de suas Câmaras Especializadas, pelo exposto neste Relatório, e à luz do Código de 
Ética dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos, aprovado pela Resolução N'205/71, do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA); 

·verifique a atuação dos profissionais Joel Mendes Rennó, engenheiro eletricista, CREA MG-3251/D; Antonio Carlos Sobreira de 
Agostini, engenheiro mecânico, CREA-RJ 14315/D; Sebastião Henriques Vilarinho, engenheiro eletricista e engenheiro mecânico, 
CREA BA-1882/D; Antonio Luiz Silva de Menezes, engenheiro mecânico, CREA-RJ 18010/D; José Coutinho Barbosa, geólogo, 
CREA-RJ 17237/D, Luiz Eduardo Guimarães Carneiro, engenheiro mecanico, CREA- RJ 38867/D; Luiz Rodolfo Landim Machado, 

1genheiro civil, CREA- RJ 44907/D; Carlos Tadeu da Costa Fraga, engenheiro civil, CREA- RJ, 48635/D; Carlos Eduardo Sardenberg 
Bellot, engenheiro qui mico CREA- RJ 38430/D; Alceu Barroso Lima Neto, engenheiro civil, CREA- MG,12477/D; José Carlos da 
Fonseca, engenheiro mecânico, CREA-PR 8353/D; Carlos Affonso de Aguiar Teixeira, engenheiro mecânico, CREA- RJ 17765/D; 
lrani Carlos Varella, engenheiro civil, CREA-RS 10066/D, José Lima de Andrade Neto, engenheirq_ uímico, CREA-RJ 136466/D. e 

~~~~6ftbersztajn, engenheiro mecânico CREA -RJ 36312/D, Maria Cristin17(~~! ?rm~~~~7~ 
1
: 
1 
eira e~~~r,i,c~~~~; ~REA-MG 
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Que a DIREÇAO DA PETROBRA~f "IOOf:tfliWg,!;;l;;:;:r GUSMÃO · 
Seja mais rigorosa no processo de certificação de suas unidades operaciohais, telfdô\:tell\\.VISf~·, os>.'lj'l'lmdes acidentes 
antecedentes em unidades certificadas, como foi o caso da Redu c em janeiro dt\ 2000 e a REPAR, emj lho de 2000. 

• -';:~ ,._; ·••·•••· '' <k. •• ~·-) 
Implante de imediato um modelo de gestão que valorize a nossa mão de obra e a Engenharia Naciomll, evitando que sejam 
feitos no exterior os serviços referentes a projetos, construção e montagem de plataformas de petróleo, como foi o caso da 
N& . 

Implante de imediato uma CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) por Plataforma, tese defendida pelos 
trabalhadores há 17 anos. Esta política estaria inclusive cumprindo decisão de 1 '. instância da Vara do Trabalho do Maca é, nos 
·•1tos da ACPU no. 728/98. Além disso, que a empresa fortaleça todas as suas CIPAS,:permitindo que estas cumpram seu papel 
.cgal na investigação dos acidentes. 

Entidades Participantes: • CREA·RJ • SINDIPETRO·RJ • CLUBE DE ENGENHARIA • SINDIPETRO·CAXIAS 
• FUP • SENGE-RJ • AEPET •SINDIPETRO·NORTE FLUMINENSE • UERJ 



f''"Valie sua poiLtica de informação quanto à Segurança no Trabalho e que a transparência para os trabalhadores 
~-"" permanente e de fato; · 

·. ·~plante uma.política efetiva de Segurança no Trabalho, garantindo desde o inicio das investigações a panticir•a~iQ 
tantes dos trabalhadores, através das CIPAS e das entidades sindicais nas análises e apurações de todos os acidlent• 

Reavalíe e efetivamente promova uma restruturação do setor de Segurança, Meio Ambiente e Saúde, alocando 
legalmente habilitados para estes cargos. 

Ponha fim à sua politica de terceirização das atividades fins, que vem agravando o risco de acidentes nas instal;aç<i•es·Qjl'l~ 
da Petrobras; 

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2001 

Eng. José Chacon de Assis 
Orientador da Comissão e Presidente do CREA-RJ 

Ar9 "anagé Vilhena da Silva 
Col .teiro e Diretor de Fiscalização 

Eng. Luiz Antonio Cosenza 
Conselheiro e Representante da Câmara Especializada de 
Engenharia Elétrica 

Eng. Jorge Eduardo Costa do Nascimento 
RepRsentante do SINDIPETRO-RJ 

Eng. Francisco de Assis da Silva Barreto 
Representante do Clube de Engenharia 

Ttc em Mecânica Luis Carlos Mairins da Fonseca 
fk;xesentante do SINDIPETRO-CAXIAS 

Oj;), de Processamento Helder Gomes Caixeta 
fkç<e-sentante da Federação Única dos Petroleiros - FUP 

~ 1<><é Amaro Barcelos Lima 
;l'~~r1tante do SENGE-RJ 

~ Queiroz Lyra 
!\l~p<e-sentante do AEPET 

luis César Maciel do Nascimento 
Re:p<esefltante do S!NDIPETRO-NORTE FLUMINENSE 

l'rcf. e E<>g. Gustaf Aurélio Perez Akerman 
P'!i'!pc~:tar,te da UERJ 

I 
!lt. ..1! da Gama Armrtrong Marinho 
Asses= <la ú:.missã.o 

Eng. Nilo Garcia Junior 
Orientador-substituto da Comissão e Conselheiro e Re1•res~ 
da Comissão de Engenharia de Segurança do Trabalho-

Eng. Luiz de Araújo Bicalho 
Conselheiro e Representante da Câmara Especializada de 
Engenharia Industrial e Comissão de Meio Ambiente 

Eng. José Carlos Gameiro Miragaya 
Representante do SINDIPETRO-RJ 

Eng. José Jorge Teixeira Churro 
Representante do Clube de Engenharia 

Téc. em Mecânica Nilson Viana Cesário 
Representante do SINDIPETRO-CAXIAS 

Téc. em Química Maurício França Rubem 
Representante da Federação Única dos Petroleiros- FUP 

Eng. Antonio Gerson Ferreira de Carvalho 
Representante do SENGE-RJ 

, •...•. L •. •--'•··/·--· '\· 

José Conrado de Souza · / 
Representante do AEPET (.,./, JOSÉ t~~1w~;;•;o· t! -~ o;;·~s~i'"; { 

. - ! :'!- !JMt.~O IX: r:.(-kJiÇ\ J C JHOHWS 
Téc. em Mecânica Fernauito Paes de Carvalho' 
Representante do SINDIPETROJiO.BTE FLUMINENS ó.::'' ;; 

Prof. e Eng. César Tavares de Araújo 
Representante da UERJ 

César Homero Fernandes Lopes 
Assessor da Comissão 

Eliana Conde Barróso Leite Viglio 
Assessora da Comissão 

Entidades Participantes: • CREA-RJ • SINDIPETRO·RJ • CLUBE DE ENGENHARIA • SINDIPETRO·CAXIAS 
• FUP • SENGE·RJ • AEPET •SINDIPETRO·NORTE. FLUMINENSE • UERJ 



Comissão para Apurar Responsabilidades pelo Acidente ocorrido na Platafo 

Documentação 
I· .datório da Comissão Extraordinária criada para Apurar as Causas, Responsabilidades e Conseqüências A 
mamento de Óleo na Baía de Guanabara, ocorrido em 18 de janeiro de 2000, conforme a Portaria no. 005/200 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro, CREA-RJ, agosto de 2 

11- Documento intitulado "Caso Marítima", dossiê elaborado pelo Sindipetro-Rio de Janeiro. Documento entregue em 6/04/2001 
à esta Comissão. 

111- Documento relacionado às informações técnicas quanto à construção e montagem da plataforma P-36, volumes I e 11, 
Petrobras, entregue em 06/04/2001, cedido pelas entidades sindicais participantes da Comissão. 

IV- Documento qu~ relata denúncia do Sindipetro-Caxias ao Ministério Público Federal relacionado ao acidente com a plataforma 
P-36, protocolado em 29/03/2001 - MPF PR/RJ 30 2001.003733. 

V- Documento intitulado "Acidente na Plataforma de Namorado-1'', Síndipetro-Rio de Janeiro, Agosto de 1991. 

VI- Documento intitulado "Dossiê do Acidente Enchova-84 Petrobras", Sindipetro-Rio de Janeiro, s.d. Documento entregue em 6/ 
04/2001 à esta Comissão. 

VIl- Documento intitulado "Os Subterrâneos da Bacia- As Mortes, os Riscos e a Ilegalidade na Exploração e Produção de Petróleo 
da Bacia de Campos", Dossiê do Sindicato dos Petroleiros do Norte Fluminense para a Comissão Parlamentar de Inquérito que 
A l "Falta de Segurança e Condições de Trabalho nas Plataformas Petrolíferas do Estado do Rio de Janeiro", resolução 509/97 
da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, Macaé, Rio de Janeiro, 6 de junho de 1997. 

VIII- Documento intitulado "Dossiê sobre o Acidente P-36", Sindipetro-NF, entregue em 06/04/20M à esta Comissão. 

IX- Relatório intitulado "Acidente na Plataforma Petrobras P-36", Relatório preliminar da Comissão de Sindicância da Petrobras, 
abril de 2001, cedido pelo Sindipetro Norte Fluminense. 

X- Depoimentos prestados à esta Comissão por oito profissionais, convidados a prestar informações consideradas relevantes neste 
, processo. ConfidenciaL 

XI- Audiência Pública realizada no dia 24 de abril de 2001, em reunião conjunta da Comissão de Minas e Energia e Defesa do 
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e a Comissão Externa instalada para averiguar as causas do acidente com a plataforma P-
36 da Petrobras, da Câmara dos Deputados, Brasília. 

XII- Relatório Final da Comissão de Sindicância do Acidente da P-36, da Petrobras, 20 de junho de 2001, cedido pelo Sindipetro 
Norte Fluminense. 

XIII- Relatório intitulado "Análise do Acidente com a Plataforma P-36", elaborado pela Comissão de Investigação ANP/DPC, Agência 
Nacional do Petróleo e Diretoria de Portos e Costas do Comando da Marinha do Brasil, julho de 2~QQ... . . . 

XI' Aatéria intitulada "Plataforma amplia produção", publicada na Revista do CREA-RJ de fé~er~i;oi' ((ço d 2.000, ond~·~·~6mi­
tiva do CREA-RJ que visitou a plataforma P-36 sediada na Baia de Guanabara manifestou preflC!upaçô'eSÉ (511\fr~l.a' "iflls;~to.o·wções de 
se~~ rança e funci~namento na _unidade, e ainda_. questionou a não utilização de mào-de-ob:~a .. bra~.ill\i!\lJ . :fnS~l1 ~Snlha~ projeto 
ongmal que ampliou sua capacidade de produçao. "~·,·-·"·'·'··· ... w............... .. ....... . 

XV- Matéria intitulada "Crime em alto mar", publicada na Revista do CREA-RJ de maid/j~~ii~\ie'~'1óB1, qu~ '(Ji~ià o :18iCi~nt~!dJ P-
36 e denuncia a criminosa política de redução de custos, de efetivo e dos investimentos na manutenção e equipáiile~tos 
conduzida na Petrobras. ' 

XVI- Matérias intituladas " A Petrobras é nossa", de José Chacon de Assis, presidente do CREA-RJ e "A Petrobras e os acidentes 
ambientais", moção de repúdio do Grupo de Trabalho de Meio Ambiente do Colégio de Presidentes do Sistema CONFEA/CREAs, 
Informativo do Grupo de Trabalho de Meio Ambiente do Colégio de Presidentes do Sistema CONFEA/CREAs, no. 4, março de 2001. 

XVII- Informativo oficial da Federação Única de Petroleiros, "Primeira Mão", número 535 de 16 de março de 2001, onde os 
~ íratialhadores da Petróbras manifestam preocupações com a precariedade das condições de trabalho na empresa. 

y XVIII- Informativo oficial do Sindipetro Norte Fluminense, " Nascente", encarte especial "Mutirão pela vida", de 27 de abril de 
"k 2'001, sob o título: Petroleiros do Norte Fluminense relatam pendências nas plataformas. No informativo, os trabalhadores relatam 

oendências das plataformas PCH-1, PPG-1/A/B, P-09, P-27, P-32, P-35 e P-37. 

:formativo oficial do Sindipetro - Rio ·de Janeiro, "Surgente", números 699 de 16 de agosto de 2000, e número 810 de 10 de 
2001. O de númerg 699 relembra o acidente na plataforma de Enchova em 1984, quando morreram 37 trabalhadores. No 

os trabalhadores alertaram que as "péssimas condições de trabalho e a política de metas de recordes de produção j 
E 'd d p rt' i • CREA·Rl • SINDIPETRO·Rl • CLUBE DE ENGENHARIA • SINDIPETRO·CAXIAS 
ntl a es a IC pantes: • FUP • SENGE-RJ • AEPET •SINDIPETRO-NORTE FLUMINENSE • UERJ 
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fw -, as causas básicas do acidente. O de número 810 divulga as resoluções do 7'. CONFUP - Congresso Nacional da Federação ., . 
U1. .. J dos Petroleiros. 

XX- Informativo oficial do Sindipetro-Caxias, "Transparência Sindical", número 345 de 28 de março de 2001, que destaca o fato . 
de o Boletim de Produção da P-36 de três dias antes do acidente ter apontado algumas anormalidades; Edição especial de maio/ ' . 
junho de 1997, com denúncias sobre a atuação da direção da Petrobras ao Ministério Público Federal. 

XXI- Informativo Oficial da AEPET - Associação dos Engenheiros da Petrobrás, " Petróleo e Po.lítica", ano 111, número 31, julho/ 
agosto de 2001, que contém as teses da entidade sobre as causas técnicas do acidente da plataforma P-36 e o de número 27, ano ! 

11, março/2000. que fala sobre a tragédia com a P-36. 

XXII- Relatório da Comissão Mista nomeada para analisar o acidente na Petrobrás/Repar ocorrido em 16 de julho de 2000, 
divulgado em 16 de agosto de 2001, Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná . 

• 
XXIII- Acordo Coletivo de Trabalho 2000/2001, assinado entre a Petrobrás e a Federação Única dos Petroleiros e os Sindicatos de 
Petroleiros em nível nacional, editado pela FUP, em especial no que se refere aos capítulos VIl (" Da Segurança Industrial e Saúde 
Ocupacional") e VIII ("Das Inovações Tecnológicas"); 

XXIV- Documento intitulado " Marítima, a hora da verdade", divulgado pela empresa Marítima Petróleo e Engenharia Ltda. 

XXV- Ma~éria intitulada "Reichstul desce ao inferno", publicada na Revista Exame, edição 737, de 4 de abril de 2001. 
f 

JC .. - Documento da ABIMAO (Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos), datado de 6 de agosto de 1998, 
intitulado "Mudanças na política de compras da Petrobras 
XXVII- Informações da imprensa em geral, selecionados, com destaque para o artigo da jornalista Dora Kramer, publicado no · 
Jornal do Brasil em 17 de março de 2001, intitulado "Ausência de responsabilidades': 
XXVIII- Vídeos e CO Rom: 

CD Rom institucional da empresa Marítima Petróleo e Engenharia Ltda 
Vídeo -Plataforma de Namorado 1- Realizado pelo Sindipetro Rio de Janeiro, agosto de 1991. 
Audiência· Pública em 24 de abril de 2001 na Comissão Mista da Câmara de Deputados -com depoimentos de Joel Mendes . 
Rennó, German Efromovich e Luiz Carlos Delben Leite. 
17 anos de Enchova: O que isto tem ver com a P -36? Debate realizado no Sindipetro -RJ em 16 de agosto de 2001. 
Audiência Pública em 03 de dezembro de 1999 na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados - com depoimentos 
do atual presidente da Petrobrás Henry Philippe Reichstul- sobre os contratos da Petrobras com a Marítima Petróleo Engenharia 
LTDA; 
Audiências Públicas em 2 de fevereiro e 3 de abril de 2000 na Comissão de Infraestrutura do Senado Federal -com participação 
da FUP, Sindipetros Caxias e Rio de Janeiro - sobre o acidente ecológico da Baia de Guanabara de 18 de janeiro de 2000. 
Audiência Pública em 27/03/2001 na Comissão de Infraestrutura do Senado Federal- com participação da FUP1~. Pet.robra!l 
e ANP- sobre o Acidente da P -36 de 15 de março de 2001. c:.~) · · . 
Audiência Pública em 27/03/200.1 na Comissão Mista da Câmara dos Deputados- Fluminen~ 
AEPET e Petrobrás- sobre o Acidente da P -36 de 15 de março de 2001. 

t;IUI'•' 
QUADRO I - CARACTERÍSTICAS DA P-36 

Designação Anterior 
Tipo de Unidade 
lâmina D'agua 
Capacidade de Planta: 
processamento de óleo 
movimentação de gás 
compressão de gás 

injeção de água 
Poços produtores · 
r '5 injetores 
h.....>~natura do contrato 

Emis.sào da Autorização de Serviço 

Spirit of Columbus 
Plataforma Semi-submersível 
1360 m 

180.000 bpd 
7.200.000 Nm'/dia 
3x2.400.000 Nm'/dia 

24.000m'/dia 
21 
5 

10/01/97 
03/03/97 
Marítima 

Fonte: Petrobras 

Sistema de Glicol 

Gás Combustivel . 
Vasos 
Sistema de de resfriam<nl<i 

Planta de processo 
Sistema de água 



-

/ 

.}' ~ . 
l N." \ 

~ )~4j )~ 
~ JllfJ ... ~ 0.\'-:t;'"; ,. ~ 

~ 

I 

I 
i 

-· \ 

~-
I 

I 
i 
i 

_:. ( 

JUNTADA 
~ --

- Aoo . ~.l de 1 (Ç\ffítl.ti'lf!V d~ i~~ ~~~ççr.ryt~ria junto m's 
JH'~s~nr"'~ :uno~ ~~c""' 'U.ú \J'Ac:Afu) VI-. OAO IAVCf4.W 

--
f.-- - ' I q.k/><dlunie segue. ~ 

Do qtw pat·a tuw-;~&;:· l:::\'rt~f (!St;:> n~rt..~o. 

f--- --
f} I? 

f--- --

f---

'--~ \ 
/ i : ··-·· ' . ······~~~-- // ---·-· ., 

! r ;':1;\::, _;:;(;::: !':<::''" ,y,. ' , : i i ; ' ! '-! ~ I i 

··-. . ..____, I : 
. :)( ·• . -:-.-;-.' : . . --·--··" 

"'1':-'A;i,(\ , ~ . ' ,, .•. -, 

I ' ' ,· ~·i) · • · ryr .. -- -o~ 
I N'"''"' j)',: &•krk~J~ Cél{fo!11Ml 

""'\ I 
I 

I 

I : 

I ,-r: ... . \ 
I 
I 

i 

-~·''" -



• 

• 

• 

DOUTOR PRESIDENTE ·DO 

CAft!OSfiRI OM-fiHP!OIA 
Jul -Relator 

VANUZIA DE SOUZA OSCAR, brasileira, 
residente e domiciliada na Rua General América 

quadra 03, Campo Grande, viúva de Charles 
faleceu no acidente ocorrido na "Plataforma P­

.2001, de propriedade da Petróleo Brasileiro S.A. -
por seu advogado adiante assinado, com 

48 da Lei 2.180 de 5 de fevereiro de 1954, 
seja admitida como Assistente da 

autos que investigam as causas do referido 

Requer, ainda, vista dos autos fora de cartório 

5°, M<DAF, TEL. (PABX) 21) 2507.4208, CENTRO, RJ 
:~,,llJ~7J,Ji<JtED-O.c'DV.BR E-MAIL: TANCREDO@AX.APC.ORG 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

DARF 
01 NOME I TELEFONE 

ATENÇÃO 

• • 

• 
• 

DATA DE VENCIMENTO • 
VALOR DO PRINCIPAL 

VALOR DOS JUROS E f OU · 

ENCARGOS DL.-1 025169 -· 

~ 
1 0 VALOR TO'l'AL 

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições 11 _, _ .. 

administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total 11 AUTENT!CACÃOBANCARlA(Som"ntenas_1'c2'vlas) 

seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse 
valor ao tributo/contribuição de mesmo código de períodos 
subseqüentes, até que o total seja igual ou superior ·a R$ 10,00. 
IND0S'I'RIA G:AAW:II l'OHCNI Ul'OA. ~ 1\V. llli:HRY ~"<:>RO, 19jO • :;)\Q Pil,ULO ~ ~r~ CNPJ (,1,2~:).(;)~/0001-~~ 

•••0026 135 856 i0í20í 53,2iR AR0E 

• 
I 
i 
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-- -------~~--. 

PROCURACÃO 

AM.wME.&T~ 
A1:I-./OGNX:6 --~ 

OUTORGANTES: VANUZIA DE SOUZA OSCAR, CASADA, COMERCIÁRIA, 

PORTADORA DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 0976640-3, DO 

IFP, INSCRITA NO CPF SOB O N° 030415757-01, POR SI E 

REPRESENTANDO SEUS FILHOS MENORES IMPÚBERES CHARLES 
ROBERTO OSCAR FILHO E fABITA DE SOUZA 
OSCAR, TODOS BRASILEIROS, RESIDENTES NESTA CIDADE, NA 

RUA AMÉRICO MENESES, LOTE 13, QUADRA 3 • 

OUTORGADOS: JOÃO TANCREOO E LEONARDO ORSINI DE 
CASTRO AMARANTE, LEDA MARIA DE CASTRO 
PORTILHO E CID BARROS FERREIRA, BRASILEIROS, 

OS DOIS PRIMEIROS CASADOS, OS ÚLTIMOS SOLTEIROS, 

ADVOGADOS, INSCRITOS NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

SEÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, SOB OS NÚMEROS 

61.838, 55.328, 1.322-8 E 85.044, RESPECTIVAMENTE, 

TODOS COM ESCRITÓRIO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, NA RUA 

DO OUVIDOR, N° 50/5° ANDAR, OUTORGANDO-LHES OS 

PODERES DA CLÁUSULA AD JUDICIA ET EXTRA PARA O FORO EM 

GERAL, PODENDO PROPOR, VARIAR E DESISTIR DE AÇÕES, EM 

QUALQUER JUÍZO, INSTÂNCIA, OU TRIBUNAL, CONFESSAR, 

TRANSIGIR, DESISTIR, RECEBER, E DAR QUITAÇÃO, EM ESPECIALt 

:~":.::.o=.~~o"::LA~:!~:~1'(:!t~Xr·~=f~ , 
\\ ' 

RIO DE JANEIRO, 28 DE MARÇO DE 2001'. CC> I G-'-

RUA DO OUVIDOR N° 50, 5° ANDAR, TELEFONE(PABX) 507.4208, FAX 507,6066,CENTR01 RIO DE JANEIRO 

ffrT://WIWJ, TANCREDO.ADV,BR E-MAIL: TANCREDO@AX.APC.ORG 
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SUBSTABELECIMENTO 

Substabeleço, com reserva, na pessoa das 
advogadas Cátia Regina Campos, Glícia Pinto Dantas e Maria 
Claudia da Costa Prata, brasileiras, a primeira casada e as 
demais solteiras, inscritas, respectivamente, na OAB/RJ sob os n° 
75.538, 96.643 e 62.592, e dos estagiários Maria Nalva Bezerra 
Oliveira, André Cunha da Silva, Rodolfo da Silva Ferreira, 
Fabrício Sant'Anna Cotrim e Rafael Antonio Barretto dos 
Santos brasileiros, a primeira casada e os demais solteiros, 
inscritos, respectivamente, na OAB/RJ sob os n° 108.856-E, 
110.449-E, 110.509-E, 110.562-E e 110.046-E com escritório nesta 
cidade, na Rua do Ouvidor n° 50, 5° andar, tel: 2507-4208, os 
poderes a mim conferidos por Vanuzia de Souza Oscar. 

Rio de Janeiro, 11 d 

RuA DO ÜUVIDOR N° 50, 5°, ANDAR, TEL (PABX) (0**21) 2507.4208, CENTRO, RJ 
HTTP:/ /WWW.TANCREDO.ADV.BR E-MAIL: TANCREDO@AX.APC.ORG 
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I A.AEPET • v ASSOCIAÇAO DOS ENGENHEIROS DA PETROBRAS 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2001. 

Exmo. Sr. 
Dr. Carlos Fernando M. Pampl-<OOa 
Tribunal Marítimo 

---r--~·-

~'W4'-)(__ 

q~ 
Gat2D;í;/ol 
'h ~ 

Ass.: Acidente PlatafOfma P36-~de rãa'dh'ios apfesentados pela PETR~ 
Ref.: Processo rf 19.48912001 

Estamos lhe er.caminhando uma análise critica quanto as conclusões apresentadas pela 
PETROBRÁS no que tange às justífícativas para o acidente da .plataforma P36, para tanto 

' - : 

juntamos, anexo, os documentos a segUir identificados: 

• Relatório final da CPI da ALERJ 
• Coleção de informativos da AEPET 
• Coleção de pronunciamentos da AEPET 

Entendemos que estes documentos serão de grande valia na instrução do Processo que tramita 
nesje Egrégio Tribunal Marítimo quanto a matéria. 

Desde já, justificamos nossa preocupação com o curso do referido Processo, posto que somos 
uma entidade. constituída há mais de 40 (quarenta) anos, por empregados e ex-empregados da 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, sendo um de nossos objetivos precípuos a defesa dos 
interesses e destinos da PETROBRÁS, patrimônio do povo brasileiro. 

Cordialmente, 

l 

F em~~ 
Presideiíté 

' i 

Argemiro Pertence Neto 
Vice-Diretor de Patrimônio 

Av. Nilo Peçaoha, 50- Grupo 2409 ·Rio de Janeiro-RJ- CEP 20044-SOo-';"'jel: (021}2533·1110 • Fax:{021)2533-2134 
Correio Eletrônico: aepet@aepet.org.br - Página; http://www.aepet.org.br 
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Prezados amigos, 

Indignada com o processo de desmantelamento das empresas nacionais e a perda, da 
soberania nacional, a Associação dos Engenheiros da Petrobrás vem por esta carta fornecer mais 
subsídios para os nossos companheiros nesta luta por um Brasil mais justo. E'st'..\t!p.Q.~.-assistindo a 
continuação do processo contra a Petrobrás, Fumas, empresas estatais e privadas nacionais. Em 
suma, com o Brasil. Anexa, estamos enviando uma cópia de nossa análise, apresentada no 
Senado e na Câmara Federal, do desastre com a plataforma P-36 na qual apontaínosalgumas das 
prováveis causasJ!O-ª~i.Q.!l.nte . ..--------- ---" ~- . . 
-------- Em janeiro, alertamos os nossos associados através do boletim "Aepet Notícias" sobre a 
entrega da Base de Lançamento de Alcântara, no Maranhão, para os americanos. O acordo, 
celebrado no ano passado entre o ministro da Ciência e Tecnologia, Ronaldo Sardenberg, e o 
então embaixador dos Estados Unidos no Brasil, Anthony Harrington, a ser ratificado pelo 
Senado, traz cláusulas draconianas que atendem apenas os interesses norte-americanos . 
Preocupados com a repercussão do boletim, dois representantes da Agência Espacial Brasileira 
estiveram conosco no mês passado para justificar o acordo. Eles nos deixaram ainda mais 
estarrecidos com as explicações. Pasmem: o aluguel da base não pode ser üsado para pe8quisa em 
tecnologia espacial. Há 620 Km quadrados de área brasileira com acesso exclusivo' para os 
americanos (brasileiro só entra se autorizado). Eles podem também trazer quantos "containers" de 
materiais e equipamentos quiserem para o nosso país sem que nenhuma autoridade brasileira 
possa ter acesso até para inspecionar. . 

Portanto, o que está acontecendo na Petrobrás é conseqüência do que está ocorrendo no 
Brasil. Aliás, tanto o governo Collor como o governo Fernando Heniique Cardoso seguem as 
determinações do Consenso de Washington. O governador do Ceará, Tasso Jereissati, amigo 
pessoal do presidente, afirmou, em agosto de 1999, no jornal "Folha de S.Paulo" que o governo 
Fernando Henrique Cardoso seguiu o Consenso de Washington no seu primeiro mandato. Ali 
foram estabelecidas diretrizes para Collor e depois Fernando Henrique. Com esta orientação, o 
presidente vem tomando medidas que não interessam aos brasileiros . 

A sociedade brasileira tem que reagir antes que o nosso País vt;e 'ã·ctlnd3ção de colôni~"'"'~ r , JOS~~ -f.J!i r;;< ~~iQ'Iii U;t!~I.'AO 
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Engenheiros da Petrobrás 
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O NOSSO OBJETIVO · AQUI É OFERECER AOS SENHORES 
PARLAMENTARES INFORMAÇÕES QUE OS AJUDEM A BUSCAR RESPOSTAS 
PARA A GRANDE PERGUNTA QUE ESTARRECE AS MENTES DOS BRASILEIROS: 

. "POR QUE A PETROBRÁS, QUE GANHOU EM 1992 E ,2000,·· O 
PRÊMIO MÁXIMO DA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO POR SUA ICOMP.ET.ÊNCIA 
TECNOLÓGICA E TENDO SIDO CONSIDERADA A OITAVA éM'PFfESA MAIS 
ADMIRADA DO MUNDO NO SETOR - CONFORME PUBLICADO PELA 
REVISTA FORTUNE DE 2/10/2000 - ESTÁ PASSANDO POR SUCESSIVOS 
DESASTRES ATÉ CHEGAR AO LAMENTÁVEL ACIDENTE DA P-36?" 

DE MANEIRA GERAL, ACIDENTES DESSA ENVERGADURA NÃO SÃO 
CAUSADOS POR FATOS ISOLADOS. SÃO FRUTOS DE UMA SÉRIE DE FATORES 
CONJUGADOS. NO CASO DA PETROBRÁS, HÁ INÚMEROS. VAMOS CITAR 
ALGUNS MAIS RELEVANTES: 

1) EM MARÇO DE 1990, O BANCO CREDIT SUISSE FIRST BOSTON 
APRESENTOU AO GOVERNO COLLOR O PLANO PARA A PR_LVAJIZAÇ,Ã,QPA 
PETROBRAS. CONSIDERANDO. QUE A PETROBRÁS-UMA EMPRESA 
'EMBLEMÁTICA, PORTANTO, DE DIFICIL PRIVATIZAÇÃO. O PLANO CONSISTIA 
NUMA ESTRATÉGIA COM DOIS PONTOS BÁSICOS: 

A) PRIVATIZAR AS SUBSIDIÁRIAS EXISTENTES; 
B) DIVIDIR A PETROBAASJ;M_NQVAS SUBSIDIÁRIAS E PRIVATIZÁ-LAS. 

-·------~------------ ' -- - -~-- ~- ~~ 

Em 1992, o governo Collor iniciou a privatização das subsidiárias: foi vendida a 
participação da Petrobrás na PETROQUISA e na PETROFÉRTIL. A 
PETROMISA e a INTERBRÁS foram liquidadas. 

Naquela época, criou-se na Petrobrás a Assessoria de Modernização 
Empresarial - ASSEME - uma assessoria para reestruturar a estrutura da 
empresa. O estudo da ASSEME propunha a divisão da empresa em unidades 
_çle negóciQ. Combatemos essa fragmentação da Petrobrás e tivemos êxito 
naquela ocasião. Ajudou-nos o fato de as empresas como a IBM e a British 
Petroleum terem implantado esse tipo de estrutura organizacional e terem tido o 
maior prejuízo de suas histórias: A IBM perdeu US$ 4 bilhões; A BP 3 oilhões. 

íTeoricamente boa, na prática a divisão em unidades de negócio desmonta 
L qualquer empresa. 
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O principal .formulador daquela reestruturação, o administrador da Petrobrás 
Carlos Alberto Novaes, chefe da ASSEME, . logo após aquele fracasso, 
aposentou-se e foi trabalhar na empresa de consultoria ARTHUR DE LITTLE, a 
mesma que agora foi contratada sem concorrência para fazer o planejamento 
estratégico da Petrobrás, sendo também encarregada de dividir a Petrobrás em 
unidades de negócio. 

EM 1997, O CONGRESSO NACIONAL TRANSFORMA EM LEI O PROJETO DO 
GOVERNO PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SETOR PETRÓLEO A LEI 
9478/97. ESTA LEI CONTÉM VÁRIOS ARTIGOS QUE, AL~~ 
INCONSTITUCIONAIS, QUEBRAM-D.E_EAIQ__Q __ rv'IONQPÓLI_Q _Q6,JJNIÀO E 
FACILITAM A PRIVATIZAÇÃO E: A DESNACIONAL!ZAÇAO DA PETRO~:~ ·-..., - -~---~~-=·~~~--~--~~~·---~-~ --- - ~- -. . . '---------~ ........... ~~~-

O artigo 64 da Lei 9.478i97 é o que permite a divisão da Petrobrás em novas 
subsidiárias. É inconstitucional porque fere o Art. 37, incisos XIX e XX. 0( 
presidente Reischstul dividiu a Petrobrás em dezenas de u_ni.dadas de negócio e 
está usanao-·este . a-rfigo parafransformàr estas Unidades de Negócio em 
subsidiárias e privatizá-las. 

r Começou criando a "Refinaria Alberto Pasqualini S.A." em sociedade com a 
Repsol, multinacional que .comprou a YPF da_8rgentina. Para constituir o capital 
dessa subsidiária usou 30% da Refinaria Alberto Pasqualini, uma das mais 

, estratégicas da Petrobrás, por estar localizada junto ao Mercosul, 10% do campo 
; de Albacora Leste (um bilhão de barris em reservas) e postos de gasolina da BR. 

~Em troca a Repsol entrou com uma refinaria velha, que refina cerca de 30.000 
1 barris por dia e es_tá sujeita a ser condenada pelos órgãos ambientais, e alguns 

postos de gasolina num pafs em condições econômicas preocupantes, hoje à 
beira de um colapso. Tudo isto foi feito sem avaliação pública dos ativos como 
recomendam os diplomas legais que regulam as negociações envolvendo o. 

\~atrimônio público. · 

ESTA DIVISÃO EM UNIDADES DE NEGÓCIO MOSTROU O SEU EFEITO 
-Lõ. DEVASTADOR NO ACIDENTE COM A P-36. OCORRIDO O SINISTRO, 
· vJ.E-\tQll.,SE--C_ERCA DE 24 HORAS PJ\RA--oRGANIZAR A TOMADA DE 

PROVIDÊNCIAç·-- --~--- . .. . . ... 
' 
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A PULVERIZAÇÃO [)OS TÉC~.JCO$, A DIVISÃO DE ~ESPONSJ,\BILIDADES, A 
DIFlCUt.:r>ADE DE ENCONTRAR AS PESSOAS CERTAS, ENFIM, A TORRE 
DEBABEL QUE SE INSTALOU EM MACAÉ GEROU O CAOS, . 

~ r~ 
A PLATAFORMA ERA GERENCIADA PELA UNIDADE DE NEGÓCIO RIO, 
LOCALIZADA NO EDIFÍCIO-SEDE DA PETROBRÁS. O GERENTE ·DA 
UNIDADE DE NEGÓCIOS DA BACIA DE CAMPOS, ENG. BE:_LLOJ, É QUE 
ACABOU ASSUMINDO O COMANDO DO PROCESSO, MESMO NAÓ SENDO 
A SUA ATRIBUIÇÃO, NEM COMPETÊNCIA, RETORNANDO AO ESQUEMA DA 
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ANTIGA ESTRUTURA, ONDE AS ATRIBUIÇÕES E AS RE~:>PC>NS:A~~~~~ 
ERAM PERFEITAMENTE DEFINIDAS E RACIONAIS. 

2) O ARTIGO 26 DA LEI 9.478/97 TAMBÉM É INCONSTITUCIONAL PORQUE 
QUEBRA DE FATO O MONOPÓLIO DA UNIÃO, AO DAR À CONCESSIONÁRIA, 
QUE PRODUZIR O PETRÓLEO, A PROPRIEDADE DELE APÓS A EXTRAÇÃO. 
ISTRO CONTARIA O ARTIGO 177 DA CONSTITUIÇÃO QUE MANTEVE. O 
MONOPÓLIO. O ART. 60 AINDA PERMITE A EXPORTAÇÃO DESSE PETRÓLEO, 
RESTANDO Á UNIÃO O MONOPÓLIO DA ROCHA VAZIA. . 

ESTE FATO ACIMA RELACIONADO E MAIS A DETERMINAÇÃO DO 
GOVERNO DE QUE OS POÇOS DESCOBERTOS SÃO OBRIGADOS A 
ENTRAR EM OPERAÇÃO NUM PRAZO DE TRÊS ANOS FORAM, A0 NOSSO 
VER, MOTIVOS QUE CONTRIBUIRAM PARA O DESASTRE DAP-36. ,.~·-

- . . .... ., .. _ -·~''"'. 

Desde que assumiu a direção da ANP, em 1997, o senhor David Zylbersztajn só 
tem se preocupado em licitar as áreas que a Petrobrás havia· descoberto. A 
AEPET solicitou audiência para levar a ele algumas preocupações (boletim 

a. nexo),_ i.ncJus~e_aque!a qu~ for~ êl prin~pairazi:io. a.le.g.~. da ... para .. a.;.que. bra~V 1 rr~gnopohoJa vmda de 1nvest1mentos externos para J)_E)sqUisar novas areas e nao J 
~y_enda dê:JS á_r~a~_<:Jlle ê:!_F'~!r()brás descobriuJAte .ho]~ não réceberfíos seêfu~ 
uma re-spoSfa. O senhor Davi à tomou da l'etrobras areas em que ela hav1a 
corrido riscos, investido e descoberto, licitando-as, em alguns casos, por um 
preço mínimo de até R$ 53.000,00. A AGIP pagou U$ 137 milhões por uma 
área, o que resultou num ágio de 53.000%! 
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Tendo descoberto o campo de RONCADOR, o melhor campoJlraslleiro~ a 
Petrobrás sentia a ameaça de perdê-lo. Em 1998, durante a Copa do Mundo na 
França, contrariando a lei 9.478/97, a ANP tomou mais 30% das áreas que a 

~~~~-~~~;e!1~;=~~J~~~ans~J~é~Àdi:~P~~ê:i·9;f7af~it~~a-~-~~Õb~~sa~~.~!--)\ I 
três anos ·para explorar as reservas em águas profundas, enquanto que uma ·· 

· simples Portaria da ANP concede oito anos para outras concessionárii:IS 
ealizarem o mesmo serviço.r-··----- ·· ·--------·-- ·- ·-· ·--------· -·· • ·-- · 

. ~-~---·~-~--~-----------

. ". 

ESTA SITUAÇÃO OBRIGOU A UMA CORRIDA EM BUSCA DE UMA 
PLATAFORMA QUE PERMITISSE A COLOCAÇÃO DO CAMPO DE 
RONCADO R EM PRODUÇÃO DENTRO DO PRAZO DE TRÊS ANOS - PRAZO ' · 
INTEIRAMENTE INADEQUADO, TRATANDO-SE DE ÁGUAS PROFUNDAS. A l ; 
P-36 ACABOU SENDO UMA ADAPTAÇÃO DA PLATAFORMA "SPIRIT OF 
COLUMBUS", TRANSFORMADA DE PLATAFORMA DE PBRFURAÇÃO PARA \ 
PLATAFORMA DE PRODUÇÃO ATRAVÉS DE PROJETOS DE EMPRESAS 
INGLESAS E CONSTRUÇÃO DO ESTALEIRO DAVIES, NO CANADÁ, QUE 
FALIU ANTES DE COMPLETAR A REFORMA. 

I ' . 
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DA EQUIPE OPERADORA DA PLATAFORMA NOS SEIS MESES FINAIS r" 
CONSTRUÇÃO. ALÉM DE SANAR QUALQUER DEFEITO DE PROJETO L J~ 
CONSTRUÇÃO, QUE NORMALMENTE OCORREM, APESAR DA 
CERTIFICAÇÃO POR EMPRESAS SÉRIAS, COMO A AMERICANA ABS OU A 
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NORUEGUESA DNV. . 

ESTA PRÉ-OPERAÇÃO POSSIBILITA A FAMILIARIZAÇÃO RÁPIDA DOS 
OPERADORES COM OS EQUIPAMENTOS. MANUAIS DE OPERAÇÃO SÃO t ~~E~E_~~!~~~5!l!~~~A0.~~~t ~0~:-~~BRICANTES. ISTO 

3) HÁ AINDA UM OUTRO PONTO: PRODUÇÃO A TODO VAPOR. EM FUNÇÃO DOS 
PROBLEMAS DA BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA, HÁ UMA PRESSÃO 
MUITO GRANDE PARA QUE SE AUMENTE A PRODUÇÃ@:· ADJ:;_MAIS, É 
PRECISO AJUDAR A RESTAURAR A POPULARIDADE CAf5Ã ... VEZ MAIS 
ABALADA DO PRESIDENTE, CUJO GOVERNO ENFRENTA SEGUIDAS 
DENÚNCIAS DE CORRUPÇÃO QUE NÃO SÃO INVESTIGADAS. ESTA PRESSA 
PODE COMPROMETER A SEGURANÇA OPERACIONAL. 1 

A empresa estatal mexicana PEMEX foi pressionada a retirar as válvulas de 
segurança de fundo de poço para aumentar a produção. O objetivo era forçar a 
baixa do preço internacional do petróleo e aliviar a balança comercial americana, 
sufocada pela importação de 9 milhões de barris por dia. Já foi cogitada essa 
solução na Petrobrás. · 

i:'$ 
Al! 

~~-i€f {§ Acrescente-se que foi mostrado no Fórum Social Mundial de Porto Alegre que os 
~ EUA acabam de liberar para empresas americanas, que ajudaram a eleger o 

(
··. , presidente Bush, a exploração de petróleo no Refúgio Natural da Vida Selvagem, no 

"" .. ,;:tti.0'<:·:M'Aiaska, reserva que era cultuada como um santuário ecológico. 
'f::;~t 1)\ft\ -'', . tort . . ui\\3. . , "·----·- n .. _ : ,,,<'.Nt\(J. 

lll'.'\\lt!ll)!:~tW 1 
• QUANDO AS EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM AS ÁREAS DESCOBERTAS PELA 

·-· 

PETROBRÁS PASSAREM A PRODUZIR SEUS CAMPOS, É PREVISTO QUE 
FAÇAM UMA PRODUÇÃO PREDATÓRIA, COMO FIZERAM NA ARGENTINA 
RECENTEMENTE: PRODUZIR MAIS DO QUE O POÇO PERMITE, DANIFICAr\ ') 
AS JAZIDAS. É O MESMO ESTILO DE PRODUÇÃO. LÁ E CÁ, OS ATORES SAO -~ 
OS MESMOS. 

4) EMPRESA FINANCEIRA AO INVÉS DE EMPRESA DE PETRÓLEO. A ALTA 
GERÊNCIA DA PETROBRÁS ESTÁ EMPENHADA EM TRANSAÇÓES 
FINANCEIRAS O TEMPO TODO. PROJECT FINANCE, SWAP DE ATIVOS, 
INTERNACIONALIZAÇÃO. ESSES SÃO OS JARGÓES QUE PREDOMINAM NOS 
DIÁLOGOS DOS GERENTES. ACOMPANHAMENTO DAS OPERAÇÓES E BUSCA 
DE NOVAS SOLUÇÓES TÉCNICAS NÃO SÃO MAIS AS PRIORIDADES. 

A AEPET Reuniu-se com alguns gerentes da empresa para discutir esses pontos. A 
maioria, no entanto, está falando a mesma língua, defendendo a internacionalização. 
Virou jargão: "a Petrobrás agora é uma empresa de energia e, por isto, precisa se 
internacionalizar'', dizem, entre outras "modernidades". 

'4 
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Na área de Exploração e Produção (E&P) constatamos o desmonte ~ u1 
de engenharia que haviam sido implantadas. As duas divisões técnica · 
(DENGE - Divisão de Engenharia e DIVAP - Divisão de Águas Profundas) que, junto 
com a área de engenharia básica do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento -

1 
CENPES e o Serviço de Engenharia (SEGEN), apoiados pelo "feed back" operacional, 1 

desenvolveram e consolidaram a tecnologia conhecida e respeitada internaciohalment~,} 
SIMPLESMENTE DESAPARECERAM. 

Questionamos este desmonte e fomos informados que todo o trabalho de tecnologia 
seria agora transferido para COORDENADORES na Região de Produção. 
Argumentamos que haviamos levado 20 anos para acertar a Função· Engenharia na 
Petrobrás e quando tudo está funcionando, pessoas que não são da área vêrrf e 
desmontam tudo sem nenhuma certeza de sucesso. Disseram-nos Cfue ficª§aemos 
tranqüilos e que tudo daria certo. · · _,., ...... 

Em Macaé, o que há hoje é uma desestruturação total da capacitação tecnológica. 
Técnicos estão pulverizadQ§_p.oLur:na.e..strutura confusa e amorfa. O diretor da área de· 
E&P tentou extinguir o Serviço de Engenharia (SEGEN), houve protestos. Agora este 
mesmo diretor patrocina a compra de pacotes no exterior, no regime "turn key", o que 
na prática acaba com Le.og.enbaria_(.~GEN) e o desenvolvimãrítO'tecriõlógico 
(CENPESUÚ!~f~j[ol:?rás ~de_ uma só Cll.r:t~!adt:.~. A proposta é a compra de caixas 
pretãs,~·com os nossos engenheiros - os melhores do mundo no ramo -
regredindo para a condição de simples leitores de manuais de operação e 
manutenção produzidos no exterior. 

AS MAIS RECENTES DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE DA PETROBRÁS, QUE 
DEIXOU A BATATA QUENTE NA MÃO DA ALTA GERÊNCIA DA COMPANHIA, FOI 
UMA SEQÜÊNCIA DE ERROS. DENUNCIAMOS À IMPRENSA A TENTATIVA DE 
ARRANJAR LOGO UM BODE EXPIATÓRIO PARA CULPAR E DEMITIR. 

OS RELATÓRIOS DOS DIAS 11 A 14 ACUSAVAM TER HAVIDO SOBREPRESSÃO 

( 
NO SISTEMA DE SEGURANÇA ("VENT") E A SUSPEITA ERA DE QUE A CAUSA 

,~ SERIA O ABAFADOR DE CHAMAS. ACUSAVA AINDA QUE ESTAVA SENDO 
ESPECIFICADO UM NOVO E QUE A SUA FUTURA TROCA EXIGIRIA PARADA DE 
PRODUÇÃO PORQUE ELE SE LOCALIZAVA PRÓXIMO DA CHAMA DO 
QUEIMADOR DE GAS. 

NÃO SE PROCUROU SABER DE QUANTO ERA A SOBREPRESSÃO, NEM SE O 
PROBLEMA TINHA SIDO RESOLVIDO. FORAM PARA A TELEVISÃO COM· 
INFORMAÇÕES QUE INDUZIAM ESTAR DESCOBERTA A CAUSA DO PROBLEMA E 
APONTANDO NOMES QUE, SUPOSTAMENTE, NÃO TOMARAM AS PROVIDÊNCIAS 
ADEQUADAS. 

Surpreendido com estas informações e sem conhecer o relatório, a AEPET alertou que 
esta poderia ser uma tentativa de imputar os erros aos escalões inferiores,· pois o 
assunto requeria uma investigação MAIS PROFUNDA, por uma comissão 
independente, para o bem da Petrobrás e da própria diretoria. . . ... .. . .... 

I 
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Esta comissão seria formada por técnicos do CREA, Clube de Engenharia, COP~ -· '----' 
Sindicato dos Engenheiros, e outras entidades não sujeitas a pressões da diretoria e do 
Conselho de Administração da Petrobrás. Soubemos depois que a sobrepressão havia 
sido de 10%, tinha sido aliviada e esta pode não ter sido a causa do acidente. A noite, 
os diretores da Petrobrás foram à televisão, constrangidos, dizer que não foi constatada 
a culpa antes levantada. 

OS GERENTES DA EMPRESA ESTÃO COM A MENTE VOLTADA PARA GESTÃO 
FINANCEIRA E NÃO TIVERAM CONDIÇÃO DE ANALISAR OS RELATÓRIOS DE 
OPERAÇÃO E EVITAR O VEXAME. OU, PIOR, NÃO QUISERAM CONTRARIAR O 
PRESIDENTE E NÃO O ALERTARAM. ESTE É UM REAL PERIGO DA SUBMISSÃO 
FUNCIONAL. , " 

\«.·· 
5) COOPTAÇÃO DOS GERENTES. .. j•w .... ,,.,. 

PARA NÃO SER CONTESTADO, O PRESIDENTE DA PETROBRÁS CONCEDEU 
UM AUMENTO DE 100% PARA OS GERENTES E DE 5% PARA OS DEMAIS 
TRABALHADORES. HOJE, SE UM GERENTE CONTESTAR QUALQ~ ~ 
POlÍTICA DA EMPRESA, CORRE O RISCO DE PERDER O CARGO, SAINDO DE ./ 
UM SALÁRIO MENSAL DE R$ 20.000 PARA UM SALÁRIO DE MENOS DE R$ 

. {c··'· )·. , .,1 .. 1- •••• ,..11· .• n,..R:.99r9·,.. · 
( _;\;Í í!\''~-, .. ,i}\ )\}·J~{Í.';Í::',··-·., 

. O PRESIDENTE CONTRATOU, SEM CONCORRêNCIA, A CONSULTORIA 
''"H:g,, ;e;;JC·· •• 1: : c:-:.w>ARTHUR D. LITTLE, DIRIGIDA POR UM A'!"IGO SEU, PAULO ABSTEN, PARA 
" n•:u•l" .. , FAZER O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO DA EMPRESA. NESTE 

J\Vh97.o 1y,•sm'f.<;>;·:;r·;,,
0,UMJPLANEJAMENTO, FORAM ESTABELECIDAS DIRETRIZES COMO TROCA DE 

I 
I 

ATIVOS, REESTRUTURAÇÃO . ORGANIZACIONAL E "ENXUGAMENTO" DA 
\ COMPANHIA. 

6) Além da anomalia salarial, a direção da Petrobrás criou alguns outros meios de 
cooptação de empregados: o bônus por produtividade e o cargo de consultor 
técnico. Subjetivos, por serem concedidos pelo chefe imediato, são mais uma forma 
de cooptação. Se o empregado segue tudo que o seu gerente quer, ele ganha o 
bônus ou pode ser nomeado consultor técnico e ter o salário elevado em até 1í %. 
Isto pode ser devastador para a empresa porque ninguém discute qualquer_ 
ordem. Apenas cumpre. · 

Ademais, a direção da Petrobrás vem praticando uma polltica salarial predatória 
concedendo "abonos" (gratificação contingente e participações nos resultados) em 
substituição a parcelas salariais. Tal prática resulta em achatamento salarial 
daqueles que não estão "agraciados" com cargos de gerência, bônus, tftulos de 
consultores e outras formas de cooptação, promovendo êxodo dos mais capazes, 
insatisfação dos que ficam e postura de falta de participação ("obedece quem tem 
juízo"). 

!J~ Administrativamente isto é um perigo. "As vacas de presépio", ou mais modemamente r/ · conhecidos como "YES MEN" proliferam e os verdadeiros gerentes, atuantes 
;} : ·defensores da empresa desaparecem, cedendo lugar aos defensora~ do chefe. O clima · 
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~ ' . ". , ~rganizacional est~ péssimo, a inseguran~ é gritante. Alé~ disto, visan iabilizar~ 
os fundos de pensao das empresas estata1s o governo publicou o Decreto . ~~ ~' 

/"- I 

~ 

excr.escência jurídica que desprezando direitos, prorroga o prazo para a aposen 
Isto aumentou ainda mais a insegurança e a insatisfação do quadro. 

O NÍVEL DE COOPTAÇÃO É TÃO DRAMÁTICO QUE, PELO FATO DE A AEPET 
TER DISCORDADO E APONTADO ALGUMAS ATITUDES DO .PRESIDENTE 
COMO ERRADAS, LEVOU A QUE 21 GERENTES PEDISSEM DESLIGAMENTO 
DA ENTIDADE. NÃO FORAM. TODOS OS GERENTES PORQUE ALGUNS NÃO 
ERAM ASSOCIADOS DA AEPET. ALGUNS DOS MISSIVISTAS, POR 
CONHECEREM A SERIEDADE COM QUE A ENTIDADE PROCURA TRATAR OS 
ASSUNTOS, NOS LIGARAM PARA TENTAR JUSTIFICAR A SAÍDA. DISSEMOS-· · 
LHES QUE COMPREENDÍAMOS QUE PERDER % DO SALÁRIO ERA UM 
PREÇO ALTO DEMAIS. UM DELES AINDA BRINCOU: "NÃO\:JJ:MOS--MAIS 
GERENTES COM A CORAGEM DO FERNANDO SIQUEIRA OU DO LEONEL 
PARA CONTESTAR UMA ORDEM SUPERIOR ERRADA". RETRUCAMOS 
DIZENDO: LEMBRE AOS COMPANHEIROS QUE QUEM LHES PAGA O SALÁRIO 
É A PETROBRÁS. 

. 

7) MUDANÇA NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA PETROBRÁS. 
ESTE CONSELHO ERA INTEGRADO PELOS ANTIGOS DIRETORES E MAIS 3 
CONSELHEIROS EXTERNOS ELEITOS. FORAM SUBSTITUÍDOS POR 
CONSELHEIROS EMINENTEMENTE PRIVATISTAS COMO RODOLFO 
TOURINHO, JOSÉ PIO BORGES, PEDRO PARENTE, MARIA SÍLVIA BASTOS 
MARQUES (REPRESENTANDO O SENHOR BENJAMIM STEINBRUCH), JAYME 
ROTSTEIN (PRETENSO DEFENSOR DOS ALCOOLEIROS, QUE OS TEM 
JOGADO CONTRA A PETROBRÁS) E O SENHOR HENRI PHILIPPE 
REISCHSTUL. 

Nesse conselho estã prevista uma vaga para um empregado da empresa, 
eleito pelos empregados. Criada hã dois anos, até hoje não foi preenchida. Isto 
é mais uma amostra de que há um processo de privatização dissimulada em marcha 
e aumenta o clima já ruim dentro da empresa. 

8) ENXUGAMENTO E TERCEIRizAÇÃO DA EMPRESA 
É OUTRO FATOR QUE CONTRIBUI PARA O DESMANTELAMENTO DA 
EMPRESA E GERAÇÃO DOS PROBLEMAS .. HÁ OITO ANOS A PETROBRÁS 
TINHA UM QUADRO DE 60.000 EMPREGADOS, PESSOAL TREINADO E 
QUALIFICADO PARA AS ATIVIDADES DE OPERAÇÃO DAS SUAS 
INSTALAÇÕES. HOJE ESSE QUADRO FOI REDUZIDO PARA CERCA DE 34.000 
EMPREGADOS ENQUANTO AS ATIVIDADES·QUASE TRIPLICARAM. 

FORAM SUBSTITUÍDOS POR EMPREGADOS TERCEIRIZADOS E MAL 
TREINADOS .. O PLANEJAMENTO ESTRAÉGICO DA EMPRESA PREVÊ AINDA 
UMA REDUÇÃO DE 50% NOS PRÓXIMOS QUATRO ANOS. OS EMPREGADOS 
SABEM DISTO, O QUE AUMENTA A INSEGURANÇA E O MEDO. 
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NA BACIA DE CAMPOS, RESPONSÁVEL POR 80% DA PRODUÇÃO NACION •. - ~· 
DE PETRÓLEO, SEGUNDO OS DADOS DIVULGADOS, . HÁ 30.000 
TERCEIRIZADOS PARA 6.000 EMPREGADOS. TIRANDO DESSE NÚMERO OS 
GERENTES E CHEFES DE UNIDADES DE NEGÓCIO, SOBRA POUCO PARA O 
PESSOAL TÉCNICO E DE OPERAÇÃO. . . 

Atividades como instrumentação (o cérebro da plataforma), manutenção, operação 
de alguns equipamentos são terceirizadas (a General Electric opera os 
turbogeradores da P·35). O problema dos empregados terceirizados é que eles 
jamais recebem o nfvel de treinamento que a Petrobrás oferecia aos seus 
empregados. Há uma exploração da mão·de·obra e, para que· .haja lucro, é 
necessário que se invista pouco no profissional. ·· 

. . \.~ 

Há ainda uma grande rotatividade do pessoal. Cada vez que uma empr'êsa'perde 
uma concorrência ela tende a levar os melhores trabalhadores para outras 
atividades. Com isto o pessoal terceirizado jamais adquire a experiência 
necessária. 

-
~~ 9) FATOS ESTRANHOS MAS RELEVANTES REFERENTES AO SR. HENRI 

'-~;f·~~<~~;~~;;: 1 ''d•<,•,;.::LI:P:A::s:::~~~~ - LOGO APÓS ASSUMIR, O PRESIDENTE DA 
·lii~Bí.ODt'smvv,:os Nü01\!!fJETROBRÁS INTEMPESTIVAMENTE SUSPENDEU OS CONTRATOS COM A 

' . ' 
EMPRESA MARITIMA COM ARGUMENTOS TÃO INCONSISTENTES QUE NOS 
DEIXOU A DÚVIDA SE ELE ESTAVA DO LADO DA MARITIMA OU CONTRA ELA. 
O FATO É QUE ELE DEU MUNIÇÃO À MAR[TIMA PARA PROCESSAR A 
PETROBRÁS. É PROVÁVEL QUE O ACIDENTE COM A P·36 TENHA RETIRADO 
ESSA· MUNIÇÃO, TODAVIA O PREÇO FOI ALTO DEMAIS. CUSTOU VIDAS 
HUMANAS. 

9.2) AS SEGURADORAS AMERICANAS, QUE BUSCAM UM PRETEXTO PARA 
NÃO HONRAR O SEGURO DE "PERFORMANCE BOND" FEITO PELA MARITifu'IA 
PARA GARANTIR AS OBRAS DAS PLATAFORMAS POR ELA CONTRATAO. J 
TIVERAM UMA AJUDA CONSIDERÁVAL: O ARGUMENTO PRINCIPAL DELAS 
SERIA DE QUE OS CONTRATOS DAS PLATAFORMAS ENVOLVERAM 
CORRUPÇÃO. COINCIDENTEMENTE, O PRESIDENTE REISCHSTUL DESTITUIU 
DAS FUNÇÓES GERENCIAIS QUATRO ENGENHEIROS DE ALTO NÍVEL E 
REPUTAÇAO . 

. DOIS DELES FORAM DEMITIDOS DA EMPRESA POR JWSTA CAUSA. UM 
DELES, ALCEU BARROSO LIMA, FOI CONVIDAD_91 AINDA NA CONDICÃO DE 
DEMITIDO, PARA DEFENDER A PETROBKAS CONTRA AS DUAS 

.. SEGURADORAS AMERICANAS QUE ENTRARAM COM UMA AÇÃO NOS EUA 
PARA NÃO PAGAR O SEGURO. 

O QUE IRIA PENSAR UM JUÍZ AMERICANO SOBRE UMA TESTEMUNHA QUE 
FOI DEMITIDA POR JUSTA CAUSA E QUE SAl EM DEFESJ!, DE QUEM O 
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DEMITIU? O ENGENHEIRO ALCEU USOU ESSE CONVIT ... E ~C~~O·TM1~0~~~[l;;i DE DEFESA NO SEU VITORIOSO PROCESSO DE R 
QUADROS DA EMPRESA 

9.3) CONSTA DO CURRÍCULUM DO PRESIDENTE REISCHSTUL: MEMBRO DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO .DA LION DESDE 1995; VICE-PRESIDENTE 
EXECUTIVO DO BANCO INTER AMERICAN EXPRESS DESDE 1986. AS DEMAIS 
ATIVIDADES TÊM AS DATAS DE ENTRADA E SAÍDA ESTAS DUAS 
REFERÊNCIAS NÃO TÊM AS DATAS DE SAlDA 

10) FATOS ESTRANHOS TODAVIA RELEVANTES A RESPEITO DO SENHOR 
DAVID ZVLBERSZTAJN E DA AGÊNCIA NACIONAL, DO PETRÓLEO (ANP): 

' 
10. 1) AO ASSUMIR A DIREÇ_f.O DA ANP O SENHOR DAVID \Z)(.L~J::B.SZTA,JN 
DEU UMA DECLARAÇAO INUSITADA PARA UMA PLATEIA 
PREDOMINANTEMENTE FORMADA POR REPRESENTANTES DE EMPRESAS 
MUL TINACIONAIS- "O PETRÓLEO AGORA É VOSSO" 

10.2) QUANDO A PETROBRÁS FOI OBRIGADA A CONSTRUIR O GASODUTO 
BOLÍVIA-BRASIL, PROJETO ANTIECONÓMICO QUE VISAVA VIABILIZAR AS 
RESERVAS DE GÁS DA SHELL NO PERU, DA BP/AMOCO NA BOLÍVIA E DA 
TOTAL E BRITISH GAS NA ARGENTINA TENDO ELA ASSUMIDO TODOS OS 
RISCOS DE MERCADO, O BANCO MUNDIAL ACERTOU COM O ENTÃO 
MINISTRO RAIMUNDO DE BRITO UMA GARANTIA: A PETROBRÁS SÓ' SERIA 
OBRIGADA A CEDER OS SEUS DUTOS PARA OUTRAS EMPRESAS QUANDO A 
QUANTIDADE DE GÁS TRANSPORTADO ATINGISSE 0 MONTANTE DE 24 
MILHÕES DE M3 POR DIA 

HOUVE UMA BRIGA DE BASTIDORES SOBRE ISTO E O MINISTRO ACABOU 
CAINDO.· RECENTEMENTE, O SENHOR lYLBERSZTAJN CONCEDEU ÀS 
EMPRESAS ENRON E BRITISH GAS O LIVRE ACESSO QUANDO A 
PETROBRÁS ESTÁ TRANSPORTANDO APENAS 7 MILHÕES DE M3 POR DIA 

·~ HÁ AINDA UM AGRAVANTE SÉRIO: A PETROBRÁS PAGA A TARIFA 
INTEGRAL. COMO SE O GÁS FOSSE SEMPRE ATE O RIO GRANDE DO SUL. A 
PONTA DO GASODUTO. AS DEMAIS PAGAM UMA TARIFA PROPORCIONAL À 

. DISTÂNCIA CONSIDERANDO QUE A BRITISH GAS COMPROU A COMGÁS, 
QUE O SR. ZYLBERSZTAJN TRANSFORMOU EM MONOPÓLIO EM SÃO PAULO, 
QUANDO SECRETÁRIO ESTADUAL, DIFICILMENTE A PETROBRÁS VAI 
CONSEGUIR MERCADO PARA O GÁS QUE ELA ASSUMIU COMPRAR NA 
BOlÍVIA. . 

10.3) A ANP JÁ FEZ DUAS LICITAÇÕES DE ÁREAS DESCOBERTAS PELA 
PETROBRÁS COM O PREÇO MÍNIMO DE R$ 53.000. A PETROBRÁS COMPROU 
ALGUMAS. A AEPET ENTROU NA JUSTIÇA MOSTRANDO VÁRIAS 
IRREGULARIDADES NO PROCESSO. ALGUMAS FORAM LEVANTADAS PELO 
PRÓPRIO TCU. O JUÍZ NEGOU A LIMINAR COM ARGUMENTOS EVASIVOS. 
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FALTA AINDA JULGAR O MÉRITO. AGORA A ANP VAI LICITAR MAIS 53 ÁRE( -
CUJO TAMANHO É MAIOR QUE 100 VEZES AS ÁREAS LICITADAS NOS EUA~'-----' 
NA INGLATERRA. RECEBEMOS INFORMAÇÕES DA ANP E DA PETROBRÁS DE 
QUE A EMPRESA NÃO IRÁ PARTICIPAR. VAI ALEGAR INCAPACIDADE 
TÉCNICA E FINANCEIRA. COMO · NO . CASO DA COMPRA DA COMGAS. 
QUANDO ELA FOI IMPEDIDA DE PARTICIPAR DO LEILÃO. 

10.4) EM 1998, EM PLENA COPA DO MUNDO A ANP RETIROU MAIS 30% DAS 
ÁREAS QUE A ·PETROBRÁS HAVIA CONQUISTADO, PARA LICITÁ-LAS, 
DEIXANDO A EMPRESA COM .APENAS 7%. DO TOTAL DE ÁREAS 
POTENCIALMENTE PRODUTORAS DO PAÍS. 

10.5) A ANP CRIOU UMA SÉRIE DE EXIGÊNCIAS PARA A CRIAÇÃO "DE . 
DISTRIBUIDORAS NACIONAIS. ENTRE ELAS, A EXIGÊNCIA· DE ÇAPITAL 
MINIMODE R$ 1,5 MILHÃO. PERMITIU ÀS PETROQUÍMICAS JrFABRICAÇÃO 
DE GASOLINA DE BAIXA QUALIDADE A PARTIR DE SOLVENTES E NAFTA. 

-- -.--•. 'j :·"\,·:~ ~tí .. ~ 

A · MANGUINHOS) UMA PRORROGAÇÃO POR CINCO ANOS DE UM SUBSÍDIO -~
. 10.6) A LEI 9'.478/97 CONCEDEU ÀS REFINARIAS PRIVADAS (IPIRANGJ c .· 

.v.~ 'm;·:~;t~<'t:''ABSURDO CRIADO ANTES E DURANTE A GESTÃO FHC NO MINISTÉRIO DA 
DIW''ollÉtlióW~~.:;ci,,<1&'t&?ENDA. PELA LEI, ESTE SUBSÍDIO DEVERIA CAIR SE A PRODUÇÃO DELAS 

"'' ' AUMENTASSE. A ANP EMITIU UMA PORTARIA AUMENTANDO ESSES 
SUBSÍDIOS. A AEPET QUESTIONOU POR CARTA SOLICITANDO À ANP QUAIS 

· .. -' 

\ ERAM AS MARGENS DE REFINO DO. SEGMENTO COMO UM TODO. A ANP 
RESPONDEU INFORMANDO APENAS A MARGEM DE REFINO DAS 
REFINARIAS PRIVADAS: US$ 17 POR BARRIL. OMITIU A MARGEM DA 
PETROBRÁS QUE É DE APENAS US$ 3 POR BARRIL. 
170276 
A ANP AINDA INCLUIU NA PORTARIA UM ARTIGO QUE CONGELA OS 
SUBSÍDIOS, VIOLANDO O ARTIGO 72 DA LEI 9.478/97. A PRODUÇÃO DAS 
REFINARIAS AUMENTOU 30% E NÃO HOUVE REDUCÃO DO SUBSiDIO. SE A 
LEGISLAÇÃO É ÚNICA, COMO JUSTIFICAR TAMANHA DISPARIDADE ENTRE 
AS MARGENS DA PETROBRÁS E O DAS REFINARIAS PRIVADAS? 

TEMOS INFORMAÇÕES ADICIONAIS À DISPOSIÇÃO DOS SENHORES­
CONGRESSiSTAS. 

(") Palestra proferida pelo presidente da Associação dos Engenheiros da 
. Petrobrás (AEPET) na Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

·--

10 



r---1 

AEPET faz balanço 

Em dois anos da atual gestão, acidentes na 
Petrobrás já superaram os últimos 23 anos 

Em apenas dois anos, a atual direção da Petrobrás conseguiu 
envolver a Petrobrás em nada menos do que 63 acidentes, nove dos quais 
no primeiro ano de gestão do atual presidente, Henri Philippe Reishctul, e 
outros 34 no segundo, durante o ano de 2000. Este ano, até o mês de 
setembro, já ocorreram 20 acidentes. Enquanto isso, no periodo de 1975 a 
1998, ou seja, em 23 anos de atividades, foram registrados apenas 17 
acidentes. Com exceção do campo de Enchova, quando morreram 31 
pessoas, na década de 80, nenhum dos demais acidentes teve porte 
semelhante ao naufrágio da Plataforma P-36 - a maior do mundo -ou 
dos dois derramamentos de óleo verificados na Baía de Guanabara, no 
Rio de Janeiro, e no Paraná. 

Os dados foram apurados pela AEPET a partir de um estudo 
elaborado pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Paraná 
(CREA-PR), que fez uma análise detalhada sobre a evolução dos 
acidentes verificados na empresa durante toda a sua história, em especial 
o vazamento ocorrido na Petrobrás/Repar, em julho do ano passado. Para 
a AEPET, o balanço da gestão Reichstul é preocupante e demonstra que a 
política de terceirização adotada na atual administração tem sido 
desastrosa em comparação a todas as demais. 

Até agora, a gestão Reichstul já acumula 63 acidentes em pouco 
mais de dois anos. Em 1999, primeiro ano do banqueiro à frente da 
Petrobrás, foram registrados nove acidentes. No ano seguinte (2000), 
foram apurados 34 acidentes, dos quais 19 derramamentos de óleo. Este 
ano, nos 20 acidentes registrados, 25 pessoas morreram, sendo 11 
petroleiros e 14 trabalhadores terceú"izados. 

No entender da AEPET, tantos acidentes se devem a um único 
fator: a terceitj~J~Ç~o, decorrente da política de redução de custos que a 
direçãÕ âa companhia vem implementando, estimulando a evasão de mão 
de obra qualificada dos quadros da empresa. Para a AEPET, os graves 
acidentes que têm acontecido nas instalações da Petrobrás em todo o país 
devem, necessariamente, ser analisados à luz desse processo de 
reestruturação que vem sendo imposto à empresa nos últimos anos. Nos 
últimos cinco anos, a pretexto de conferir à Petrobrás métodos de gestão 

Av. Nilo Peçanha, 50. Grupo 2409. Rio de Janeiro-RJ • CEP 20044-900- Tal: (0 ,n2533- "o'>Fa~-i _o ,1)2533·2134 
Correio Eletrônico: aepet@aepet.org.br · Página: http:llwwit~~epet.Üi\1lt\:~6r:J:R';( .,-;1 iJ~H',~HI'<Jf:lWS 
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empresarial, a direção vem impondo transformações e mudanças que ~ 191'-P' 
constituem as verdadeiras e reais causas de tantos acidentes. '&(IM::--:4L-""""~~' 

De acordo com o presidente da AEPET, Fernando Siqueira, a atu<>f'-..;;:,...;;­
política traz um outro risco sério: expõe a empresa ao risco de 
sabotagens, conforme suspeita levantada pela entidade na ocasião do 
acidente com a plataforma P-36 e até agora muito pouco ou mal 
explicada. "A própria comissão formada pela Petrobrás para investigar o 
acidente com a plataforma P-36 descartou, no seu relatório, a hipótese de 
sabotagem com base numa premissa falsa", disse Siqueira. Em debate 
com o presidente da AEPET, durante uma audiência da CPI na 
Assembléia Legislativa que apura as causas do acidente, o coordenador 
da Comissão, Carlos Heleno Netto Barbosa, admitiu que a comissão 
descartou a hipótese de sabotagem com base nos fragmentos encontrados 
nos corpos dos acidentados na Segunda explocsão. Mas, segundo 
Fernando Siqueira argumentou no debate, a sabotagem poderia ter 
ocorrido na primeira explosão, que foi mecânica, e não na segunda, que 
queimou as vitimas. 

Terceirização 
A questão da terceirização como fator de queda da qualidade dos 

serviços da Petrobrás vem sendo denunciada há anos pela AEPET. 
Atualmente, a direção da empresa terceiriza empregados para áreas 
delicadas, como as de manutenção e inspeção, responsáveis diretamente 
pelas máquinas e equipamentos que garantem a segurança das unidades. 

Em Macaé, por exemplo, os sindicatos da categoria vêm 
denunciando o aumento do número de estrangeiros terceirizados. Alguns 
até em situação irregular no país, com problemas no visto do passaporte. 
Além disso, alguns equipamentos que funcionam nas plataformas, por 
exemplo, são operados pelos próprios fabricantes. Segundo dados dos 
sindicatos, nos últimos três anos que antecederam o acidente com a 
plataforma P-36, 91 pessoas morreram em acidentes, das quais 64 
terceirizados, e portanto, empregados mais vulueráveis e mal treinados. 

Mas o problema não pára por ai. Segundo levantamento da 
AEPET, há terceirizados também na área de pesquisa. No Cenpes, 
existem pessoas de fora da companhia que têm acesso a segredos da 
empresa no setor em que ela é líder. A Petrobrás perdeu qualidade de mão 1 

de obra, devido à política de redução de custos. A maior carência de I 

pessoal, hoje, é na área de operação, manutenção e de inspeção, em niv~s . . . · ,,Y''*' I 
médio e superior. 1, c_/ · ·-.. ~ 

Dai a necessidade de renovação dos quadros efetivos da e!J?.presajm:c''FLf·li'·'}Hl'tGUWÃO \ j 
além de investimentos em treinamento e na qualidade dos serviçq~,, 'o D~1;3r.ooc~'l~;;~·$<:~HIOH!Aill 

' L .... I 
,.,~ ···-· \ . (:.0~~ 

'',•·:~t t ,..... u 
i 
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exemplo, a Petrobrás aumentou a produção de 700 mil barris de petróleo 
para cerca de 1,4 milhão de barris/dia. As refmarias também foram 
ampliadas e, paradoxalmente, o quadro efetivo foi "enxugado". Hoje, dos 
58 mil empregados que haviam em 1995, só restam cerca de 34 mil. 

Ao contrário desta política praticada atualmente, historicamente a 
Petrobrás sempre procurou buscar no mercado os melhores profissionais 
que atuam no pais. Até 1989, na área de engenharia, a companhia 
contratava entre 500 e 550 engenheiros por ano, através de concursos 
nacionais. Hoje, o quadro é preocupante: Na Bacia de Campos, por 
exemplo, onde houve o recente acidente com a maior plataforma do 
mundo, existem 7500 funcionários da Petrobrás para cerca de 32 mil de 
empresas terceirizadas. 

Fernando Siqueira lamentou também que a Petrobrás esteja 
entregue a um banqueiro que ainda mantém vínculos com a empresa 
privada que ajudou a fundar- o Banco SRL- junto com o ex-ministro 
João Sayad, e atualmente associado ao Grupo American Expresse 
renomeado Banco Interamerican Express. A participação de Reischtul no 
grupo foi admitida por ele mesmo, durante ·depoimento na Comissão de 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados, em dezembro de 1999. 
Segundo os arquivos da Câmara, na ocasião Reichstul declarou que, 
desde que tomou posse na presidência da Petrobrás, "nunca mais pôs os 
pés no banco", mas esperava que a empresa continuasse bem 
administrada, pois não conseguiria sobreviver com o salário que ganha na 
Petrobrás. 

Assessoria de hnprensa- 2533-1110 
Ca,rlos Emiliano (9807-8975) I José Vilhena 
PlaWn- Assessoria de Comunic!ição- 2220-2461 I 222tr-:0656 I 2524-
089{) 

Av. Nilo Peçanha, 50 · Grupo 2409 · Rio de Janeiro-RJ • CEP 20044·900. lei: (021)2533-1110 · Fax:(021 )2533-2134 
Correio Eletrônico: aapet@aepet.org,br • Pàgina: http:/iwww.aepet.org.br 
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Rio de Janeiro- 14/11/2001 - Boletim - Número 231 

P-36 ainda submersa em dúvidas 

Entrevista: 

A Comissão formada pela Petrobrás para Investigar o acidente com a 
plataforma P-36 descartou, no seu relatório, a hipótese de sabotagem com 
base numa premissa falsa. Analise o debate entre o presidente da AEPET, 
Fernando Siqueira e o coordenador da comissão, Carlos Heieno Netto 
Barbosa, durante uma audiência da CPI da Assembléia Legislativa, que 
apura as causas do acidente. 

Por que foi descartada a hipótese de sabotagem? 
Helena - Nós descartamos esta hipótese porque foram feitos exames nos 
corpos dos dois companheiros resgatados e não se constatou nenhum 
indício de explosivo que indicasse sabotagem. 
F. Siqueira: Então, vocês descartaram a sabotagem com base em uma 
premissa falsa já que, se esta aconteceu, foi na primeira explosão que não 
feriu ninguém. A explosão no TDE de boreste foi provocada por várias 
operações estranhas, como alinhá-lo com a planta e raquetear a saída. 
Helena: É muito difícil fazer sabotagem cometendo oito erros consecutivos. 
O mais provável é que tenha havido erro de operação. 
F. Siqueira: É bem mais fácil cometer oito erros consecutivos por 
sabotagem do que por erro involuntário. 

Por que esgotar os tanques de descarte? 
F. Siqueira: Se os tanques de descarte estavam no mesmo nível desde 
janeiro, ou seja, 50%, porque, de repente, às 22 horas, resolveram esgotá­
los e sem a devida supervisão que é a requerida neste caso? 
Heleno: O grupo se sentiu seguro, por já ter executado esta operação 
outras vezes. Acho que foi uma atitude proativa. 
F. Siqueira: Como seguro, se o grupo tentou fazer a operaç~_9 .. de fo.r,rra.. O"''!?ij 
errada, tentando partir a bomba remotadamente por 54 mjnutos;' in.clusi~ ·. ····· 
alinhando o TDE com a planta? A propósito, como pode um .. ,if!; válvu)~.l'sf,~r,~, .N".· 18 ~"I&'IÂO ~echada, dar passagem? Ou ela estava semi-aberta, ou algliem aelll'&~í!'lg§,;; .l · · 

obvio. 'L nw~t.onJCt<l:ff,'!lJ' "r,mtY.Th\lS 
Heleno: Infelizmente, o companheiro que disse· que f~chou a ~álvllj9 
morreu no acidente. ·, - ·· ".ec.;; 

Havia estrangeiros a bordo? ' ! !: ' 
convidados? .. 
F. Siqueira: Havia três estrangeiros visitando a plataforma? Um americano, 1 

um canadense e um japonês? Fomos informados que os três foram os 
primeiros a embarcar num helicóptero. Isto procede? 
Heleno: Havia várias pessoas de diversas nacionalidades trabalhando em 
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Outros acidentes suspeitos; 
F.Siqueira: Na Reduc, um duto que tinha a fadiga prevista para 30 anos 
acabou estourando com nove anos. Poderia ter sido uma manobra bem 
executada de colocar muito calor com resfriamento brusco. Em Araucária, 
foi feito o raqueteamento errado. Abriram uma válvula que o operador jura 
que havia fechado. 
Heleno: Realmente, a situação de Araucária com a P-36 é muito parecida. 
F. Siqueira: Outro fator gritante é que de 1975 a 1998 tivemos na 
Petrobrás menos de um acidente por ano. Em 99, foram nove; em 2.000, 
foram 34 e em 2.001, mais de 20 acidentes ocorreram até o mês de 
setembro ... 

Relatório denuncia entrega do CENTRO DE LANÇAMENTO DE 
FOGUETES de Alcântara 
Deputado Waldir Pires contesta acordo que fere soberania nacional 

O acordo através do qual o governo brasileiro pretende transferir aos 
Estados Unidos o controle do Centro de Lançamento de Foguetes de 
Alcântara, no litoral do Maranhão, foi condenado pelo relator da Comissão 
de Relação Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, 
deputado Waldir Pires. (PT-BA). Ele ressalta que a justificativa de que o 
Centro de Lançamento está subutilizado é absurda. Na verdade, o governo 
FHC é que tem tentado invlabilizar o programa. 

Assinado no ano passado entre o governo brasileiro e o então embaixador 
dos Estados Unidos no Brasil, Anthony Harrington, para alugar aos 
americanos o Centro de Lançamento de Foguetes, o acordo vem sendo 
contestado por diversas entidades da sociedade civil organizada, inclusive a 
própria AEPET, por considerá-lo uma frontal agressão à soberania nacional. 

Alcântara é um dos locais mais adequados do planeta para se lançar 
foguetes, porque fica a menos de três graus ao sul da linha do Equador. 
Isto significa que, devido à rotação do planeta, a velocidade inicial dos 
veículos é maior e permite colocar satélites em órbita utilizando até 30% 
menos de combustível. O dinheiro proveniente do aluguel da área 
privilegiada, US$ 30 milhões por ano, não poderá ser usado pelo governo 
brasileiro para o desenvolvimento do programa aeroespacial que vinha 
sendo impulsionado na década de 80. 

O deputado Waldir Pires assinalou em seu relatório que o acot;cfo ~ite 
que os americanos tenham áreas restritas dentro do Centro de (@hçamento 
e que só pessoas autorizadas pelo governo dos Estados Unidos(p9ssa"iff·t~1-;;,. . <c,"-
acesso a essas áreas. Às autoridades brasileiras será proibi~O. revA~?,!:$r •. ';;;;~~~.·.·'·'.".<iT.I:l. .. GI.\!\\.Ho 
mspe~l?nar q.ualquer remessa de material norte:americ?no qué ingress~'Wo''i::;{,:t~ '•". · . 
terrrtorro nac1onal. Segundo o deputado, esta clausula e perigosaFP.o..rquéo · 10/lhvs I 
governo brasileiro não terá nenhum controle sobre o material que os norte- i 
americanos \Jtilizarão nos lançamentos a partir de Alcântara. '·· ·,' 

"Dessa forma, o governo dos Estados Unidos poderá\is~)~~~.I;;~,Hilnçarr ~o 
Centro de Lançamento satélites de uso militar (espiões) toiithi 'pbíses tom 
os quais o Brasil mantém boas relações diplomáticas. Como a parte 
brasileira não poderá revistar os "containers" que chegarem ao Centro de 
~ança1nento e não terá qualquer acesso às áreas restritas, tal possibilidade 
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é real", disse Waldir Pires. 

O parlamentar apontou que o parágrafo 3.B do artigo VIII do Ac-or~l~~~~~ 
direito Internacional. Segundo a cláusula do acordo, o governo hr;,_M'!' ___ _ 

assegurará a imediata restituição aos norte-americanos de todos 
componentes ou escombros das espaçonaves que caírem em território 
nacional, Eles também não poderão ser estudados ou fotografados por 
representantes brasileiros. Para Waldir Pires, esse dispositivo não se 
coaduna com o "Acordo sobre o Salvamento de Astronautas e Restituição de 
Astronautas e de Objetos Lançados ao Espaço Cósmico", datado de 22 de 
abril de 1968. 

"Tal acordo prevê o direito de custódia para o país em cujo território caiam 
os escombros", disse Waldir Pires. Sobre as salvaguardas tecno-lógicas 
previstas no acordo, o deputado alerta que elas são rigorosas e minuciosas. 
Para ele, não há necessidade deste item, face aos compromissos assumidos 
anteriormente pelo Brasil e à sua adequação ao princípio de soberania 
nacional. Ele cita que, ao proibir taxativamente a assistência e cooperação 
tecnológica (artigo IV), que é o essencial para qualquer programa espacial, 
o acordo suscita também questionamentos na comunidade científica 
brasileira sobre a sua real utilidade para o país. 

"O único benefício que o Brasil poderá usufruir do ato internacional em 
discussão será o dinheiro proveniente do uso do Centro de Lançamento de 
Alcântara, que é, diga-se de passagem, muito pouco", avaliou Waldir Pires. 

Outro ponto assinalado no relatório é sobre a proibição de Ingresso de mão­
de-obra e recursos financeiros para o Centro de Lançamento de Alcântara 
de países que não sejam membros do Regime de Controle de Tecnologia de 
Mísseis (MTCR). Waldir Pires lembra que o Brasil firmou um acordo bilateral 
com a China em julho de 1988 para um importantíssimo programa de 
cooperação na área espacial: o desenvolvimento e lançamento dos Satélites 
Sino-Brasileiros de Recursos Terrestres. Se o acordo com os americanos for 
aprovado, aponta o deputado, estes satélites não poderão ser lançados no 
Centro de Alcântara, porque a China não pertence ao MTCR por considerá-lo 
injusto, irracional e pouco eficiente. "Este dispositivo também é um 
instrumento que tende a perpetuar as desigualdades tecnológicas", 
assinalou Waldir Pires. 

No relatório, o deputado demonstra que·o acordo Irá lnvlabilizar o programa 
Veículo Lançador de Satélites (VLS) e colocar a Política N.9Çional de 
Desenvolvimento de Atividades Espaciais (PNDE) na órbit?J1 dól> irltenissê's· ,. C"~' 
estratégicos dos Estados Unidos. Segundo ele, o VLS permitiria qu,E). o JYãSi ··" 1 
pudesse entrar, de maneira autônoma, no lucratiy,Ó mel'l:'áti'Bitif.~:él:, iEJ.GIJ~JMAo i: 
lançaT~ntos. Waldir Pires le~bra que o ~rasil t:_ria condiÇ~es dll!S~~JtlR~:tlf,J,; ,•,lf'·l · 
com ex1to nesse mercado, ja que o pa1s dispoe de Ale~mtara, base de /'!1.'118 ,.j 
posição geográfica privilegiada. Além disso, o VLS abriria inúmêras nqyas , 
oportunidades de cooperação na área espacial, especialmente com países 
que ainda não dispõem dessa tecnologia. Í : ............ . 

~r i:·.!.;·~:·: ;:(!Ji:T!i~,J! 
Em detrimento do desenvolvimento do veículo brasileiro lançador de · 
satélites, o governo FHC, segundo mostra o relatório, assinou um acordo de 
Ajuste Complementar ao acordo sobre Cooperação nos Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior, celebrado em março de 1996. Pelo texto, a Agência 
Espacial Brasileira pode realizar experiências científicas em ambiente de 
microgravidade, além de enviar um astronauta brasileiro para a estação. 
Segundo ele, muitos cientistas contestam a oportunidade e o mérito de tal 

. l 
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acordo, pois o projeto é absurdamente caro (o Brasil teria que i je ar np4~1 -
projeto cerca de US$ 318 milhões, inviabilizando o VLS). ]!, •• íl' 

-:)>"' ~·· ~,;f 
"Na opinião deste relator, o acordo mencionado e o citado · ~·~~" 
complementar fazem parte de uma mesma estratégia destinada a coloca 
programa espacial brasileiro na estrita dependência econômica, tecnológica 
e política dos Estados Unidos, o que já aconteceu com o programa espacial 
argentino", informou Waldir Pires. 

Segundo o deputado, para que o acordo fosse minimamente aceitável, uma 
série de pontos deveria ser resguardada no contrato. Por exemplo, os 
mecanismos de proteção da tecnologia sensível previstos deveriam ter 
responsabilidade igual, de ambas as partes contratantes, conforme os 
compromissos internacionais assumidos; as "áreas restritas" deveriam ser 
controladas por ambos os governos, e as autoridades e técnicos brasileiros 
devidamente credenciados pelo Brasil deveriam ter inteira liberdade de 
nelas adentrarem; eventuais vetos políticos de lançamentos só se 
concretizariam mediante consenso de ambos os países; o Brasil teria 
liberdade de usar o dinheiro provindo do uso do Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA) para investir onde bem entendesse, inclusive no 
desenvolvimento do seu veículo lançador; as autoridades brasileiras 
poderiam, sempre que julgassem necessário, abrir os "containers" enviados, 
contando com o apoio de técnicos norte-americanos para identificar o 
material ali contido; o Brasil, na condição de nação soberana, teria de ser 
respeitada na sua competência de poder negociar a transferência de 
tecnologia com terceiros países e cooperar com nações que não fossem 
membros do MCTR, nos usos pacíficos do espaço exterior e na utilização de 
sua base; além do pagamento pelo uso do CLA, o acordo deveria 
contemplar transferência de tecnologia destinada ao uso pacífico do espaço 
exterior. 

Os termos da entrega 

Parágrafo 30 do artigo IV. 
O governo brasileiro manterá disponível no Centro de Lançamento de 
Alcântara áreas restritas para o processamento, montagem, conexão e 
lançamento dos Veículos de Lançamento e Espaçonaves por licenciados 
norte-americanos e permitirá que pessoas autorizadas pelo governo dos 
Estados Unidos da América controlem o acesso a essas áreas. 

Parágrafo so do artigo VI 
Os crachás para entrar nas áreas restritas - serão emitidos unicamente pelo 
governo norte-americano, enquanto os containers lacrados provenientes 
dos EUA com material para os lançamentos não poderão ser içsp~IQnados 
pela alfândega brasileira. r . - ç,:ro 

, ··!Y~. JOS~C,I!Jr'pil,!f-,~J ·I , j 
· Paragrafo 1 o do artigo V \ · .". n~if<iÚÔa :UGU~O i 
o acordo não permite e o Governo dos Estados Unidos da Ar\i~rica0ret~l!1iPã'lriÇOS · ; 
que os participantes norte-americanos prestem qualquer assistênçia aos · lí 
representantes brasileiros no concernente ao projeto, desenvõlvímento; 
produção, operação, manutenção, modificação, aprimoramento, 
modernização, ou reparo de veículos de lançamento, espaçonaves, ou 
equipamentos afins, a menos que tal assistência seja autorizada pelo 
Governo dos Estados Unidos da América. · · ~.o •.• , ·• ··• ... · 

Parágrafo E do artigo III 
O governo brasileiro não utilizará recursos obtidos de atividades de 
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lançamento em programas de aquisição, desenvolvimento, produçã 
liberação, ou uso de foguetes ou de sistemas de veículos aér 
tripulados (quer na República Federativa do Brasil, quer em outros P-,..,"""' 

Notas 

CONGRESSO DE ENGENHEIRO 
Foi realizada entre os dias 15 e 21 de outubro em Santa Cruz de La Slerra, 
na Bolívia, a 27a Convenção da União Pan-Americana de Associação de 
Engenheiros (UPADI). O encontro serviu para a discussão de temas 
envolvendo engenharia, ciência e tecnologia para o desenvolvimento. A 
convenção englobou seis congressos: energia, hidrocarbonetos, 
telecomunicações e informática; engenharia civil e planejamento; ensino de 
engenharia; engenharia de manutenção; mineração e metalurgia; além de 
desenvolvimento sustentável. 

PROTESTO CONTRA A GUERRA 
A Federação das Mulheres e o Movimento em Defesa da Economia Nacional 
(MODECON) fizeram uma manifestação em favor da paz, no último dia 5 de 
outubro, em frente à Associação Brasileira de Imprensa {ABI), no centro do 
Rio de Janeiro. Segundo o diretor da ABI, Henrique Miranda, os brasileiros 
são contra o terrorismo, mas ele não pode ser justificativa para uma 
ampliação da hegemonia americana no mundo. Ao fim do encontro, todos 
cantaram o Hino Nacional. 
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Rio de Janeiro~ 22/06/2001·- Not(cla- Número 101 

RELATÓRIO DA P-36 INDICA SOBREPRESSURIZAÇÃO DO 
. A 

TANQUE DE DRENAGEM DE EMERGENCIA (Informes de 
22.06.01) 

Após três meses de investigações, a Comissão de Sindicância da Petrobrás 
chegou a uma conclusão sobre o acidentecom a plataforma P-36 - tendo 
como com base informações obtidas a partir de documentos de operações 
diárias retirados da plataforma e de depoimentos de 64 operários que 
trabalhavam em alto-mar. De acordo com o relatório final, uma 
sobrepressurização do tanque de drenagem de emergência (TDE) da 
coluna Boreste, com uma mistura de água, óleo e gás, provocou seu 
rompimento mecânico, liberando os fluido~ contidos em seu interior para o 
ambiente do quarto nível da coluna. Ao perceber o impacto do 
rompimento, imediatamente a brigada de incêndio (composta por 11 
homens) se deslocou para o local. Decorridos 17 minutos, houve uma 
grande explosão - atingindo os operários e acarretando danos físicos à 
plataforma. Após várias tentativas frustradas de recuperar a estabilidade, 
houve alagamento pelas entradas de tubulações dos tanques danificados, 
causando o afundamento da plataforma, em 21 de março. As informações 
são da Agência JB. 

TREINAMENTO PARA EMERGÊNCIA É DEFICIÊNTE 
O treinamento da Petrobrás para situações de emergência é deficiente. 
Essa é uma das conclusões da comissão que apurou as causas do acidente 
com a plataforma P-36 da Petrobrás, ocorrido no dia 15 de março. 
Segundo o presidente da comissão elaborada para apurar as causas do 
acidente, Carlos Heleno Barbosa, além do treinamento dos funcionários ser 
deficiente, há acumulo de funções por parte dos trabalhadores. A comissão 
recomenda à Petrobrás que refaça o treinamento de seus funcionários e 
que trabalhe com equipes completas, evitando o acúmulo de funções. 

PETROS ESTUDA ENTRAR EM TERMELÉTRICAS 
A Petros estuda entrar em novos projetos de termelétricas, em conjunto 
com a Petrobrás. A diretora financeira, Eliane Lustosa, disse há pouco que 
a Petros já participa de cinco dos dez projetos desse tipo de usina 
anunciados pela estatal para 2001. Além disso, a fundação está de olho 
nos novdos hprojetos

2
emergen

1
c}ais que

0
a Petrobrás prete~~)mplementa~; o~ ,....,, , \ 

que po e c egar a O terme etricas. s investimentos ..,w Petros nesse ~1po . _ . in 
de empreendimento, em parceria com a Petrobrás, .. so~ro,wR$'\U§Ql)G st~~o 'i. 

milhões. As novas aplicações no setor dependem, phrém; d~. -ll~~1g~@~I<! MS 
conseguir manter-se dentro dos limites permitidos pela lei pWI'âi·'à'MI:à'çoes 
no mercado de capitais. Hoje, o "project finance" está dentro dos limit~s çl~ 
renda variável autorizados para as fundações. Eliane participou'hójé''Cfê úiíí 
seminário sobre fundos de pensão. ,.-., /•'""" 

\ i· 

AUMENTA O PREÇO DO BARRIL DO PETRÓLEO ' '· 
Os preços do petróleo estão em alta nos mercados 
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estimulados por uma correção técnica, após represen fl es V4ii}l 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) terem si llzado ,,Jl' 
que não está sendo discutida a possibilidade de aumento da pro . Natr . 
International Petroleum Exchange (Ipe), em Londres, os contratos tA~' 
do petróleo Brent para agosto subiam 2,2%, para US$ 26,85 por barn . 
sistema eletrônico da New York Mercantlle Exchange (Nymex), os 
contratos do petróleo cru com o mesmo vencimento estavam em alta de 
1,9%, a US$ 27,09 por barril. A aceleração do petróleo, no entanto, era 
considerada modesta na comparação com a queda de cerca de US$ 3 por 
barril registrada nos últimos dez dias, quando os preços foram derrubados 
pelas notícias negativas sobre a economia dos EUA e pelo aumento dos 
estoques de combustível no país, que é o maior consumidor mundial do 
produto. O petróleo começou o movimento de recuperação de preços no 
final do dia de ontem, depois que o secretário geral da Opep, Ali 
Rodriguez, afirmou que, dadas as condições atuais de preço e equilíbrio do 
mercado, o cartel deve manter os níveis atuais de produção dos 11 
membros do grupo, que se reúnem extraordinariamente no dia 3 de julho, 
em Viena. "Se a situação continuar como está, especialmente se o Iraque 
retornar ao mercado, não haverá aumento de produção", disse Rodriguez. 
O mercado esperava que o grupo reagisse à decisão do Iraque, que 
mantém suspensas suas exportações desde o dia 4 de junho, em retaliação 
às sanções impostas pela ONU ao país. Mesmo com a suspensão das 
vendas iraquianas, os preços do petróleo recuaram do pico de US$ 29,04 o 
barril registrado há duas semanas, principalmente em razão do recuo dos 
preços da gasolina nos EUA. As informações são das agências 
internacionais. 

ENTERPRISE QUER MELHORAR POSIÇÃO NO MAR DO NORTE 
A Enterprise Oil Pie informou hoje que a compra dos ativos britânicos da 
Petrobrás, por 157 milhões de dólares, anunciada ontem, vai elevar sua 
produção em até 10 mil barris de petróleo equivalentes por dia (bepd). A 
companhia alertou, quando anunciou seus resultados do ano cheio em 
março, que a produção iria cair entre 250 mil e 260 mil bepd neste ano, 
abaixo da média de 280.563 barris produzidos em 2000. A produção média 
da Enterprise somou 262 mil no primeiro trimestre de 2001. O acordo com 
a Petrobrás abrange uma carteira de ativos do Mar do Norte, alguns dos 
quais estão próximos a campos da Enterprise, incluindo oito campos de 
desenvolvimento potencial e quatro em atividade. "Esta aquisição está em 
linha com a estratégica da Enterprise de ser um participante ativo na 
consolidação do Mar do Norte", o executivo-chefe da companhia, Pierre 
Jungles, disse em comunicado. . 

í~,''•' ;.&d~MÚ' Oo·.········'•••••·········· 

ANALISTA FAZ PREVISÃO PESSIMISTA sdsR.'I1t()'i/ijdfpN*M~Nt
1 

.. , •. ,~.-~_-
A analista do setor elétrico para América Latina do bà.nco-de. investi_ .. rrj~n. tos. \\ 
Salomon Smith Barney, Sandra Boente, traçou :-,!Jm ~Y:.'!9XRJSIIilª.~J;a..Q.!i§;A ,,, 
pessimista para a estação chuvosa no Brasil (de noQembro de 200lrra"Sbril·.: 
de 2002) e sua perspectiva para o racionamentó''·.de rªJel:tftlída'l.fe'flC~~s~ 8 

cálculos de Boente, baseado em estimativas do meteoro,l9_1!ista contratado 
pelo Salomon Smith Barney, há uma probabilidade de ~n'as 27°/ó de que • .c;,.. 

chova 75% do volume considerado normal de chuvas ocorrido nos últimos 
50 anos. "Embora somente tenhamos em julho e agosto uma melhor 
estimativa do que realmente será o período de chuvas, estatisticamente 
nos últimos 70 anos no Brasil temos observado que quando há um ano de 
forte seca, como foi a estação chuvosa de 2000, o ano seguinte também 
registra um nível pluviométrico abaixo da média", disse a analista. Com 
base nesse cenário, Boente acha inevitável que ocorram blecautes no final 
deste ano e projeta uma probabilidade de 30% de blecautes também no 
primeiro trimestre do ano que vem. A analista do Salomon Smith Barney 
acredita que o governo terá de manter o racionamento de energia elétrica 
pelo menos até o terceiro trimestre de 2002, o que elevará os riscos 

http://www.aepet.org.br/nottctas/textos.asp u 110 1/lYYY 



lluuclaçãa t111 Engenheiros da Petrebrás 

"Na Bacia de 
~-C? npos, são 
-- 7.500 funcio­

nários da 
Petrobrás para 
32 mil de 
empre-sas 
terceirizadas. 
Na P-36, se­
gundo estimati­
vas, eram 120 
tr ~eirizados 

~ 

para 50 da 
Petrobrás. Nos 
últimos cinco 
anos, dos 58 
mil emprega­
dos que havia 
em 1995, hoje 
só restam cer­
ca de 34 mil." 

MORTE NA BACIA DE CAMPOS 

A terceirização está 
afundando a Petrobrás 

······. 
Foi necessária a morte de pessoas - um confirmado e nove desaparecid6'S:i- ~- "";} 
ferimentos graves em outro, para o presidente da companhia, Henri 
Reichstul, admitir, após o acidente com a plataforma P-36, no campo 
.Roncadm,-~a -Bacia-.d€-Campos,. que a- poli tiGa-de reEufsos-lm.mano:>-u:a-efl!"l~"'\~ 
presa é inadequada, pois a terceirização vem provocando sérios prc>ble:~a~~. 

I 

Os emprega­
dos tercei­
rizados não 
recebem I 
namento ade­
quado 

Rechstul declarou, durante entrevista 
coletiva na tarde do último dia 15, data do 
acidente, que a Petrobrás vem sofrendo muitas 
dificuldades com os empregados terceirízados 
nas suas diversas áreas de atuação, que não 
recebem o mesmo treinamento dos funcionári­
os da companhia. Apesar de concordar com 

essas denúncias, que a AEPET vem fazendo 
sistematicamente, o presidente da empresa 
negou que o acidente com a plataforma no 
campo de Roncador, na Bacia de Campos, 
tenha tido como causa a terceirização ou 
problemas de carga horária dos empregados. 
Philippe Rechstul defendeu a polltica de recur-



"Além da 
terceirização, 
houve pressa por 
parte dá ·· 
Petrobrás em por 
em operação a 
plataforma. Se­
gundo o presi­
dente da AEPET, 
Fernando 
Siqueira, o perío­
do de pré-opera­
ção da P-36 foi 
menor do que o 
necessário, ou 
seja, bem menos 
do que o tempo 
exigido para o 
início de opera­
ção de uma pla­
taforma nova." 

sos humanos da empresa, afirmando· que, 
hoje, esta prática é comum em todas as 
grandes empresas de petróleo do mundo. Na 
coletiva Reichstul deixou a imprensa irrita­
da, após fazer os repórteres esperarem por 
uma hora e meia e permanecer apenas 15 
minutos. A última pergunta, sobre a possibi­
lidade de sabotagem na plataforma, ele não 
respondeu, abandonando o recinto onde se 
encontrava, em Macaé, conectado à sede, . 
através do sistema de video-conferência da 
empresa, onde se encontravam jornalistas do 
Brasil e do exterior. 

. A gestão do atual presidente da 
Petrobrás tem sido marcada por inúmeros 
acidentes, desde que começou a implantar 
na empresa uma política de recursos huma­
nos que incentiva a su~stituição de seus 
técnicos mais experientes ·pór. contratos de 
prestação de serviços. Sem falar no "trope­
ço" político, como o ocorrido no final do 
ano 2000, quando tentou mudar o nome da 
Petrobrás e foi desautorizado. duas vezes 
pelo próprio presidente da República. 

Mas a insistência da direção. da 
Petrobrás nesse modelo de terceirização -
que compromete os padrões de manuten­
ção, inspeção e operação - agora ultrapas­
sou os limites dos prejuízos econômicos, 
financeiros e estratégicos, matando 
pessoas, e prova a sua inadequação. 
Presente à coletiva concedida por 
Reichstul, através de vedeo-conferência, na 
tarde do dia do acidente, o gerente de 
Exploração e Produção Corporativo, 
Carlos Alberto de Oliveira, admitiu que 
para cada empregado da empresa, hoje 
existem dois terceirizados. 

Denúncia antiga 
A terceiriiação dos serviços de manuten­

ção, inspeção e operação está por trás de todos 
os acidentes que estão ocorrendo nos dutos e 
nas plataformas da Petrolirás nos últimos 
dois anos. Essa foi a posição que o vice-diretor 
de Comunicações da AEPET, Argemiro Per­
tence Neto, passou à imprensa de todo o país 
após o anúncio do acidente com a P-36. Desde 
o vazamento de óleo na Baía da Guanabara, 
em janeiro do ano passado, a AEPET já vinha 
denunciando que a terceirização era o motivo 

· dos acidentes e vem provocando inúmeros 
problemas à empresa, o que foi reconhecido 
pela primeira vez na entrevista concedida pelo 

Associação dos Engenheiros da Petrobrás 
Av. Nilo Peçanha, 50 ·grupo 2409 · Centro- Rio de Janeiro/RJ- Cep: 20044-900 

presidente da Petrobrás. 
Segundo Pertence, no caso da .Bacia de 

Campos, são 7.500 funcionários da Petrobrás 
para 32 mil de empresas terceirizadas. Na P-36, 
segundo estimativas, eram· 120 · terceirizados 
para 50 da Petrobrás. Nos últimoS cinco anos, 
houve uma redução significativa nos quadros 
da empresa. Dos 58 mil empregados que havia 
em 1995, hoje só restam cerca de 34 mil. 
· "ÉleS substituíram operários· treinados, 
experientes e concursados da Petrobrás por 
empregados de empresas terceirizadas que 
ficam, em média, um ano na empresa. Os 
terceirizados não têm continuidade no servi-
ço para que se tornem qualificados. Nestes 
cinco anos 24 mil profissionais foram incenti­
vados à demissão e aposentadoria ~a 
Petrobrás. O acidente na plataforma li é 
mais uma conseqüência deste modelo de ~' 
gestão, que gerou também os vazamentos na 
Baía da Guanabara e no Paraná. Não se pode 
terceirizar área que envolve segurança. Ainda 
vão acontecer mais acidentes", disse Pertence. 

Segundo ele, se houve explosão da. 
plataforma é porque havia vazamento de 
gás no ambiente, que não foi detectado 
nem pelos técnicos da área de operação e de 
manutenção. Para Pertence, esta politica de 
pessoal da atual direção da Petrobrás está 
levando a uma grande perda para a empresa 
e para o país. Ele disse que, com a explosão 
da plataforma, o Brasil terá que importar 
mais petróleo, já que a P-36 produzia 80 mil 
barris por dia. Isto significa que o país terá 
que desembolsar mais US$ 60 milhões por 
mês para abastecer o consumo interno. 

"O prejuizo é muito maior se at r~ 
mos que a projeção é de que a platator­
ma poderia produzir até 180 mil barris·--­
por dia." avaliou Pertence. 

Além da terceirização, houve pressa por 
. parte da Petrobrás em pôr em funcionamento 
a plataforma. Segundo o presidente da 
AEPET, Fernando Siqueira, o período de 
préoperação da P-36 foi menor do que o 
necessário, ou seja, bem menor do que tempo 
exigido para o início de operação de uma 
plataforma nova quando os empregados são 
treinados, se familiarizam com a planta e 
fazem diversos testes nos equipamentos. 

"Com o fim do monop6lio, a Petrobrás 
teve que correr contra o tempo para pôr o 
campo de Roncador para operar e não ter 
com isso que devolvê-lo à Agência Nacional 
do Petróleo (ANP)", disse Siqueira. 
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O contexto real da entrevista 
~rJa AEPET para o 'Fantástico' 

A entrevista concedida pelo presidente da AEPET, Fernando Leite projeto tivesse sido feito pela Petrobrás, 

Siqueira, ao programa "Fantástico", que foi ao ar no dia 18/3/2001, dificilmente estaria no centro da platafor-
. . , . . ma e sim num canto numa posição 

teve um contexto mUlto mats amplo do que a mera cntlca ao projeto escolhida em função dos ventos predomi-

de modificação da plataforma P-36, c:~nforme reQOfÜ!~m eslitada_n"_ntes .. _ Na ~por(U~i~ade, 
. - f.-.-~ d., - p . • d 1 · - •· AEIDET exemphficando, eu ponderer que aquela 

que 01 eva a ao ar. wcura a pe a Imprensa, o que a tem posição do queimador na P-36 complica 

enfatizado em todas as entrevistas são os seguintes pontos: muito a operação. Infelizmente, o··repoi-

a) As pressões que o governo vem fazen­
do sobre a empresa, através da ANP, para 
{{tornai' da Petrobrás áreas nas quais a 
companhia investiu, correu todos os ris~ 
cos e descobriu. Neste caso, está o campo 
de Roncador, que teve investimentos da 
or · ' de 50 milhões de dólares até ser 

riàcvu'erto. Hoje, ele é o melhor campo 
orasileiro, por ser o segundo em reservas e 
ter o óleo mais leve entre os campos 
gigantes da Bacia de Campos. 

b) O diretor da ANP, David 
Zylbersztajn, estava pronto para 
entregá-lo nas licitações. Além de serem 
cerca de cem vezes maiores que as áreas 
ofertadas nos EUA e no Mar do Norte, 
os campos localizados no litoral norte 
fluminense são vendidos por preços 
mlnimos da ordem de R$ 50 mil. 

c) Na ânsia de manter esse campo sob 
controle do pais - já que suas reservas são 
da ordem de três bilhões de barris - a 
Petrobrás foi obrigada a correr atrás de 
um• plataforma para pôr o campo em 

_..-!?r ;ão no menor tempo posslvel. É 
Jom lembrar que a lei do petróleo {9478/ 

-97) só dá à Petrobrás três anos para 
colocar os campos em produção, 
incluindo aqueles descobertos em águas 

profundas, enquanto o prazo para as 
multinacionais é de oito anos. 

d) Assim, a plataforma P-36 teve o seu 
projeto de conversão feito na Inglaterra 
e a construção num estaleiro canadense, 
que faliu. Este tipo de opção dificulta 
muito a pré-operação, que normalmen­
te exige cerca de nove meses, sendo três 
para a parte teórica e seis meses na 
própria obra, onde os técnicos têm 
oportunidade de acompanhar a cons­
trução e sanar as não conformidades de 
operação. A equipe que irá operar a 
plataforma participa da fiscalização, 
corrigindo possíveis erros de projetos, 
ao mesmo tempo em que aprendem a 
lidar com todos os detalhes dos equipa­
mentos. Manuais de operação são pre­
parados antes da entrada em operação. 

e) Nesse ponto, o repórter indagou: "é 
posslvel ocorrer algum erro de projeto ou 
montagem?" Sim. É previsto 1% ou 20/o 
de erro de projeto ou montagem que são 
sanados às vezes na pré-operação. Princi­
palmente, numa plataforma projetada e 
construída no exterior com apenas nove 
pessoas da Petrobrás fiscalizando. 
f) "O sr. poderia dar um exemplo?" Sim. 
O queimador é um caso. Pois, se o 

ter enfatizou apenas esse dando 

uma conotação de que ~~~~~~~:H:i~-~~~J~ 
do a Petrobrás, quando, na ven:MIIe. 
vamos fazer exatamente o opostco.( .t<§tes 
esclarecimentos se fuzem ne<:essári!fJs 
que nossa postura sempre foi 
defesa da empresa, sempre . 
verdade. Mas, mesmo sabendo o 
manipulação que 
ção nunca foi de o,nr!SSiíô:'l\'fui 'I 
sena agora -~ 

~~ff~~lrqrÇft~~ãm§;;{~~J:!i:;;::1 
sl Adeiesinitiiração da em1prei~~~n.-
des de negócio, a troca 
ativos argentinos e bolivi~mos 
avaliação transparente, a venda · 
absurda disponibilização do gas!xlwto 
livia-Brasil para empresas em 
condições altamente desfavoráveis à 
Petrobrás, a terceirização desenfreada, os 
cortes dos investimentos da empresa, a 
demissão irresponsável de técnicos sérios e 
competentes, visando a fragilizar a 
credibilidade da empresa; a contratação na 
modalidade "turn key'', destruindo a 
capacitação nacional, além do Segen e 
Cenpes; e muitas outras ações deletérias do 
governo continuam sendo combatidas 
pela AEPET. futa é a nossa linha de 
conduta da qual jamais nos afastaremos. 



Carta à R vista Época 
Ttanscrito da edição h" 148- Ano IJI- 19/0.l/01 

Ratificando nossos entendimentos verbais e, em face do exame 
que fizemos da sentença da juíza que deu ganho de causa ao 
engenheiro Alceu B. Lima Neto contra a Petrobrás,. reforçamos a 
nossa estranheza sobre a atuação do presidente da Petrobrás, Dr. 
Reichstul, no episódio das "Performance Bonds" das empresas 
U.S. FIDELITY GUARANTY E AMERICAN INSURANCE 
GUARANTY, no valor aproximado de US$ . 300 milhões de 
dólares. É uma atuação no mínimo estranha. Vamos aos fatos: 

1) Ao assumir, flelchstul sUspendeú de 3) Enviou o me~mo engenheiro Alceu posteri­
forma'·iriféinpestlva · alguns contratos, ormente aos Estados Unidos para defender a 
dando margem à empresa Marítima de Petrobrás no processo das empresas que não 
processar a Petrobrás e pedir ressar- querem pagar a "Performance Bonds". Ora, 
cimento de elevadas quantias. Lançou qualquer pessoa medianamente inteligente 
suspeitas sobre toda a alta direção consideraria pífia e absurda a defesa da 
anterior da Petrobrás. Substituiu o Petrobrás feita por engenheiro que ela havia 
Conselho de Administração por pessoas demitido por justa causa. 
de fora, com caracterfsticas privatistas. 

Concluindo, meu caro Roberto, são fatos que, 
2) Destituiu das funções de gerência, também no mfnimo, denotam incompetência. Se há 
intempestivamente, quatro engenheiros que dolo, certamente virá à tona com o tempo. 
trabalharam na aquisição da plataforma P-40, 
tendo demitido dois deles por justa causa. Um Fernando Siqueira 
deles, o engenheiro Alceu, acima citado. Presidente da AEPET 

A administração 

de Reichstul tem 

sido cercada de 
alguns fatos que< ·r 

mínimo, revelam 

incompetência. Se 

há dolo, certamente 

virá à tona 

com o tempo 

Verdade I , 
Esta é a nossa linha l._, '­
conduta da qual jamais 
nos afastaremos 

Etical 
Transparência I 
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Allltlaçia tlu Enuenhtii'08 da Pttl'tiJPáa 

fUI 

"Seguindo a ló~ 
0ica atual da 

" ( h' t,;Ompan ta, que 
é a do menor 
custo, aliada ao 
jeitinho brasileiro, 

-. -.os helicópteros­
acabam reali­
zandovános 
pousos e decola­
gens, porque 
muitas vezes 

. -, .ám que parar 
em várias plata~ 
·formas, sem que 
llaja planeja-
. menta para cada 
sobrevôo." 

Insegurança solta no 
céu da Bacia de Campos 
A atual direção da Petrobrás não com 17 anos de operação, custa no mercado 
está pondo em risco a US$ 700 mil. Já um Bell 412 (novo) é vendido 
confiabilidade da empresa apenas por US$ 6,5 milhões. Em contratos de curta 

duração, não é viável operar com uma aerona-
com a utilização da mão-de-obra ve mais nova. Mas, os riscos na ftí"ea <:ae ·, · 
. ter_cejrizada _no serviço_.de .manuten~ -- -segurança ~não·· param· por al. A Siell, por · · I· 
ção das plataformas. Até mesmo os exemplo, exige n,o~ seus contratos pa · se~o ~ 
helicópteros que são usados para o no G_olfo do ~eXIco um. teto_ de ';'o o;:'~o ~~ 
transporte dos embarcados, que de- de sers mil pes. ~o ~rasr~~~o habe~gew,ra. 1.,·; 
veriam oferecer segurança, estão nas Empresas no Gouo 0 . eXIco 0

1 n allJ';HH> 
. . d . empresas operar com hehc6pteros dlte orl~ i1}&5 J 

mãos de empresas tercemza as CUJOS (aeronaves capazes de realizar qualquer i:,ó~t-i-!1 
contratos não oferecem garantia de ção, inclusive decolagem, com um moto~:ffii) .. 

1
·J .. l · 

bom serviço. As frotas utilizadas en- No Mru; do N?rt~ ~ão se exige o mes_mo! nr s o~ 
contram-se velhas porque muito dos peso maXImo e hmrtado a valores b~;fu m ênüf;' l-
contratos estipulam prazos exíguos, res ao ~ru,irm_>, ,A Petrobrás não linílla o peso· .J 
o que aumenta o risco e o custo da nem eXIgejh~liG<>pt~ros;·categQIJ.a:A..Jieg<!nçlo., _ .... 

Contt·atada. Enquanto no Golfco do fonote. ' f );J1pl/t .. i"lldll!iH_lf)í.'i_WI1'0L_rn __ rl_1_qrr:ll.ft11 1
1 

núfuero -ae--mi:I enres.\Pr'uJ .. ~I.'.<# e\'ri'Jcilt J • 

México, os contratos duram, em mé- terra) vem crescendo nos últimos anos. Não" é. ~ · -~ 
dia, cinco anos, na Bacia de Campos raro o caso em que os embarcados são 
eles têm, em alguns casos, duração obrigados a aguardar o conserto de um 
inferior a um ano, o que cria incer- helic6ptero que apresenta problemas 
teza para 0 empresário. operacionais antes da decolagem. Os custos 

de inspeção também estão aumentando. Ou-
Segundo informações de fontes do se- tro risco à imagem da Petrobrás é a utilização 

tor, reveladas ao diretor de Comunicação da de tripulação inexperiente. A mão-de-obra 
AEPET, Argemiro Pertence, as prestadoras empregada pelas empresas terceirizadas é de 
de serviços não investem nas aeronaves recém-brevetados, ou militares da reserva, que 
porque não sabem se continuarão a operar possuem outro perfil, não se adequando a um 
com a Petrobrás. Assim, ~c.,b>rtl cmpregan- serviço tão especializado como o da indústria 
tlo uma frota com equipamentos cuja idade do petr6leo. Estas empresas terceirizadas tam-
chega até a 17 anos. Como a 16gica atual da bém transferem aeronaves não aceitas em 
companhia é a do menor custo, esta medida outras áreas para transportar os embarcados 
de contenção acaba colocando em risco a para a Bacia de Campos. 
confiabilidade da Petrobrás, asseg11ra . A operação dos aparelhos também não é 

A Bacia de Campos, o terceiro p6lo de otimizada. Utilizando o jeitinho brasileiro, os 
operação de helic6pteros qffihore do mundo, helic6pteros acabam realizando vários pousos 
tem atualmente a frota mais velha. Para se ter e decolagens, porque muitas vezes têm que 
uma idéia, um helic6ptero Sikorsky, usado, parar em várias plataformas, sem que haja um 



planejamento anterior para cada sobrevôo. 
O tipo de contrato feito pela direção da 
Petrobrás para a Bacia de Campos é o mesmo 
para o Nordeste. Dos 60 helicópteros usados 
para o serviço em Campos, 27 são da Lider 
(empresa nacional), enquanto o restante está 
dividido entre as americanas Aeróleo (Air 

TERCEIRIZAÇÃO 
Logistics) e Helivia (PHI} e a ai .1 ; 

norueguesa Ar-Air (CHC). A AEPEf obTer· 
vou uma queda nos requisitos de segurança 
dos contratos após a Primeira Rodada d< 
Licitações para Exploração de Petróleo pro 
movida pela Agência Nacional de Petrólec 
(ANP}. 

\ O "bondç da história" 

"A Petrobrás deve 
continuar estatal, 
integrada do poço 
ao posto, com 
seus braços 
petroquímico e de 
fertilizantes, e 
outros, como qual­
querumadas 
grandes empresas 
de petróleo. Não 
aceitamos a políti­
ca que transforma 
a nossa empresa 

, . 
em mero negoc1o, 
desestruturando-a, 
dividindo-a em 
unidades de 
negócio." 

*Heilor Manoel Pereira é diretor 
do Patrimônio da AEPET 

HEITOR MANOEL PEREIRA* 

A AEPEf tem recebido alguns pedidos 
de desligamento, ·após posicionamentos da 
entidade em relação ao acidente com a 
plataforma P-36. O argumento da maioria é 
que "de que não concorda com a linha 
politica da AEPET''. Q!\al será, então a linha 
polltica da nossa entidade? A primeira delas, 
definida em estatuto, é de defender o mono­
pólio estatal do petróleo. Estamos convenci­
dos de que a tese do monopólio continua 
sendo a melhor solução para a sociedade 
brasileira. Entendemos que o monopólio 
para o nosso povo é muito superior ao 
oligopólio das empresas estrangeiras. 

Continuamos a defender também a tese 
de que a Petrobrás deve continuar estatal, 
integrada do poço ao posto, com seus braços 
petroquimico, de fertilizantes e outros, 
como qualquer uma das grandes empresas de 
petróleo. Ao nosso ver, o objetivo estratégico 
da Petrobrás é descobrir cada vez mais reser­
vas de petróleo e gás, desenvolver os seus 
campos de produção, objetivando garantir 
nossa indepéndência neste elemento estraté­
gico e produzir de acordo com cada conjun­
tura dos cenários nacional e internacional. É 
assim que fazem paises como os Estados 
Unidos, que preservam as suas reservas, usan­
do o petróleo de outros paises para o 
consumo doméstico. 

Portanto, não aceitamos a transforma­
ção da nossa companhia em mero negó­
cio, desestruturando-a, dividindo-a em 
unidades de negócio que, pelo próprio 
nome3 indica as distorções dos objetivos 
da empresa. Somos contra também a 
terceirização, cujo objetivo é liquidar 
direitos de trabalhadores conquistados 
durante todo o século XX. O trabalhador 
terceirizado não tem os mesmos benefici­
os do empregado do quadro da empresa, 
nem treinamento necessário, sendo real­
mente uma mão-de-obra descartável. 

Associação dos Engenheiros da Petrobrás 
Av. Nilo Peçanha, 50- grupo 2409- Centro- Rio de Janeiro/RJ- Cep: 20044-900 

Somos também contra a transformação 
inconstitucional de nossas refinarias em 
subsidiárias para permitir, desnecessaria· 
mente, a transferência de parte de seu 
capital a empresas estrangeiras. A nossa 
linha politica é contra as licitações de 
campos de petróleo que a Petrobrás levou 
mais de 40 anos para descobrir, co 1esen· 
volvimento da tecnologia em águL , • o 
das, e que agora são passadas para empreSa~ 
multinacionais com prejuízo sob todos m 
aspectos. Há perda também de divisas < 
emprego para os brasileiros já que os traba 
lhadores estrangeiros estão assumindo estet 
postos. É nossa linha defender o centro d< 
excelência que é o nosso CENPES, qm 
forma técnicos de alto nivel, capazes d< 
pesquisar e desenvolver novas tecnologias. 

Somos contra a liquidação de nosSi 
indústria de base desenvolvida peh 
Petrobrás nas décadas de 60 a 80 e que agor; 
vem sendo eliminada. Somos contra ; 
contratação de consultorias estrangeiras pan 
fazer o planejamento estratégico, desmon 
tando equipe de alto nivel, formada pel: 
própria Petrobrás. É de nossa linha politia 
lutar pela contratação de técnicos A" todo 
os níveis de modo a preservar a .mf. .. i; 
técnica da companhia. Nos últimos 12 a~ 
e empresa mantém a politica de aposentadc 
ria incentivada e vem substituindo sua mãe 
de-obra por empregados terceirizados. 

Somos contra a politica de cargos 
salários da empresa, prestigiando uma mine 
ria com salários mais altos e mantendo 
massa de trabalhadores com salários avilt: 
dos. Lutamos pelo fortalecimento da indú, 
tria nacional da qual a Petrobrás sempre fc 
um baluarte. Esta é a nossa linha policie: 
Aos companheiros que se desligaram, gostar 
amos que se manifestassem e indicassem 
linha politica que consideram correta, inclr 
sive apontando pontos, de forma clara, en 
que possamos estar equivocados. 

A história certamente cobrará a posiçã 
de cada brasileiro. 

Tel: 21 533-1110- Fax: 21 533-2134. correio eletrônico: aepe)2@ax.apc.org I Página na internet: www.aepet.org.br 
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políticos diante das eleições presidenciais de outubro do próxim a o. f.los ,,rv 
cálculos de Boente, a situação deverá se tornar muito crítica até . ~ ada f!".~ 
da próxima estação chuvosa, em novembro. Segundo ela, os rese ~ ~~~~~ 
de água, que hoje estão com um nível de apenas 29% da sua capaci , 
deverão reduzir esse nível para 12% - muito próximo dos 10% 
considerados como o ponto de emergência, no qual usinas hidrelétricas 
não têm condições de operar. 
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Tragédia com 
r--. ( a p-3 6 AEPET quer entidades 

acompanhando apuração do acidente 

Uma comissão fonnada por represen­
tantes de órgãos extemos para acompa­
nhar as investigações sobre o acidente com 
a P-36 é a sugestão da AEPET ao Con­
gresso Nacional, para ajudar a descobtir 
as causas dos constantes acidentes com a 
Petrobrás. Entre os órgãos sugeridos es­
tão a Coordenação de Programas de Pós­
Graduação em Engenharia da UFRJ 
(COPPE), o própdo Congresso e a AEPET, 
o Consell10 Regional de Engenharia e Ar­
quitetura (CREA), Clube de Engenhruia e a 
Federação Única dos Petroleiros. Para a 
AEPET, há pontos dentro da atual gestão 
da etl)presa que devem serreavaliados, pois 
são importru1tes para explicar o que fez a 
Petrobrás deixar de ser mna empresa de 
excelência para se trrutsfonnar, nos últi­
mos anos, num poço de problemas. 

A sugestão foi levada pelo presidente da 
AEPET, Fernando Siqueira, à Comissão de 
Infra-estmtura do Senado, no dia 27 de mar-

ço. No entender da entidade, a política atual 
da administração da Petrobrás, comandada 
por HemiPirilippeReichstul, vem dividindo a 
empresa em uuidades ·de negócio para 
pdvatizá-Ja, além de forçar a redução da mão­
de-obra própria, altamente especializada, atra­
vés da terceitização em atividades de dsco. 

Dos 58 mil empregados que a Petrobrás 
tinha em 1995, por exemplo, hoje, restam 
apenas 34 mil no quadro fimcional, 'Jllla re­
dução de 24 mil pessoas. Na Bacia de Cam­
pos, são 7.500 fimcionádos da Companhia 
para 32 mil de empresas terceitizadas. Na P-
36, eram 125 terceirizados para 50 da 
Petrobrás, segundo os dados oficiais, mas 
fontes da própria companhia garautirrun que 
esta relação era de 35 empregados da 
Petrobrás para 140 terceitizados. E com um 
agravante: segmtdo as mesmas fontes, a P-
36 estava com excesso de lotação na hora do 
acidente, pois a capacidade da Platafunna é 
para 115/120 pessoas, e não 175. 

O novo portal que a 
AEPET está Implantan­
do, através da Internet; 
entrou em fase de tes­
tes e deverá entrar no 
ar no próximo dia 4 de 
abril. A antiga página foi 
completamente 
reforrnulada, para faci­
litar o acesso e a pes­

dos lnternautas. 

sas 
o setor, boletins infor­
mativos, artigos, leis, 
notícias e o jornal ele­
trônico semanal "Petró­
leo e Polfiica Em linha", 
que será reativado. 

,. 
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Política implantada pela direção da compan~ 
terceirizar até o treinamento para combate a inc 

"A missão atual da Petrobrás 
é maximizar os lucros a qualquer 
custo. Houve um desvio nas dire­
trizes da empresa, que eram de 
abastecer o mercado nacional de 
derivados do petróleo, aos meno­
res custos para a sociedade bra­
sileira, e com segurança. Desta 
forma, a Companhia operava de 
forma integrada, do poço ao pos­
to, como uma equipe treinada e 
motivada. O lucro operacional era 
uma contribuição de cada setor", 
disse Fernando Siqueira. 

O presidente da AEPET lem­
brou que, em março de 1990, o 
Banco Credit Suisse First Boston 
apresentou ao governo Collor um 
plano para a privatização da 
Petrobrás. Considerada uma em­
presa emblemática, portanto, de 
diflcii privatização, o plano consistia 
nwna estratégia com dois pontos 
básicos: privatizar as subsidiárias 
existentes e dividir a Petrobrás em 
novas subsidiárias e privatizá-las. 
Em 1992, o governo Collor iniciou a 
privatização das subsidiárias. Foi 
vendida a participação da 
Petrobrás na Petroquisa e na 
Petrofértil. A Petromisa e a 
Interbrás foram liquidadas. 

"Naquela época, criou-se a 
Assessoria de Modernização 
Empresarial (ASSEME), que ti­
nba o objetivo reestruturar a em­
presa. O estudo da Assessoria 
propôs a divisão da empresa em 
unidades de negócio. A AEPET 
combateu com êxito esta propos­
ta já que este tipo de estruturação 
deu enonnes prejuízos à IBM e à 
Britsh Petroleum. 

O principal formulador desta 
reestruturação foi Carlos Alberto 
Novaes, chefe da ASSEME, que, 
logo após o fi·acasso da proposta, 
aposentou-se e foi trabalhar na 
empresa de consultoria Arthur D. 
Little, a mesma que agora foi 
contratada, sem concorrência, 
para fazer o planejamento estraté­
gico da Petrobrás, sendo também 
encarregada de dividir a empresa 
em unidades de negócio. 

"A divisão em unidadeS negócio 
mostrou o seu efeito devastador no 
acidente com a P-36. Ocorrido o 
sinistro, levou-se cerca de 24 horas 
para organizar a tomada de provi­
dências. A pulverização dos técru: 
cos, a divisão de responsabilidades, 
a dificuldade de encontrar as pes­
soas certas, enfim, a Torre de 
Babel, que se instalou em Macaé, 
gerou o caos", alertou o Presidente 
da AEPET. 

Segundo ele, a plataforma era 
gerenciada pela Unidade de Ne­
gócio Rio, localizada no ediflcio­
sede da Petrobrás. O gerente da 
Unidade de Negócio da Bacia de 
Campos, Carlos Eduardo Bellot, 
acabou assumindo o comando do 
processo, mesmC! não sendo a 
sua atribuição, nem competência, 
voltando ao esquema da antiga 
estrutura, onde as atribuiÇões e 
as responsabilidades eram per­
feitamente defirudas e racionais. 

A empresa vem promovendo 
também a desestruturação 
organizacional com mudanças fre­
qüentes na estrutura da Compa­
nhia. O planejamento estratégico 
prevê, por exemplo, que ocorra até 

"A di~·•sãc 
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2005, só no setor de refino, uma 
·edução de 50% no quadro próprio 
Je pessoal. Além disto, estão ocor­
rendo transferências compulsórias 
de empregados e a implantação de 
dezenas de unidades de negócios, 
que desintegra o conceito anterior 
de uma equipe motivada atuando 
do poço ao posto. Além disto, a 

engenharia de equipamentos, na 
área de exploração e produção, foi 
pulverizada para as unidades 
operacionais e desmontada na 
sede. No Centro de Pesquisas 
(CENPES), o maior da América 
Latina, as funções de engenharia 
básica e algumas atividades em 
pesquisa estão sendo terceirizadas. 

I 

Até o treina­
mento de 
combate a 
incendio nas 
plataformas 
da Petrobrás 
foi tercei­
rizado 

ACIDENTES 
QUE MARCARAM 
A HISTÓRIA 

A MultiMais editorial 
está. lançando o livro 
"Acidentes Industri­
ais, o Custo do Silên­
cio, de Michel Llory. 
O autor analisa de­
sastres como os da 
Challenger, Three 
Miles lsland, 
Tchernobyl, Bhopal, 
entre outros, e levan­
ta questões essenci­
ais no campo da pes­
quisa sobre acidentes 
industriais, abordan-
do avaliações e in- ,~ ,, ' ·~~~ ·· .. , 
vestigações que, no ., 
passado, se concen- li1 f.l 
travam essencial- /'·· --···1>.:.. ~ 
mente nos erros hu-

1 
Nl 01 

manos e nas falhas , !íl ~ ·~ 
técnicas. O livro faz\.., ~ t· H:· 
uma análise desses - ' 
grandes acidentes, §. 
abordando os proble- ~· 
mas de comunica- r w 
ção entre níveis 

. !Lerenciais e opera- "-.. \i .... ·.· / 

, ,cj~JóJleradores .. 
•ifiriV.ailds. dN]~r~w~~ ~r~ 
exeêiltivos que~·iiãô 'u .. 

podem ser encontra­
dos). Engenheiro ci-
vil, o autor revela in-
formações interes-
santes sobre aciden-
tes ocorridos em todo 
o mundo, com base 
em documentacão da 
Secretaria lnternacio- 1 
nal do Trabalho. Por 
exemplo: 97% dos 
acidentes talvez não 
pudessem ser evita-
dos, mas poderiam 
ser previstos. Apenas 
3% seriam atos de 
"Deus", como os 
raios e outras for-
ças da natureza. 
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A Petrobrás está contratando também também a competição interna entre as 
algumas empresas de consultoria inter- unidades de negócio, dentro do conceito 
nacional, com pouco ou nenhum conhe- de que parar produção é reduzir receita. 
cimento da indústria de petróleo, para "Há o risco de ocorrer o mesmo que 
efetuar a reestruturação e o planejamen- aconteceu na Argentina. Lá, após a 
to estratégico da companhia. privatização da indústria do petróleo, 

Siqueira disse também que a empre- houve aumento da produção às custas · 
sa vem promovendo desestruturação da redução de suas reservas. Este risco 
salarial. Enquanto os empregados não também poderá acontecer no Brasil se a 
receberam reajuste salarial - estão · atual gestão insistir na produção acelera-
ganhando apenas bônus e "participação da, predatória, motivada apenas por 
nos resultados"- os gerentes tiveram os questões exclusivamente fmanceiras, 
seus salários aumentados em 100%. Os mas sem o respaldo da engenharia de 
cargos de chefia estão com remunera- produção", disse Siqueira. 
ção em cerca de R$ 20 mil. A empresa Segundo o presidente da AEPET, a 
está estudando a alteração também dos indústria do petróleo não pode ser con­
horários de turno dos empregados, com siderada com uma indústria comum, já 
o aumento de horas trabalhadas por que ela é estratégica para um país. "O 
causa da redução de pessoal. Não está panorama atual do setor demonstra que 
havendo mais pagamento em dinheiro os países produtores de petróleo que­
de horas trabalhadas, sendo substitulda .. rem manter o preço alto e os Estados 
por compensação apenas em folgàs·. A·· Unidos forçam uma redução, por ques­
Petrobrás está também querendo com- tões da demanda interna. No Brasil, em 
prar os direitos trabalhistas como o face do desequilíbrio na balança comer­
adicional por tempo de serviço. cial, há fortes pressões do governo 

''Tudo isto leva o empregado a não federal para o a\Ullento na produção 
vestir mais a camisa da empresa e os nacional de petróleo". 
gerentes a competir entre si para gerar "É preciso que o Brasil· tenha uma 
mais lucro. Só que isto impede que haja a visão igual a dos países hegemônicos, 
integração anterior, que fez da Petrobrás na qual a indústria de petróleo é estra­
uma companhia conhecida e respeitada tégica. Na visão neoliberal, o petróleo 
no exterior. Ela é hoje a oitava empresa é visto com uma commodity". E ao 
mais importante no setor, segundo a adotar este modelo, o governo federal 
revista ''Fortune", de outubro último. Na abriu mão da visão estratégica, contra­
nossa opinião, este conjunto de situações tando uma empresa americana - a 
está acabando com a companhia", disse Arthur D. Little - para traçar a atual 
Fernando Siqueira. política da empresa. Com isso, obri-

Para ele, com os altos salários nos gou a Petrobrás a abrir o 12° andar 
cargos de chefia, os gerentes se encon- da empresa para as multinacionais, a 
tram nas mãos do presidente da fim de que elas pesquisassem dados 
Petrobrás e não discordam da política da companhia, inclusive as estratégi­
adotada pela empresa nos últimos dois as que haviam sido traçadas pela 
anos. O atual modelo de gestão incentiva empresa", concluiu. 

Contribuições através do Banco do Brasil, agência 0392-1 
- Conta Corrente 42.426-9; Bradesco, agência 3176- Conta Corrente: 405.466-o; 

ou Banco ltaú, agência 0715- Conta Corrente 40.250-9. 
Ouç.l di.ui.uncntc de 7h:30min às 9h:OO Rádio Gutmttbttm 1360 kHz -

A AEPET pediu ao 
Ministério Público 
(MP) que Investigue 
a troca de ativos 
entre a Petrobrás e 
a Repsoi-YPF. A 
entidade quer sustar 
a .operação, pela 
discrepância entre 
os valores com que 
cada uma delas 
entrará no negócio, 
bem como a 
violação ao artigo 37 r 
da Constituição 
Federal. A lei 
condiciona a criação 
de subsidiárias de 
sociedades de 
economia mista e 
fundações, assim 
como a participação 
de qualquer uma 
delas em empresa 
privada ;à. existência 
de aulorizàção 
legislativa. 
A Petrobrás entra no 
negócio com 30% 
da Refinaria Alberto 
Pasqualini (Refap), 
situada no RS, com 
capacidade para 
processar 188 mil 

·barris por dia; 340 
postos de serviço da 
Petrobrás BR nas 
regiões sudeste e 
sul do Brasil - onde 
se concentra 80% 
do PIB brasileiro - e 
a empresa é lidar 
no setor; além de 
10% do campo 
marítimo de 
Albacora Leste, na 
Bacia de Campos. 
Já a Repsoi/YPF 
entra com a refinaria 
de Baía Blanca, na 
Argentina, com a 
capacidade de 
processar 30.600 
barris/dia e 15% 
(ninguém sabe 
ainda o número 
exato de postos) da 
rede de distribuição 
da companhia 
Argenllna EG3, de 
propriedade da 
Repsoi/YPF. 
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Terceirização Petrobrás 
reconhece teses da AEPET e muda a política 

A decisão da direção da 
retrobrás de reduzir grada­
tivamente o nlvel de 
terceirização nas atividades da 
empresa, anunciada em meados 
de maio é um reconhecimento 
das teses que diversas entida­
des da engenharia nacional, 
como a Coppe/UFRJ e o 
CREA-RJ e, principalmente, a 
AEPET, vêm defendendo há 
anos, posicionando-se radical­
mente contra essa política que, 
além de incestuosa, interrompe 
o desenvolvimento tecnológico. 
Pelo menos, foi essa a interpre­
tação da direção desta entida­
de, que considerou a medida 
fundamental para reduzir o ris­
p de outros acidentes como o 
ocorrido com a plataforma P-
36 9ue matou 11 petroleiros. 

E consenso que, infelizmen­
te, foi necessário um acidente 
grave como o da maior plata­
forma do mundo para que a 
direção da Petrobrás se sensi­
bilizasse com a questão. Ago­
ra, o Ministério Público do 
Trabalho está investigando a 
terceirização de serviços que 
vem sendo adotada por algu­
mas empresas, entre as quais 
a própria Petrobrás. Segundo 
o Ministério Público, a 
terceirização tem sido usada 
para burlar a legislação traba­
lhista, contratar mão-de-obra 
'-~arata e sem qualificação. 
Jm dos casos que mais cha­
maram a atenção do MP foi a 

redução de mais 40% no qua­
dro técnico da Petrobrás, o 
que poderá ter sido uma das 
posslveis causas do acidente 
com a plataforma P-36 como 
a AEPET demonstrou em seu 
pronunciamento no Senado. A 
companhia vinha terceirizando 
serviços, inclusive estrangei­
ros, até nas áreas de manuten- . 
ção e inspeção, fundamentais 
para garantir a segurança des-

. ses equipamentos. 
Segundo Ivani Couto, de 35 

anos, viúva de Ernesto de Aze­
vedo Couto, operador de pro­
dução, uma das vítimas do aci­
dente com a P-36, seu marido 
já vinha alertando para o pior: 
"se alguma coisa acontecer 
comigo, não deixe o assistente 
social da empresa passar do 
batente da porta. Não deixe 
que eles te enrolem, filha. Vai 
atrás, investigue, porque há 
tanta coisa errada ali que a 
responsabilidade de qualquer 
acidente é deles". Na conver­
sa que teve com o presidente 
da Petrobrás, ela disse a Henri 
Plúllipe Reichstul que o marido 
reclamava das condições de 
trabalho e manutenção da pla­
taforma, devido ao acúmulo de 
funções e terceirização. Ivani 
disse que, quando visitou a P-
25, viu pela primeira vez "uma 
favela em alto mar, com tapu­
mes de madeira e cheiro de 
banheiro de bar". 
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A 
terceiriza­
ção tem 
sido 
usada 
para 
burlar a 
legislação 
trabalhista 
e contra­
tar mão­
de-obra 
barata e 
sem 
qualifi­
cação 

Páginas 2 e 3 

I~ I 
I @epetsitio, 
j 

O novo portal da AEPET 
(www. aepet.org.br), 
agora com muito mais 
informação para os as­
sociados, não pára de 
lançar novidades. É só 
acessar o endereço 
pela lnte.roet e conferir. ! 

Gás 
"A vartação cambial do 
gás custará R$ 60 mi­
lhões à Petrobrás". Esta I 

I e outms noticias, você 
poderá encontrar, a par­
tir das 15 horas, de se­
gunda a sexta-feira no 
portal da AEPET, que 
divulga as principais In­
formações do dia sobre 
petróleo, energia elétri­
ca e assulntos gerais. 
CllquaDm.NotíciaL 
'' 11 i\ I ,\ [') (I l! ~'I 
P··t wb' "'· e ru ras.\ ·''"'' 
Todos os sábados, a 
AEPET analisa as prin­
cipaiS notícias da sema­
na e ainda divulga curi­
osidades Clique em 
P&P EM LINHA. Mante­
nha-se informado so­
bre a Petrobrás e as 
ações da AEPET na de­
fesa da companhia. 
E não se esqueça: 
www.aepeLorg.br 
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Ministério Público investiga terceirização e Pej 
O Ministério Público do tra­

balho está investigando a 
terceirização de serviços que 
vem sendo adotados por algumas 
empresas. Segundo o MP, a 
terceirização tem sido usada 
para burlar a legislação traba­
lhista, contratar mão-de-obra 
barata e sem qualificação. Mui­
tas não chegam a recolher nem 
o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS). 

Um dos casos que mais cha­
mou a atenção do Ministério do 
Trabalho foi a redução de mais 
de 40% no quadro técnico da 
Petrobrás, o que poderá ter sido 
uma das possíveis causas do 
acidente com a plataforma P-36. 
Em maio, iniciou-se uma opera­
ção de fiscalização do MP em 
todas as plataformas do país. A 
terceirização é um dos temas 
que a AEPET vem denunciando 
como um dos fatores para a 
perda de qualidade dos serviços 
da empresa. Atualmente, a com­
panhia terceiriza funcionários, 
inclusive estrangeiros, para as 
áreas de manutenção e inspe­
ção, que trabalham diretamente 
com as máquinas que garantem 
a segurança do funcionamento 
desses equipamentos. 

· Segundo informações dos sin­
dicatos localizados em Macaé, no 
Rio de Janeiro, há muitos estran­
geiros terceirizados. Alguns até 
em situação irregular no país, com 
problemas no visto do passaporte. 
Algumas máquinas como com­
pressores, turbos compressores e 
turbos geradores, que funcionam 

em plataformas, quem opera é o 
fabricante. A própria entidade in­
forma que, nos últimos três anos, 
morreram 91 pessoas na 
Petrobrás, o que demonstra a falta 
de segurança. Desse total, 64 são 
terceirizados, pessoas mais vulne­
ráveis e mal treinadas. 

Além disso, há terceirizados 
também na área de pesquisa. No 
Cenpes, na Ilha do Fundão, exis­
tem pessoas de fora da compa­
nhia que têm acesso a segredos 
da emprt:sa no setor em que ela é 
líder. A Petrobrás perdeu a quali­
dade de mão-de-obra através de 
uma política deliberada de redu­
ção de custos. Assim, vaza óleo 
na Baia da Guanabara e há ex­
plosões em plataformas, entre 
outros acidentes. A Petrobrás 
tem maior carência de pessoal 
nas áreas de manutenção, inspe­
ção e operação, em nlveis médio 
e superior. Em relação à área de 
engenharia, nos últimos cinco 
anos, a estatal perdeu cerca de 
três mil profissionais. A AEPET 
continuará a sua luta pela reivin­
dicação da renovação do quadro 
efetivo da Petrobrás, treinamen­
to, qualidade dos serviços e in­
vestimentos em cursos. 

O raciocínio tem como lógica 
o crescimento da empresa. Nos 
anos 90, a Petrobrás aumentou a 
produção de 700 mil barris de 
petróleo para quase um milhão e 
400. A companhia também am­
pliou suas refinarias, o que neces­
sitaria mais mão-de-obra. No en­
tanto, paradoxalmente, ela enxu­
gou o seu quadro efetivo de 

"1\JQ c, 
( 

pesSó 
da em 
acess 
segre1 
setor1 
ela é lí 

perde1 

quali~ 

mão-« 
devidt 
delibe 
reduç 

I 

custul 



o seu quadro efetivo. 
·A preocupação ~ 

dade dos serviços, ~~)~,..S..,~<.': 
companhia durante JilatN~w--­
anos, infelizmente é hoje negli-

. genciada. A terceirização vem 
obrigando a Petrobrás a utilizar 
mão-de-obra com baixa qualifi­
cação. Ela exige que a empresa 
terceirizada ofereça aos empre­
gados cursos de combate a in­
cêndio e primeiros socorros. Só 
que a maioria delas não fazem 
isso. Há denúncias de vereado-

s decide mudar política interna da empresa 
res em Macaé que algtll)las em­
presas obrigam os seus empre­
gados a comprar um curso, que 
custa cerca de R$ 700. ·Com o 

' ,, 

tora 
têm 

) 

e 

e 
·a 

lítica 
I e 

pessoal. Mesmo com a utilização 
da automação na empresa, houve 
uma redução drástica nos qua­
dros dentro da politica irracional 
de diminuição de gastos. 

"Pechinchar mão-de-obra 
que mexe com inflamáveis e 
explosivos é uma brincadeira, 
uma falta de bom senso!", anali­
sa o diretor de comunicação, 
Argemiro Pertence Neto. . 

-Segundo ele, a Petrobrás sem­
pre procurou buscar os m~lhores 
profissionais que existem no pafs. 
Até 1989, na área de engenhatia, 
por exemplo, a Petrobrás admitia 
entre 500 e 550 engenheiros por 

ano. O concurso era nacional. diploma na mão, muitas pes.soas 
Havia provas no Rio de Janeiro, se . empregam em uma dessas 
Belo Horizonte, Brasília, Belém, empresas que presta serviço à 
Salvador, Recife, São Paulo, Porto Petrobrás. Além disso, para que 
Velho e Curitiba O concurso era empresas terceirizadas ganhem 
aberto e muitos se inscreviam e só a concorrência, elas reduzem os 
entravam os melhores. Hoje, mui- custos, principalmente em rela-
tas dessas pessoas já foram embo- ção aos empregados. Enxugam 
ra e não foram repostas. A compa- os salários, não fornecem o trei-
nhia não admite ninguém através namento adequado, enfim, não é 

. deçonCJ!fSQ_pilblico, emnívelnaci,.-.uma responsabilidade social. · 
onal, há doze anos. Ela só foi "Essas pessoas expõem as 
demitindo e aposentando milhares suas vidas e de muitas outras. 
de funcionários. Portanto, o déficit Não estamos falando de padari-
do quadro efetivo de pessoal é as, açougues e sim de profissio-
muito grande. Desta fonna, a com- nais que irão trabalhar com pe-
parthianãorenovou,nãooxigenou tróleo e gás", disse Pertence. 
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• nerg1a Itamar e Brizola 
pam FHC pela crise no país 

Os 120 anos do Clube de Enge­
nharia foram comemorados na se­
gunda-feira, dia 14 de maio, muna 
solenidade na Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro. Entre os convidados 
.estavam os engenheiros Itamar 
Franco, governo de Minas Gerais, e 

.:Leonel Brizola, ex-governador do 
Rio. Itamar citou o presidente 
Fernando Henrique Cardoso, cul­
pando-o pela crise energética, que 
obrigará a população e o setor pro­
dutivo a receberem cotas de energia 
elétrica. Segundo ele, tanto a 

. Eletrobrás como Fumas tinham di­
nheiro para investir em geração de 
energia, mas foram impedidas pelo 
governo, devido ao acordo com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) que previa a privatização do 
setor. Brizola defendeu a criação de 
uma Comissão Parlamentar de In­
quérito (CPI) para apurar as causas 
do "apagão" no pais. 

A solenidade se transformou em 
ato de desagravo à maneira pela qual 
está sendo conduzida a politica nacio­
nal. Itamar voltou a reiterar que 
deseja um debate com o presidente 
fernando Hemique Cardoso. sobre· 
política energética, já que FHC acu­
sou Itamar e Fernando Collor, que o 
antecederam, emito culpados pela 
crise. O governador disse que em 
dois anos e dois meses construiu oito 
usinas elétricas. Sobre a postura de 
Fernando Hemique em barrar a CPI 
da Corrupção, Itamar disse que nun­
ca viu na história contemporânea 
brasileira, nem no regime militar, um 
presidente da República tamponar o 
Congresso como Fernando Henrique 
Cardoso.vem fazendo: "Eu não sei o 
que ele teme. Talvez, Caymã? "disse 
Itamar. 

Brizola também atacou Fernando 
Henrique e disse que a CPI poderá 
revelar a razão de o govemo não 
investir ·em geração de energia. A 
intenção é que haja a punição das 
autoridades que não tomaram provi­
dência para aumentar a oferta de 
energia O colégio de lideres da 
Câmara decidiu, no dia 16 de maio, 

aceitar a proposta para constituir 
uma comissão especial do Congres­
so para investigar as causas da crise 
do setor elétrico. Essa comissão teria 
poderes para convocar pessoas e 
requisitar documentos. Segundo 
Brizola, não é possível que, em seis 
anos, o presidente não tenha sido 
alertado sobre a possibilidade de falta 
de energia. 

O vereador carioca Ricardo 
Maranhão, que presidiu a sessão, 
disse que sem desenvolvimento não 
há pais. Em seu discurso, ele lem­
brou a sucessão de atos irregulares 
cometidos por alguns integrantes da 
politica nacional. Ele pregou que 
haja uma política com ética e espíri­
to público. Maranhão disse que os 
politicos que violaram o painel do 
senado não merecem representar o 
nosso povo. 

''Todos os brasileiros devem exi­
gir o afastamento dos senadores da 
vida pública", disse Maranhão, refe­
rindo-se ao processo de cassação 
dós senadores Antonio Carlos Ma­
galhães (PFL-BA) e José Roberto 
Arruda (sem partido-DF) por viola­
ção do painel do senado. 

O vereador disse também que a 
crise energética trará prejuízos à 
economia do pais. Segundo ele, a 
Fundação Getúlio Vargas estimou 
que 600 mil empregos serão cortados 
por causa dos efeitos do "apagão". 
Ricardo Maranhão disse também 
que o Instituto ilumina, o Conselho 
Federal de Engenharia e Arquitetura 
(CONFEA), a Associação dos En­
genheiros da Petrobrás (AEPET) e o 
Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura (CREA-RJ) já haviam 
alertado sobre a possibilidade de o 
pais passar por uma crise energética. 

"O governo proibiu as empresas 
estatais de investir. A Eletrobrás 
tinha US$ 1 bilhão para investir. A 
Petrobrás tinha em caixa cinco bi­
lhões, mas este dinheiro foi deposi­
tado no Banco Central para receber 
módicos juros. Tudo isto em favor 
da idolatria do superávit primário", 
acrescentou Maranhão. 

AMAZÔNIA 

Estão disponíveis na AEPEf as 
fitas de vldeo "A realidade e a 
Problemática da Amazônia", 
com a entrevista do general 
Luiz Gonzaga lessa. Ele mos­
tra que a Amazônia continua 
vulnerável aos interesses das 
grandes potências. Os interes­
sados no tema podem encon­
trarfrtas sobre a questão da en­
trega da Base Aeroespacial de 
Alcântara, no Maranhão, para 
os americanos, com entrevista 
do professor Henrtque Miranda, 
e sobre a antiga tentativa de 
ocupação da Amazônia, com os 
jornalistas Gerard Colby, ex-se­
cretário de Imprensa do Con­
gresso dos EUA, e Charlotte 
Dennet, do "Philadelphia 
lnqulrer, África e The Nation". 
Está também disponlvel a fita 
da exposição da AEPEf no Se­
nado. As fitas podem ser ad­
quiridas por R$ 8,00 na sede 
da AEPET, ou pelo correio ele­
trônico aepet2@ax.apc.org, 
com Maria Carmela. 

UNIVERSIDADE DE VIÇOSA 

Se as universidades enfrentam 
problemas financeiros devido 
a cortes de verbas federais, 
algumas conseguem manter o 
ensino de excelência. É o caso 
Universidade Federal de Viço­
sa que mantém cursos de 
altíssimo nível: engenharia 
ambiental, engenharia da pro­
dução, engenharia elétrica, 
engenharia de alimentos e ar­
quitetura, além dos cursos de 
agronomia e veterinária. Dire­
tores da AEPET fizeram pales­
tras na UFV e se impressiona­
ram com a qualidade dos cur­
sos e das instalações dos 
campus. Numa época em que 
o setor público vem sendo des­
montado e desmoralizado, a 
UFV é motivo de orgulho. Mais 
informações na página da uni­
versidade: (www.ufv.br). 
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Teses confirmadas 
Pressa pode ter colocado a pique a P-36 

I 
Com 2,8 
bilhões de 
barris de 
reservas, o 
campo de 
Roncado r 
poderia 
estar nas 
mãos de 
multinacio­
nais, se a 
P-36 não 
fosse 
colocada 
logo em 
produção 

IMPRESSO 

A pressa em colocar a 
plataforma P-36 em opera­
ção, para tentar fugir às 
pressões da ANP, determi­
nada em entregar o campo 
de Roncador a multin­
acionais de exploração de 
petróleo, pode ter sido a 
razão principal do naufrágio 
da maior plataforma do 
mundo. Esta tese da 
AEPET, denunciada na 
ocasião do acidente, encon­
tra reforço em reportagem 
da "Folha de S.Paulo", em 
fevereiro de 1998. Locali­
zado em águas profundas 
(até 2000 metros), 
Roncador foi um dos pri­
meiros embates da 
Petrobrás com a ANP. O 
campo- o melhor já desco­
berto até agora, com reser-

vas estimadas em 2,8 bi­
lhões de barris, poderia es­
tar nas mãos de empresas 
estrangeiras, se a Petrobrás 
não o colocasse logo em 
produção. Isto porque, a 
ANP dá a Petrobrás apenas 
três anos para colocar os 
campos descobertos em 
produção, enquanto as em­
presas multinacionais têm 
oito anos de prazo. A 
AEPET analisou também, 
em caráter preliminar, ore­
latório da Petrobrás sobre o 
acidente. Entre as conclu­
sões, a entidade entende 
que o documento ainda dei­
xas muitas perguntas sem 
explicação. Por exemplo, 
não explicita erros do proje­
to de detalhamento,· de fa­
bricação e montagem. 

Páginas 4, 5 e 6 
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Projeto de lei pode por fim à ânsia da ANP 
em entregar nosso petróleo às multinacionais 

O senador Roberto Satumino Braga (PSB­
RJ) apresentou, em junho último, no Senado 
Federal, um projeto de lei que suspende as 
licitações de novas áreas para a exploração de 
petróleo no país, até que o Congresso Nacio­
nal aprove o planejamento estratégico 
energético brasileiro, proposto pelo Conselho 
Nacional de Política Energética. O projeto de 
lei n• 099/01, apresentado pelo senador, altera 
a Lei 9.478, de 1997, que dispõe sobre a 
política energética nacional, as atividades rela­
tivas ao monopólio do petróleo e institui o 
Conselho Nacional de Política Energética e a 
Agência Nacional do Petróleo. 

pennite que o petróleo. descoberto por um 
concessionário, depois de retirado do 
subsolo, pertence a ele e, só em condições 
excepcionais, uma parcela do com( lvel 
pode ser retida no . país. Além d"sr o 
petróleo terá que ser comercializado a pré· 
ços internacionais, o que só garantirá ao pais · 
a economia do não pagamento do transporte . 
desta parcela de petróleo do exterior para o 
Brasil. Saturnino elaborou também o projeto· 
de lei 097/01 que obriga a União, estados e. 
municípios a criar conselhos para o acompa­
nhamento e o controle social do processo de · 
transferência e aplicação dos recursos pro- . 
venientes dos royalties do petróleo. O senador alerta que a legislação em vigor 

AEPET - Por que o senhor está tão 
preocupado com as licitações de 
áreas de petróleo conduzidas pela 
ANP? 
SATURNINO A mesma 
imprevidência praticada no setor de 
energia elétrica está sendo praticada 
também no campo das licitações, 
que são feitas a toque de caixa pela 
Agência Nacional do Petróleo, 
loteando o mar do Rio de Janeiro, 
muna sucessão de concessões sem 
que haja uma política estratégica, 
como recomenda a lei. Esta políti­
ca, aliás, deve ser ser traçada pelo 
Conselho Nacional de Política 
Energética do pais e aprovada pela 
Congresso Nacional. 

AEPET - O que o senhor diria da 
política de concessão implantada 
pela ANP? 

SATURNINO - Ao meu ver, a 
ANP está se valendo de mna autori­
zação que a lei lhe concede para 
avançar demasiadamente com es-

sas licitações que estão comprome­
tendo o futuro do país na medida em 
que os contratos finnados são feitos 
por 30 anos e em condições que 
estão repetindo as da primeira licita­
ção quando o preço do petróleo era 
mais baixo (o barril girava em tomo 
de US$ 13), hoje está a US$ 25 e 
daqui a alguns anos poderá estar em 
um patamar muito superior. Então, a 
ANP está licitando e estabelecendo 
condições por mn período de 30 
anos o que, hoje, já está aquém da 
média das concessões mundiais em 
matéda de exploração de petróleo. 

AEPET- O governo alega que é neces­
sário conseguir a auto-suficiência na 
produção de petróleo. O que o senhor 
acha desta posição? 

SATURNINO - Já sabemos que 
essa auto-suficiência já está deter­
minada para os próximos três ou 
quatro anos, tendo em vista os êxitos 
da Petrobrás ao tempo em que fazia 
a exploração sob o regime do mono-
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pólio no pais. Não há nenhmna razão 
adicional para essas licitações, já que 
tinham sido realizadas duas rodadas, 
agora houve outra, em condições que 
absolutamente não atendem à mani­
festação m!nima de prudência no 
estabelecimento de mna política de 
longo prazo como é o caso das 
concessões de petróleo. 

AEPET - Qual é, na sua opinião, a 
razão dessas rodadas de licitação? 

~ATURNINO - Essa pressa, in­
. 'lizmente, tem origem nas pres­
sões internacionais, nos compro­
missos assumidos com o Fundo 
Monetário Internacional. Não 
ocorre em termos de necessidade 
do país, a menos que o Brasil 
quisesse se transformar em um 
exportador de petróleo. Porém, é 
preciso que essa política estratégi­
ca seja discutida com a sociedade, 
com o Congresso Nacional e ela­
borada pelo Conselho Nacional de 
Política Energética que, absoluta­
mente, não elaborou plano algum. 

AEPET - Como é que o senhor está 
vendo a participação nacional no 
fornecimento de equipamentos para 
a exploração de petróleo? 

~ATURNINO - A ANP alega 
que está exigindo nos contratos o 

máximo de participação nacional. 
Mas o fato é que essa exigência 
está se colocando de maneira tão 
frouxa que os índices de naciona­
lização desses equipamentos têm 
sido algo em torno de 35%, quan­
do a Petrobrás já atingiu no pas­
sado praticamente 85% de nacio­
nalização. Na época em que a 
empresa tinha o comando da pro­
dução de petróleo no país, essa 
nacionalização chegou a mais do 
que o dobro da atual. Estamos 
caminhando exatamente para 
aquela ausência de política que 
fez com que a Venezuela, que é 
uma grande produtora de petró­
leo, jamais tivesse conseguido 
instalar uma indústria de produ­
ção de equipamentos para a sua 
exploração petrolífera. 
AEPET - Como o senhor está ven­
do a aplicação dos royalties do 
petróleo? 

SATURNINO -Esses royalties, 
segundo a legislação brasileira, fo­
ram praticamente duplicados re­
centemente em relação ao que era 
no início e estão gerando receitas 
substanciais para vários estados e 
municípios. Essa receita deveria 
ter um controle maior por parte da 
sociedade organizada, por meio de 
conselhos com forte representa­
ção da sociedade, a exemplo do 

ÀL(~} 

-0 t' que é feito na a 
Fundef. Cada vez mais ' ~ 
rio que a sociedade indt~.,...,....~ 
rumos que deseja seguir, segundo 
os seus interesses, para a aplica­
ção de receitas que são extraordi­
nárias, além da receita tributária 
normal, que é votada no orçamen­
to, e que deve preencher, especifi­
camente, objetivos muito bem de­
finidos pela própria legislação. A 
participação da sociedade, nesse 
caso, parece-me muito importante 
e decisiva. 

AEPET- E os acidentes com dutos e 
plataformas da Petrobrás? 

SATURNINO - Essas tragédias 
nos trouxeram à mente e ao cora­
ção uma indignação contra uma 
explicação inaceitável, o azar. Ele 
existe e está por ai, mas a prudên­
cia está em fechar a guarda con­
tra ele, não permitindo que ele 
aconteça como vem ocorrendo 
apenas na Petrobrás. O governo 
brasileiro tem aberto os braços 
para o azar. Na questão econômi­
ca, ocorre o mesmo. Agora vai se 
dizer que a crise da Argentina é 
um azar: ia tudo tão bem e, de 
repe!lte, ~parece a crise Argenti­
na. E mats um azar. A sucessão 
de acidentes que têm acontecido 
na Petrobrás não pode ser atribuí­
da ao azar. Trata-se de situações 
concretas. 

AEPET- Que situações são essas? · 

SATURNINO - Há cinco ou sete 
anos, a Petrobrás produzia 700 mil 
barris/dia e tinha 60 mil emprega­
dos. Hoje, produz 1,5 milhão de ,/ 
barris/dia e tem 30 mil funcionários. , 
Será que isso decorre de uma políti- f; 
ca de desmonte da estrutura interna ' 
da empresa para terceirizar servi­
ços que, antes, eram prestados pe­
los próprios trabalhadores? Essa po­
Htica é de responsabilidade do se­
nhor Fernando Henrique Cardoso, 
do senhor Pedro Malan, do senhor 
Martus Tavares, os verdadeiros!') 
responsáveis pelo desmonte do es-t~ 
tado, que vem causando prejuízos 
enormes. A Petrobrás como . mn. · 
todo é um emblemadtr13rMíJ;~Íill1:f.\ 
orgulho de \o~~.~·ff4M~\!lràS.íl~\r\L ' 
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RELATÓRIO SOBRE O ACIDENTE 

O RELATÓRIO REVELA INDÍCIOS DE PRESSÕES EXTERNAS SOBF 

ANALISE DAS CAUSAS DO AGI· 
DENTE- (item 6.2 do relatório) 

1· "Ocorrência imprevista de 
fluxo pela válvula de admis· 
são do Tanque de Drenagem 
de Emergência (TDE) de 
boreste, associada ao 
raqueteamento do "vent" e 
ausência de raquete na válvu· 
la de admissão, ocasionando 
sobre·pressurização e rompi· 
menlo do TDE." 

ração. O raqueteamento do 
"vent" poderia até ser feito, 
desde que, juntamente com 
o raqueteamento da válvula 
de admissão do TDE. Esta 
solução deveria ser tem porá· 
ria e ser corrigida no menor 
prazo possível. 
b) O fato de a válvula de 
admissão estar dando pas­
sagem permite levantar 
três hipóteses: falha da vál­
vula, falha da manutenção 
ou sabotagem. A falha da 

Este item embute uma série válvula é estranhá porque 
de questões: ela tinha apenas um ano de 
a) O raqueteamento (ou blo- operação. Sendo uma vál­
queio) do "vent" (respiro do · vula nova e submetida nor­
tanque) se deu porque esta- malmente a pressões de 
va entrando água no tanque bombeio não é aceitável 
de drenagem através dele - que ela - fechada - come­
falha do projeto de çasse a dar passagem re­
detalhamentooudemanuten- pentinamente. A falha da 
ção que gerou a falha da ope- manutenção ou inspeção 

foi deixar raqueteado o 
"vent" sem raquetear ou, 
pelo menos, testar a válvu­
la quanto à estanqueidade. 
Há ainda a hipótese de sa­
botagem, que a AEPET 
não julga descartável, na 
qual a válvula teria sido 
aberta propositalmente. A 
bomba de drenagem do tan­
que estava fora de serviço 
há mais de um mês. Logo 
não havia razão para se 
mexer na válvula. 
c) O relatório infonnaque o ni­
vel do tanque de boreste era 
medido e não sinalizava varia­
ção para mais. Sendo uma ope­
ração envolvendo vários requi­
sitos de segurança, como ex­
plicar que, depois de uma hora 
de alinbamento com a planta de 
processo, não se tenha verifi­
cado o nivel dos dois tanques? 

2) Alinhamento do TDE 
bombordo para o "headeJ 
produção em vez de pa 
"caisson" de produção, 
milindo a entr( de h 
carbonatos no TDE de.· ,, 
Este item do relatófu{ 
impreciso. Ele embute € 

graves do projeto 
detalhamento, principahn 
da filosofia de segurança 
dois IDE's são tanques 
dos na manutenção da pl 
e jamais poderiam ser ali 
dos com a planta em OI 
ção. Deveriam ser prev 
intertravamentos que ir 
dissem erros de open 
como os cometidos. Mais 
ve se toma o caso porqu 
tanques eram embutido: 
coluna da platafonna, o 
requereria uma atenção r' 
brada na filosof ' sua 

--··-·-·-------------······· .......... --.. ·-·-·------.... -.. --............. ___ .. _______ .................. _ ...... - ........ _ .... _____ .. , ___ , ..................... ____ ....... - ..... _______ ... ___ , 
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16- COMENTÁRIOS PRELIMINARES 

MEMBROS DA COMISSÃO PARA ATENUAR OS RESULTADOS 

>. Todo projeto tem qne 
~r a possibilidade de falha 
ana e criar dispositivos 
imper'' 1 ~. 
perad, . ao cometer os 
:, ""1trariou o manual da 
lÇlto da planta. Era pre­
ouvir as suas explica­
Mas o projeto foi o 

'r responsável pela pre­
a de se cometer erro de 
nha repercussão. É pre­
esclarecer ainda a súbita 
ssidade de esgotar o !an­
de bombordo sem que 
esse parada da planta e 
a supervisão adequada. 

mora na partida da bomba 
enagem do TDE de bom­
'· permitindo fluxo reverso 
drocarbonetos por aproxi­
mente "'lla hora. 

Este item é intrigante. Sen­
do as bombas.de drenagem 
dos tanques, por medida de 
segurança, impedidas de 
ser acionadas remotamen­
te, como explicar que, após 
um ano, o operador que já 
executara essa operação 
outras vezes, ficasse 54 mi­
nutos tentando acionar a 
bomba do TDE de bombor­

. do remotamente, alinhando 
a planta de processo com os 
dois tanques e, posterior­
mente, a bomba com o tan­
que de boreste, sendo um 
deles por falha na válvula, 
quando nenhum deles era 
projetado para suportar es­
tes níveis de pressão? Seria 
fundamental que o relatório 
contivesse explicações 
mais aprofundadas sobre 
esta operação. 

4) Falha dos atuadores no fe­
chamento dos "dampers" es­
tanques da ventilação permi­
tindo comunicação dos com· 
partimentos habitáveis estan· 
ques da coluna e submarino 
("pontoon"). 
A falha dos atuadores leva 
a outro possível erro do 
detalhamento e de especi­
ficação. Seriam operados 
por atuadores hidráulicos, 
individuais, sem dispositi­
vo. 
5) Abertura do tanque 268 e 
do "void" 61 S para inspeção 
sem procedimento que esta· 
belecesse medidas contin· 
genciais, aumentando o volu­
me alagável. 
Este item aponta uma típica 
falha de manutenção. A co­
missão descartou este tipo 
de falha, prematuramente, 

pois entre a abertura dos 
dois compartimentos e o iní­
cio dos serviços de manuten­
ção poderia ocorrer, como 
ocorreu, um acidente. 

6) Existência de duas bom­
bas de água do mar (" sea 
water") em manutenção sem 
medidas conlingenciais, re­
duzindo as margens de ma· 
nobra emergenciais. , .. · , ...... . 
Outro problema de ma nu-. ' 
tenção. O rela!ório menci{/(· :.·' 
ona que a ausenc1a dessa1} 'lo 
bombas reduziu "as mar- ~~ 
gens de manobra \ ~~, ti 
contingenciais". Não fica \~;:; ·~ 
claro o porquê. De toda à '§: 3 '/ 
maneira, tendo rompido as Q 1 ' 
linhas de incêndio f~ ( 
(hidrantes na coluna) e ~~ ~ 
de captação de água c(; 0 

operação com as expio-
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.c..c"> . sõe{·~creditamos que, tanto as gência de boreste obrigou o seu comenda a recriação da atividLe 
bombas de incêndio de bombor- raqueteamento- o IDE não podia de engenharia de manutenção V 
do como as bambas de captação ter esta falha de detalhamento e que foi inexplicavelmente extinta 

\ de boreste, bombearam água construção; num processo absurdo de 
para o 4o piso até que a queda 11 O fato de a torre de perfuração enxugamento da empresa. Reco­
geral do sistema elétrico as des- ser estrutural com o convés obri- menda também treinamento do 
ligasse. Daí a velocidade de gou a sua transformação em pessoal próprio da empresa e, por 
afundamento da plataforma. queimador, o que ocupou uma conseguinte, redução na 
Esta passagem de água pode ter área nobre do convés, requereu- terceirização, que chegou a níveis 
sido uma das causas do do uma ampliação maior que o inadmissíveis. O SEREC reduziu 
insucesso da injeção de nitrogê- desejável para a instalação das drasticamente o nível de ireina-
nio ou ar comprimido, na tenta· demais facilidades de produção e mento na empresa, sendo este o 
tiva de resgate. operação. A propósito, a "Spiril objeto de uma das oito questões 
7) Procedimento e treinamento defici· o f Columbus" havia sido rejeita- levantadas pela AEPET junto ao 
entes para situações de emergência da em 1989 por técnicos da presidente da companhia, na úni-
no controle de estabilidade e lastro. Petrobrás. Todavia, foi transfor- ca reunião em que tivemos opor­
Este item reforça uma das preocu- mada na plataforma de maior !unidade de falar diretamente 
pações da AEPET que foi a entra- planta de processamento de pro- com ele. Fomos convocados após 
da da planta em operação sem o ne- dução do mundo, eni virtude das o acidente na Baia de Guanal( · · ' 
cessário período de pré-operação, pressões da ANP para cumpri- para uma conversa. O presidef1<0, 
onde todo o treinamento e mento do exíguo prazo de entrada muito extrovertido, mais falou do V 
familiarização da equipe de opera- em produção do campo de. que ouviu, deixando-nos com os 
ção coin as rotinas da plataforma Roncador, sob a ameaça de assessores após exposição das 
são realizados e quando todos os retomá-lo da Petrobrás para providências adotadas em reta­
procedimentos são minuciosamen- licitá-lo no mercado (ver matéria ção àquele acidente. 
te elaborados. Havia operadores in- nas páginas seguintes). 
seguros por falta do treinamento 11 A rede de incêndio, operada 
suficiente. Um exemplo é o dopes- por queda de pressão, não tinha 
soa! de lastro. seletividade. Ao se romper a 

OUTRAS FALHAS DE PROJETO 
· E DE CONSTRUÇÃO 

11 A caixa de estabilidade (stability 
box) era horizontal e não vertical, 
além de não ser compartimentada. 
Qualquer avaria resultaria em per­
da da sua função de adicionar 
flutuação; 
11 Tanto a caixa de estabilidade 
de bombordo como a de boreste 
apresentavam trincas passantes 
· injustificáveis com apenas um 
ano de operação · mostrando 
falha de construção. Para repa­
ro das trincas foram abertas as 
janelas de visita e assim deixa­
das, o que colaborou para o 
afundamento. 
11 Os TDE's ligados à planta 
fisicamente, eram embutidos nas 
respectivas pernas, o que foi 
fatal na explosão do de boreste; 
teria sido um simples aproveita­
mento de espaço ou falta de um 
local alternativo? Ao nosso ver, 
esta é mais uma falha do projeto 
de detalhamento. 
11 A entrada indevida de líquidos 
no tanque de descarte de emer-
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linha que alimentava os 
hidrantes, as bombas entraram 
jogando 1.500 m3 de água no 
interior da perna, dificultando a 
recuperação da flutuação. Um 
defeito em qualquer ponto da 
linha de incêndio poderia, na 
operação normal, acionar a rede 
de incêndio de forma inadequada 
dando um banho de água salgada 
na planta de processo. 
11 A filosofia de segurança no 
projeto de detalhamento mostrou­
se inadequada. As variáveis mais 
importantes do processo foram ini­
bidas por informações menos im­
portantes, levando, no momento 
mais crucial do problema, à 
inoperância do sistema de controle 
e à necessidade de os operadores 
intervirem manualmente. 

A QUESTÃO DA MANUTENÇÃO 
O relatório descartou prematura­
mente duas possibilidades não 
desprezíveis: falha de manuten­
ção e sabotagem. Entretanto, o 
próprio relatório recomenda a 
atualização da manutenção pre­
ventiva que estava atrasada. Re-

A QUESTÃO DA SABOTAGEM 
Esta questão também foi descar­
tada quando a comissão ainda 
nada sabia sobre o acidente. 
Uma investigação . séria não 
pode deixar de analisar qualquer 
hipótese, especialmente quando 
o objeto de investigação está 
submerso a mais de 1300 metros 
de profundidade. O próprio rela­
tório contém pontos que deixam 
margem para isto. Aliás, sab( 
gem e espionagem industrial ts· 
tão presentes no cotidiano das '-. 
grandes corporações de petró­
leo. Todos os grandes conflitos 
internacionais mais recentes têm 
como motivação principal esse 
produto. É bom lembrar que os 
dois prêmios ganhos pela empre-
sa em 2000 (1" em tecnologia em 
águas profundas e a 8" mais 
admirada do setor) dificultaria o 
processo de privatização em 
marcha. Nada mais conveniente 
que uma série de sabotagens 
para minar esse prestígio. Os 
erros têm sido muito estranhos. 

AS TESES DA AEPET, 
INFELIZMENTE SE CONFIRMAr 



Improviso afundou a P-
Para tentar fugir às pressões do diretor da ANP, David 
Zylbersztajn, a Petrobrás e o país pagaram um preço alto 

Melhor campo já descoberto 
até agora, com reservas esti­
madas em 2,8 bilhões de barris 
de óleo, o campo de Roncador 
poderia hoje estar nas mãos de 
empresas estrangeiras, se a 
Petrobrás não o colocasse em 
produção num prazo de três 
anos. Por isso, a companhia foi 
forçada a adaptar a platafor­
ma "Spirit of Columbus" (P-
36) para produzir petróleo, em 
vez de construir uma outra es­
pecífica para essa atividade. 
Isto porque, a ANP dá à 
Petrobrás um prazo de apenas 
três anos para colocar os cam­
pos descobertos em produção, 
enquanto as empresas 
multinacionais têm oito anos 
de prazo. 

O presidente da Petrobrás, 
Henri Phillipe Reichstul, até 
tentou contestar esta 
denúncia, feita pela AEPET, 
de que um dos motivos que 

pode ter levado à explosão e 
posterior naufrágio da P-36 foi 
a pressa em colocar a plata­
forma em operação, para não 
perder o campo petrolífero de 
Roncador, na Bacia de Cam­
pos, que estava ameaçado de 
ser devolvido à Agência Naci­
onal do Petróleo. Mas em fe­
vereiro de 1998, a "Folha de 
S.Paulo" publicou reportagem 
na qual demonstrava a preocu­
pação da Petrobrás em colo­
car logo em operação o 
campo. Localizado sob águas 
"profundíssimas" (próximo de 
2000 metros entre a superfície 
e o fundo do mar), Roncador 
foi um dos primeiros embates 
da Petrobrás com a Agência 
Nacional do Petróleo. O próprio 
diretor-geral da ANP, David 
Zylbersztajn, disse à Folha que 
iria cumprir exatamente o que 
estava na lei, "sem concessões 
quanto a possíveis atenuantes 

"O diretor da 

ANP, David 

Zylbersztajn, 

recebeu vários 

apelos para dar 

mais prazo à 

Petrobrás, mas 

se mostrou f •. . ' 
.~ 
b.j.;i 
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· Na época, Zylbersztajn rece-
beu apelos do deputado federal 

' Luciano Zica (PT-SP) e dos 
sindicalistas Henyo Barreto e 
Samuel Magalhães, para que a 
ANP desse um prazo maior à 
Petrobrás. Segundo eles, não 
existiam à época no mercado 
equipamentos (plataformas) em 
condições técnicas de serem 
usados a curto prazo, nas condi­
ções de produção de Roncador. 
Como a construção de um equi­
pamento desses pode levar até 
três anos, a partir do início das 
obras, eles entendiam que seria 
preciso ampliar o prazo. 

O deputado Zica ainda alegou 
que "o legislador imagina tudo 
funcionando como em um labora­
tório, mas a lei não pode superar o 
limite do possível". Zylbersztajn 

. continuou inflexível. Segundo o 
diretor-geral da Al\T declarou 
à Folha à época, este tipo de 
preocupação não é da Agência 
Nacional do Petróleo e sim· da 
Pefrtibrás. Segundo ele, a pro­
po$fà da companhia estava con­
centrada nó·. aspecto financeiro. 
Roncador, àlém de ser o melhor 
campo encontrado pela empresa, 
possui óleo do tipo leve, de alto 

valor de mercado. Ele gera majo­
ritariamente derivados nobres 
(mais caros) como nafta e gasoli­
na. Por isso, era condição de 
honra da Petrobrás por em produ­
ção o campo. 

Ao participar da audiência pú­
blica no Congresso Nacional, em 
março deste ano, a AEPET de­
nunciou a pressa em colocar o 
campo de Roncador em 
produção como um dos fatores a 
serem investigados como causa 
da explosão da P-36. O presi­
dente da entidade, Fernando 
Siqueira, disse aos deputados e 
senadores que, em 1998, durante 
a Copa do Mundo na França, 
contrariando a Lei 9.478/97, a 
ANP tomou mais de 30% das 
áreas que a Petrobrás havia ga­
rantido. À empresa, só restaram 
7% das áreas potencialmente 
produtoras. Por causa disso, 
disse Siqueira, a Petrobrás temia 
a perda do campo de Roncador. 

Segundo ele, esta situação 
obrigou a uma corrida em busca 
de. uma platafonna que permitis­
se a colocação do campo de 
Roncador em produção déntro 
do prazo de três anos, prazo 
inadequado por se tratar · de 
águas profundas. A P-36, disse 
Siqueira, acabou sendo uma 
adaptação da plataforma "Spirit 

of Columbus", através de proje- 1 

tos de empresas inglesas e cons­
trução no estaleiro Davies, no 
Canadá. 

A AEPET também denunciou 
que o fato de o projeto e a 
construção terem sido executados 
no exterior, dificultou a realização 
da atividade de pré-operação que 
consiste, entre outras coisas, na 
implantação da equipe operadora 
da plataforma, nos seis meses fi­
nais da construção. Além de sanar 
qualquer defeito de projeto ou 
construção que normalmente 
ocorrem, esta pré-operação possi­
bilita a familiarização rápida dos 
operadores com os equipamentos. 
Eles também podem discutir os 
manuais de operação com a ajuda 

1 dos fabricantes. 
A descoberta de Roncador a 

uma profundidade de 1855 metros 
representou um novo recorde 
mundial da Petrobrás na produção 
de petróleo em águas profundas. 
O campo é gigante e um dos 
poucos existentes no mundo. 
Quando o primeiro poço foi perfu­
rado, as reservas de petróleo fo­
ram avaliadas em 1,4 bilhão de 
barris. Com a perfuração do 
segnudo, elas foram reavaliadas 
para2,8 bilhões que, com as reser­
·vas de gás, chegam a 3 bilhões de 
barris de óleo equivalentes. 
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A opinião da 
, de outras entidades 
i sobre a migração do 
· plano de Benefício 
: Definido (BD) para o 
' de Contribuição 
• Definida (CD) você 
' pode encontrar em 
. artigos no· portal da 
' AEPEf (www.aepet. 

org.br). As análises 
mostram como a 
Petros vem tentando 
confundir o partici­
pante para conseguir 

:,--......_ 

Em apenas dois anos, o 
atual presidente da Petro­
brás, Henri Philippe 
Reichstul, conseguiu levar 
a Petrobrás a enfi·entar 
nada menos do que 43 aci­
dentes, nove dos quais em 
seu primeiro auo de gestão 
e outros 34 no segundo, no 
auo de 2000. Estes níune­
ros contrastam de forma 
bastante negativa com as 
gestões anteriores, se 
comparados aos últimos 
23 auos da história da com­
panhia. No período de 
,975 a 1998, foram 

registrados 17 acidentes, 
nenhum dos quais do porte 
do naufi·ágio da Plataforma 
P-36- a maior do mundo­
ou dos dois derramamen­
tos de óleo verificados na 
Baía de Guiauabara, no Rio 
de Jaueiro, e no Parauá. Os 
dados foram revelados 
pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura 
do Parauá (CREA-PR), que 
fez um estudo detalhado 
sobre a evolução dos aci­
dentes verificados na em­
presa duraute toda a sua 
história. 

APenas no 
ano 2000, 

. a migração para o 
plano Petrobras Vida. 
Há também compa­
ração sobre os dois 
planos e os prejufzos 
para quem aderir ao 
novo plano proposto 
pela Petrobrás. O por­
tal passa a ser 
também a adesão de 
outros colaboradores 
que poderão expor 
suas idéias sobre os 
problemas nacionais. 
O primeiro a escrever 
é o jornalista José 
Vilhena com artigos 
todas as terças-feiras 
(quarta-feira na mala 
direta AEPEf Direto). 
No sábado, o leitor 
pode também ter uma 
análise das principais 
noticias da semana 
no P&P EM LINHA. 

·- .. _/ 

a atual 
diretoria, 
envolveu a 
Petrobrás 
em34 
acidentes, 
o dobro do 
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A reestruturação sob a ótica dita empre 
as antigas posturas e políticas adeq1 

A comissão Mista do Conselho 
Regional de Engenharia e Arqui-· 
tetura do Paraná (CREA-PR), 
nomeada para analisar o acidente 
ocorrido na Petr·obrás/Repar, em 
16 de julho do ano passado, consi­
dera inaceitável que mn acidente 
de tão graves proporções possa 
ser explicado apenas como pro­
duto de "falhas humanas" e "fa­
lhas técnicas". Em dois anos de 
gestão de Herrri Philippe 
Reichstul à frente da presidência 
da Petrobrás, a empresa foi pro­
tagonista de 50 acidentes, sendo 
25 vazamentos. Só em 2000, a 
empresa enfrentou 34 acidentes e 
este ano, já ocorreram cinco. 

A posição do CREA-PR foi a 
mesma adotada pela AEPET na 
análise preliminar que fez do rela­
tório preparado pela Comissão de 
Investigação do acidente com a 
plataforma P-36. A entidade de­
cidiu encaminhar um pedido à 
direção da Petrobrás no sentido 
de que retome as sindicâncias 
para explicitar melhor as causas 
do naufrágio da maior plataforma 
do mundo. A direção da AEPET 
chegou a pedir a formação de 
uma nova comissão, com um mai­
or número de participantes de 
entidades independentes, tais 
como o próprio CREA do Rio de 
janeiro, Clube de Engenharia e 

· universidades, para que as con­
clusões dos trabalhos não sofram 
influências ou pressões da dire­
ção da empresa. 

No relatório que acaba de di­
vulgar, o CREA do Paraná cri ti­
cou duramente as punições apli­
cadas pela direção da Petrobrás, 
onde houve mn vazaJUento de 
quatro milhões de litros de petró­
leo na estação "scraper", na en­
trada da Repar. Segundo o relató­
rio da Comissão Mista, as puni­
ções aplicadas pela companhia 
devem ser vistas com reservas 
pela sociedade. Isto porque, elas 
foram adotadas "com o objetivo 
de, por um lado, satisfazer ao justo 
clamor da opinião pública e, de 
outro, dificultar ou encobrir a dis­
cussão das verdadeiras causas e 
responsabilidades, não apenas do 
acidente, mas também dos vários 
e repetidos eventos dos últimos 
anos". Segundo o CREA-PR, tais 
acontecimentos demonstram que 
a Petrobrás, ao reestruturar-se 
segundo mna ótica dita empresa­
rial, adota políticas e posturas 
gerenciais que "negligenciam, 
para dizer o mínimo, práticas ade­
quadas de segurança". 

O relatório afirma ainda que o 
que se viu no acidente ocorrido na 
Repar, especialmente nas 72 ho­
ras após o vazamento, foi a total 
inadequação dos planos de con­
tingência postos em prática, tanto 
no que diz respeito aos recursos 
humanos quanto aos recursos 
materiais necessários. Para os 
integrantes da comissão, ."é cris­
talino o entendimento de que o 
acidente em tela e os demais 
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Suspeitas de espionagem e 
sabotagens ganham força 

O forte esquema de fraudes e 
espionagem industrial, que vem 
crescendo em vários países depois 
da difusão do sistema neoliberal 
pelo mundo começou a vir à tona 
no Brasil, reforçando as suspeitas 
da própria AEPET e de outras en­
tidades de que pode existir alguma 
coisa a mais por trás de tantos aci­
dentes. Já constatada pela própria 
mídia, tais práticas vêm causando 
preocupação às grandes 
corporações, porque esquemas 
clandestinos, como a sabotagem, já 
estão sendo amplamente utilizados 
como instrumento para desgastar a 
imagem de empresas concorrentes 
e sabotar seu desempenho. 

Segundo reportagem do jornal "O 
Globo", publicada no último dia 29 
de julho, flnnas brasileiras já tive­
ram prejuízo de R$ 100 bilhões/ano, 
por causa desse tipo de irregulari­
dade. Assim, as corporações bra­
sileiras entram no século XXI sob 
a constante ameaça de que segre­
dos industriais deixem de ser secre-

tos, numa guerra na qual os vence­
dores são as empresas 
especializadas em proteção à pro­
priedade industriaL 

Estimativa da Kroll, uma das 
maiores consultorias do mundo em 
serviços de investigação e segu­
rança para empresas, mostra que 
os casos de fraudes e espionagem 
industrial tomaram proporções 
bilionárias no Brasil, principahnen­
te por ser hoje uma das economias 
mais abertas do mundo. No caso 
das fraudes, que incluem práticas •... 
que vão desde o desvio de caixã' 
das empresas até operações ilf{ e' 1 
gais com fornecedores, o prejuíz<i :;:1 ,,., , 
pode chegar a 8% do Produto · · •.; 
Interno Bruto (PIB). São exato'f ~. 
R$ 80 bilhões por ano para umk ~; 
riqueza de R$ 1 trilhão em 2000 .. \ . .fj ' 

Já a espionagem industrial, cuja ~'j •· 

~~á~~~:~:~~~~ ~~it~b~~~~n1; í ~~ .~ 
alguns setores para estrangeirqii, <il ~ 'il 
produz perdas que alcançaram 2% . '·' 
do PIB, o equivalente a R$ 2<l...._);·, .. 
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O"Villor de toda a produção do setor Coopers, que 44 delas registraram 
agropecuário no ano passado e equi- o número impressionante de mil 

\ vale ainda a 22% do volume de. incidentes de furto de informação 
vendas das 500 maiores empresas num único ano, o que dá uma 
brasileiras em 2000, de US$ 283 média de mais de 20 incidentes por 
bilhões, segundo a pesquisa da revis- empresa. 
ta "Maiores e Melhores". Nos Esta- . Um"caso"clássico na história da 
dos Unidos, o FBI estima em até espionagem industrial, envolvendo 
OS$ 200 bilhões ó volume de pêrdas grandes · corporações, foi 
anuais causadas por espionagem in- protagonizado pela General 
dustrial. Motors e_ pela Volkswagen. Em 

Investigação da Association of março de i993, o executivo espa­
Certified Fraud Examiners mostra .. nbol José Ignacio López de _ 
que as empresaS perdem US$ 400 Ariortúa deixou a·GM em troca da · 
bilhões por ano com esses ilícitos. chefia do--Departamento· ije Com­
Pesquisa feità em 1999 e publicada pras da Volkswagen. Ele, no. •en-
. no ano passado. revelou que, num tanto, levou consigo segredos so­
universo de 97 e111presas entre as mil . bre um novo carro da Opel; uma 
maiores do país, listadas no subsidiária da GM, e cerca âe 20 
"ranking" da· revista '.'Fortune", o caixas com mais de dez mil pági­
roubo de informações ·representou nas de documentos e planos da 
US$ 45 bilhões. Já· a Sociedade · montadora americana. Naquele 
Americana para· Segurança Industri- mesmo ano, a GM entrou na Justi-
al mostra, num estudo com 97 em- ça contra a Volkswagen, proces­
presas, feito em· conjunto com a ,-_· sándo-a por espionagCJn industrial. . 

·. :· 
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VÍDEOS 
A AEPET continua 
disponibilizando titãs de· · · 
vídeo sobre tem1:1s da 
atualidade. Os jornalistas 

· · Gerard·Colby e Charlotte_ -• 
Dennei falam sobre as 
atividades do banqueiro 
·Nelson R_ockefeller para 
eXplorar a Amazônia, 

· eXtrair rnJQérios e ganhar 
dinheiro com os negócios 
agrícolas, apoiado pela 
Clil. O jornalista Henrique 
Miranda,· diretor da 
Campanha Nacional de 
Defesa e 
Desenvolv.i.ll)l!nto da·· 
Amazônia demonstra sua 
~:<Jocupação com a 
Região Amazônica, aue 
está indefesã, dêvido ao . 
corte de despesas com a · 

· segurança nacional, e à 
possibilidade de ós 
americanos entrarem na 
América Latina a partir 
do Plano Colômbia. A 

_ importância da lnterbrás, 
subsidiária da Petrobrás, 
é tema do vídeo no qual 
falam o ex-gerente 
fin~nceiro, Fernando 
Moraes Sarmento, e o 

·- ex-gerente _de · 
Planejamento, Tomaz de 
AqÜino Melo. A empresa 
movimentav11 US$ 300 
milhões por mês no _ 
comércio exterior, com 
uma lucratividade que 
permitia que o Brasil 
tivesse eqúilfbrio na 
balança comercial. Os 
videos custam ·R$ 8,00 e 
podem ser adquiridos 
com a Garmela pelo 
te.lefone 21 2533.-111 O, 
ou pelo correio 
eletrônico: 
cultural@am~et.org.br. 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Julz-Rololor 

RELATÓRIO FINAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO- CPI PARA APURAR 
AS CAUSAS DO ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 DA 
PETROBRÁS, LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, BEM COMO 
VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS 
UNIDADES DA PETROBRÁS SITUADAS NO TERRITÓRIO DO I 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

(Resolução n° 507/2001) 

Relator: DEPUTADO EDMILSON VALENTIM 

Membros: 

DEPUTADO PAULO RAMOS- Presidente 
DEPUTADO EDUARDO CUNHA- Vice-Presidente 
DEPUTADO MANOEL ROSA- NECA- membro efetivo 
DEPUTADO PAULO MELO- membro efetivo 
DEPUTADO LUÍS GOMES- membro suplente 
DEPUTADO ARTUR MESSIAS- membro suplente 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI PARA APURAR AS 
CAUSAS DO ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 DA PETROBRÁS, 
LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, BEM COMO VERIFICAR AS 
CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS UNIDADES DA PETROBRÁS 
SITUADAS NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

Relator: DEPUTADO EDMILSON VALENTIM 

1. Do Conhecimento do Fato 

2. Da Constituição e Funcionamento da Comissão 

2.1 Da Constituição 
2.2 Da Composição 

r- 2.3 Da Presidência, instalação, eleição do Vice-Presidente e designação do 
Relator 

2.4 Do funcionamento 

3. DoPrazo 

4. Da Documentação 

4.1 Ofícios expedidos 
4.2 Intimações 
4.3 Editais de convocação 
4.4 Requerimento de prorrogação 
4.5 Atas 
4.6 Termos de Qualificação 
4.7 Documentos recebidos 

~- 5. Voto do Relator (conclusão) 

1. Do Conhecimento do Fato 

A Petrobrás é reconhecida e inegavelmente a maior especialista em extração de 
petróleo em águas profundas. Possui experiência reconhecida internacionalmente. Mas, 
com a política de desmonte do Estado que vem sendo praticada pelo Governo Federal, a 
Petrobrás é uma das vítimas que ainda resiste e por isso precisa ser aniquilada. 

O acidente hoje ocorrido, não foi o primeiro. Sendo que foi o mais grave e de maior 
repercussão nacional e internacional, tendo, inclusive, abalado as Bolsas de Valores e 
influído nas cotações das Ações da Empresa, no Brasil e no exterior, além de outros, o que 
demonstra a sua importância estratégica. 
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A política de desmonte do Estado, que, entre outras medidas implantadas na Empresa, 
apontadas por especialistas, tem contribuído para a ocorrência desses acidentes, são as 
demissões em massa e a terceirização, inclusive com a contratação de milhares de 
estrangeiros, em detrimento da mão-de-obra superqualificada existente nos quadros da 
Estatal, são o atestado dos crimes perpetrados contra a Petrobrás. 

O acidente de hoje chocou toda a comunidade nacional e internacional, tendo em vista 
as vítimas fatais, muitas em estado grave e desaparecidas no mar, além da perda da própria 
plataforma. 

Quanto a plataforma, por ser material, o homem pode reconstruí-la em um ou dois 
anos, mas as vidas fatais, estas não há como reconstruí-las. 

Urge, portanto, que se proceda a uma apuração dos fatos desde as suas origens até o 
evento do acidente, para que este Poder Legislativo que também tem sua parcela de 
responsabilidade para com o povo deste Estado, promova através desta CPI, não uma caça 
as bruxas, mas sim, com o Assessoramento de Profissionais que terá, além da participação 
dos senhores Parlamentares que a comporão, dar uma contribuição efetiva para a melhoria 
para a salvaguarda da vida humana e de técnicas de segurança de trabalho. 

í' ; < 

2. Da Constituição e Funcionamento da Coihisaã.o 

2.1Da constituição 

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi requerida pelo Senhor Deputado PAULO 
RAMOS, através do Projeto de Resolução n• 687/2001, composta de 05 (cinco) membros e 
prazo de 90 (noventa) dias para o seu funcionamento. 

/~ O Projeto de Resolução recebeu uma emenda do Senhor Deputado EDUARDO 
CUNHA, na Sessão Ordinária de 22/03/2001, retornando a Comissão de Constituição e 
Justiça que deu Parecer Favorável a emenda do Deputado, modificando o Artigo I o • Fica 
criada CPI • Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar as causas do acidente com a 
Plataforma P-36 da PETROBRÁS localizada na Bacia de Campos, bem como verificar as 
condições de trabalho em todas as unidades da PETROBRÁS situadas no território do 
Estado do Rio de Janeiro. 

EMENDA DE REDAÇÃO da Comissão de Redação ao Projeto de Resolução n• 
687/2001. 

"A Ementa do Projeto de Resolução passa a vigorar com a seguinte redação: 

Cria a Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, para apurar as causas do acidente 
com a Plataforma P-36 da PETROBRÁS localizada na Bacia de Campos, bem como 
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verificar as condições de trabalho em todas as idades da PETROBRÁS situadas no 
território do Estado do Rio de Janeiro. 

Sala da Comissão de Redação, em 29 de março de 200 I. 
Deputado JOSÉ TÁVORA- Presidente 

Foi o Projeto de Resolução assim emendado, aprovado e vai a redação final, na Sessão 
Ordinária de 29/03/200 I. 

REDAÇÃO FINAL 

Aprovada na Sessão Ordinária de 29/03/200 I, do seguinte: 

Projeto de Resolução n° 687/2001, QUE CRIA A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - CPI, PARA APURAR AS CAUSAS DO ACIDENTE COM A 
PLATAFORMA P-36 DA PETROBRÁS LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, 
BEM COMO VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS 
UNIDADES DA PETROBRÁS SITUADAS NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. 

2.2Da composição 

Após indicados pelas respectivas lideranças de seus partidos dos Deputados 
integrantes, conforme o Parágrafo Único do artigo 23, o Ato "E"/GP/N° 223/200 I, de 16 de 
abril de 2001, publicado em 27.04.2000, definiu a composição da Comissão, con_, .. e ·r~:'.?'r 
transcrito abaixo: 1 c:-::o> \ 

' . ' . f"·:; Jú'BÉ (W Ltt31'i'IFN l'L G~j;VH> 
ti o:f\i,l<!JSV/ ' 

ATO "E"/GP/N° 223/2001 \~\ c:f..OilE ~·~:H;:.:;·;~-mow~::(l i 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro:·'no uso. das 
atribuições que lhe conferem os artigos 20, inciso IH, alínea "a" e 24, "caput", do · 
Regimento Interno, RESOLVE: 

Designar, para a composição da Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída pela 
Resoluçllo n° 507/2001, oomo mt~mbt!l~ tltuhu'efi, o~ Scmhor~~ Dcput11dos; PAULO 
RAMOS -PDT- Autor, PAULO ALBERNAZ -PSB, CLAUDECI -PMDB, EDIMILSOM 
VALENTIM - PC do B e EDUARDO CUNHA -PPB, e como membros suplentes, os 
Senhores deputados ARTUR MESSIAS -PT e LUÍS GOMES -,PTB. . 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 200 I. 

DEPUTADO SÉRGIO CABRAL 
Presidente 
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Através do Ato "E"/GP/N° 246/2001, publicado em 08/08/200l,o Senhor Deputado 
CLAUDECI foi substituldo pelo Senhor Deputado PAULO MELO, em face da indicação 

·objeto do Oficio GLIPMDB n• 072/01, de 18 de julho de 2001. 

Através do Ato "E"/GP/N° 256/2001, publicado em 27/09/200J,o Senhor Deputado 
PAULO ALBERNAZ foi substituído pelo Senhor Deputado MANOEL ROSA - NECA, 
em face da indicação objeto do Oficio GLPSB n• 178/01, de 26 de setembro de 2001, 

2.3 Da Presidência, Instalação, Eleição do Vice-Presidente e 
·Designação do Relator 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois mil e um, às onze horas e trinta 
minutos, na sala número trezentos e onze do Palácio Tiradentes, sede do Poder Legislativo 
do Estado do Rio de Janeiro, foi realizada a reunião de instalação da Comissão, com o 
objetivo de eleger o Vice-Presidente e designar o Relator. Em seguida, foi realizada a 
eleição com a tomada nominal dos votos, tendo sido eleito o Senhor Deputado EDUARDO 
CUNHA como Vice-Presidente e logo a seguir, o Senhor Presidente designo~ar1.1_sev o 
Relator da Comissão o Senhor Deputado EDMILSON VALE!)tTIM, o q~foi àceito por 
todos, f "1 ,. 111;,1 c~'-';I}O 

I 'iff:C,"llll>;;;• ,. ', \ 
,, ' t1';,

1, ~}~ ·r
1 

,. uNS . _. 
I, ~~&otv::.-:ttt\'J'V.;,,f~J{) .. ~-.• 

1 Pl~~· b'- ~"~ ,)1\ 1\úd //i\!itl 
2.4 Do Funcionamento \ir i'iilitl, ~\H i!\ 1 UJJ!J.::: ·r,_.. · ''. 

Devidamente instalada e estabelecidas as normas ge;ai:i;:~eu~ncionamerlto, a 
Comissão realizou !(uma) Reunião de Instalação, 28 (vinte e oito) reuniões ordinárias, 
2(duas) Audiências Públicas, I (uma) Investigação Pública e I (uma) Reunião de 
Encerramento. 

Foram colhidos 46 (quarenta e seis) depoimentos: 

I. DR, FERNANDO LEITE SIQUEIRA - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DE 
ENGENHEIROS DA PETROBRÁS.(I" RO) 

• I 

2, DR. CARLOS EDUARDO SARDENBERG BELLOT- GERENTE GERAL DA 
BACIA DE CAMPOS- RJ.(2" e 21" RO) 

3. DR. JORGE EDUARDO COSTA DO NASCIMENTO- DIRETOR DE SAÚDE, 
TÊCNOLOGIA E MEIO AMBIENTE DO SINDIPETRO- RJ.(2", 6", 21" e 24"RO) 

\ 

4, DR, FERNANDO GUILHERME CASTANHEIRA KASTER- ENGENHEIRO 
DE EQUIPAMENTOS DA PETROBRÁS.(3"RO) 

5. DR, FERNANDO PAES DE CARVALHO- TÉCNICO DE CONSTRUÇÕES, 
MONTAGEM E INSTALAÇÕES DA PETROBRÁS.(3"RO) 
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6. VICE-ALMIRANTE EUCLIDES DUNCAN JANOT DE MA TOS - DIRETOR 
DE PORTOS E COSTAS DA MARINHA DO BRASIL (4"RO) 

7. DR. CARLOS TADEU DA COSTA FRAGA- GERENTE EXECUTIVO DA 
PETROBRÁS.(4"RO) 

8. DR. NELSON MOCZYDLOWER - DIRETOR DA HALLIBURTON. (5" e 
20"RO) 

9. DR. LUIZ EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO - GERENTE EXECUTIVO 
DA PETROBRÁS. (5', 22• e 24"RO) 

10.DR. JOSÉ CARLOS DA FONSECA- GERENTE GERAL DE SERVIÇOS DO 
SENPES. (5", I s• e 22"R0) 

I I. DR. LUIZ CARLOS SARMENTO LEÃO - CAPITÃO DE CABOTAGEM DA 
MARINHA MERCANTE. (6"RO) 

12. SR. OCTAVIO MARIANO MARINS - AUXILIAR DE APOIO DA 
ENGTEMAN.(6" RO) 

13. DR. JOSÉ DA CANCEIÇÃO DE CARVALHO - OFICIAL SUPERIOR DA 
MARINHA MERCANTE. (6" RO) 

14. DR. LICINIO TERTO FERREIRA -ASSESSOR DE SALVATAGEM.(6" RO) 

15. DR. ROBERTO FERNANDES ORZECHOWSKY - ENGENHEIRO DE 
EQUIPAMENTOS DA PETROBRÁS.(?" e 15" RO) -

16. DR. HENIDIO QUEIROZ JORGE- ENGENHEIRO DE EQUIPAMENTOS DA 
PETROBRÁS.(?" RO) 

~- 17. DR. JOEL MENDES RENNÓ - EX-PRESIDENTE DA PETROBRÁS.(8" e 
22"RO) 

18. DR. HENRI PHELIPPE REICHSTUL- PRESIDENTE DA PETROBRÁS. (9'RO) 

19. DRA. RENATA BEZERRA CAVALCANTI - CONSULTORA DA 
HALLJBURTON.(I O"RO) 

20. DR. ANTONIO LUIZ SILVA DE MENEZES - Dilli\TOR EXECUTIVO DA 
PETROBRÁS.(I1" e 22" RO) . . 

21. DR. GERMAN EFROMOVICH - DIRETOR-PRESIDENTE qryARÍTIMA 
PETRÓLEO E ENG. LTDA.(I4" e 25" RO) .---~ · I" · ' . '·J . 
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22. SR. ANTONIO CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI - ENGENHEIRO DA 
PETROBRÁS. (12', 17' e 22' RO) 

23. SR. ALCEU BARROSO LIMA NETO - EX-FUNCIONÁRIO DA PETROBRÁS. 
(12' e 22'RO) 

24. SR. MÁRCIO EIRAS MORAES- ENGENHEIRO. (13' e 22' RO) 

25. SR. RONNIE VAZ MOREIRA- DIRETOR DA PETROBRÁS. (13" RO) 

26. SR. SEBASTIÃO HENRIQUES VILARINHO -EX-DIRETOR DA 
PETROBRÁS. (17', 19' e22'RO) . 

27. SRA. HILDA PEREIRA SUZANO- FUNCIONÁRIA DA MARÍTIMA. (18' RO) 

28. SRA. SIMONE BRAGA TRIGUEIRO DE OLIVEIRA- FUNCIONÁRIA DA 
MARÍTIMA (18' RO) 

29. SR. ORLANDO GALVÃO FILHO- EX-PRESIDENTE DA PETROBRÁS. (18", 
19' e 22' RO) 

30. SR. ALBERTO JESUS PADILLA LIZONDO -VICE-PRESIDENTE DA 
EMPRESA OPERACIONAL (20"RO) 

31. SR. REYNALDO ROCHA BARROS- 1° VICE-PRESIDENTE DO CREA- RJ. 
(20"RO) 

32. DR. RUI BERFORD DIAS -GERENTE EXECUTIVO DO JURÍDICO DA 
PETROBRÁS. (21'RO) 

33. DR. JOSÉ COUTINHO BARBOSA - DIRETOR DE EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO DA PETROBRÁS. (21'RO) . 

34. DR. ANDRÉ LIMA CORDEIRO - DIRETOR SUPERINTENDENTE DA 
PETROBRÁS. (22' e 26"RO) 

35. DR. PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO- GERENTE DE ENGENHARIA DA 
PETROBRÁS. (23'RO) 

36. DR. MALCOLM GEORGE DORRICOTT- DIRETOR DE PROJETOS DA 
HALLIBURTON \ 



39. DR. HAMYLTON PINHEIRO PADILHA JÚNIOR- ENGENHEIRO DA 
MÁRITIMA PETRÓLEO E ENGENHARIA (268RO) 

40. DR. EDUARDO DUARTE PRADO- ENGENHEIRO DA INTEROIL. (278RO) 

41. DR. SERGIO LAGE- ENGENHEIRO DA INTEROIL (278RO) 

42. DR. DRILMAR JACY MONTEIRO- DIRETOR SÓCIO DA INTEROIL (27"RO) 

43. DR. FERNANDO REIS VIANNA FILHO- CONSULTOR DO PRESIDENTE DA 
PETROBRÁS. (27"RO) . . 

44. DR. JOÃO LUÍS ASSUMPÇÃO PHILLIPS - GERENTE COMERCIAL DA 
SCHAHIN ENGENHARIA LTDA. (278RO) 

45. DR. RIVADA VIA VIEIRA DE FREITAS JUNIOR - ENGENHEIRO DE 
EQUIPAMENTOS SENIOR DA PETROBRÁS. (27"RO) 

46. DR. RODRIGO SILVEIRINHA CORRÊA - SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE 
FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. (288RO) 

3.Do Prazo 

Com duração inicial de 90 (noventa) dias para o seu funcionamento, a Comissão 
requereu, em 19 de junho de 2001, através do Requerimento n• 442/2001, prorrogação por 
mais 60 (sessenta) dias. Foi o requerimento aprovado em 27 de junho de 2001. A Comissão 
encerrou seus trabalhos em 08 de outubro de 200 I. 

4. Da documentação 

4.1 Ofícios expedidos 

\ ·. 

C': 

OFÍCIO DATA DESTINATÁRIO 
CIRCULAR 

OOI/2001 18/04 Comunica transferência de data da 
Reunião de Instalação e Eleição do Vice-
Presidente. 

8 
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OFÍCIO DATA DESTINATÁRIO 

01/2001 24/04 Designação do CAI-6 de Secretário de 
Comissão - Primeiro Secretário da 
ALERJ. 

02/2001 24/04 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
Reunião de Instalação, realizada em 
24/04/200 I. 

03/2001 24/04 Convoca o Sr. FERNANDO LEITE 
SIQUEIRA, para prestar esclarecimentos. 

04/2001 26/04 Solicita Transcrição Taquigráfica da 1" 
Reunião Ordinária, realizada em 
26/04/200 I. 

05/2001 26/04 Solicita cópias de documentos ao Sr. 
Presidente da Petrobrás. 

06/2001 26/04 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

07/2001 03/05 Solicita transcrição taquigráfica da 2" 
Reunião Ordinária, realizada em 
03/05/200 I. 

08/2001 03/05 Convoca o Dr. ANTÔNIO LUIZ 
MENEZES, )Jllra )Jrestar esclarecimentos. 

09/2001 03/05 Convoca o Dr. CARLOS TADEU DA 
COSTA FRAGA, para prestar 
esclarecimentos. 

10/2001 03/05 Solicita cópias de documentos ao Dep. 
Federal LUIZ ANTÔNIO FLEURY, 
Presidente da Comissão Externa de 
Fiscalização e Investigação da Segurança 
das Plataformas da Petrobrás 

11/2001 03/05 Solicita ao Presidente da FEEMA, para 
I prestar esclarecimentos. 

12/2001 03/05 Solicita cópias de documentos ao Sr. 
Presidente da Petrobrás. 

13/2001 03/05 Solicita cópia do Inquérito ao Delegado 
de Polícia de Macaé. 

14/2001 08/05 Convoca o Doutor FERNANDO 
KASTER, para prestar esclarecimentos. 

15/2001 08/05 Convoca o Doutor FERN~NOO 
CARVALHO, para ;ptest~k>~ 
esclarecimentos. 

' 
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16/2001 09/05 

17/2001 10/05 

18/2001 10/05 

19/2001 10/05 

20/2001 17105 

21/2001 17105 

22/2001 17105 

23/2001 17105 

24/2001 17105 

25/2001 17105 

26/2001 17/05 

27/2001 17105 

28/2001 17105 

29/2001 17105 

30/2001 17105 

31/2001 17/05 

32/2001 17105 

33/2001 17/05 

34/2001 21/05 

Solicita ao Presidente da Petrobrás, 
informações. 
Solicita transcrição taquigráfica da 3• 
Reunião Ordinária, realizada em 
10/05/200 I. 
Convoca EUCLIDES DUNCAN JANOT 
DE MATOS, Vice-Almirante Diretor, 
' para prestar esclarecimentos. 
Convoca o Diretor Executivo da 
Petrobrás, para prestar esclarecimentos. 
Solicita Transcrição Taquigráfica da 4• 
Reunião Ordinária, realizada em 
17/05/2001. 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca Dr. JOSÉ CARLOS FONSECA, 
para prestar esclarecimentos. 
Solicita providências ào Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
CARNEIRO, para prestar esclarecimentos 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Doutor NELSON 
MOCZYDLOWER para prestar 
esclarecimentos. 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. OCTAVIO MARIANO 
MARINS para prestar esclarecimentos. 
Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 
Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHUSTUL a prestar esclarecimentos. 
Convoca o Dr. LUIZ CARLOS 
SARMENTO LEÃO, para prestar 
esclarecimentos. 
Convoca o Dr. JOSÉ DA CONCEIÇÃO 
DE CARVALHO, para prestar 
esclarecimentos. 
Convoca o Sr. OCTAVIO MARIANO 
MARINS, para prestar esclarecimentosU 

I 
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35/2001 22105 Convoca o Doutor NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

36/2001 24105 Solicita Transcrição Taquigráfica da 5• 
Reunião Ordinária, realizada em 
24/05/200!. 

37/2001 28/05 Convoca o Dr. JOEL MENDES RENNÓ, 
I vara prestar esclarecimentos. 

38/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

39/2001 28/05 Convoca ao Dr. HENÍDIO QUEIROZ 
JORGE para prestar esclarecimentos. 

40/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

41/2001 28/05 Convoca o Doutor ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

42/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

43/2001 28/05 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

44/2001 31/05 Solicita Transcrição Taquigráfica da 6• 
Reunião Ordinária, realizada em 
31/05/200 I. 

45/2001 31/05 Convoca o Dr. JOEL MENDES RENNÓ, 
para prestar esclarecimentos. 

46/2001 31/05 Solicita documentos ao Sr. Procurador-
Geral de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro. 

47/2001 31/05 Convoca o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 

48/2001 06/06 Solicita documentos ao Sr. Procurador-
Chefe da Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro. 

49/2001 07/06 Solicita ' . de documentos ao copias 
Presidente da Petrobrás. 

49A/2001 07/06 Solicita documentos ao Presidente do 
TRE/RJ. 

50/2001 12/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da 7• 
Reunião Ordinária, realizada em 
12/06/2001. 

51/2001 12/06 Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. ~ -

I 



52/2001 12/06 Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, para 
prestar esclarecimentos. 

53/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

54/2001 12/06 Convoca o Dr. ALCEU BARROS LIMA 
NETO, para prestar esclarecimentos. 

55/2001 12/06 Convoca a Sra. RENATA BEZERRA 
CAVALCANTI, para prestar 
esclarecimentos. 

56/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

57/2001 12/06 Convoca o Sr. RONNIE VAZ 
MOREIRA. para prestar esclarecimentos. 

58/2001 12/06 Intima o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 

59/2001 12/06 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

60/2001 12/06 Intima o Dr. ANTÔNIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

61/2001 12/06 Solicita documentos ao Presidente da 
Petrobrás. 

62/2001 12/06 Convoca o Dr. JOSE BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

63/2001 12/06 Convoca o Sr. MÁRCIO EIRAS, para 
prestar esclarecimentos. 

64/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

65/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

66/2001 19/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da 8' 
Reunião Ordinária, realizada em 
19/06/2001. 

67/2001 19/06 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás (documentos). 

68/2001 20/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da 9' 
Reunião Ordinária, realizada em 
20/06/200 I. 

69/2001 20/06 Convoca o Sr. ANTÔNIO CARLOS 
SOBREIRA DE AGOSTINI, para prestar 
esclàrecimentos. 

I 



70/2001 21/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 10' 
Reunião Ordinária, realizada em 
21/06/2001. 

71/2001 21/06 Convoca o Dr. ALCEU BARROSO 
LIMA NETO, para prestar 
esclarecimentos. 

72/2001 21/06 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, pam prestar 
esclarecimentos. 

73/2001 23/06 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás (documentos). 

74/2001 22/06 Convoca o Dr. MÁRCIO EIRAS 
MORAES, eara_prestar esclarecimentos. 

74 A/2001 27/06 Convoca o Sr. RONNIE VAZ 
MOREIRA para prestar esclarecimentos. 

75/2001 25/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 11' 
Reunião Ordinária, realizada em 
25/06/200 I. 

75A/2001 27/06 Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 

76/2001 27/06 Comunica data de Reunião da Comissão 
ao Presidente da ALERJ no recesso 
parlamentar. 

77/2001 28/06 Solicita informações à Procuradoria da 
ALERJ. quebra de sh:dlo telefOnico. 

78/2001 28/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 12. 
Reunião Ordinária, realizada em 
28/06/200 l. 

79/2001 28/06 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

80/2001 28/06 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

8!12001 28/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

82/2001 29/06 Convoca o Sr. HAMILTON PADILHA, 
I para prestar esclarecimentos. 

83/2001 29/06 Convoca o Sr. EDUARDO NUNES, para 
1 prestar esclarecimentos. 

84/2001 29/06 Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, prestar 
esclarecimentos. 

85/2001 29/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 



86/2001 29/06 Convoca o Dr. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

87/2001 29/06 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

88/2001 29/06 Convoca o Dr. ANTÔNIO CARLOS 
PARDALLO, para prestar 
esclarecimentos. 

89/2001 29/06 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

90/2001 29/06 Convoca o Dr. ANDRÉ CORDEIRO, 
, para prestar esclarecimentos. 

91/2001 29/06 Convoca o Dr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

92/2001 29/06 Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÃES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

93/2001 29/06 Convoca o Dr. JOSÉ CARLOS DA 
FONSECA, para prestar esclarecimentos. 

94/2001 29/06 Convoca o Dr. RAUL CAMPOS, para 
I prestar esclarecimentos. 

95/2001 29/06 Convoca o Dr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

96/2001 29/06 Convoca o Dr. ALBERTO PADILLA, 
I para prestar esclarecimentos. 

97/2001 29/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

98/2001 04/07 Solicita Transcrição Taquigráfica da 14' 
Reunião Ordinária realizada em 04/07/0 I 

99/2001 04/07 Convoca o Dr. ALCEU BARROSO 
LIMA NETO, p/ prestar esclarecimentos. 

100/2001 04/07 Solicita Transcrição Taquigrâfica da 13" 
Reunião Ordinária realizada em 29/06/01 

101/2001 04/07 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
Reunião Ordinária da Audiência pública, 
realizada em 04/07/0 I 

102/2001 03/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
Reunião Ordinária da Audiência pública, 
realizada em 03/08/0 I 

103/2001 03/08 Intima o Sr. GERMAN EFROMIVICH, 
I para prestar esclarecimentos. C::) 
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104/2001 03/08 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

105/2001 03/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO, para prestar esclarecimentos. 

106/2001 06/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 16" 
Reunião Ordinária realizada em 06/08/01 

107/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

108/2001 06/08 Convoca o Dr. RUI BERFORD DIAS, 
I paraprestar esclarecimentos. 

109/2001 06/08 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

110/2001 06/08 Convoca a Ora. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO, para prestar esclarecimentos. 

111/2001 06/08 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

112/2001 06/08 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
' para_prestar esclarecimentos. 

113/2001 06/08 Intima o Sr. EDUARDO NUNES, para 
prestar esclarecimentos. 

114/2001 06/08 Convida a Sra. SIMONE, secretária do Sr. 
HAMILTON PADILHA, para prestar 
esclarecimentos. 

115/2001 06/08 Convida a Sra. HILDA, secretária do Sr. 
GERMAN EFROMOVICH, para prestar 
esclarecimentos. 

116/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro. 

117/2001 06/08 Convoca para acareação 
MENDES RENNÓ. 

o Sr. JOEL 

118/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

119/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS ALVAREST JUST. 

120/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. LUIZ 
EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO. 

12112001 06/08 Convoca para acareação o Sr. JOSÉ 
CARLOS DA FONSECA. 

122/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. MÁRCIO 
EIRAS MORAES. 

123/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ANTONIÇL-
CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI. - -
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124/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ALCEU 
BARROSO LIMA NETO. 

125/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ORLANDO 
GALVÃOFILHO. 

126/2001 06/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VlLARINHO, para 

i prestar esclarecimentos. 
127/2001 06/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 

HENRIQUES VILARINHO, para 
acareação. 

128/2001 09/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

129/2001 09/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 17' 
Reunião Ordinária, realizada em 
09/08/2001. 

130/2001 09/08 Comunica Audiência Pública ao Sr. 
Presidente da ALERJ. 

131/2001 09/08 Solicita providências ao Presidente da 
ALERJ. 

132/2001 13/08 Suspende o prazo de funcionamento a 
I partir do dia 07/08/200 l. 

133/2001 13/08 Hábeas Corpus ao Exmo. Sr. 
Desembargador JOSÉ CARLOS 
SCHMIDT MURTA RIBEIRO, Relator 
Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro. 

134/2001 17108 Convoca os Senhores Deputados membros 
da CPI para a 17' RO, a ser realizada em 
20/08/2001, às 1 O horas na sala 311 do 
Palácio Tiradentes. 

135/2001 17108 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO, para prestar esclarecimentos. 

136/2001 17108 Convoca o Sr. ANTONIO CARLOS 
SOBREIRA DE AGOSTINI, para prestar 
esclarecimentos. 

137/2001 17108 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VILARINHO, para 

1 prestar esclarecimentos. 
138/2001 17108 Solicita providências ao Presidente da 

Petrobrás. 
139/2001 17108 Solicita cópia de Relatório ao Exmo. 

Procurador-Chefe da República no Estado 
do Rio de Janeiro. 

140/2001 17/08 Convoca o Dr. JOSÉ COUTf!'ityO 
BARBOSA, para prestar esclarecin;t~~tos.l<Y'" 



141/2001 17/08 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

142/2001 17/08 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

143/2001 17/08 Convoca o Dr. ANDRE CORDEIRO, 
para prestar esclarecimentos. 

144/2001 l7108 Convoca o Dr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

145/2001 17/08 Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÂES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

146/2001 17/08 Convoca a Dra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO para prestar esclarecimentos 

147/2001 17/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO, para prestar esclarecimentos. 

148/2001 17/08 Intima a Sra. HILDA - Secretária do Sr. 
GERMAN EFROMOVICH, para prestar 
esclarecimentos. 

149/2001 17/08 Intima a Sra. SIMONE - Secretária do Sr. 
HAMILTON PADILHA, para prestar 
esclarecimentos. 

150/2001 20/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 17" 
Reunião Ordinária, realizada em 
20/08/200 I. 

151/2001 20/08 Convoca o Sr. REYNALDO ROCHA 
BARROS, para prestar esclarecimentos. 

152/2001 21/08 Comunica o reinício dos trabalhos da CPI 
ao Presidente da ALERJ. 

153/2001 20/08 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

154/2001 20/08 Convoca o Dr. MALCOLM 
DORRICOTT, para prestar 
esclarecimentos. 

155/2001 20/08 Convoca o Dr. ALBERTO PADILLA, 
I para prestar esclarecimentos. 

156/2001 21/08 Solicita informações ao Secretário 
Municipal de Fazenda. 

157/2001 21/08 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. r:··:J 

158/2001 21/08 Solicita in~ormações. ao Superinfe~dente .. c 
da Secretana da Recetta Federal. " . y;ç:, · 
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159/2001 23/08 Solicitá Transcrição Taquigráftca da 18' 
Reunião Ordinária, realizada em 
23/08/200 I. 

160/2001 23/08 Convoca o Sr. REYNALDO ROCHA 
BARROS para prestar esclarecimentos. 

161/2001 23/08 Convoca o Sr. MALCOLM 
DORRICOTI, para prestar 
esclarecimentos. 

162/2001 23/08 Solicita providências ao Síndico do 
Condomínio do Prédio da Av. Almirante 
Barroso 52. 

163/2001 23/08 . Solicita informações ao Superintendente 
da Secretaria da Receita Federal. 

164/2001 23/08 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. 

165/2001 23/08 Solicita informações ao Secretário 
Municipal de Fazenda. 

166/2001 23/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

I67/2001 23/08 Intima o Dr. RUI BERFORD DIAS, para 
prestar esclarecimentos. 

I68/200I 23/08 Intima o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

169/200I 23/08 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

I 70/200I 23/08 Convoca o Dr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

171/2001 23/08 Intima o Sr. EDUARDO NUNES, para 
' prestar esclarecimentos. 

172/2001 23/08 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
para prestar esclarecimentos. 

173/2001 27/08 Solicita Transcrição Taquigrâflca da I 9' 
Reunião Ordinária, realizada em 
27/08/2001. 

174/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 
ALERJ. 

175/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ALCEU 
BARROSO LIMA NETO. 

176/200I 27/08 Intima para acareação o Sr. LUili(: .. 
EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO. . 

177/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. J(i),SÉ 
CARLOS DA FONSECA. 

I• 
\'. 

t; .. 

178/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. MÁRcfó 
EIRAS MORAES. '\.' 
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179/2001 27/08 Intim!ll para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI. 

180/2001 27/08 Intim!ll para acareação o Sr. JOEL 
MENDES RENNÓ. 

181/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

18212001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS ALVAREST JUST. 

18312001 27/08 Intima para acareação o Sr. ROBERTO 
FERNANDES ORZEXHOWSKY. 

184/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANTONIO 
LUIZ SILVA DE MENEZES. 

18512001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANDRÉ 
CORDEIRO. 

186/2001 27/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VILARINHO, para 
prestar esclarecimentos. 

18712001 27/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO. para prestar esclarecimentos. 

188/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

189/2001 27/08 Intima. o Sr.· ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

190/2001 29/08 Solicita cópia de documentos 
Presidente da PETROBRÁS. 

ao 

19112001 30/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, realizada em 
30/08/200 I. 

192/2001 30/08 Convoca o Sr. MALCOLM 
DORRICOTT, para prestar 
esclarecimentos. 

193/2001 30108 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

194/2001 30/08 Convoca o Sr. PEDRO JOSÉ BARUSCO 
FILHO, para prestar esclarecimentos. 

195/2001 10/09 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

19612001 10/09 Solicita Transcrição Taquigráfica da 20' 
Reunião Ordinária, realizada em 
30/08/2001. ---

197/2001 10/09 Solicita providências ao Presidente IM · 
ALERJ. 

198/2001 10/09 Intima o Sr. RUI BERFORD DIAS, pàF!l 
prestar esclarecimentos. \\ . 
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199/2001 10/09 Intima o Sr. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

200/2001 10/09 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. 

201/2001 10/09 Informa realização de investigação 
pública ao Presidente da ALERJ. 

202/2001 10/09 Solicita ' . coptas de documentos ao 
Presidente do CREA/RJ. 

203/2001 10/09 Convoca o Sr. OTONIEL SILVA REIS, 
para prestar esclarecimentos. 

204/2001 10/09 Convoca o Sr. OMAR RESENDE 
PEREZ, para prestar esclarecimentos. 

205/2001 17/09 Convoca o Sr. ANDRÉ LIMA 
CORDEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

206/2001 17/09 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
! para prestar esclarecimentos. 

207/2001 17/09 Intima o Sr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÃES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. · 

208/2001 17/09 Convoca o Sr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

209/2001 17/09 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

210/2001 17/09 Convoca o Sr. EVERTON RABELO, para 
I prestar esclarecimentos. 

211/2001 20/09 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
I para prestar esclarecimentos. 

212/2001 20/09 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

213/2001 20/09 Convoca o Sr. RENATO GAZOLA, para 
prestar esclarecimentos. 

214/2001 20/09 Convoca o Sr. FERNANDO VIANA, para 
i prestar esclarecimentos. 

215/2001 20/09 Convoca o Ex mo. Sr. RODRIGO 
SILVEIRINHA CORRÊA, para prestar 
esclarecimentos. 

216/2001 20/09 Convoca o Sr. KAZUHISA HARA, para 
prestar esclarecimentos. 

217/2001 20/09 Convoca o Sr. KOJI HAMANO, para 
prestar esclarecimentos. C .:J 

218/2001 20/09 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVÍÇH, 
para prestar esclarecimentos. W'· 

' 
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219/2001 25/09 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGO 
SIL VEIRINHA, para prestar 
esclarecimentos. 

220/2001 27/09 Intima o Sr. KAZUHISA HARA, para 
prestar esclarecimentos 

221/2001 27/09 Intima o Sr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos 

222/2001 27/09 Intima a Sra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO, para prestar esclarecimentos 

223/2001 27/09 Convoca o Sr. DRILMAR MONTEIRO 
_~!ara prestar esclarecimentos 

224/2001 27/09 Convoca o Sr. SÉRGIO LAGE, para 
prestar esclarecimentos 

225/2001 27/09 Convoca o Sr. EDUARDO PRADO, para 
I prestar esclarecimentos 

226/2001 01110 Convoca o Sr. FERNANDO REIS 
VIANNA FILHO, para prestar 
esclarecimentos. 

227/2001 01110 Convoca o Sr. JOÃO LUÍS 
ASSUMPÇÃO FHILIPS, para prestar 
esclarecimentos. 

228/2001 01110 Solicita informaçõe~ ao Dr. GERMAN 
EFROMOVICH (QUJESTIONÁRIO) 

229/2001 01110 Convoca o Sr. ANGELIN PIAO, para 
· prestar esclarecimentos. 

230/2001 01110 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

231/2001 01/10 Convoca o Sr. RIVADA VIA VIEIRA DE 
FREITAS JUNIOR, para prestar 
esclarecimentos. 

232/2001 01/10 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGO 
SILVEIRINHA CORRÊA, para 

I prestar esclarecimentos. 
233/2001 02/10 Torna sem efeito o ofício CPI N° 

222/2001, que Intima a Dra. 
CRISTINA FERRAZ RABELLO, para · 

I prestar esclarecimentos. 
234/2001 05110 Solicita informações ao Presidente da 

Petrobrás. 
235/2001 05110 Convoca o Sr. SID GUILHERME 

PEÇANHA VALÉRIO, para prestar c': 
esclarecimentos. ' ! .. 

236/2001 05110 Convoca o Ex mo. Sr. RODRIGQ 
SILVEIRINHA CORRÊA, 

., 
parà':, 

prestar esclarecimentos. 
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237/2001 05/10 

238/2001 05/10 

239/2001 05/10 

240/2001 05/10 

241/2001 08/10 

4.2 Intimações 

INTIMAÇÕES DATA 

OF. 58/2001 12/06 

OF. 60/2001 12/06 

OF. 75A/2001 27/06 

OF. 84/2001 29/06 

103/2001 03/08 

112/2001 06/08 

113/2001 06/08 

148/2001 17/08 

149/2001 17/08 

167/2001 23/08 

Convoca o Sr. KOJI HAMANO, para 
I Prestar esclarecimentos. 
Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Sr. MAURO COUTINHO 
FERNANDES, para prestar 
esclarecimentos. 
Convoca o Sr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 
Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

NOMES 

Intima o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 
Intima o Dr. ANTÔNIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 
Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 
Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, prestar 
esclarecimentos. 
Intima o SR .GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 
Intima o SR. HAMILTON PADILHA, 
para prestar esclarecimentos. 
Intima o SR. EDUARDO NUNES, para 
m-estar esclarecimentos. 
Intima a SRA. HILDA - secretária do 
SR. GERMAN EFROMOVICH, para 

1 prestar esclarecimentos. 
Intima a SRA. SIMONE -secretária do 
SR.HAMILTON P ADILHA, para prestar 
esclarecimentos. e::~:) 

Intima o DR. RUI BERFORD DI#S, 
I para prestar esclarecimentos. '' \ 

j(l 
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168/2001 23/08 Intima o DR. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

169/2001 23/08 Intima o SR. GERMAN EFROMOVICH, 
. 

i para prestar esclarecimentos . 
171/2001 23/08 Intima o SR. EDUARDO NUNES, para .. 

prestar esclarecimentos. 
172/2001· 23/08 Intima o SR. HAMILTON PADILHA, 

para prestar esclarecimentos. 
175/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ALCEU 

BARROSO LIMA NETO. 
176/2001 27/08 Intima para acareação o SR. LUIZ 

EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO. 
177/2001 27/08 Intima para acareação o SR. JOSÉ 

CARLOS DA FONSECA. 
178/2001 27/08 Intima para acareação o SR. MÁRCIO 

EIRAS MORAES. 
179/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 

CARLOS SOBREIRA DEAGOSTINI. 
180/2001 27/08 Intima para acare~ção o SR. JOEL 

MENDES RENNO. 
182/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 

CARLOS ALVAREST JUST. 
183/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ROBERTO 

FERNANDES ORZEXHOWSKY. 
184/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 

LUIZ SILVA DE MENEZES. 
185/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANDRÉ 

CORDEIRO. 
189/2001 27/08 Intima o SR. ANTONIO CARLOS 

ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

195/2001 10/09 Intima o SR. GERMAN EFROMIVICH, 
para prestar esclarecimentos. 

198/2001 10/09 Intima o SR. RUI BERFORD DIAS, para 
prestar esclarecimentos. 

199/2001 10/09 Intima o SR. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

206/2001 17/09 Intima o SR. HAMILTON PADILHA, 
para prestar esclarecimentos. 

207/2001 17/09 Intima o SR. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÃES CARNEIRO, para presta~-: 
esclarecimentos. ,.-:,:.. ·· 

, ... -· 

211/2001 20/09 Intima o SR. HAMILTON PADILlfA, ys 
paraprestar esclarecimentos. '-··'' 
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218f2001 20f09 Intima o SR. GERMAN EFROMOVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

220f2001 27f09 Intima o SR. KAZUHISA HARA, para 
! prestar esclarecimentos 

22112001 27f09 Intima o SR. ANTONIO CARLOS 
AL V AREST JUST, para prestar 
esclarecimentos 

222f2001 27f09 Intima a Sra.CRISTINA FERRAZ 
RABELLO, jl_araprestar esclarecimentos 

4.3 Documentos Enviados 

TIPO DATA DESTINATÁRIO 

DOCUMENTOS 26/04 Cópia de documentos recebidos (Total 10 
Itens) p f Dep. LUIS GOMES. . 

RELAÇÃO 28/05 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 31/05 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 12f06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. . 

RELAÇÃO 19f06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 20f06 Cópia de documentos recebidos do Dep. 
Federal Luiz Antonio Fleury referente a 
Of. 10f2001 P f Deputados EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 21/06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 21/06 Cópia de documentos referente ao O f. 
12f2001 pf Deputados EDMILSON e · 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 25106 Depoentes para Dep. EDMILSON e . .-
EDUARDO CUNHA. I 

RELAÇÃO 29/06 Depoentes para Dep. EDMILSON ',.;e 
EDUARDO CUNHA. 1 
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DOCUMENTOS 29/06 Cópia entregue pela Sra. PATRÍCIA 
FRAGA DE CASTRO E SILVA (Gerente 
de Novas Medidas da Petrobrás, Ref. ao 
O f. 03/200 I de 17/05/200 I. 

DOCUMENTOS 03/07 Cópia de documentos referente aos O f. 
CPI No 097, 094, 088, 005, 049 e 
073/2001 P/ Deputado EDMILSON 
VALENTIM (Relator). 

CONVITE 07/08/2001 15 Convites para avaliação sobre o 
PARA Relatório Final da Comissão de 
AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 

Ivestigação da ANP/DCP 

DOCUMENTOS 30/08/2001 Cópia de documentos referente as 
respostas aos O f. N° O 11 de 03/05/0 I e N° 
048/0 I de 06/06/01 

RELAÇÃO 30/08/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 10/09/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 13/09/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 13/09/2001 Cópia de documentos referente ao Of. 158 
e 163/200 I p I Deputados EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 17/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 24/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 27/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

4.4 Editais de Convocação 

Foram expedidos e publicados no Diário Oficial do Poder Legislativo, 36 
(trinta e seis) Editais de convocação. 

4.5 Requerimento de Prorrogação 



4.6 Atas 

Foram lavradas 01(uma) Ata de Instalação, 28 (vinte e 
oito) de Reuniões Ordinárias, 01 (uma) Audiência Pública e 
01(uma) de Encerramento, Discussão e Votação do Relatório 
Final, todas publicadas no Diário Oficial do Poder Legislativo. 

4.7 Termos de Qualificação 

Foram preenchidos 58 (cinqüenta e oito) Termos de Comproplisso, 04 
(quatro) Termos de Qualificação e 30 (trinta) Termos de Comparecimento dos depoentes 
relacionados no item 2.4 (Do Funcionamento). 

4. 7 Documentos Recebidos 

Foram recebidos os seguintes documentos durante a realização dos trabalhos: 

TIPO DATA DESCRIÇÃO 
CÓPIA DE DOCUMENTOS 24/04/2001 Documentos entregues pelo Sr. 

FERNANDO LEITE SIQUEIRA. 
ROTEIRO DE TRABALHO 26/04/2001 Documentos entregues pelo 
DACPI Senhor Dep. EDMILSON 

VALENTIM - Relator da CPI. 
CÓPIA DE DOCUMENTOS 03/05/2001 Documentos entregues pelo Sr. 

JORGE EDUARDO COSTA DO 
NASCIMENTO - Diretor do 
SINDIPETRO- RJ. 

GAPRE-407/01 21/06/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N° 
012/2001. 

JURIDIC0-4431/200 I 28/06/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N° 
016/2001. 

GDAM-20.031/01 21/05/2001 Carta do Sr. ANTONIO LUIZ 
SILVA DE MENEZES em 
resposta ao O f. 08/01 de 
03/05/200 l. 

OFÍCIO E -P -SSE-136-01 07/05/01 Do Sr. CARLOS TADEU ffA-
COSTA FRAGA em respo~!a ao . 
Of. 09/01 De 03/05/2001. -,,,, ·' . 

\. 
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. . ~AMWW»1lOKA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Juiz· Relator 

RELATÓRIO FINAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO- CPI PARA APURAR 
AS CAUSAS DO ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 l!JJA 
PETROBRÁS, LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, BEM COMO 
VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS 
UNIDADES DA PETROBRÁS SITUADAS NO TERRITÓRIO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

(Resolução 111° 507/2001) 

Relator: DEPUTADO EDMILSON VALENTIM 

Membros: 

DEPUTADO PAULO RAMOS- Presidente 
DEPUTADO EDUARDO CUNHA- Vice-Presidente 
DEPUTADO MANOEL ROSA- NECA- membro efetivo 
DEPUTADO PAULO MELO- membro efetivo 
DEPUTADO LUÍS GOMES- membro suplente 
DEPUTADO ARTUR MESSIAS- membro suplente 

/ C (:"\![)\'i·\·:!ílGIJ\1)À<l I 
_ , ! 1 -. .tzkS:,~ . ::~\t.Ji{, -·IIÇ(\ütQ~~ t 

COMISSA O PARLAMENTAR DE INOUER~~l~O tlí'ii\Jí.witf~"ltÇU~'·" "'\" r" ' 

(Resolução no 507/2001) _\,:_.,:.z;;;.' .. :r,-. ·. I 
! : 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI PARA APURAR AS 
CAUSAS DO ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 DA PETROBRÁS, 
LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, BEM COMO VERIFICAR AS 
CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS UNIDADES DA PETROBRÁS 
SITUADAS NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

Relator: DEPUTADO EDMILSON VALENTIM 

1. Do Conhecimento do Fato 

2. Da Constituição e Funcionamento da Comissão 

2.1 Da Constituição 
2.2 Da Composição 

r-- 2.3 Da Presidência, instalação, eleição do Vice-Presidente e designação do 
Relator 

2.4 Do funcionamento 

3. Do Prazo 

4. Da Documentação 

4.1 Ofícios expedidos 
4.2 Intimações 
4.3 Editais de convocação 
4.4 Requerimento de prorrogação 
4.5 Atas 
4.6 Termos de Qualificação 
4.7 Documentos recebidos 

r- 5. Voto do Relator (conclusão) 

1. Do Conhecimento do Fato 
A Petrobrás é reconhecida e inegavelmente a maior especialista em extração de 

petróleo em águas profundas. Possui experiência reconhecida internacionalmente. Mas, 
com a polftica de desmonte do Estado que vem sendo praticada pelo Governo Federal, a 
Petrobrás é uma das vítimas que ainda resiste e por isso precisa ser aniquilada. 

O acidente hoje ocorrido, não foi o primeiro. Sendo que foi o mais grave e de maior 
repercussão nacional e internacional, tendo, inclusive, abalado as Bolsas de Valores e 
influído nas cotações das Ações da Empresa, no Brasil e no exterior, além de outros, o que 
demonstra a sua importância estratégica. 
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A política de desmonte do Estado, que, entre outras medidas implantadas na Empresa, 
apontadas por especialistas, tem contribuído para a ocorrência desses acidentes, são as 
demissões em massa e a terceirização, inclusive com a contratação de milhares de 
estrangeiros, em detrimento da mão-de-obra superqualificada existente nos quadros da 
Estatal, são o atestado dos crimes perpetrados contra a Petrobrás. 

O acidente de hoje chocou toda a comunidade nacional e internacional, tendo em vista 
as vitimas fatais, muitas em estado grave e desaparecidas no mar, além da perda da própria 
plataforma. 

Quanto a plataforma, por ser material, o homem pode reconstruí-la em um ou dois 
anos, mas as vidas fatais, estas não há como reconstruí-las. 

Urge, portanto, que se proceda a uma apuração dos fatos desde as suas origens até o 
evento do acidente, para que este Poder Legislativo que também tem sua parcela de 
responsabilidade para com o povo deste Estado, promova através desta CPI, não uma caça 
as bruxas, mas sim, com o Assessoramento de Profissionais que terá, além da participação 
dos senhores Parlamentares que a comporão, dar uma contribuição efetiva para a melhoria 
para a salvaguarda da vida humana e de técnicas de segurança de trabalho. 

) ' fi 

2. Da Constituição e Funcionamento da Coi1lis9.o 

2.1Da constituição 

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi requerida pelo Senhor Deputado PAULO 
RAMOS, através do Projeto de Resolução n° 687/2001, composta de 05 (cinco) membros e 
prazo de 90 (noventa) dias para o seu funcionamento. 

/~ O Projeto de Resolução recebeu uma emenda do Senhor Deputado EDUARDO 
CUNHA, na Sessão Ordinária de 22/03/200 I, retornando a Comissão de Constituição e 
Justiça que deu Parecer Favorável a emenda do Deputado, modificando o Artigo 1 o - Fica 
criada CP! - Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar as causas do acidente com a 
Plataforma P-36 da PETROBRÁS localizada na Bacia de Campos, bem como verificar as 
condições de trabalho em todas as unidades da PETROBRÁS situadas no território do 
Estado do Rio de Janeiro. 

EMENDA DE REDAÇÃO da Comissão de Redação ao Projeto de Resolução no 
687/2001. 

"A Ementa do Projeto de Resolução passa a vigorar com a seguinte redação: 

Cria a Comissão Parlamentar de Inguérito - CP!, para apurar as causas do acidente 
com a Plataforma P-36 da PETROBRAS localizada na Bacia de Campos, bem como 
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Foi o Projeto de Resolução assim emendado, aprovado e vai a redação final, na Sessão 
Ordinária de 29/03/200 I. 

REDAÇÃO FINAL 

Aprovada na Sessão Ordinária de 29/03/200 I, do seguinte: 

Projeto de Resolução n° 687/2001, QUE CRIA A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - CPI, PARA APURAR AS CAUSAS DO ACIDENTE COM A 
PLATAFORMA P-36 DA PETROBRÁS LOCALIZADA NA BACIA DE CAMPOS, 
BEM COMO VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE TRABALHO EM TODAS AS 
UNIDADES DA PETROBRÁS SITUADAS NO TERRITÓRIO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. 

2.2Da composição ' \f 
r L 

Após indicados pelas respectivas lideranças de seus partidos dos Deputados 
integrantes, conforme o Parágrafo Único do artigo 23, o Ato "E"/GP/N° 223/200 I, de 16 de 
abril de 2001, publicado em 27.04.2000, definiu a composição da Comissão, con 
transcrito abaixo: · c·:_" · ' 

,t' 
((; ,J()JÉ c;·~ l(~ll'i'IEN f'L GI!):VAO 
1 1 

. o;nt.~l ~'J _ ,/~/ 
, f fJ\W}}.O Pfl, ~ ' "'3 J;J~)'Ofi1NR 
\''~~ ! ATO "E"/GP/N° 223/2001 
\, e-,., •. 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiró,-'Jío uso, da~ 
atribuições que lhe conferem os artigos 20, inciso III, alínea "a" e 24, "caput", do , 
Regimento Interno, RESOLVE: 

Designar, para a composição da Comissão Parlamentar de Inquérito, institulda pela 
Resolu9fto 11° 507/2001., como ntllmbro~ tltulllteB, os Se~nhor~~ Deputlldos; PAULO 
RAMOS -PDT- Autor, PAULO ALBERNAZ -PSB, CLAUDECI -PMDB, EDIMILSOM 
VALENTIM - PC do B e EDUARDO CUNHA -PPB, e como membros suplentes, os 
Senhores deputados ARTUR MESSIAS -PT e LUÍS GOMES -,PTB. . 

... ! 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2001. 

DEPUTADO SÉRGIO CABRAL 
Presidente 
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1 . 

Através do Ato "E"/GP/N° 246/2001, publicado em 08/08/200l,o Senhor Deputado 
CLAUDECI foi substituído pelo Senhor Deputado PAULO MELO, em face da indicação 

·objeto do Oficio GL/PMDB n° 072/01, de 18 de julho de 2001. 

. -~ •' 

Através do Ato "E"/GP/N° 256/2001, publicado em 27/09/200l,o Senhor Deputado 
PAULO ALBERNAZ foi substituído pelo Senhor Deputado MANOEL ROSA - NECA, 
em face da indicação objeto do Oficio GLPSB n° 178/01, de 26 de setembro de 2001. 

2.3 Da Presidência, Instalação, Eleição do Vice-Presidente e 
Designação do Relator 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois mil e um, às onze horas e trinta 
minutos, na sala número trezentos e onze do Palácio Tiradentes, sede do Poder Legislativo 
do Estado do Rio de Janeiro, foi realizada a reunião de instalação da Comissão, com o 
objetivo de eleger o Vice-Presidente e designar o Relator. Em seguida, foi realizada a 
eleição com a tomada nominal dos votos, tendo sido eleito o Senhor Deputado EDUARDO 
CUNHA como Vice-Presidente e logo a seguir, o Senhor Presidente desi!IJ:lO"'J'ar~. ser o 
Relator da Comissão o Senhor Deputado EDMILSON V ALE!)f:PIM, o q~foi àceito por 
todos. I . , '"· %·> r;~. >IJ..O ( \0."'5t(~l;.\1ll/:.-; ,'• 1:, 

. . v·/~, '>-},{ - ~ 
t. l-()f)f't~;{l'JIÇO'~(:;J1 ~~-:· -

p00:)~, •·'"'~ --~ /-.j-\1 
>\ ' l([j<q,,f -~·'::.1!·-: 

2.4 Do Funcionamento \\r i'liili./t U!:•··••·t· ·· ·. 
Devidamente instalada e estabelecidas as normas ger~i::::-~eu funcionameJto, a 

Comissão realizou !(uma) Reunião de Instalação, 28 (vinte e oito) reuniões ordinárias, 
2(duas) Audiências Públicas, I (uma) Investigação Pública e !(uma) Reunião de 
Encerramento. 

Foram colhidos 46 (quarenta e seis) depoimentos: 

I. DR. FERNANDO LEITE SIQUEIRA - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DE 
ENGENHEIROS DA PETROBRÁS.(!" RO) 

. I 

2. DR. CARLOS EDUARDO SARDENBERG BELLOT - GERENTE GERAL DA 
BACIA DE CAMPOS- RJ.(2' e 21' RO) 

3. DR. JORGE EDUARDO COSTA DO NASCIMENTO- DIRETOR DE SAÚDE, 
TÊCNOLOGIA E MEIO AMBIENTE DO SINDIPETRO- RJ.(2', 6', 21' e 24'RO) 

\ 

4. DR. FERNANDO GUILHERME CASTANHEIRA KASTER- ENGENHEIRO 
DE EQUIPAMENTOS DA PETROBRÁS.(3"RO) 

5. DR. FERNANDO PAES DE CARVALHO- TÉCNICO DE CONSTRUÇÕES, 
MONTAGEM E INSTALAÇÕES DA PETROBRÁS.(3'RO) 
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6. VICE-ALMIRANTE EUCLIDES DUNCAN JANOT DE MA TOS - DIRETOR 
DE PORTOS E COSTAS DA MARINHA DO BRASIL (4'RO) 

7. DR. CARLOS TADEU DA COSTA FRAGA- GERENTE EXECUTIVO DA 
PETROBRÁS.(4'RO) 

8. DR. NELSON MOCZYDLOWER - DIRETOR DA HALLIBURTON. (5' e 
20"RO) 

9. DR. LUIZ EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO - GERENTE EXECUTIVO 
DA PETROBRÁS. (5', 22' e 24'RO) 

10. DR. JOSÉ CARLOS DA FONSECA - GERENTE GERAL DE SERVIÇOS DO 
SENPES. (5', 18' e 22'RO) 

11. DR. LUIZ CARLOS SARMENTO LEÃO - CAPITÃO DE CABOTAGEM DA 
MARINHA MERCANTE. (óBRO) 

12. SR. OCTAVIO MARIANO MARINS - AUXILIAR DE APOIO DA 
ENGTEMAN.(6' RO) 

13. DR. JOSÉ DA CANCEIÇÃO DE CARVALHO - OFICIAL SUPERIOR DA 
MARINHA MERCANTE. (6' RO) 

14. DR. LICINIO TER TO FERREIRA- ASSESSOR DE SALVATAGEM.(6' RO) 

15. DR. ROBERTO FERNANDES ORZECHOWSKY - ENGENHEIRO DE 
EQUIPAMENTOS DA PETROBRÁS.(?' e 15' RO) -

16. DR. HENIDIO QUEIROZ JORGE- ENGENHEIRO DE EQUIPAMENTOS DA 
PETROBRÁS.(?' RO) 

~- 17. DR. JOEL MENDES RENNÓ - EX-PRESIDENTE DA PETROBRÁS.(8' e 
22'RO) 

18. DR. HENRI PHEÜPPE REICHSTUL- PRESIDENTE DA PETROBRÁS. (9"RO) 

19.DRA. RENATA BEZERRA CAVALCANTI - CONSULTORA DA 
HALLIBURTON.(I O'RO) 

20. DR. ANTONIO LUIZ SILVA DE MENEZES - DI~TOR EXECUTIVO DA 
PETROBRÁS.( I I' e 22' RO) . 

21. DR. GERMAN EFROMOVICH - DIRETOR-PRESIDENTE DTÂ)ARÍTIMA. 
PETRÓLEO E ENG. LTDA.(14' e 25' RO) c::~ "l' ·. · '-'~'~'1 . 

. I · .. l 
( < JOQ.t CFJU(L n:.nnn c.·.;~;.)NJ / 

. •H~ . -_ - l.~_',:c.\~t;:-·~;~~·' Y\~.()·~1 
ONWJ\01)1.: 8t-.lV:ivC-,J _, {1, , . r~ r 

6 ·, .\· .. ,· 
·, -r-·':<_;).· lf~<H-w'f.~l\ 1 .r·-tl.P,F1,~.f't\\ 

\"7·~..o:.,, ··;'.·, ' .. :\·\,!\<>IL"' 



22. SR. ANTONIO CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI - ENGENHEIRO DA 
PETROBRÁS. (12', 17' e 22' RO) 

23. SR. ALCEU BARROSO LIMA NETO - EX-FUNCIONÁRIO DA PETROBRÁS. 
(12' e 22'RO) 

24. SR. MÁRCIO EIRAS MORAES- ENGENHEIRO. (13' e 22' RO) 

25. SR. RONNIE VAZ MOREIRA- DIRETOR DA PETROBRÁS. (13' RO) 

26. SR. SEBASTIÃO HENRIQUES VILARINHO- EX-DIRETOR DA 
PETROBRÁS. (17', 19' e 22'RO) 

27. SRA. HILDA PEREIRA SUZANO- FUNCIONÁRIA DA MARÍTIMA. (18' RO) 

28. SRA. SIMONE BRAGA TRIGUEIRO DE OLIVEIRA- FUNCIONÁRIA DA 
MARÍTIMA (18' RO) 

29. SR. ORLANDO GALVÃO FILHO- EX-PRESIDENTE DA PETROBRÁS. (18', 
19' e 22' RO) 

30. SR. ALBERTO JESUS PADILLA LIZONDO -VICE-PRESIDENTE DA 
EMPRESA OPERACIONAL (20'RO) 

31. SR. REYNALDO ROCHA BARROS- 1° VICE-PRESIDENTE DO CREA- RJ. 
(20'RO) 

32. DR. RUI BERFORD DIAS - GERENTE EXECUTIVO DO JURÍDICO DA 
PETROBRÁS. (21'RO) 

33. DR. JOSÉ COUTINHO BARBOSA - DIRETOR DE EXPLORAÇÃO E 
PRODUÇÃO DA PETROBRÁS. (2l'RO) · 

34. DR. ANDRÉ LIMA CORDEIRO - DIRETOR SUPERINTENDENTE DA 
PETROBRÁS. (22' e 26'RO) 

35. DR. PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO- GERENTE DE ENGENHARIA DA 
PETROBRÁS. (23'RO) 

36. DR. MALCOLM GEORGE DORRICOTT- DIRETOR DE PROJETOS DA 
HALLIBURTON , 

7 
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39. DR. HAMYLTON PINHEIRO PADILHA JÚNIOR- ENGENHEIRO DA 
MÁRITIMA PETRÓLEO E ENGENHARIA (268RO) 

40. DR. EDUARDO DUARTE PRADO- ENGENHEIRO DA INTEROIL. (27•RO) 

41. DR. SERGIO LAGE- ENGENHEIRO DA INTEROIL (27•RO) 

42. DR. DRILMAR JACY MONTEIRO- DIRETOR SÓCIO DA INTEROIL (27.RO) 

43. DR. FERNANDO REIS VIANNA FILHO- CONSULTOR DO PRESIDENTE DA 
PETROBRÁS. (27•Ro) . . 

44. DR. JOÃO LUÍS ASSUMPÇÃO PHILLIPS - GERENTE COMERCIAL DA 
SCHAHIN ENGENHARIA LTDA. (27•RO) 

45.DR. RIVADAVIA VIEIRA DE FREITAS JUNIOR - ENGENHEIRO DE 
EQUIPAMENTOS SENIOR DA PETROBRÁS. (27.RO) 

46. DR. RODRIGO SILVE!RINHA CORRÊA - SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE 
FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. (28•RO) 

3.Do Prazo 

Com duração inicial de 90 (noventa) dias para o seu funcionamento, a Comissão 
requereu, em 19 de junho de 2001, através do Requerimento n• 442/2001, prorrogação por 
mais 60 (sessenta) dias. Foi o requerimento aprovado em 27 de junho de 200 I. A Comissão 
encerrou seus trabalhos em 08 de outubro de 200 I. 

4. Da documentação 

4.1 Ofícios expedidos 

\ ·, 

c c 
OFÍCIO DATA DESTINATARIO 

CIRCULAR 
001/2001 18/04 Comunica transferência de data da 

Reunião de Instalação e Eleição do Vice-
Presidente. 
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OFÍCIO DATA DESTINATÁRIO 

01/2001 24/04 Designação do CAI -6 de Secretário de 
Comissão - Primeiro Secretário da 
ALERJ. 

02/2001 24/04 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
Reunião de Instalação, realizada em 
24/04/200 I. 

03/2001 24/04 Convoca o Sr. FERNANDO LEITE 
SIQUEIRA, para prestar esclarecimentos. 

04/2001 26/04 Solicita Transcrição Taquigráfica da 1 • 
Reunião Ordinária, realizada em 
26/04/2001. 

05/2001 26/04 Solicita cópias de documentos ao Sr. 
Presidente da Petrobrás. 

06/2001 26/04 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

07/2001 03/05 Solicita transcrição taquigráfica da 2• 
Reunião Ordinária, realizada em 
03/05/200 I. 

08/2001 03/05 Convoca o Dr. ANTÔNIO LUIZ 
MENEZES, para prestar esclarecimentos. 

09/2001 03/05 Convoca o Dr. CARLOS TADEU DA 
COSTA FRAGA, para prestar 
esclarecimentos. 

10/2001 03/05 Solicita cópias de documentos ao Dep. 
Federal LUIZ ANTÔNIO FLEURY, 
Presidente da Comissão Externa de 
Fiscalização e Investigação da Segurança 
das Plataformas da Petrobrás 

11/2001 03/05 Solicita ao Presidente da FEEMA, para 
I prestar esclarecimentos. 

12/2001 03/05 Solicita cópias de documentos ao Sr. 
Presidente da Petrobrás. 

13/2001 03/05 Solicita cópia do Inquérito ao Delegado 
de Polícia de Macaé. 

14/2001 08/05 Convoca o Doutor FERNANDO 
KASTER, para prestar esclarecimentos. 

15/2001 08/05 Convoca o Doutor FERN~NOO 
CARVALHO, para ;ptestaf lt 
esclarecimentos. 

o 
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16/2001 09/05 

17/2001 10/05 

18/2001 10/05 

19/2001 10/05 

20/2001 17105 

21/2001 17105 

22/2001 17105 

23/2001 17105 

24/2001 17105 

25/2001 17105 

26/2001 17105 

27/2001 17105 

28/2001 17105 

29/2001 17105 

30/2001 17105 

31/2001 17105 

32/2001 17105 

33/2001 17105 

34/2001 21/05 

Solicita ao Presidente da Petrobrás, 
informações. 
Solicita transcrição taquigráflca da 3' 
Reunião Ordinária, realizada em 
10/05/200 I. 
Convoca EUCLIDES DUNCAN JANOT 
DE MATOS, Vice-Almirante Diretor, 
I para prestar esclarecimentos. 
Convoca o Diretor Executivo da 
Petrobrás para prestar esclarecimentos. 
Solicita Transcrição Taquigráflca da 4' 
Reunião Ordinária, realizada em 
17/05/200 I. 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca Dr. JOSE CARLOS FONSECA, 
para prestar esclarecimentos. 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
CARNEIRO, para prestar esclarecimentos 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Doutor NELSON 
MOCZYDLOWER para prestar 
esclarecimentos. 
Solicita providências ao Sr. Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. OCTAVIO MARIANO 
MARINS,_l)_ara_l)restar esclarecimentos. 
Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 
Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 
Convoca o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHUSTUL a prestar esclarecimentos. 
Convoca o Dr. LUIZ CARLOS 
SARMENTO LEÃO, para prestar 
esclarecimentos. 
Convoca o Dr. JOSÉ DA CONCEIÇÃO 
DE CARVALHO, para prestar 
esclarecimentos. t 
Convoca o Sr. OCTA VIO MAR!Ajl\10 
MARINS para prestar esclarecimentos> 

., 
\~ '_._.- ) 

., r 
j \ 



35/2001 22/05 Convoca o Doutor NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

36/2001 24/05 Solicita Transcrição Taquigráfica da 5• 
Reunião Ordinária, realizada em 
24/05/200 I. 

37/2001 28/05 Convoca o Dr. JOEL MENDES RENNÓ, 
I para prestar esclarecimentos. 

38/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

39/2001 28/05 Convoca ao Dr. HENÍDIO QUEIROZ 
JORGE, para prestar esclarecimentos. 

40/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

41/2001 28/05 Convoca o Doutor ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

42/2001 28/05 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

43/2001 28/05 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos, 

44/2001 31/05 Solicita Transcrição Taquigráfica da 63 

Reunião Ordinária, realizada em 
31/05/200 I. 

45/2001 31/05 Convoca o Dr. JOEL MENDES RENNÓ, 
para prestar esclarecimentos. 

46/2001 31/05 Solicita documentos ao Sr. Procurador-
Geral de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro. 

47/2001 31/05 Convoca o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 

48/2001 06106 Solicita documentos ao Sr. Procurador-
Chefe da Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro. 

4912001 07/06 Solicita cópias de documentos ao 
Presidente da Petrobrás. 

49A/2001 07/06 Solicita documentos ao Presidente do 
TRE/RJ. 

50/2001 12/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da 73 

Reunião Ordinária, realizada em 
12/06/200 I . 

5112001 12/06 Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. -~ --



52/2001 12/06 Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, para 
I !)restar esclarecimentos. 

53/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

54/2001 12/06 Convoca o Dr. ALCEU BARROS LIMA 
NETO, J)ara _prestar esclarecimentos. 

55/2001 12/06 Convoca a Sra. RENATA BEZERRA 
CAVALCANTI, para prestar 
esclarecimentos. 

56/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

57/2001 12/06 Convoca o Sr. RONNIE VAZ 
MOREIRA, para prestar esclarecimentos. 

58/2001 12/06 Intima o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 

59/2001 12/06 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

60/2001 12/06 Intima o Dr. ANTÔNIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

61/2001 12/06 Solicita documentos ao Presidente da 
Petrobrás. 

62/2001 12/06 Convoca o Dr. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

63/2001 12/06 Convoca o Sr. MÁRCIO EIRAS, para 
I prestar esclarecimentos. 

64/2001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

6512001 12/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

66/2001 19/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da s• 
Reunião Ordinária, realizada em 
19/06/2001. 

67/2001 19/06 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás (documentos). 

68/2001 20/06 Solicita Transcrição Taquigráfica da 9" 
Reunião Ordinária, realizada em 
20/06/200 I. 

69/2001 20/06 Convoca o Sr. ANTÔNIO CARLOS 
SOBREIRA DE AGOSTINI, para prestar 
esclàrecimentos. 

I 



70/2001 21/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 10" 
Reunião Ordinária, realizada em 
21/06/2001. 

7112001 21/06 Convoca o Dr. ALCEU BARROSO 
LIMA NETO, para prestar 
esclarecimentos. 

72/2001 21106 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

73/2001 23/06 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás (documento~ 

74/2001 22/06 Convoca o Dr. MÁRCIO EIRAS 
MORAES. para prestar esclarecimentos. 

74 A/2001 27/06 Convoca o Sr. RONNIE VAZ 
MOREIRA para prestar esclarecimentos. 

75/2001 25/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 11" 
Reunião Ordinária, realizada em 
25/06/200 I. 

75A/2001 27/06 Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 

76/2001 27/06 Comunica data de Reunião da Comissão 
ao Presidente da ALERJ no recesso 
parlamentar. 

77/2001 28/06 Solicita informações à Procuradoria da 
ALERJ, quebra de sigilo telefônico. 

78/2001 28/06 Solicita Transcrição Taquigráflca da 12" 
Reunião Ordinária, realizada em 
28/06/200 l. 

79/2001 28/06 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

80/2001 28/06 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

81/2001 28/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

82/2001 29/06 Convoca o Sr. HAMILTON PADILHA, 
! paraprestar esclarecimentos. 

83/2001 29/06 Convoca o Sr. EDUARDO NUNES, para 
! prestar esclarecimentos. 

84/2001 29/06 Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, prestar 
esclarecimentos. 

85/2001 29/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 



86/2001 29/06 Convoca o Dr. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

87/2001 29/06 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

88/2001 29/06 Convoca o Dr. ANTÔNIO CARLOS 
PARDALLO, para prestar 
esclarecimentos. 

89/2001 29/06 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

90/2001 29/06 Convoca o Dr. ANDRÉ CORDEIRO, 
para prestar esclarecimentos. 

9112001 29/06 Convoca o Dr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

92/2001 29/06 Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÃES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

93/2001 29/06 Convoca o Dr. JOSÉ CARLOS DA 
FONSECA, para prestar esclarecimentos. 

94/2001 29/06 Convoca o Dr. RAUL CAMPOS, para 
! prestar esclarecimentos. 

95/2001 29/06 Convoca o Dr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

96/2001 29/06 Convoca o Dr. ALBERTO PADILLA, 
para prestar esclarecimentos. 

97/2001 29/06 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

98/2001 04/07 Solicita Transcrição Taquigráfica da 14• 
Reunião Ordinária realizada em 04/07/01 

99/2001 04/07 Convoca o Dr. ALCEU BARROSO 
LIMA NETO, p/ prestar esclarecimentos. 

100/2001 04/07 Solicita Transcrição Taquigráfica da 138 

Reunião Ordinária realizada em 29/06/0 I 
10112001 04/07 Solicita Transcrição Taquigráfica da 

Reunião Ordinária da Audiência pública, 
realizada em 04/07/0 1 

102/2001 03/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 
Reunião Ordinária da Audiência pública, 
realizada em 03/08/01 

103/2001 03/08 Intima o Sr. GERMAN EFROMIVICH, 
I para prestar esclarecimentos. c:::::> I 

I 
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104/2001 03/08 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

105/2001 03/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO, para prestar esclarecimentos. 

106/2001 06/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 1 6" 
Reunião Ordinária realizada em 06/08/0 I 

107/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

108/2001 06/08 Convoca o Dr. RUI BERFORD DIAS, 
para prestar esclarecimentos. 

109/2001 06/08 Convoca o Dr. ROBERTO F. 
ORZECHOWSKY, para prestar 
esclarecimentos. 

I 10/2001 06/08 Convoca a Dra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO, para prestar esclarecimentos. 

11112001 06/08 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

112/2001 06/08 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
'para prestar esclarecimentos. 

113/2001 06/08 Intima o Sr. EDUARDO NUNES, para 
prestar esclarecimentos. 

114/2001 06/08 Convida a Sra. SIMONE, secretária do Sr. 
HAMILTON PADILHA, para prestar 
esclarecimentos. 

115/2001 06/08 Convida a Sra. HILDA, secretária do Sr. 
GERMAN EFROMOVICH, para prestar 
esclarecimentos. 

116/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro. 

117/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. JOEL 
MENDES RENNÓ. 

118/2001 06/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

119/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS AL VAREST JUST. 

120/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. LUIZ 
EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO. 

121/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. JOSÉ 
CARLOS DA FONSECA. 

122/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. MÁRCIO 
EIRAS MORAES. 

123/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ANTONIÇ2 -~ 
CARLOS SOBREIRA DE AGOSTIN{. - .. 

' . 



124/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ALCEU 
BARROSO LIMA NETO. 

125/2001 06/08 Convoca para acareação o Sr. ORLANDO 
GALVÃO FILHO. 

126/2001 06/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VILARINHO, para 

I prestar esclarecimentos. 
127/2001 06/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 

HENRIQUES VILARINHO, para 
acareação. 

128/2001 09/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

129/2001 09/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 17' 
Reunião Ordinária, realizada em 
09/08/200 I. 

130/2001 09/08 Comunica Audiência Pública ao Sr. 
Presidente da ALERJ. 

131/2001 09/08 Solicita providências ao Presidente da 
ALERJ. 

132/2001 13/08 Suspende o prazo de funcionamento a 
partir do dia 07/08/2001. 

133/2001 13/08 Hábeas Corpus ao Exmo. Sr. 
Desembargador JOSÉ CARLOS 
SCHMIDT MURTA RIBEIRO, Relator 
Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro. 

134/2001 17/08 Convoca os Senhores Deputados membros 
da CPI para a 17' RO, a ser realizada em 
20/08/200 I, às I O horas na sala 311 do 
Palácio Tiradentes. 

135/2001 17/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO para prestar esclarecimentos. 

136/2001 17/08 Convoca o Sr. ANTONIO CARLOS 
SOBREIRA DE AGOSTINI, para prestar 
esclarecimentos. 

137/2001 17/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VILARINHO, para 
prestar esclarecimentos. 

138/2001 17/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

139/2001 17108 Solicita cópia de Relatório ao Exmo. 
Procurador-Chefe da República no Estado 
do Rio de Janeiro. 

140/2001 17108 Convoca o Dr. JOSÉ COUT~IjO 
BARBOSA para prestar esclarecimentos. ~ 

\ 1'-' .),.!..),·• 
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141/2001 17/08 Convoca o Dr. CARLOS EDUARDO 
SARDENBERG BELLOT, para prestar 
esclarecimentos. 

142/2001 17/08 Convoca o Dr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

143/2001 17/08 Convoca o Dr. ANDRE CORDEIRO, 
I para prestar esclarecimentos. 

144/2001 17/08 Convoca o Dr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

145/2001 17/08 Convoca o Dr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÂES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

146/2001 17/08 Convoca a Dra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO. para prestar esclarecimentos 

147/2001 17/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 
FILHO para prestar esclarecimentos. 

148/2001 17/08 Intima a Sra. HILDA - Secretária do Sr. 
GERMAN EFROMOVICH, para prestar 
esclarecimentos. 

149/2001 17/08 Intima a Sra. SIMONE - Secretária do Sr. 
HAMILTON PADILHA, para prestar 
esclarecimentos. 

150/2001 20/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 17" 
Reunião Ordinária, realizada em 
20/08/200 I. 

151/2001 20/08 Convoca o Sr. REYNALDO ROCHA 
BARROS. para prestar esclarecimentos. 

152/2001 21/08 Comunica o reinício dos trabalhos da CPI 
ao Presidente da ALERJ. 

153/2001 20/08 Convoca o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

154/2001 20/08 Convoca o Dr. MALCOLM 
DORRICOTT, para prestar 
esclarecimentos. 

155/2001 20/08 Convoca o Dr. ALBERTO PADILLA, 
l_!l_ara prestar esclarecimentos. 

156/2001 21/08 Solicita informações ao Secretário 
Municipal de Fazenda. 

157/2001 21/08 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. ..-·--:] 

158/2001 21/08 Solicita in:ormações. ao Superinye~dente_, c 
da Secretana da Receita Federal. \. . y:r, · 



159/2001 23/08 Solicitá Transcrição Taquigráfica da 18• 
Reunião Ordinária, realizada em 
23/08/200 I. 

160/2001 23/08 Convoca o Sr. REYNALDO ROCHA 
BARROS. para prestar esclarecimentos. 

161/2001 23/08 Convoca o Sr. MALCOLM 
DORRICOIT, para prestar 
esclarecimentos. 

162/2001 23/08 Solicita providências ao Síndico do 
Condomfnio do Prédio da Av. Almirante 
Barroso 52. 

163/2001 23/08 . Solicita informações ao Superintendente 
da Secretaria da Receita Federal. 

164/2001 23/08 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. 

165/2001 23/08 Solicita informações ao Secretário 
Municipal de Fazenda. 

166/2001 23/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

167/2001 23/08 Intima o Dr. RUI BERFORD DIAS, para 
I prestar esclarecimentos. 

168/2001 23/08 Intima o Dr. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

169/2001 23/08 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVICH, 
1 para prestar esclarecimentos. 

170/2001 23/08 Convoca o Dr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

17112001 23/08 Intima o Sr. EDUARDO NUNES, para 
prestar esclarecimentos. 

172/2001 23/08 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
I oara prestar esclarecimentos. 

173/2001 27/08 Solicita Transcrição Taquigráfica da 19" 
Reunião Ordinál'ia, realizada em 
27/08/2001. 

174/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 
ALERJ. 

175/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ALCEU 
BARROSO LIMA NETO. 

176/2001 27/08 Intima para acareaç_ão o Sr. LUI:zt ~:· 
EDUARDO GUIMARAES CARNEIRO. 

177/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. J0,SÉ 
CARLOS DA FONSECA. I• 

\\ 
178/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. MÁRCfó 

EIRAS MORAES. '· . .,,· 



179/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI. 

180/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. JOEL 
MENDES RENNÓ. 

181/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

182/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANTONIO 
CARLOS AL VAREST JUST. 

183/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ROBERTO 
FERNANDES ORZEXHOWSKY. 

184/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANTONIO 
LUIZ SILVA DE MENEZES. 

185/2001 27/08 Intima para acareação o Sr. ANDRÉ 
CORDEIRO. 

186/2001 27/08 Convoca o Sr. SEBASTIÃO 
HENRIQUES VILARINHO, para 

I prestar esclarecimentos. 
187/2001 27/08 Convoca o Dr. ORLANDO GALVÃO 

FILHO para prestar esclarecimentos. 
188/2001 27/08 Solicita providências ao Presidente da 

Petrobrás. 
189/2001 27/08 Intima. o Sr.· ANTONIO CARLOS 

ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

190/2001 29/08 Solicita cópia de documentos 
Presidente da PETROBRÁS. 

ao 

191/2001 30/08 Solicita Transcrição Taquigráflca da 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, realizada em 
30/08/2001. 

192/2001 30/08 Convoca o Sr. MALCOLM 
DORRICOIT, para prestar 
esclarecimentos. 

193/2001 30/08 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

194/2001 30/08 Convoca o Sr. PEDRO JOSÉ BARUSCO 
FILHO para prestar esclarecimentos. 

195/2001 10/09 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

196/2001 10/09 Solicita Transcrição Taquigráflca da 20' 
Reunião Ordinária, realizada em 
30/08/2001. -197/2001 10/09 Solicita providências ao Presidente da< · 
ALERJ. I 

198/2001 10/09 Intima o Sr. RUI BERFORD DIAS, pàfll 
prestar esclarecimentos. ··\ . 

1 



199/2001 10/09 Intima o Sr. JOSE BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

200/2001 10/09 Solicita informações ao Secretário de 
Estado de Fazenda. 

201/2001 10/09 Informa realização de investigação 
pública ao Presidente da ALERJ. 

202/2001 10/09 Solicita cópias de documentos ao 
Presidente do CREA/RJ. 

203/2001 10/09 Convoca o Sr. OTONIEL SILVA REIS, 
para prestar esclarecimentos. 

204/2001 10/09 Convoca o Sr. OMAR RESENDE 
PEREZ. para prestar esclarecimentos. 

205/2001 17/09 Convoca o Sr. ANDRÉ LIMA 
CORDEIRO, para prestar 
esclarecimentos. 

206/2001 17/09 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
I para prestar esclarecimentos. 

207/2001 17/09 Intima o Sr. LUIZ EDUARDO 
GUIMARÃES CARNEIRO, para prestar 
esclarecimentos. · 

208/2001 17/09 Convoca o Sr. JORGE EDUARDO 
COSTA DO NASCIMENTO, para prestar 
esclarecimentos. 

209/2001 17/09 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

210/2001 17/09 Convoca o Sr. EVERTON RABELO, para 
prestar esclarecimentos. 

21112001 20/09 Intima o Sr. HAMILTON PADILHA, 
para prestar esclarecimentos. 

212/2001 20/09 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

213/2001 20/09 Convoca o Sr. RENATO GAZOLA, para 
I prestar esclarecimentos. 

214/2001 20/09 Convoca o Sr. FERNANDO VIANA, para 
I prestar esclarecimentos. 

215/2001 20/09 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGO 
SIL VEIRINHA CORRÊA, para prestar 
esclarecimentos. 

216/2001 20/09 Convoca o Sr. KAZUHISA HARA, para 
' prestar esclarecimentos. 

217/2001 20/09 Convoca o Sr. KOJI HAMANO, para 
! prestar esclarecimentos. C .:J 

218/2001 20/09 Intima o Sr. GERMAN EFROMOVÍÇH, 
'para prestar esclarecimentos. \f 

• 
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219/2001 25/09 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGO 
SIL VEIRINHA, para prestar 
esclarecimentos. 

220/2001 27/09 Intima o Sr. KAZUHISA HARA, para 
! prestar esclarecimentos 

221/2001 27/09 Intima o Sr. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos 

222/2001 27/09 Intima a Sra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO para prestar esclarecimentos 

223/2001 27/09 Convoca o Sr. DRILMAR MONTEIRO 
para prestar esclarecimentos 

224/2001 27/09 Convoca o Sr. SÉRGIO LAGE, para 
prestar esclarecimentos 

225/2001 27/09 Convoca o Sr. EDUARDO PRADO, para 
I prestar esclarecimentos 

226/2001 01/10 Convoca o Sr. FERNANDO REIS 
VIANNA FILHO, para prestar 
esclarecimentos. 

227/2001 01/10 Convoca o Sr. JOÃO LUÍS 
ASSUMPÇÃO FHILIPS, para prestar 
esclarecimentos. 

228/2001 OI/lO Solicita informaçõe~ ao Dr. GERMAN 
EFROMOVICH, -(QliJESTIONÁRIO) 

229/2001 OI/lO Convoca o Sr. ANGELIN PIAO, para 
prestar esclarecimentos. 

230/2001 01/10 Solicita providências ao Presidente da 
Petrobrás. 

231/2001 OI/lO Convoca o Sr. RIVADA VIA VIEIRA DE 
FREITAS JUNIOR, para prestar 
esclarecimentos. 

232/2001 01/10 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGO 
SILVEIRINHA CORRêA, para 

1 prestar esclarecimentos. 
233/2001 02/10 Torna sem efeito o oficio CPI N" 

222/2001, que Intima a Dra. 
CRISTINA FERRAZ RABELLO, para · 
j)restar esclarecimentos. 

234/2001 05110 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

235/2001 05110 Convoca o Sr. SID GUILHERME 
PEÇANHA VALÉRIO, para prestar ": 
esclarecimentos. I 

; .. 
236/2001 05/10 Convoca o Exmo. Sr. RODRIGQ 

SIL VEIRINHA CORRÊA, parài'• ., 
I prestar esclarecimentos. 
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237/2001 05/10 Convoca o Sr" IKOJI HAMANO, para 
prestar esclarecimentos" 

238/2001 05/10 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

239/2001 05/10 Convoca o Sr. MAURO COUTINHO 
FERNANDES, para prestar 
esclarecimentos. 

240/2001 05/10 Convoca o Sr. ANTONIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

241/2001 08/10 Solicita informações ao Presidente da 
Petrobrás. 

4.2 Intimações 

INTIMAÇÕES DATA NOMES 

OF. 58/2001 12/06 Intima o Dr. HENRI PHELIPPE 
REICHSTUL, para prestar 
esclarecimentos. 

OF. 60/2001 12/06 Intima o Dr. ANTÔNIO LUIZ SILVA 
DE MENEZES, para prestar 
esclarecimentos. 

OF. 75A/2001 27/06 Intima o Dr. GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 

OF. 84/2001 29/06 Intima o Sr. HÉLIO FRANÇA, prestar 
esclarecimentos. 

103/2001 03/08 Intima o SR .GERMAN EFROMOVICH, 
para prestar esclarecimentos. 

112/2001 06/08 Intima o SR. HAMILTON P ADILHA, 
I para prestar esclarecimentos. 

113/2001 06/08 Intima o SR. EDUARDO NUNES, para 
I prestar esclarecimentos. 

148/2001 17/08 Intima a SRA. HILDA - secretária do 
SR. GERMAN EFROMOVICH, para 

I prestar esclarecimentos. 
149/2001 17/08 Intima a SRA. SIMONE - secretária do 

SR.HAMILTON P ADILHA, para prestar 
esclarecimentos. ~ 

167/2001 23/08 Intima o DR. RUI BERFORD DI#S, 
j(l 

I para orestar esclarecimentos. H 
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168/2001 23/08 Intima o DR. NELSON 
MOCZYDLOWER, para prestar 
esclarecimentos. 

169/2001 23/08 Intima o SR. GERMAN EFROMOVICH, 
. 

i para prestar esclarecimentos . 
17112001 23/08 Intima o SR. EDUARDO NUNES, para . 

prestar esclarecimentos. 
172/2001 23/08 Intima o SR. HAMILTON PADILHA, 

para prestar esclarecimentos. 
175/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ALCEU 

BARROSO LIMA NETO. 
176/2001 27/08 Intima para acareação o SR. LUIZ 

EDUARDO GUIMARÃES CARNEIRO. 
177/2001 27/08 Intima para acareação o SR. JOSÉ 

/' 
CARLOS DA FONSECA. 

178/2001 27/08 Intima para acareação o SR. MÁRCIO 
EIRAS MORAES. 

179/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 
CARLOS SOBREIRA DEAGOSTINI. 

180/2001 27/08 Intima para acare~ção o SR. JOEL 
MENDES RENNO. 

182/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 
CARLOS AL V AREST JUST. 

183/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ROBERTO 
FERNANDES ORZEXHOWSKY. 

184/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANTONIO 
. LUIZ SILVA DE MENEZES . 

185/2001 27/08 Intima para acareação o SR. ANDRÉ 
CORDEIRO. 

189/2001 27/08 Intima o SR. ANTONIO CARLOS 
ALVAREST JUST, para prestar 
esclarecimentos. 

195/2001 10/09 Intima o SR. GERMAN EFROMIVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

198/2001 10/09 Intima o SR. RUI BERFORD DIAS, para 
I prestar esclarecimentos. 

199/2001 10/09 Intima o SR. JOSÉ BARBOSA 
COUTINHO, para prestar 
esclarecimentos. 

206/2001 17/09 Intima o SR. HÂMIL TON P ADILHA, 
I para prestar esclarecimentos. 

207/2001 17/09 Intima o SR. LUIZ EDUARDO 
GUIMA_RÃES CARNEIRO, para prest~--; 
esclareCimentos. r>., ... · 

211/2001 20/09 Intima o SR. HAMILTON P ADILJ#, _, 
' para prestar esclarecimentos. '·'·" 

~ p 

!'l 
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218/2001 20/09 Intima o SR. GERMAN EFROMOVICH, 
I para prestar esclarecimentos. 

220/2001 27/09 Intima o SR. KAZUHISA HARA, para 
I prestar esclarecimentos 

221/2001 27/09 Intima o SR. ANTONIO CARLOS 
AL V AREST JUST, para prestar 
esclarecimentos 

222/2001 27/09 Intima a Sra. CRISTINA FERRAZ 
RABELLO para prestar esclarecimentos 

4.3 Documentos Enviados 

TIPO DATA DESTINATÁR10 

DOCUMENTOS 26/04 Cópia de documentos recebidos (Total I O 
Itens) p I Dep. LUIS GOMES. . 

RELAÇÃO 28/05 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 31/05 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 12/06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. . 

RELAÇÃO 19/06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 20/06 Cópia de documentos recebidos do Dep. 
Federal Luiz Antonio Fleury referente a 
Of. 10/2001 P I Deputados EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 21/06 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 21106 Cópia de documentos referente ao O f. 
12/2001 p/ Deputados EDMILSON e · 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 25/06 Depoentes para Dep. EDMILSON e .. 
EDUARDO CUNHA. f 

RELAÇÃO 29/06 Depoentes para Dep. EDMILSON',;e 
EDUARDO CUNHA. 1 
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DOCUMENTOS 29/06 Cópia entregue pela Sra. PATRÍCIA 
FRAGA DE CASTRO E SILVA (Gerente 
de Novas Medidas da Petrobrás, Ref. ao 
Of. 03/2001 de 17/05/2001. 

DOCUMENTOS 03/07 Cópia de documentos referente aos O f. 
CPI No 097, 094, 088, 005, 049 e 
073/200 I P/ Deputado EDMILSON 
VALENTIM (Relator). 

CONVITE 07/08/2001 15 Convites para avaliação sobre o 
PARA Relatório final da Comissão de 
AUDIÊNCIA Ivestigação da ANP/DCP 
PÚBLICA 
DOCUMENTOS 30/08/2001 Cópia de documentos referente as 

respostas aos O f. N° O 11 de 03/05/01 e N° 
048/0 I de 06/06/0 I 

RELAÇÃO 30/08/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 10/09/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 13/09/2001 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

DOCUMENTOS 13/09/2001 Cópia de documentos referente ao Of. 158 
e 163/2001 p I Deputados EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 17/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 24/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA. 

RELAÇÃO 27/09 Depoentes para Dep. EDMILSON e 
EDUARDO CUNHA . 

4.4 Editais de Convocação 

Foram expedidos e publicados no Diário Oficial do Poder Legislativo, 36 
(trinta e seis) Editais de convocação. 

4.5 Requerimento de Prorrogação 



4.6 Atas 

Foram lavradas 01(uma) Ata de Instalação, 28 (vinte e 
oito) de Reuniões Ordinárias, 01 (uma) Audiência Pública e 
01(uma) de Encerramento, Discussão e Votação do Relatório 
Final, todas publicadas no Diário Oficial do Poder Legislativo, 

4. 7 Termos de Qualificação 

Foram preenchidos 58 (cinqüenta e oito) Termos de Compro111isso, 04 
(quatro) Termos de Qualificação e 30 (trinta) Termos de Comparecimento dos depoentes 
relacionados no item 2.4 (Do Funcionamento). 

4.7 Documentos Recebidos 

Foram recebidos os seguintes documentos durante a realização dos trabalhos: 

TIPO DATA DESCRIÇÃO 
CÓPIA DE DOCUMENTOS 24/04/2001 Documentos entregues pelo Sr. 

FERNANDO LEITE SIQUEIRA. 
ROTEIRO DE TRABALHO 26/04/2001 Documentos entregues pelo 
DACPI Senhor Dep. EDMILSON 

VALENTIM - Relator da CPI. 
CÓPIA DE DOCUMENTOS 03/05/2001 Documentos entregues pelo Sr. 

JORGE EDUARDO COSTA DO 
NASCIMENTO - Diretor do 
SINDIPETRO- RJ. 

GAPRE-407/01 21/06/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CP! N° 
012/2001. 

JURÍDIC0-4431/2001 28/06/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N° 
016/2001. 

GDAM-20.031/01 21/05/2001 Carta do Sr. ANTONIO LUIZ . . 
SILVA DE MENEZES em 
resposta ao O f. 08/01 de 
03/0 5/2001. 

OFÍCIO E-P -SSE-136-01 07/05/01 Do Sr. CARLOS TADEU DÃ · 
COSTA FRAGA em respo~!a ao . y. 
Of. 09/01 De 03/05/2001. \(~· 
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OFICIO CEX 144/01 18/06/2001 

GDAM- 20.036/01 21105/2001 

GDAM- 20.ü38/0l 28/05/2001 

OFICIO GPGJ N" 570/2001 04/06/2001 

JURÍDICO- 4377/2001 06/06/2001 

GDAM- 20.040/2001 13/06/2001 

CARTA 27/06/2001 

CARTA 25/06/2001 

CARTA 27/06/2001 

JURIDICO - 4404/200 I 20/06/2001 

JUR[DJCO- 4405/2001 20/06/2001 

GAPRE - 393/01 18/06/2001 

JUR[DICO- 4413/2001 22/06/2001 

JUR[DICO- 4408/2001 22/06/2001 

JUR[DICO- 4407/2001 22/06/2001 

OFICIO C. EX 144/01 18/06/2001 

PLANILHAS 19/06/2001 

Encaminhando Cópia em Vídeo das 
Audiências Públicas, pedidas no Of. 
010/01, e Cópia dos documentos 
entregues pelos depoentes na 
Audiência de 18/06/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
029/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
029/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
046/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CP! N" 031 
E 047/2001. 
Documento recebido do Sr. 
Antonio Luiz Silva de Menezes 
Documento recebido do GERMAN 
EFROMOVICH- Presidente da 
Marítima. 
Documento Recebido do Sr. 
HÉLIO FRANÇA 
Do Sr. ANTONIO AUGUSTO 
DUNSHEE DE ABRANCHES. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CP! N" 
053/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
056/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPJ N" 
048/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Ofício da CPI N" 
061/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Offcio da CPI N° 
063 e 065/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N° 
064/2001. 
Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
010/2001. r/· 
Documentos recebidos do Sr. I 
JOEL MENDES RENNÓ Ex. \o. ~-
Presidente da PETROBRÁS. \ 
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RELATÓRIO FINAL DA 06/2001 Apresentado pelo Sr. 
COMISSÃO DE ANTONIO LUIZ SILVA DE 
SINDICÂNCIA DO MENEZES Diretor da 
ACIDENTE COM A P-36 PETROBRÁS. 
GAPRE - 444/01 ANEXO 21/06/2001 Aditamento resposta ao Of. da 
AO GRAPE 407-01 CPI N" 012/2001. 
JURIDIC0-4413/2001 22/06/2001 Documentos recebidos em 

resposta ao Oficio da CPI N" 
061/2001. 

CARTA 26/06/2001 Escritório de Advocacia FELIPE 
AMODEO pedindo vistas da 
Documentação da CPI. · 

CARTA 02/07/2001 Escritório de Advocacia FELIPE 
AMODEO pedindo vistas da 
Documentação da CPI. 

CARTA 27/06/2001 Documento recebido do Sr. 
GERMAN EFROMOVICH 
Presidente da Marítima. 

SEJUR -1710/2000 26/10/2000 Carta Registrada do Jurfdico · 
da PETROBRÁS. 

CARTA 04/07/2001 Documento recebido do Sr. 
HÉLIO FRANÇA. 

JURIDIC0-4431/2001 28/06/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
016/2001. 

RELAÇÃO 04/07/2001 Lista com Assinaturas das 
Viúvas dos Mortos da P-36 .. 

COMUNICAÇÃO 06/07/2001 Encaminha 18 Fitas VHF 
INSTITUCIONAUNM- referentes ao Oficio N" 
5008/01 030/2001. 
JURIDICO- 4501/2001 27/07/2001 Documentos recebidos em 

reposta aos Oficios da CPI N" 
005 049 E 073. 

JURIDICO- 4491/2001 25/07/2001 Resposta ao Oficio da CPI N° 
088/2001. 

JURIDICO- 4489/2001 25/07/2001 Resposta ao Oficio da CPI N" 
094/2001. 

JURIDICO- 4488/2001 25/07/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
097/2001. 

JURIDICO- 4574/2001 27/08/2001 Resposta ao Oficio da CPI N" 
109/2001' 

OFICIO SOE - 1.580/01 02/08/2001 Oficio encaminhando Habeas-
Corpus N• 2105/01 
(Preventivo) do Tribunal de 
Justiç_a. 

JURIDICO- 4572/2001 27/08/2001 Resposta aos Oficios da CPI 
N° 118 0119 E 0144/2001. 

JURIDICO- 4573/2001 27/08/2001 Resposta aos Ofícios da CPI 
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N° 118 E 0120/2001. 
OFICIO PG/N° 149/2001 14/08/2001 Oficio recebido da 

Procuradoria-Geral da Alerj 
com Cópia da Ação Popular 
(Processo Impetrado Pela 18" 
Vara Federali. 

CÓPIA DO PROCESSO 14/08/2001 Recurso ao Juiz da 18" Vara 
N° 2001.5101013730-2 lmoetrado pela Procuradoria. 
FAX. DA CONTTMAF 10/08/2001 Confirmação da Presença 

I para a Audiência Pública. 
ANÁLISE DO ACIDENTE Relatório da Comissão de 
COM A PLATAFORMA P- Investigação ANP/DPC. 
36 
OFICIO GLIPMDB N" 18/07/2001 Of. Informando substituição 
072/01 do Dep. CLAUDECI Pelo Dep. 

PAULO MELO na CPI. 
ATO "E"/GP/N° 246/2001 07/08/2001 Ato de Designação pelo 

Presidente P/ substituição de 
membros da CPI. 

OFICIO GDJCB - 17/08/2001 Resposta ao Oficio N" 
50.100/2001 0128/2001, de 

09/08/2001 (visita a 
Plataforma)· 

OFICIO N" 680/2001 - 08/08/2001 Encaminha Cópia de Ação 
SEC/18VF Popular contra CPI. 

JURIDIC0-4537/2001 13/08/2001 Comunica o não 
comparecimento de 
Funcionário da PETROBRÁS, 
até a Solução de Liminar. 

FAX 17/08/2001 Informa viagem do Sr. 
ALBERTO PADILLA 
LIZONTO (Devido a 
SUSPENÇÃO da CPI) 

FAX 17/08/2001 Informa viagem de trabalho no 
dia 20/08/01 do Sr. ALBERTO 
PADILLA LIZONTO (devido a 
SUSPENCÃO da CPil. 

CARTA 22/08/2001 Resposta do Sr. ORLANDO. 
G. FILHO ao Of. 0147/2001 
de 17/08/2001. 

OFICIO N" G-1660/2001- 04/09/2001 Resposta ao Oficio N• 
SGE 0151/2001, de 20/08/2001. 

OFICIO 22/08/2001 Resposta ao Oficio N• 
0153/2001, de 20/08/01 do Sr 
NELSON MOCZYDLOWER. 

OFICIO 21/08/2001 Resposta ao Oficio N° I' 
0154/2001, de 20/08/01 do l?r 
MALCOLM DORRICOTT. ;_,, ' 

ARTIGO 14/06/01 Artigo da Revista Vei~L 
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(Internet) sobre Contratos da 
Empresa Marítima 

AEPET N° 135/01 20/08/2001 Associação dos Eng. da 
PETROBRÁS comunica 

I presença na RO de 30/08/01. 
OFICIO SGMD N° 480 19/09/2001 Secretaria da Mesa Diretora 

Encaminha Offcío GAB N° 
419/2001, pelo Sr. Secretário 
ele Estado de Fazenda em 
Resposta ao Oficio N" 
0157/2001. 

GAPRE-594/01 24/08/2001 Resposta ao pedido de visita 
a P-19. 

FAX 24/08/2001 Sr. JOEL MENDES RENNÓ, 
comunica viagem dia 24/08 
até 08/09/2001 . 

FAX DE OFICIO 21/08/2001 Resposta ao Oficio CPI N" 
JURIDICO 4564/2001 108/2001. . . 
FAX 24/08/2001 Sr. MARCIO EIRAS MORAES. 

comunica que não 
comoarecerá dia 27/08/2001. 

FAX N° 103/CG/DG 28/08/2001 Sr. CESAR RAMOS FILHO 
comunica comparecimento de 
representante da ANP no dia 
30/08 CAPl. 

CARTA 30/08/2001 Avaliação da COPPE sobre 
relatório da ANP/DPC 

DOCUMENTOS 30/08/2001 Cópia de Documentos referente 
as respostas aos Of. N" O 11 de 
03/05/01 e No 048/01 de 
06/06/01. 

OFICIO N" 240/01-004/01- 16/08/2001 Resposta do Delegado da 
MO- Policia Federal com Relatório 
CART/DPF.B/MCE/RJ Anexo. 
FAX 30/08/2001 Carta do Secretário de Estado 

de Energia, lnd., Naval e 
Petróleo comunica não 
comparecimento a AP do dia 
30/08/01. 

CARTA 10/09/2001 Documento recebido do Sr. JOSÉ 
AUGUSTO ADAMI- Advogado 
do Sr. GERMAN 
EFROMOVICH pedindo 
adiamento do depoimento para 
24/09/01. 

JURIDIC0-4606/2001 06/09/2001 Resposta ao Of. 140/2001. 
JURIDIC0-4605/2001 06/09/2001 Resposta ao Of. 167/2001. ,/· 

OFÍCIO GLPSDB No 12/09/2001 Líder do PSDB indica Dep; 
171/2001 NECA para CPI Res. 507/0 I. ' \: .... 

i· 
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OFICIO SRRF07-4376 31/08/2001 Do Sr. · Superintendente da 
Receita Federal em resposta aos 
Of. 0158 e !63/01. 

OF[CIO SAAT N" 119 24/09/2001 Resposta ao Ofício N• 
215/2001, do Sec. Adjunto de 
Administracão Tributária. 

CARTA 24/09/2001 Advogado da Marftima 
pedindo para Sr. GERMAN 
ser ouvido no dia 28/09/2001. 

OF[CIO GLPSDB - N• 12/09/2001 Dep. EDSON ALBERTASSI 
171/01 (PSB), Indica Dep. MANOEL 

ROSA - NEGA para compor 
CPI 

OF[CIO GLPSDB - N• 26/09/2001 Dep. EDSON ALBERTASSI 
178/01 (PSB), indica Dep. MANOEL 

ROSA - NEGA para CPI, 
substituindo Dep. PAULO 
ALBERNAZ 

CÓPIA DE 10/09/2001 Cópia de Transparências 
TRANSPAR!:NCIAS recebidas do Sr. JORGE 

EDUARDO COSTA DO 
NASCIMENTO- Diretor de 
Saúde, Tecnologia e Meio-
Ambiente do SINDIPETRO 

QUESTIONÁRIO 02/10/2001 Questionário de 41 perguntas 
I oara a Emoresa Marftima 

OFICIO PG/4' OS N o 595 18/09/2001 Documento recebido da 
Procuradoria-Geral do Mun. do 
RJ em resposta ao Oficio da CPI 
W 156/2001 de 21/08/2001 

OFÍCIO SGMD N° 499/2001 02/10/2001 Documentos encaminhados pela 
Mesa Diretora recebidos da Sec. 
de Fazenda em resposta ao Oficio 
da CPI N° 0164/2001 

FAX 02/10/2001 RESPOSTA DE ANTÓNIO 
CARLOS ALVAREZ JUST AO 
OF. N" 221/2001 DE 27/09/01 

JUR[DIC0-4657/2001 04110/2001 Resoosta ao Of. 190/2001. 
DOCUMENTOS 05110/2001 Original do. contrato traduzido 

Quramentado) da compra da 
P-36 pela PETROBRÁS, 
requerida pelo o f. CPI n• 
17 4/2001 de 27/08/2001. 

FAX OFfCIO GDAM 08/10/2001 Resposta ao Of. N" 240/2001, 
20.060/2001 a PETROBRÁS informa 

impossibilidade de 
comparecimento do Sr. 
ANTONIO LUIZ SILVA DE 
MENEZES. 

CARTA 02/10/2001 Resoosta do Sr. OMAR 
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RESENDE PERES ao of. N° 
204/2001 de 10/09/2001. 

JURÍDICO/CT-4690/200 I 11/10/2001 Documentos recebidos em 
resposta ao Oficio da CPI N" 
0111/2001. 

4.7.1 Documentos Recebidos em anexo 

1. Seis pastas tipo "jeca", encaminhadas pelo oficio JURÍDICO - 4657/2001 contendo 23 
documentos em resposta ao oficio CPI n° 0190/2001 feitos a PETROBÁS. 

2. Sete fitas de vfdeo contendo as reuniões da CPI da Plataforma P-36, na Câmara Federal, 
requisitadas pelo oficio CPI n° 010/2001 ao Presidente da Comissão Dep. Federal LUIZ 
ANTÔNIO FLEURY FILHO, recebidas em 03/05/2001. 

3. Uma pasta contendo três volumes (Análise Financeira e Demonstrações Contábeis, Balanço 
Social e Relatório Anual todos do ano 2000) do Relatório Anual 2000 da PETROBRÁS. 

4. Relatório Final do Grupo de Trabalho de Estabilidade, coordenado por OCTAVIO 
CLAUDIO GOMES FERREIRA da PETROBRÁS, em 13 de novembro de 1998. 

5. Documento enviado pela PETROBRÁS através do oficio JURÍDICO/CT-4690/2001, em 
resposta ao oficio n° 111/01 da CPI, contendo os registros de ingresso dos ex-empregados 
NELSON MOCZYDLOWER, HÉLIO FRANÇA e RENATA BEZERRA CAVALCANTE 
às dependências da companhia, bem como os nomes das pessoas que autorizaram as sua 
entradas. 

6. Documento DIR - 096/01, da Empresa MARÍTIMA, recebido em 18110/0 I pelo Gab. Do 
Dep. PAULO RAMOS, em resposta ao Of. CPI n° 0228/2001 de 01/10/01. 

7. Cópia do processo da 1' Região do Tribunal Regional do Trabalho, do Sr. ROBERTO 
FERNANDES ORZECHOWSKY, total de quatro volumes do processo RPS-1602/00 23' 
V.T./RJ. 

8. Volume encadernado intitulado "CASO MARÍTIMA", sem autor, contendo cópias de 
documentos e reportagens diversas. 

9. Encadernação contendo documentos da PETROBRÁS, em resposta ao of. CPI N° 012/2001 
de 03/05/2001, encaminhado pelo of. GAPRE- 444/01 de 2/07/2001. 

10. Fitas de vfdeo, das Reuniões Ordinárias (números: 02, 03, 04, 05, 06, 07, 10, 15, 16, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 ), da Audiência Pública e da 2' Parte da Reunião de 
Encerramento ( realizada dia 29/10/200 I ), no total de 37 fitas, gravadas pela Atividade de 
Comunicação - SERCOM, da PETROBRÁS, sob a responsabilidade da Senhora Patrfcia c<c• 
Fraga, duran.te as reuniões desta Comissão e requeridas através do oficio da CPI n° Ol/.200 ;· 
de 17 de ma10 de 2001. c? _,c· b,1,; .. Jl'(J 

f . j';) \'\~,.,. - ' . -~1, 
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5. Voto do Relator: 

O afundamento da Plataforma Petrobrás 36 ocorreu no dia 20 de 
março de 2001 e colocou diante da sociedade e do poder público a 
exigência de se investigar as causas deste lamentável acidente que 
causou a morte de 11 trabalhadores, revolta dentre os brasileiros e 
prejulzos de milhões de dólares ao pais. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 
consonância com o seu Regimento Interno e com a Constituição 
Estadual, deliberou pela instalação de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar as causas deste acidente, bem como para 
verificar as condições de trabalho em todas as unidades da 
PETROBRAS situadas no território do Estado do Rio de Janeiro. 

O acidente ocorreu em meio às relevantes transformações na gestão 
dos negócios de petróleo em nossopaís, resultantes da quebra do 
monopoliõ .. dá .PETROBRÃS ·e dê significativas modificações na 
estrutura organizacional desta Companhia. 

Da mesma forma, são fatos contemporâneos ao acidente e às 
investigações desta Comissão Parlamentar de Inquérito: o aumento 
do percentual de trabalhadores terceirizados pela Petrobrás e o 
número de acidentes de trabalho em unidades da empresa. 

É necessário registrar que, lamentavelmente, na atual administração 
da empresa, temos visto acontecer mais freqüentemente vazamentos 
de óleo que proporcionaram enormes prejuízos ao meio ambiente no 
Rio dé Janeiro e em outros Estados da Federação. 

Além disso, o Ministério Público Federal está apurando denúncias de 
possfveis irregularidades em operações comerciais da PETROBRAS. 

Os negócios com petróleo envolvem recursos financeiros altíssimos. 
Essa fonte de energia é esgotável e representa um· elemento 
importante dentre os aspectos que garantem a soberania de um país e 

,;,;)1.\J seu povo. ..-· ,.1 \')'" · t........ - .-i~~~\{ _, ~ . 
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Amplos setores mais conscientes da sociedade brasileira t __. 
acompanhado com perplexidade a movimentação da Agência 
Nacional de Petróleo e do Governo Federal em promoverem a quase 
doação de muitas de nossas reservas de petróleo e gás às empresas 
internacionais, que não investiram um só centavo na pesquisa e no 
desenvolvimento de nossos campos de petróleo. 

Esse conjunto de fatores fez com que recaísse sobre a Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro intensa preocupação com os 
destinos da PETROBRAS. 

A PETROBRAS é motivo de orgulho para os brasileiros. Possui uma 
trajetória de êxito no desenvolvimento tecnológico, cientffico e cultural 
de nosso país. Portanto, merece atenção especial de seus 
dirigentes e do Poder Público. Este foi o norteador das investigações 
desta Comissão e da construção do escopo de suas conclusões que 
estão expressas no relatório que apresentamos, 

2 -Dados Econômicos do Estado do Rio de 
Janeiro Referentes ao Setor de Petróleo 

O setor de Petróleo tem importância vital para o Estado do Rio de 
Janeiro. Aqui estão concentradas as principais atividades da 
PETROBRAS, tanto do ponto de vista administrativo, quanto do 
desenvolvimento de pesquisa, exploração e produção. O que 
representa capacitação tecnológica e científica, geração de empregos 
e divisas para o Estado do Rio de Janeiro. Além disso, os royalties do 
petróleo representam fonte de recursos importante para o Estado e 
vários Municípios fluminenses. 

Segundo estudo realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro, no ano 2000, somente no período de julho de 1999 -ª-junho 
daquele ano, o Estado e os Municípios fluminenses fizerám· jus a 
receber R$ 1,0 bilhão - aproximadamente }_r.~-. d(-P B ;~~&~-~ual, ou 

{ '' ;\I ;o;'il . 

f 
I >' { ;,l\'l ', )._ •'()~~~ •,_ 

:ri(J.\'" \\\\~,;.\ l)-\'-' ; i 
' ~\ '\ ;{''r __.-,~,\ 
\' ·'"'''. - ,»' . ,)tlw''"' - -- .. 3 

. -



O Rio de Janeiro possui mais de 80% das reservas de petróleo do 
Brasil e cerca de 50% das de gás natural. A Bacia de Campos, uma 
região que vai desde Vitória, no Espfrito Santo, até Arraial do Cabo, no 
Rio de Janeiro, é a mais rica bacia petrolffera do Brasil e, desde 1974, 
vem produzindo óleo e gás natural em escala crescente e progressiva. 

Nestes quase 30 anos, a PETROBRAS vem batendo seguidos 
recordes de produção e conseguindo produzir sobre Lâminas d'água 
cada vez mais profundas. Em 1977, produzia comercialmente a 118 
metros e, atualmente, a PETROBRAS alcançou a marca superior a 
2000 metros. Tudo isso sendo realizado com base em pesquisas 
realizadas através do centro de pesquisa da Companhia, CENPES, 
que é sediado na Ilha do Fundão e com aplicação direta no litoral 
fluminense, em Campos e Macaé. 

Para se ter uma idéia da importância do Rio de Janeiro no volume total 
de royalties do petróleo, basta acompanhar o demonstrativo do quadro 
abaixo com dados do Tribunal de Contas do Estado e da Agência 
Nacional de Petróleo referentes ao primeiro trimestre de 2000: 

(em milhões de R$) 

Local Participações Royalties e Acumulado 12 
Especiais (1) Royalties meses 

Excedentes (2) 
Estado do Rio de Janeiro 284 324 608 
Municfpios fluminenses 71 351 422 

Total do Estado e Municípios do 355 675 1.030 
RJ 

Outros Estados - 229 229 
Outros Municípios do Brasil - 202 202 

Comando da Marinha - 232 232 

Ministério da Ciência e Tecnologia - 202 202 
Ministério das Minas e Energia 284 - 284 _.. 

Ministério do Meio Ambiente 71 
/' 

71 - <.. 
.· ~ . 

Fundo Especial o ~6 __ ,,,,\fi 116 

% 

25.7 
17.8 
43.5 

9.7 
8.5 
9.8 

8.5 
12.0 
3.0 

4.9 
••····. 
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!Distribuição Percentual dos Royaltles 
entre os Estados - jul/99 - jun/2000 

Estado da Federação % 
Rio de Janeiro 59.2 

Rio Grande do Norte 14.4 
Sergipe 4.9 

Amazonas 7.3 
Bahia 9.5 

Esplrito Santo 2.0 
Outros 2.6 

3- Histórico da Plataforma P-36 

A Plataforma PETROBRAS 36 foi o resultado da adaptação da 
unidade auto-propelida de perfuração e produção, modelo Fried & 
Goldman L-1020, que havia sido concebida e construída para atuar no 
Campo de Emmerald, no Mar do Norte. Ela foi construlda no estaleiro 
Fincanteiri na Itália, com subsídios do Governo Italiano e 
financiamento de um "Pool" de bancos: ARAB BANK, DENSKE 
NORSKE BANK,BARCLAYS BANK. 

As condições de utilização iniciais para a Spirit of Columbus no 
,~ Mar do Norte eram as seguintes: 

Lâmina d'água de até 500 metros 
Capacidade de produção diária de 100 mil barris de óleo e 2 
milhões de m3 de gás. 

Esta Plataforma teve sua construção e montagem entre os anos de 
1986 e 1994 pela SOCIETÀ ARMAMENTO NA VI APPOGGIO S.p.A- ,;:-"' ', 
SANA. 
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Os planos iniciais de utilização da Spirit of Columbus não se 
realizaram em virtude da não concretização das expectativas 
referentes ao Campo de Emmerald. Com isso, este equipamento ficou 
sem utilização até a sua entrada em operação no Campo de 
Roncador. 

Segundo depoimentos prestados à CP! por dirigentes e técnicos da 
PETROBRAS, a situação de inoperância da plataforma, tão logo 
frustrou-se o empreendimento no Mar do Norte, gerou graves 
problemas financeiros para seus proprietários originais que, na 
tentativa de sana-las, assumiram compromissos que tornaram 
complexa a composição de proprietários da plataforma quando das 
negociações com a PETROBRAS. 

Segundo depoimentos de vários dirigentes da PETROBRAS o 
interesse da Companhia em comprar a Spirit of Columbus era antigo e 
diversas tentativas foram feitas sem que houvesse alcançado êxito. O 
motivo para este insucesso, segundo os depoimentos ouvidos nesta 
CPI, sempre foi a impossibilidade da PETROBRAS ter segurança da 
posse do bem que desejava adquirir. 

Alegando urgenc1a para se conseguir equipamentos visando 
assegurar para a PETROBRAS a exploração dos campos de Marfim e 
Roncador (motivo explicitado no próximo item), a direção da 
companhia julgou como sendo imprescindlvel contar com aquele 
equipamento para o Campo de Marlim Sul -fase I. 

A partir de então, a PETROBRAS tomou providências no sentido de 
viabilizar tal operação. A disposição era tão efetiva que o próprio 
Diretor Vilarinho afirmou em seu depoimento à CPI, a titulo de 
ilustração, que a Companhia entregaria a qualquer um autorização 
para negociar em nome da PETROBRAS a contratação daquele 
equipamento. 

Efetivamente a PETROBRAS recebeu ofertas da MSR, da 
ODEBRECHT e da FOCOEX, além da Marltima, sendo qftl esta .-~ro 
última viabilizou a operação em janeiro de 1997. · ·> 

- )0 c--:·- i ~ - :' (!,\\~::-h'"_. _,,ç,~l~ I . f q\ •i'J\"-'í·''-'" ,' / ·;'i) 
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4 - Aspectos que envolveram a operação 
comercial da IP-36 

No entendimento desta Comissão fez-se necessário avaliar se a 
escolha da Plataforma Spirit of Columbus foi adequada às exigências 
às quais ela esteve submetida durante sua operação no Campo de 
Roncador. Esta poderia ter sido uma das causas do acidente e de seu 
afundamento. 

Essa linha de investigação acabou por nos revelar aspectos negociais 
e contratuais que, independentemente de terem ou não relação de 
causa com os fatos inicialmente apurados, nos trouxeram grandes 
preocupações com referência às atividades administrativas da 
PETROBRAS. Tais aspectos estão relacionados com o processo de 
contratação da P-36 e de outras unidades da empresa. 

Segundo depoimentos de Diretores e funcionários graduados da 
Empresa das duas últimas gestões administrativas, a polftica de 
contratação da empresa que norteou aquelas operações teve um 
elemento determinante e diferenciado em relação a outros momentos: 
nos anos em que ocorreu tal processo, o pais vivia o debate acerca do 
término do monopólio estatal da exploração e produção de petróleo. 

Este debate tomou conta dos agentes envolvidos nos negócios de 
Petróleo no Brasil e nos países com os quais nos relacionamos 
comercialmente nessa área. 

Naquela ocasião, a PETROBRAS estava desenvolvendo pesquisa, 
exploração e produção no maior campo de petróleo do Brasil e tinha 
acabado de descobrir um novo, que nos possibilitava acesso à 
reservas petrolfferas cuja qualidade nunca havia sido verificada 
anteriormente. Estamos nos referindo aos Campos de Marlim e 

Roncador respectivamente. c:~' ·fj, 11~:;1.,:'"'' \ 

f ro-~~~;:~;~\ ._ 
.J, .\()\\~ cl-l · ~>w-~~f~ .fí\J(J\\IPJ\1 
i~~- ~-W~iV 
'! ~pl*~·tl ---~------<-:":~ !\\,. 

n 'i'ifi '' \ ',\I'' 

3 



~§J-f 
~<Sl jJl'P 

vi\!4L "'~"' 
As noticias veiculadas na mldia e informações oficiais, colocavam 
para a PETROBRAS a necessidade urgente de assegurar para ela e 
para o pais o domlnio das descobertas recém-realizadas, para com 
isso, salvaguardar-se de possrveis prejuízos decorrentes da nova 
legislação que viria a regulamentar nacionalmente o setor de 
petróleo. 

Segundo o ex-presidente da PETROBRAS, Sr. Joel Mendes Rennó, 
em seu depoimento à esta Comissão, o processo decisório de muitas 
contratações da Companhia, que foram objeto de discussão durante 
os nossos trabalhos, tinham caráter diferenciado justamente por esses 
motivos: 

" ... Nessa ocasião, a empresa até lá, bem antes de primeiro de janeiro, dentro 
do espírito que,na época,presidia a empresa de trabalhar intensamente, 
elencamos, no Brasil inteiro, terra(?) e na plataforma Continental, uma série 
de áreas, onde apresentávamos condições, para continuar mantendo, sob 
nosso cuidado, sob nossa responsabilidade. Nessas áreas estavam incluídas 
Marlim, Roncado r e outros campos importantes ...... Nesse elenco de projetos, 
áreas, que nós, PETROBRAS, na época, gostaríamos de ficar mantendo para 
mostrar a capacidade da empresa em aumentar a produção nacional, essas 
duas áreas estavam fazendo parte. O nosso receio era que, com o 
desenvolvimento do tempo, com a passagem do tempo, melhor dizendo, e com 
a possibilidade de que poderia ocorrer, não ocorreu, felizmente, nós 
pudéssemos, depois ter que devolver algumas áreas, depois de trabalhadas, 
para a Agência Nacional de Petróleo. " 

A avaliação do Sr. Joel Rennó foi corroborada por diretores e técnicos 
da Companhia em diversos depoimentos. 

O do ex-Diretor da PETROBRAS àquela época, Dr. Agostine, é um 
deles: 

" ... E tínhamos uma outra variável, que eu várias vezes levantei aqui, que não 
muda muito qualquer raciocínio a respeito do tema. Naquela ocasião, nós 
tínhamos que demonstrar à ANP, que nós tínhamos contratos suficientes para 
suportar o programa exploratório que nos garantiria a permanência de U}!)8 
série de áreas em águas profUndas, as quais a PETROBRAS tinh./liim enoFme 
interesse e causariam um enorme prejuízo á PETROBRj!j_~§fJ e!~· s n~'\i 5!#§Vín 
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concedidas. Esses são dados que nos obrigavam, de certa forma, a levar com 
muito cuidado e em matar alguns contratos de perfuração que nós 
expúnhamos naquele momento, porque era um dos grandes pontos em que nós 
fomos extremamente exigidos pela Agência era "Existem equipamentos 
disponíveis para fazer os programas que os Srs. Estão por pondo"" 

A partir dessa lógica de gerência das atividades produtivas, todas as 
ações comerciais da PETROBRAS foram desenvolvidas tendo como 
ambiente a corrida contra o tempo e a s informações que surgiam. 

Para efeito de identificação e análise, esta comissão considera 
envoltas nesse cenário todas as operações comerciais desenvolvidas 
pela PETROBRAS desde o ano de 1994, ano em que se inicia o 
primeiro mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso e 
intensifica-se a discussão em voga. 

As operações comerciais realizadas nos ano de 1995, 1996 e 1997 
mereceram atenção especial pelo fato de neste perlodo terem 
ocorrido eventos importantes para as investigações desta Comissão: a 
descoberta do Campo de Roncador, o processo de negociação e a 
assinatura dos contratos de equipamentos para este campo e para 
Marlim Sul - fase 1, além da própria promulgação da Lei 9478 de 
7/08/1997. 

5 - Processo de negociação e decisão da 
contratação da P-36. 

Mesmo reconhecendo que: 

a PETROBRAS possui inúmeras unidades de produção resultantes 
de adaptações; 



e somado ao fato da Spirit of Columbus não se configurar como 
alternativa inviável para sofrer adaptações para Roncador. 

Verificamos que o processo de negociação e assinatura do contrato 
de afretamento da plataforma Spirit of Columbus não obedeceu, no 
entendimento desta Comissão, procedimentos claros. 

Os estudos de viabilidade financeira e das condições técnicas que 
consideraram a Spirit of Clumbus como sendo excepcional e 
possibilitaram a sua contratação por inexigibilidade de licitação foram 
feitos para Marlim sul e não para Roncador. 

Tal procedimento foi determinado e amparado, segundo informação 
prestada ao Tribunal de Contas da União pela PETROBRAS (anexo 
1 ), através dos seguintes meios administrativos da Companhia: 

DIP SEJUR/DICONT- 6181/95 de 5/10/95 
Relatório de Comissão de Negociação -10/10/96 
Ata Diretoria Executiva- 4072 item 12 31/10/96 
Ata Conselho Administrativo - 1101 item 8 
Ata Diretoria Executiva- E. 4.079 

Em nossa avaliação, consideramos a operação estranha contudo, os 
Documentos Internos da PETROBRAS (anexo2 e 11), seu conteúdo e a 
ordem cronológica dos fatos não nos permitem provar que a operação 
tenha sido desenvolvida com objetivo escamotear uma operação 
ilícita. A saber: 

1 - No dia 19/12/96 - ata DE 4079, aprovou-se o afretamento com 
opção de compra da Spirit of Columbus para Marlim SUL e a 
assinatura do contrato entre a BRASOIL e a PETRODEEP . Foi 
utilizado o instrumento da inexigibilidade de licitação sob o argumento 
de que a Spirit of Columbus seria única, dentro do prazo 
estabelecido pela PETRBRAS, em condições de atender às 

necessidades ~.Stab~cidas. . .. c~;,~·, 

2 - No diá 1/1/97Jo1. as_sinado o contrato entre a PET. ~E.)PEft~ ... ···e··· a.·.·· .. ·''' ·. • .. J BRASOI\~~~~~pegoc1açao da plataforma. (J .~CRkc~~~~~:~~~~~~'~:~:;~;," t 
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3 - a Petrobrás delibera pela troca de utilização da Spirit of Columbus 
de Marlim para Roncador no dia 7/01/97 - DIP E-P/SUEX-SSE -
02//97 

4 - no dia 3/3/97, foi assinado o contrato de conversão para 
Roncado r. 

5- No dia 20/05/97, foi assinado o contrato definitivo. 

Além disso, a PETROBRAS afirma ter realizado a operação através 
da PETRO-DEEP (Marltima), por ter sido esta a única empresa que 
conseguiu eliminar os entraves juridicos que impediam a contratação, 
tendo apresentado como prova disto uma carta da MSR dando 
poderes à Marltima para negociar a Plataforma(anexo 3) . 

Características de Empreendimento de Marlim Sul e Roncador: 

Marlim Sul Roncador 
Lâmina d'água (m) 1070 1362 

Sist, de Compressão e 
tratamento de gás (m3/dia) 6.000.000 7.200.000 

Classe de pressão das 1500 2500 
iubul<!{:ões _i#) 

Linhas de ancoragem (un) 12 16 

Correntezas (m/s) 1,75 2,5 (bi-modal) 

Capacidade de produção de 150.000 /6milhôes 180.000/7,2 milhões 
óleo/aás (bod I m•fdia) 

Fontes: Depoimentos e Ata de 4.156, item 16, de 2/07/98 da Diretoria 
Executiva da PETROBRAS (anexo 1) 

As alterações decorrentes da relocação de Marlim Sul para Roncador 
e seus respectivos valores e descrições chegaram a valores aceitáveis 
pela PETROBRAS de U$42.972.000 (Anexo 2}. Sendo posteriormente 
aprovado em reunião da Diretoria Executiva à 20/05/1999 o 
pagamento de mais U$ 12.877.571,00, referentes a outros serviços 
executados (Anexo 2) de acordo com o discriminado ~:~.~efezi. a. ta . . c"~' 
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5.1 - O contrato da Ps36 

Segundo os documentos contratuais chegados à CPI (alguns deles 
redigidos em inglês), a operação comercial da P-36 foi a seguinte: a 
~-DEEP (empresa criada pelo proprietário da Marítima) 
comproü;· parceladamente , com anuência da PETROBRAS e da 
Bf3AS_QJL, junto à SANA, a plataforma Spirit of Columbus e, em 
sêguida,-à afretou para a BRASOIL . A operação previa ainda a 
possibilidade da BRASOIL ficar em definitivo com a Plataforma ao 
término do contrato, bastando para isso, ter a BRASOIL efetuado 
todas as parcelas do referido afretamento. Durante o período do 
leasing, por força contratual, a SANA mantinha o título de_ propriedade 
g!'l .P!atafon:na,, (Anexo 4 - é~ntràiôs .. da ~Ji~Jó)~·uuaJqueif tipo dé 
pagamento, além dos referentes às parcelas do afretamento, 
é de responsabilidade exclusiva da PETRO-DEEP. 

1 i Durante nossas investigações, tomamos conhecimento que a i j 
PETROBRAS tem realizado diversos contratos no exterior e que : i 
existem várias particularidades em cada um deles: o momento do ; · 

I 
mercado do petróleo, questões relacionadas com as classificadoras, o ; 
momento político interno no país, especificidades de cada 
equipamento e de sua utilização, além da possibilidade de resultados 
alcançados com a utilização desses equipamentos nos campos. A 
PETROBRAS monta sua estratégia de contratação em função dessas 
e de outras variáveis. 

Segundo o que foi verificado pela Comissão, analisar as condições 
contratuais neste setor implica, necessariamente, no conhecimento de 
todas essas variáveis, no momento em que se deram os fatos. 

Diante dessa dificuldade, ao analisarmos os contratos da P-36, 
conseguimos identificar alguns pontos que chamaram nossa atenção: 

* Início do pagamento do leasing antes do início das obras; cc"'él 

*A compra de um equipamento em situação jurídico-comercial(_ am~:JI; (;l.!S\!Nl 

\íl~~th_t:t ; •r.N'IO'l 1'''-~-~ • . • j(}~t.- 'i' n\Ff(' h: ·1@:\UN}.\~\ 
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* Concessão de carta de conforto. Depoimentos do Sr. Márcio Eiras 
nos revelaram que tal procedimento com empresas não subsidiárias 
da PETROBRAS seria impossível ou ilegal. 
* Não previsão de multa por atraso 

5.2 Adaptação para 
utilização da plataforma 

- as condições de 

O contrato de conversão da P-36 para as condições de Roncador 
assinado em 03/03/1997 entre a PETROBRAS (BRASOIL) e a 
PETROMEC (empresa constituída pela Marítima exclusivamente para 
esse fim). 

A Spirit of Columbus saiu do Estaleiro Palermo em 01/08/1997, onde 
ela se encontrava quando de sua contratação, e chegou ao Estaleiro 
Davie em 29/08/97 para serem desenvolvidas as obras de sua 
conversão. 

A P-36 saiu do Estaleiro Davie em 12/10/1999, em direção a Sept 
lles, também no Canadá, onde foram realizados os testes de 
inclinação. O transporte da P-36 foi a seco, a bordo do navio Might 
Servant I e essa operação estabeleceu o recorde mundial de peso 
neste tipo de transporte de carga (32.400 tn). Em 19/11/1999, a P-36 
chegou à Bala de Guanabara e o início de sua operação no poço 7-
R0-9DRJS ocorreu no dia 16/5/2000. 

Um problema importante em relação à adaptação da P-36 às 
condições de Roncador foi a escolha do Estaleiro Canadense Davie 
para execução das obras. 

A distância, naturalmente, dificultou o acompanhamento da execução 
dos serviços. Era de prévio conhecimento que o inverno canadense 
poderia impedir a saída da plataforma de território canadense. E 
portanto, qualquer imprevisto poderia resultar em descumprimento do 
prazo de conclusão das obras. Segundo o Diretor da PETROBRêi& · 
Antônio ~~is Menezes o atraso foi de 4 meses, infO~rJ13,Çt~o es!;~ã' '-
pela Mantlma. f ·- ."1"1r)t, 
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Cabem aqui duas considerações: 

1 - De acordo com os Boletins on /íne de Acompanhamento do 
Desenvolvimento da produção do Campo de Roncador (anexo 5), o 
estaleiro enfrentou graves problemas financeiros que interferiram no 
andamento das obras. No entanto, ainda segundo os mesmos 
boletins, esses problemas não foram suficientes para comprometer o 
cronograma das obras àquela ocasião. 

2 - Quanto à motivação do atraso, segundo documento interno da 
PETROBRAS SEGEN/EMPAB 000441/1999 (anexo 1) contendo 
informações prestadas ao Tribunal de Contas da União referentes ao 
contrato da P-36, o Chefe do EMPREENDIMENTO P/CONST PLATAF 
DUTOS ALBACORA informou que os atrasos em questão foram 
"basicamente decorrentes das modificações introduzidas no projeto 
pela PETROBRAS, em função dos dados com a perfuração dos 
demais poços exploratórios no campo de Roncador''. 

Um outro aspecto que nos causou perplexidade na análise do 
processo de adaptação da P-36 foi os Diretores das duas gestões da 
PETROBRAS não terem conseguido identificar objetiva e claramente a 
responsabilidade do projeto básico. da P-36. Em que pese essa 
dificuldade, esta Comissão conseguiu identificar, a partir dos 
depoimentos e de documentos (anexo 5), que o Projeto Básico da P-
36 foi resultante da seguinte operação: 

A PETROBRAS, ao contratar a Spirit of Columbus. 
analisou as condições desta plataforma e, de acordo 
com as necessidades de operação previstas para 
Roncador, determinou genericamente as modificações 
que deveriam ser efetuadas. Em seguida, contratou a 1 
PETROMEÇ, que foi constituída pela Marftima, para ·U 
execufaro tp graae aáF.:36·: ~ ........... · .. . . ' 1l 
·---~~-------•-"' ~ - ~-. -- --

Foram contratadas a AMEC Process and Energy, como 
responsável pela engenharia básica e o detalhamento, ~"'~ 
e a Noble Danton, que ficou com a parte de engenhari ...... """o 
naval ' . ·"1''1))'\11 cl.~>'·"" 
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No entendimento desta Comissão, ·apesar de reconhecermos que 
alguns serviços precisam ser desenvolvidos por terceiros, não nos 
parece correto que a PETROBRAS, com o corpo técnico qualificado 
que possui, contrate outras empresas para realização de boa parte 
dos projetos de suas unidades. 

Ainda com relação ao processo de adaptação da P-36, segundo 
relatório do Engenheiro de Exploração e Produção da PETROBRAS, 
um dos que inspecionaram as obras no Canadá, Sr. Rivadávia V. de 
Freitas Jr (Anexo 6), as condições de conversão da plataforma eram 
diferentes de casos anteriores na Companhia. 

Este relatório continha as conclusões do engenheiro Rivadávia sobre 
a visita feita ao estaleiro , foi encaminhado ao Eng. Cid Valério, e dizia 
o seguinte em relação ao contrato de conversão: "contemplaria 
basicamente e em linhas gerai, apenas a instalação de uma nova planta de 
processo com up grade de alguns sistemas operacionais existentes, passíveis 
de aproveitamento para as novas condições de operação e quea não sejam 
objeto de up grade, serão mantidas no estado ... , ou seja, no estado em que se 
encontram " 

No mesmo ofício, o engenheiro aponta inúmeros problemas, dentre 
eles os que merecem destaque: 

"A situação real dos equipamentos existentes, em termos de confiabilidade 
e/ou estado de preservação interna/manutenção preventiva, é duvidosa ... 
. Visitas anteriores a contratação da plataforma além de curta 
duração ... dentro de visão generalista. "; 

"Os sistemas existentes, ainda que funcionais, não necessariamente atendem 
aos requisitos PETROBRAS; 

"Nenhum plano mecanizado de manutenção, consistente e com visão de longo 
prazo, foi elaborado para os sistemas existentes"; 

Com exceção dos sobressalentes fornecidos para comissionamento à época 
do final da construção da plataforma, nenhum sobressalente foi COli)P:s. ad.o,;cc:> 
pela MSR ... " , .. -) ~ 
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O Engenheiro Rivadavia em seu relatório indica uma série de 
providências que deveriam ser adotadas pela PETROBRAS. Em seu 
depoimento, prestado numa das últimas Reuniões da Comissão, o 
engenheiro informou que pedira afastamento do projeto da P-36 por 
não ter percebido nenhuma disposição de seus superiores em ouvir 
suas considerações. 

O fato do depoimento ter ocorrido numa das últimas Reuniões 
Ordinárias da nossa Comissão dificultou em muito as investigações 
dos elementos apresentados pelo Eng. Rivadávia. Por isso, esta CPI 
não teve nem tempo, nem informações suficientes, nem condições 
técnicas para investigar e debater eficientemente um conjunto de 
pontos do relatório do Engenheiro. Contudo, consideramos o conjunto 
de denúncias como sendo importantes e merecedoras de melhor 
análise. 

O Engenheiro ainda afirmou não poder atribuir aos problemas 
levantados por ele relação de causa e efeito com os fatos 
determinantes do afundamento da plataforma. Contudo, confirmou que 
as condições verificadas por ele, caso não fossem contornadas, 
comprometiam acentuadamente o funcionamento eficiente e seguro 
da P-36. 

O que esta Comissão pôde observar é que, efetivamente, as visitas de 
inspeção continuaram ao longo de toda a obra e que dos relatórios 
dessas visitas constavam comentários sobre problemas de natureza 

.~ semelhante aos que foram apontados pelo Sr. Rvadávia e que 
medidas estavam sendo providenciadas para resolvê-los. Contudo, 
não foi possivel verificar se os problemas eram os mesmos e se de 
fato foram resolvidos (Anexo 7). Também é de conhecimento desta 
Comissão que o Sr. Rivadávia foi ouvido pela Comissão de 
Sindicância da PETROBRAS que investigou as causas do acidente da 
P-36. 



financeira, uma vez que há interesse da PETROBRAS em otimizar s 
produção. 

Os indfcios de que estes serviços estavam em curso encontram-se 
baseados nos seguintes aspectos: 

No relatório do engenheiro Rivadávia; 

Nos depoimentos de técnicos da PETROBRAS que afirmaram ter sido 
curto o tempo que a plataforma ficou na Safa de Guanabara antes de 
sua entrada em operação; 

No número excessivo de tripulantes a bordo da plataforma para 
resolver problemas de não conformidades em equipamentos e 
operações da P-36; 

No depoimento do Engenheiro Heleno, que presidiu a Comissão de 
Sindicância da PETROBRAS, ao revelar que havia um pedido de 
compra para substituição de todas as válvulas, no valor de U$ 2 
milhões e; 

Boletins informativos da PETROBRAS - (anexo 8) 

Segundo informações chegadas à CPI, os equipamentos que 
existiam na Spirit o f Columbus e que não foram aproveitados na 
conversão para P-36, não interessavam técnica ou comercialmente à 
PETROBRAS. A não utilização destes equipamentos pela 
PETROBRAS teria sido uma opção da Companhia e fez parte da 
composição final da contratação daquele equipamento dentro das 
condições que se apresentavam. 

Principais detalhes da P-36 
Lâmina d'água 1360m 
Comprimento total 112,776 m 
Largura 95,580 m 
Altura máxima 11~150 m/ , , \ c.;t~r~. _ ... 
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Comprimento do casco 83104 m 
Altura até o convés 42977m 
Deslocamento a 22m calado (operacional) 56503 ton 
Deslocamento a 11m calado (transporte) 37083 ton 
Capacidade de acomodação 115 pessoas 

Características da Planta de Produção 
Poços de produção 22 + 2 sobressalentes 

Poços de injeção de água 5 + 2 sobressalentes 

Dutos de exportação de gás e gás combustfvel 2 

Cap. De processo da planta 28.6000 m'/d 

Sistema de comprimento de gás 7.200.000 m'/d 

Exportação de petróleo 28.600 m'/d 
Capacidade de Lift gás 2.000.000 m'/d 

Taxa de injeção de água 24.000 m'/d 

Tratamento de água produzido 15.000 m'/d 

6 - Acidente e tentativa de 
Salvatagem da P-36 

Quando ocorreu o acidente,a P-36 estava produzindo 84.000 barris 
de petróleo e 1.300.000 ma de gás por dia, sobre uma lâmina d'água 
de 1360 m. Havia 175 pessoas a bordo, sendo 85 tripulantes, os 
demais estavam realizando atividades de condicionamento e 
manutenção de vários sistemas da plataforma. Sua capacidade de 
produção era de 180.000 bpd e 7,2 milhões de ma/dia. 

A primeira explosão ocorrida no acidente, que resultou no 
afundamento da P-36, ocorreu no dia 15 de março de 2001, às 
Oh22min no Tanque de Drenagem de Emergência da coluna popa 
boreste da plataforma. 

Este evento fez com que fluidos ocupassem o quarto nível desta 
coluna. A segunda. ~xplosão ocorreu às o.h39mi~ __ naq Ell~ loca[di. , 
lamentavelmente, v1t1mou 11 homens que 1n7gfa:~":,:$r~~: aG~~~>d~ \~---
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incêndio da P-36 e que, valorosamente, desempenhavam 
funções. 

Essas duas explosões causaram danos graves à P-36 que 
desencadearam uma série de fatos que tornaram extremamente critica 
a situação da plataforma devido ao contínuo alagamento daquela 
coluna. 

Verifica-se a partir de então o adernamento da P-36 e uma seqüência 
de procedimentos e eventos que, ou não foram suficientes para evitar, 
ou contribuíram para o afundamento da plataforma no dia 20 de março 
de 2001, às 11 h40min. 

Antes disso, no dia 15 de março, à 1 h44min foi iniciada e levou cerca 
de 2h e 30min, a retirada de 138 pessoas da plataforma, através de 
helicóptero, guindaste e cesta de transferências. Ainda neste dia, às 
6h03min as ultimas pessoas que envidavam esforços no sentido de 
manter a plataforma nivelada abandonaram a mesma ao constatarem 
a impossibilidade de obterem êxito em suas ações. 

7 - Análise dos Relatórios da Petrobrás, 
Agência Nacional de Petróleo e Diretoria de 
Portos e Costas da Marinha. 

O relatório da Comissão de Sindicância da PETROBRAS (anexo 9)e o 
que foi elaborado conjuntamente pela Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) e pela Diretoria de Portos e Costas (DPC) do Comando da 
Marinha do Brasil (anexo 9) são equivalentes na descrição dos eventos 
e na hipótese de origem das explosões. 

A primeira explosão teria origem numa operação iniciada na noite do 
dia anterior e que tinha por objetivo o esgotamento do Tanque de 
Drenagem de Emergência (TDE) da coluna popa bombordo. 

Foram verificadas dificuldades operacionais na utilização de uma 
bomba de esgotamento desse tanque, que resultou na demora de 54 
minutos para o início da operação deste equipamen . ste atraso 
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permitiu que ocorresse fluxo reverso de óleo e gás no TOE popn 
boreste que, a partir dai, foi sofrendo constante pressurização e 
terminou sofrendo rompimento mecânico. Esta foi a hipótese para a· 
primeira explosão. 

A segunda explosão teria sido motivada pela ignição do gás natural 
resultante da primeira explosão que subia pela coluna já no convés do 
tank top. 

No entendimento desta Comissão, o Relatório da ANP/DPC tem 
análise mais precisa e clara na identificação e graduação de 
relevância de cada fato que teve relação com os eventos 
investigados. 

Segundo a ANP/DPC, sãó registradas as seguintes não­
conformidades de projeto, de procedimentos,de operação e 
manutenção, 

Erros sistemáticos na sondagem volumétrica manual e inoperância 
dos indicadores de nlvel dos tanques de drenagem de emergência; 

Entupimento do vaso de dreno aberto, que recebe a água que escoa 
pelas bandejas dos equipamentos da plataforma; 
Isolamento da linha de suspiro do tanque sem que sua linha de 
admissão fosse também isolada; 

Operação inadequada do esgotamento do tanque, em especial, a falha 
na operação da bomba; · 

Inadequação da classificação da área em torno do tanque de 
drenagem de emergência; 

sistema de comunicação e coordenação ineficientes entre a equipe de 
resposta à emergência e o comando da plataforma 

! 
'i 
il 
l' 
\' 
\l 
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O alagamento progressivo da coluna determinou a perda da J 
estabilidade da plataforma de forma progressiva e o seu afundamento :. 

.. . . . / 
Falha no funcionamento dos dampers do sistema de ventilaçp(. da • ((i:J 
coluna, decorrente de defeito em seus atuadores eletro-hidráü1fc~; .. ,, , "''i'o \ · 
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Elipses de acesso ao tanque de lastro de popa boreste e à caixa de 
estabilidade contígua mantidas abertas por tempo além do necessário / 
à realização de inspeção e reparp, alterando a compartimentagem da . f 
plataforma considerada nos esl:udos de estabilidade intacta e em 
avaria, contrariando os procedimentos do Manual de Operação - Item 
Casco e Estrutura- Estanqueidade à água; 

Ineficácia das ações para conter o alagamento na coluna avariada, /' 
efetuar o seu desalagamento, ou promover a movimentação de água 
de lastro entre as colunas não avariadas ; 

Coordenação e treinamento deficientes de pessoal nas ações de 
controle de estabilidade em emergência; 

O fato do tanque de lastro e caixa de estabilidade mencionados terem 
sido mantidos abertos car.acterizou uma não conformidade crftica 
relativa a procedimentos regulamentares de operação em áreas que 
exigem estanqueidade e compartimentagem, em desacordo com o 
Manual de Operação (MA-301 0.38-1320-915-NDB-909-01) - Item de 
Estabilidade em Avaria, constituindo causa determinante para o 
naufrágio. 

A ineficácia das ações para conter o · alagamento ou efetuar o 
desalagamento pode ser identificada como uma não conformidade 
relativa a procedimentos operacionais de controle de estabilidade em 
avaria. 

A Comissão considera como apropriadas as considerações efetuadas 
pela Associação de Engenheiros da PETROBRAS- AEPET, através 
de documento entregue à Comissão no qual a entidade analisa os 
Relatórios da PETROBRAS e da ANP/DPC (anexo 9) no que diz 
respeito às seguintes não conformidades de projeto e operação: 

A caixa de estabilidade ser horizontal e não compartimentalizada; 

Os TDE's ligados à planta fisicamente, serem embutidos nas // 
respectivas pernas e que os mesmos possam ser alinhados col)l.a / 
planta de processo. em !uncio~a~ento, sem que ho~v~~. um . fff.:Ji'f!, , 

mtertravamento para 1mped1r poss1ve1s erros de operação;(rl Jds~c~~~ c~~:GimMAo . 
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A exigência da manutenção da torre por motivos estruturais fez com 
que um espaço nobre do convés ficasse impedido de ser utilizado; 

A rede de incêndio, operada por queda de pressão. 

A Comissão entende que a AEPET, ao considerar que a Comissão de 
Sindicância da PETROBRAS abandonou prematuramente a hipótese 
de sabotagem na 18 explosão, o faz com base em argumentos 
corretos. A saber: A AEPET julga que ainda existem dúvidas quanto 
às origens da 16 explosão. 

Diante da nova situação do setor de petróleo no Brasil, observamos 
o surgimento de grandes disputas comerciais que envolvem 
diretamente a PETROBRAS e empresas estrangeiras. Sabemos 
ainda, que são inúmeros os casos de sabotagem e espionagem 
industriais no mundo, relacionados com disputas entre grandes 
empresas. Portanto, é equivocado imaginar que tantos acidentes que 
têm ocorrido na PETROBRAS não estejam associados a fatos dessa 
natureza, inclusive o da P-36. 

7.1 -Em relação à Tentativa de 
Salvamento da P-36 

As primeiras operações de salvamento da P-36 foram desenvolvidas 
pelos técnicos da PETROBRAS até o dia 17 de março, quando foi 
contratada a empresa holandesa Smit Tak, tida como a melhor do 
mundo nessa operação. 

Os relatórios da PETROBRAS e da ANP I DPC, erroneamente não 
fazem avaliações quanto à correção dos procedimenf:()s.,0a·· ·zados v.'m;;, 

nessa fase. . (·· Jo~;:cmo,Jn\fnretclusW.o 
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A Comissão considera, baseado nos próprios depoimentos de 
dirigentes e técnicos da PETROBRAS que a equipe da Companhia 
vinha realizando um trabalho correto. Contudo, diante das 
circunstâncias graves daquele momento e da reconhecida capacidade 
técnica da Smit Tak, confirmada em vários depoimentos, não é 
possível afirmar que a mudança de comando tenha sido equivocada. 

Esta Comissão reserva-se a indicar a preocupação com os seguintes 
fatos descritos no relatório da ANP I DPC: 

No dia em que a Smit assumiu a operação (17/03/2001 ), deliberou-se 
por interromper a injeção de nitrogênio e tentou retomar o mesmo 
procedimento no dia seguinte, o que não foi conseguido em função de 
problemas com mangueiras. No dia 19/03 o mesmo problema 
persistiu e também foram registrados problemas técnicos para 
realização de mergulhos necessários para tentar evitar o afundamento 
da P-36. Além disso, não foram feitos furos na parte lateral inferior 
dos tanques do flutuador para facilitar a colocação das mangueiras. 

8 - Condições de trabalho nas Unidades da 
PETROBRAS 

A PETROBRAS obteve nas últimas duas décadas um crescimento de 
produção que foi objeto de seguidos recordes de tecnologia e 
produtividade. Além disso, segundo informações oficiais da empresa, 
na atual administração, a PETROBRAS tem alcançado resultados 
financeiros extraordinários. 

Atualmente, segundo os critérios da Petroleum Intelligence Weekly, a 
PETROBRAS é a 13a maior companhia petrolífera do mundo, sendo a 
5a maior em lucro. Somam 300.000 o número de acioni!!tas~a ~<::rt-. 
empresa . Desde 1999, as ações da PETROBRAS tiveram ~lori~ lcari,:~~;\ f~!,u,%~J.o • 
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de 357%. Naquele ano, a Companhia tinha "valor de merca o 
equivalente a U$ 11 bilhões e hoje é de U$ 30 bilhões. Essa 
valorização rendeu-lhe o título de sétima companhia do mundo em 
termos de valorização em bolsa. 

A PETROBRAS faz projeções de reduzir o custo da extração de 
petróleo e gás em 6% ao ano e de baixar o custo industrial do refino 
para US$ 0,80 por barril produzido. O objetivo da Companhia é chegar 
ao ano de 2005 com a produção de 2,5 milhões de barris de óleo e 
gás (equivalentes a m3

} por dia no Brasil e no exterior. (anexo 10). 

A produção de derivados de petróleo no Brasil demonstrada no 
Relatório Anual da PETROBRAS aponta a seguinte evolução: 

1997- 1.376.000 barris por dia (bpd) 
1998 - 1.488. 000 bpd 
1999-1.548.000 bpd 
2000- 1.566.000 bpd 

Considerando-se a extração de petróleo, a progressão dos números é 
mais acentuada ainda. Demonstrando um crescimento maior na área 
de Exploração. 

Esses dados revelam uma empresa com saúde financeira e com 
capacidade de superação de produção invejáveis. 

Não obstante o fato de causar satisfação aos integrantes desta CPI os 
números de produtividade e sucesso financeiros que verificamos, 
causa-nos perplexidade que a mesma empresa que apresentou 
evolução tão positiva nesses pontos, apresente resultados tão 
lamentáveis no que diz respeito à segurança e condições de trabalho. 

Em apenas dois anos, a administração do atual presidente da 
PETROBRAS, Henri Philippe Reichstul, registra a ocorrência de nada 
menos do que 43 acidentes, nove dos quais em seu primeiro ano de 
gestão e outros 34 no segundo, em 2000. Estes números contrasta '_\ .• 
de forma bastante negativa com as gestões anteriores, SEfCÓmpar dos\ ç:_, ... ,, \ 

aos últimos 23 anos da história da companhia. r/-; JOSoC4'1Lc<mMHnJ.G1 Sl.~\o 
I O!í~it(O, 

5 f( CfiPIArifl Jl,ll~~~~J'~É';/r'L~~~~~~:~\l.] 
, ~·~-'----"""--~- ~. , o,',,o+J 



~54;} 
'\ ~~ 

~41AL 1.1~\1: 

No período de 1975 a 1998, foram registrados 17 acidentes, nenhum 
dos quais do porte do naufrágio da Plataforma P-36. Destes acidentes, 
em 25 ocorreram vazamentos , resultando na perda de milhões de 
litros de óleo e danos de grande porte ao meio ambiente. 

Segundo informações das entidades sindicais e associativas dos 
petroleiros do Rio de Janeiro, há um número excessivo de 
terceirizados na Companhia, muitos deles são estrangeiros inclusive há 
denúncias de casos em situação irregular no pais, com problemas no 
visto do passaporte. Algumas máquinas como compressores, turbos 
compressores e turbas geradores, que funcionam em plataformas, 
quem opera é o fabricante. 

Segundo denúncias chegadas à esta CPI, nos últimos três anos, 
aumentaram os números de acidentes fatais na PETROBRAS, 
principalmente com os trabalhadores terceirizados. 

PETROLEIROS MORTOS EM ACIDENTES DE TRABALHO NA 
PETROBRAS DESDE 1998 

Total: 102 
Petroleiros terceirizados: 75 

VÍTIMAS FATAIS DE ACIDENTES DE TRABALHO NA PETROBRAS EM 
2001 

Total: 25 
Petroleiros terceirizados: 13 

VÍTIMAS FATAIS DE ACIDENTES DE TRABALHO NA PETROBRAS EM 
2000 

Total: 16 
Petroleiros terceirizados: 12 

VÍTIMAS FATAIS DE ACIDENTES DE TRABALHO NA PETROBRAS EM 
1999 
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lotai: 28 
Petroleiros terceirizados: 27 

VÍTIMAS FATAIS DE ACIDENTES DE TRABALHO NA PETROBRAS EM 
1998 

Total: 32 
Petroleiros tercelrizados: 22 

Fonte: Sindicatos de Petroleiros e FUP 

Além disso, esta CPI teve informação que, mesmo em áreas onde a 
atividade envolve assuntos de segredo industrial, como por exemplo; 
no CENPES, existem trabalhadores terceirizados. 

Esta Comissão houve por bem investigar o que existe entre os dois 
lados da PETROBRAS: o dos números fantásticos da produtividade e 
dos lucros e o lado sombrio das más condições de trabalhos e dos 
vários casos de acidentes ocorridos nos últimos anos. 

Evolução do número de Empregados do 
Sistema PETROBRAS entre 1997 e 2000: 

1997-44.980 
1998-42.137 
1999- 39.979 
2000 - 38.908 (dados do relatório anual da PETROBRAS -2000) 

No entendimento desta CPI estes números, que demonstram a 
vertiginosa queda no quadro de efetivos da PETROBRAS, certamente 
estão entre os elos desses dois lados da PETROBRAS. Também 
fazem parte desses elos o corte de verba para os programas de 
treinamento e reciclagem, o fim da Engenharia de Manutenção 
(responsável pela elaboração dos programas de manutenção 
preventiva e preditiva) e uma série de procedimentos da at,Ual_ 
administração que priorizam aspectos financeiros1~m:-detr\hieh'f da ''':':''t) 
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otimização de projetos, do aumento da segurança de trabalho e da 
valorização do quadro efetivo da empresa. 

A política econômica e o ataque aos direitos dos trabalhadores 
impostos ao pafs pelo Governo Federal na última década foram 
determinantes para este quadro. Vale ressaltar que em 1994 a 
PETROBRAS possufa cerca de 50.000 trabalhadores efetivos. 

Devido a essa política, a PETROBRAS viu-se impedida de realizar 
concurso e isso prejudicou consideravelmente a capacidade de 
renovação dos quadros da Companhia. O Próprio presidente da 
PETROBRAS Philippe Reichstul revelou durante seu depoimento à 
CPI os prejuízos decorrentes da falta dos concursos para a renovação 
dos quadros técnicos da Companhia. 

Segundo o Sr. Reichstul, mesmo com toda a capacidade técnica dos 
funcionários da PETROBRAS, é impossível uma empresa que 
desenvolve atividades da magnitude das empreendidas pela 
PETROBRAS ficar 12 anos sem renovar seus quadros. 

Lamentavelmente o Governo Federal demonstrou-se insensível a 
estes argumentos e decretou criminosamente a asfixia não só da 
PETROBRAS, como de todas as estatais brasileiras durante os seus 
quase oito anos de mandato. Ao menos,felizmente, a PETROBRAS 
ainda conseguiu resistir a sanha privatizante do Governo Federal. 

Essas determinações do Governo Federal não isentavam a 
~, PETROBRAS de sofrer pressões constantes do Governo Federal para 

que efetuasse o aumento de sua produção. As exigências do FMI 
sobre os resultados da balança comercial brasileira eram categóricas 
no sentido de que houvesse o equilíbrio de nossas contas. 

Além de promover sucessivos cortes em áreas sociais e aumento de 
impostos, os resultados da PETROBRAS vinham sendo uma 
componente importante no equacionamento comercial promovido pelo 
Governo Federal. 

Uma situação como essa, onde uma empresa multiplica suê.:::-> .·· ... · .. .. e!'a 

capacidade de produção e se vê impedida de investir n~ron::.:t;r~'·':·~·'''''';:·:, . 
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de pessoal , resta-lhe a opção da terceirização de serviços e busca de · 
artifícios que permitam investimentos. 

Na opinião desta Comissão, os riscos inerentes à terceirização de 
serviços relevantes na produção ganham proporções maiores ainda 
quando se tratam de atividades de alto grau de risco. E é, justamente 
nessa condição que se enquadram as principais atividades da 
PETROBRAS, dentre elas as que eram desenvolvidas na P-36. 

Não é por outro motivo que esta Comissão considera que essa política . 
foi uma das principais motivadoras do afundamento daquela 
plataforma e na morte dos 11 companheiros. 

Contemporaneamente a esses fatos, o surgimento da nova 
regulamentação do setor de petróleo no Brasil, advinda da quebra do 
Monopólio e da Lei 9478/97, fez surgir um mercado de trabalho restrito 
a poucos técnicos, evidentemente para os mais capacitados. Com 
isso, técnicos experientes que receberam capacitação e treinamento 
na PETROBRAS foram facilmente seduzidos por ofertas mais · 
vantajosas do que as condições oferecidas pela PETROBRAS. 

Esta Comissão tomou conhecimento e considera como sendo uma 
ação equivocada da PETROBRAS a realização de Programa de 
Demissão Voluntária empreendido pela Companhia em meio a todos 
esses acontecimentos. Com a nova legislação e esta postura da 
direção da PETROBRAS estavam dadas todas as condições para a 
maior revoada de técnicos a que já se testemunhou na PETROBRAS. 

No entendimento dessa Comissão esse conjunto de fatores na área 
do trabalho foi danoso aos interesses da PETROBRAS e do país e 
tiveram no Governo Federal e nas Administrações da PETROBRAS 
seus principais responsáveis. 

Os acontecimentos que envolvem a P-36 desenvolveram-se nas 
condições acima descritas. Com a possibilidade da perda dos campos 
de petróleo, já analisada nesse relatório no item 3, a situaçãg~?.grrvo _"_.·. 
se ainda mais. f, c.-
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Para sobreviver no ambiente que estava se instalando a partir do 
Governo Fernando Henrrique, com a incerteza acerca da posse dos 
campos, a PETROBRAS necessitava fincar bandeira rapidamente 
nos campos recém descobertos e de altlssimo valor econômico para o 
país, como Marlim e Roncador 

Esta Comissão recebeu denúncias de que na Bacia de Campos 
chegou-se ao ponto onde a proporção de trabalhadores terceirizados 
para empregados da Companhia é de 6.000 para 3.000, uma situação 
que essa Comissão acredita ser errada e nossa opinião encontrou 
eco nos diversos depoimentos a que tivemos acesso. Na REDUC, 
segundo denúncias formuladas à esta CPI, a situação não seria 
diferente e o número de terceirizados seria em 50% superior ao de 
efetivos. 

Estes dados ganham maior gravidade na medida em que tomamos 
conhecimento que o número de acidentes com os trabalhadores 
terceirizados na PETROBRAS é muito superior aos ocorridos com os 
efetivos da Companhia. 

Compreendemos que a diferença básica entre os empregados da 
Petrobrás e os terceirizados é acentuada no que se refere aa 
treinamento e condições de trabalho .. 

Os empregados do quadro da empresa são pessoas que passaram 
por um processo seletivo rigoroso, foram submetidos a concursos 
públicos de grande procura. São avaliados ffsica e mentalmente e 
passaram por avaliação e estágio prático antes de iniciarem o 
trabalho. Anualmente, são submetidos à avaliação médica. Os 
empregados em áreas perigosas são treinados para dar combate a 
incêndios e prestar socorro a colegas acidentados. Como a Petrobrás 
não fez contratações nos últimos anos, a média de experiência do 
pessoal de operação nas unidades é hoje de cerca de 1 O anos e a do 
pessoal de manutenção, de 15 anos. 

Já com os empregados terceirizados, a situação é diferente. Eles são, 
na quase totalidade, pessoas admitidas após a celebração do contrato 
com a Companhia. As empresas só os contratam após terem a 
certeza do aporte de recursos para o pagamento dos sal~rlQ,§_. P. u o. ., _ 

antes do término do contrato, estas pessoas são demJ:.·!qa~~~(~~.'.1'.·.'EN "Gv.~;,:·~'' ,\···· 
1[ ' ~t o;REfOR 
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procedimento não deixa tempo para a capacitação, o que exige que as 
empresas busquem, no mercado, estes profissionais já prontos. 

Os terceirizados recebem, em geral, menor remuneração e têm 
condições de trabalho muito inferiores às dos empregados da 
Petrobrás. 

Há denúncias de instalações em más condições destinadas a esses 
trabalhadores, oferecimento de transporte em condições não ideais 
assim como em outros aspectos. 

São destinadas a esses trabalhadores as tarefas mais insalubres e de 
maior risco na produção. Além do risco que eles correm, a má 
operação de equipamentos e a inadequada realização de 
procedimentos operacionais colocam sob ameaça os demais 
trabalhadores e a sociedade. 

As relações trabalhistas entre esses funcionários e as empresas que 
os contratam causa preocupação a esta Comissão. É alto o índice de 
rotatividade de empregos e também de empresa. Isso resulta em 
problemas diversos: 

Ao terem terminado os seus contratos com a PETROBRAS as 
empresas levam consigo os melhores trabalhadores, deixando um 
espaço na produção difícil de ser reposto. 

Ao mesmo tempo, existem casos de vários terceirizados que trocam 
/' de empresa constantemente, sempre ao sabor das variações 

contratuais recorrentes na PETROBRAS, causando-lhes insegurança. 

Foi possível verificar que a falta de treinamento adequado é um 
problema que afeta diretamente as atividades da PETROBRAS. O 
próprio acidente da P-36 possui, dentre a seqüência de eventos que 
determinou o afundamento, diversas operações realizadas sem 
conformidades com o procedimento correto, dentre elas, o erro na . 
operação da bomba no procedimento de esgotamento do TOE da P-
36. 

Ou seja, a mesma falta de treinamento que vitima o trabalhador 
terceirizado é a mesma que aumenta o risco em operações das mais 

,· ' .~/ "'"' 
lgn;1Af1!~oo \6cuMEN aSill 
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simples às mais complexas em unidades da PETROBRAS, 
ocasionando acidentes das mais variadas gravidades na Companhia. 

Outros problemas também foram identificados, tais como: 

Carga horária excessiva e depreciação dos salários. Ainda estão vivos 
na memória do povo brasileiro a greve dos Petroleiros onde tais 
situações foram denunciadas e pudemos ver a reação autoritária e 
equivocada do Governo Federal a frente das negociações. 

Também foi amplamente denunciado pelos sindicatos e associações 
que prestaram depoimentos à CPI o tratamento diferenciado para 
escalões superiores hierarquicamente na PETROBRAS, o que tem 
gerado um clima ruim dentro da Companhia. A denúncia consiste de 
que, com a reestruturação administrativa da empresa foram dadas 
gratificações salariais privilegiadas aos gerentes em detrimento dos 
demais trabalhadores. A medida visaria criar um conjunto de gerentes 
mais comprometidos com a Direção e, conseqüentemente, com a 
aplicação do novo modelo de gestão. 

Além de todas essas questões verificadas nas investigações acerca 
deste tema, pudemos verificar o quanto nos parece equivocada a 
realização de tantas obras da PETROBRAS no exterior. No próprio 
caso da P-36, pudemos verificar as dificuldades e os altos custos para 
se proceder a fiscalização das obras no estaleiro canadense. 

~ Diversos depoimentos expressaram a opinião de que o trabalhador 
brasileiro é bem qualificado, competente e criativo e, inclusive, reúne 
condições muito superiores às que possuem os trabalhadores dos 
países onde essas obras têm sido executada. Além disso, verificamos 
que a nossa indústria naval teria condições de desenvolver muito mais 
projetos do que tem feito nos últimos anos . Evidentemente, nos faltam 
uma polftica industrial clara e vontade política do Governo Federal 
para mudar esse estado de coisas. 

Nos últimos anos, das 16 unidades construídas pela PETROBRAS 
apenas 3 foram executadas no Brasil: P-19, P-31 e P-34. A P-10, P-
18, P-23, P-26, P-27, P-32, P-33, P-35, P-37, P-38, P-40, P-47 e a P-
36 todas foram construídas no exterior. 
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9- Do impacto ambiental 
causado pelo acidente com a P-36 

Os relatórios da PETROBRAS e da ANP/DPC pouco dissertam a 
respeito dos danos causados ao meio ambiente decorrentes do 
afundamento da P-36. 

Ambos resumem-se a registrar aspectos poucos elucidativos. O da 
ANP/DPC informa que estavam estocados nas linhas e vasos de 
produção cerca de 1850m3 (1.850.000 litros) de óleo. Esses fluidos 
vazaram a 150Km da costa. 

Segundo oficio da FEEMA encaminhado à Comissão informa os fatos 
ocorridos, os procedimentos adotados pela PETROBRAS e relata a 1a 
vistoria realizada por meio de sobrevôo de helicóptero após o 
afundamento. 

Esta CPI ateve-se mais a localizar, no contexto das análises mais 
gerais dos resultados da PETROBRAS nos últimos anos, os acidentes 
que têm ocorrido cada vez mais intensa e freqüentemente. 

Não restam dúvidas que esses acidentes devem ser compreendidos 
como mais uma das conseqüências da poHtica adotada pela 
PETROBRAS. Política esta sobre a qual desenvolvemos nossas 

·~ impressões no item anterior. 

1 O - Denúncias formuladas durante a CPI n 
I. 

acerca de outros contratos da PETROBRAS '. 

No decorrer das investigações da CP!, com objetivo de confrontar 
informações pertinentes às negociações de outros contratos que 
estiveram submetidos às mesmas condições da P-36, seja por ~' 
aspectos técnicos, econômicos ou conjunturais, foram objeto de \~ 
investigação outras unidades da PETROBRAS. 
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Primeiramente, foi com grande insatisfação que constatamos que , por 
diversas vezes, a PETROBRAS utiliza-se da BRASOIL, sua 
subsidiária internacional, para realização de operações que poderiam 
ser desenvolvidas no Brasil, o que geraria mais empregos, divisas e 
recolhimento de impostos. Além disso, a utilização de subsidiárias 
internacionais isentaria a PETROBRAS de cumprir determinações da 
lei de licitações, a 8666, o que em nossa opinião, mesmo sendo 
legal, está longe do ideal. 

No processo de investigações da CPI, foram formuladas denúncias de 
irregularidades envolvendo as seguintes unidades que julgamos mais 
relevantes: 

P38 e P40 - Uma série de procedimentos foram considerados 
atípicos. A própria PETROBRAS instaurou sindicância para 
investigar esses casos, o que ocasionou a demissão de dois 
funcionários graduados da Companhia, os Srs. Roberto 
Fernandes - Chefe do SEGEN/EMBAR e Alceu Lima Neto -
Superintendente do SEGEN. Além disso, foi constatada a 
responsabilidade nos fatos investigados do Sr. José Carlos da 
Fonseca - então Superintendente do SEGEN, Sr. Luis Carlos 
Quintela Freire - Superintendente-Adjunto do SEGEN e do Sr. 
Sebastião . Henriques . Vilarinho - ex-Diretor da Área de 
Engt;nt.aria. · ·· ·· ···· · · - · ·· · · 

P- 8 - Foi formulada denúncia de procedimento inadequado da 
direção da PETROBRAS na contenda judicial entre a Companhia e 
a TENENGE/ODEBRECH e que, segundo denúncia da Associação 
de Engenheiro da PETROBRAS, gerou prejuízos à Companhia, na / ;;,·"<''' .,, 

ordem de U$ 40 milhões de dólares. . f·! ~ 1\l fJ 
caso das AMETISTAS- A PETROBRAS cancelou esses contratosre;· Q, 
alegando atraso nas obras destas sondas de perfuração e ~s>K~ ·" 
concentração de contratos com uma única empresa- a Marítima. ~f~~ ; 
Este cancelamento é motivo de briga jurídica entre a\ :~'"r& 
PETROBRAS e a Marítima e tem com ponto nevrálgico a validade ' . :,-·~ 
ou não de uma carta assinada pelo Eng. Luis E. Carneiro i'' ;J ~~· ;r· 
referente a prorrogação do prazo do contrato. Além disso, a ~. ·;; 
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proprta decisão de suspensão do contrato foi alvo de críticas 
nesta CPI, muito bem fundamentadas pela Associação de 
Engenheiros da PETROBRAS, dando conta que tal procedimento 
poderia , no lugar de punir, beneficiar futuramente a própria 
Maritima. 

Sondas de perfuração contratadas pela PETROBRAS junto à 
PETROSERV e à FALCON, esta última substituiu a Marítima no 
caso das Ametistas. Ambas empresas teriam concentração de 
contratos com a PETROBRAS e não foram investigadas. 

P-19 e P31 - Foi denunciado à CPI que o procedimento da 
PETROBRAS na ação promovida pelas seguradoras em 
instâncias nacionais e internacionais foi inadequado. A principal 
sustentação da denúncia baseia-se no fato da PETROBRAS ter 
enviado para depor na Corte de Nova Iorque dois funcionários 
demitidos pela Companhia, justamente por conduta inadequada 
na contratação de equipamentos. A alegação das seguradoras é a 
mesma que motivou a demissão dos dois funcionários - o Sr. 
Roberto Fernandes e Alceu Lima Neto, ambos reintegrados à 
PETROBRAS pela justiça 

11 - Conclusões 

As investigações desta CPI tiveram alcance bastante amplo. Os temas 
tratados ao longo de mais de 6 meses de trabalho nos permitiram 
perceber a grandeza da PETROBRAS. Dialeticamente, pudemos 
constatar como é complexa a sua rede administrativa e como isso 
tornou difícil a identificação de responsáveis em cada ação que foi 
investigada. 

O grau de complexidade das questões técnicas, as especificidades de 
cada ponto abordado, as particularidades dos negócios de petróleo a 
exigüidade do tempo, falta de elementos que permitissem análise 
mais apurada e o fato da PETROBRAS ter demorado no envio de 
documentos importantes para as investigações configuraram-se em 
óbices aos trabalhos conclusivos desta Comissão. 
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Essas dificuldades não nos impediram de identificar na Direção 
~~'~ .. ,_._-,,_._, __ .=,--~"'""""""~:,_., 

~egiJJlva sl~~PJ~IBQêM~.e. em última instância, na ~~_n~ 
Nacional de Petróleo, a responsabilidade maior nos problemas 
éncontraaós. ·· ······· 

Em contrapartida, pudemos concluir que a atual política federal que 
rege a economia e as relações de trabalho, além da inexistência de 
uma política industrial consistente, são as forças determinantes dos 
problemas que encontramos. E nestes aspectos da análise dos fatos , 
o polftico e sócio-econômico, esta Casa de Leis, em especial esta 
Comissão, teve capacidade suficiente para desenvolver e concluir ... 

De todo o trabalho de investigação desta CPI, o mais difícil 
certamente consistiu na definição das responsabilidades r·elativas às 

mortes dos trabalhadores. 
O processo decisório na Petrobrás obedece a critérios difusos, com 

áreas que se interligam, se completam e se confundem, estabelecendo um campo 
de imprecisão que merece ser estudado e modificado. 

Por outro lado, a inserção da Petrobrás num mercado competitivo a 
empurrou para um esforço de gestão liberal, observando critérios mais pertinentes 
~- iiJJciaJiya privadà,'cõíis!él~~élc)'rííais ágil, semõ}íêgado ~n'Q.essamenf<f,'prõpí'ió ' 
Q'e>~~~tgrp..QI>D_ço. - . . - - ·- . - -- . . 

Se no concernente à questão financeira e técnica o sistema existente 
faz diluir as conseqüências, o. mesmo não pode e não deve ser considerado em 
relação às mortes dos trabalhadores. 

O sistema ·cria amarras quase indecifráveis, na medida em que a 
construção da P-36, além de acompanhada e fiscalizada pela própria Petrobrás, 
também o foi pela empresa certificadora, pelas empresas seguradoras e pela 
nossa Marinha que assumiu responsabilidades · quanto a sua entrada em 
operação. 

Assim, para entrar em operação, a P-36 contou com todo o aval de 
quem está credenciado para atestar as possibilidades de funcionamento. 

A Petrobrás, vista mais como empresa ·a produzir lucro, se deixou 
envolver, em virtude de equivocada polflica, em padrões dos quais dever-se-ia 
distanciar, a fim de preservar um patrimônio a duras penas acumulado: o seu 
nome e a vida dos seus trabalhadores. 

Muito fica sepultado quanto aos resultados financeiros, não obstante 
as dúvidas e suspeições que permanecem, face a quase· 

impossibilidade de se encontrar beneficiários, determinada pelas 
dificuldades de quebra dos sigilos bancários, fiscais e telefônico de 

alguns dos diretamente envolvidos, bem como o pagamento do seguro 
devido. Entretanto, abstraindo-se a questão dos lucros cessantes, a. 

mesma visão não se pode ter em relação às mortes dos trabalhadores .. 
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Considerá-los heróis é um minimo de demonstração de respeito, como 
também uma espécie de prêmio de consolação que, na melhor das hipóteses, 
pode aplacar um pouco o sofrimento dos seus familiares e companheiros, mas 
não lhes faz justiça. 

No vale tudo da competição desenfreada e na busca do lucro, a morte 
de 11 (onze) trabalhadores não pode ser inserida como uma fatalidade ou como 
inevitável conseqüência de um desastre imprevisivel; não dá para enquadrar a 
morte dos trabalhadores no mesmo rol das falhas de projeto e de construção, 
adjetivadas como NÃO CONFORMIDADES, que foram sendo corrigidas durante o 
funcionamento da P-36. 

Questões financeiras e materiais são recuperáveis, as vidas não. 
É aqui que encontramos o inaceitável, o injustificável e o 

~ instransponlvel. 
t-J(r~s_E~n-~~bJ!lgªgeaa.flpQntar e há responsáveis a punir. . 
Se nâ iniciativa privada a disputa acontece sob regras mais flexiveis e 

elásticas, era da competência da Petrobrás compreender e definir os limites. 
A direção da Petrobrás era a contratante. 
A direção da Petrobrás era a maior interessada na lisura e no sucesso 

do empreendimento. 
A direção da Petrobrás tinha o dever de compreender e de exigir 

critérios mais rigorosos não apenas na construção da P-36, mas também na sua 
operação. 

Pelas razões expostas é que podemos considerar que a morte dos 11 
(onze) trabalhadores há de ser analisada pelo seu viés criminal, já que a causa 
das mortes obedece a uma seqüência de envolvimentos que não foi engendrada 
pelo acaso, posto que resultou da conjunção de várias vontades. 

É claro que não houve a deliberada intenção de causar as mortes, mas 
houve descaso e atrevimento. 

Descaso da parte dos dirigentes envolvidos na construção. da P-36, 
~ atrevimento dãQve1ei:q@-;:_~emosinesm6'5'cuÍdadõs, iricfuindo o trei11arrien}õ:aa.· 

pessoal, iniciarª.El.~ciE!I-ª--cllrso ló{l-efação. --- · 
-- · · · Assim, as mortes dos trábãlnadores devem ser vistas não pelo caráter 

doloso, mas sim pela modalidade culposa dos procedimentos que lhes deram 
causa. 

O Ministério Público deve se ater ao aprofundamento das investigações 
considerando a hipótese de estarmos diante de Crime Culposo, enquadrando os. 

;,c ·L~ .. 
• I 
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Diretores.· da Petrobrás que contrataram e que acompanharam a 
consfrúçãó d'a--P~36 n'a modalidade culposa por negligência e os 
Diretores que a colocaram em operação por Imprudência" 

A responsabilização criminal dos culpados é o único caminho 
capaz de prevenir novas ocorrências, e há de ser um marco, uma linha 
divisória a interromper o festival de acidentes, de desmandos e de 
sofrimento, que têm, queiramos ou não, comprometido o nome Ida 
nossa Petrobrás, a mais vislvel demonstração da capacidade 
empreendedora do povo brasileiro. 

11.1 -Em relação à P-36 

Esta Comissão procurou dentro de suas atribuições fazer uma leitura 
bastante ampla das causas do acidente da P-36. 

Inicialmente cabe salientar que a contratação da P-36 serve de 
exemplo como mais um fator negativo quanto aos contratos 
realizados fora do pafs. Ao constituir-se nesse tipo de operação, toda 
negociação e contratação da Spirit of Columbus foge da égid§ da_Lei 
86.66 e das demais leis brasileiras. O que dificulta na compreensão de 
âfguns dados e impede na caracterização de irregularidades legais 
sob o ponto de vista da legislação brasileira. 

Em relação ao acidente propriamente dito, os relatórios da Comissão 
~ de Sindicância da PETROBRAS (assinado pelos representantes do 

CREA, da COPPE/UFRJ, SINDPETRO-NF e o representante eleito da 
CIPA) e o da ANP/DPC afirmam que são vários os fatores que, 
interligados, levaram ao fundo do mar a maior plataforma de petróleo 
do mundo e, que, isoladamente, nenhum deles teria condições de 
motivar tal fato. 

Esta Comissão, concorda com essa tese e vai além. Integra esse 
conjunto de fatos interligados a polltica que desmantelou o monopólio 
do PETROLEO, colocou sob risco as conquistas da PETROBRAS 
nos Campos de Marlim e Roncador e reduziu drasticamente ó. quadro .. 
de trabalhadores efetivos da PETROBRAS. Esta conclusão ficouJos~GN\~~,;~~;~ ••u>.l!t:MAo 

I}Nf@~,O DE ~~n:JfÇ'k ~~/fnUR!l\iH 
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Ainda sob a mesma lógica, são identificadas não conformidades 
quanto a procedimentos regulamentares de operação, manutenção e 
projeto, todas apontadas nos Relatórios da ANP/DPC e da Comissão 
da PETROBRAS. 

No entendimento desta Comissão, essas não conformidades são de 
responsabilidade direta da Diretoria Executiva e dos seguintes órgãos 
da PETROBRAS: E&P, SEGEN, CENPES, SEFIN e SEJUR. As 
demais, mesmo tendo sido executada por terceiros, foram promovidas, 
ou deveriam ter sido, sob acompanhamento da Diretoria Executiva e 

~ os referidos órgãos. 

Encontram-se nessa condição: 

a BRASOIL que, na condição de subsidiária viabilizou formalmente 
para a PETROBRAS a contratação da P-36 e os serviços de up grade. 

a Noble-Denton, a PETROMEC e a AMEC que eram responsáveis 
técnicas na execução da adaptação da Spirit of Columbus solicitada, 
definida e acompanhada pela PETROBRAS. 

As Classificadoras RI NA (Itália) e ABS (EUA) também enquadram-se 
nesta situação, no que diz respeito à classificação de alguns itens da 
plataforma. 

A Comissão considera de grande importância que a operação de 
salvamento conduzida pela Smit Tak carece de investigação melhor 
pela ANP e pelo DPC. 

A Comissão considera que Agência Nacional do Petróleo teve conduta 
negligente no acompanhamento das atividades ocorridas após a sua 
criação e que foram identificadas como equivocadas neste relatório. 

/ 

I -~·.· C'.".l.l " ... ·Y·l_,_···. ···Jj'-l (:.IJ~H-~0 .J < b >;-<l' ·-"~'! ,_.,_ .. ' !• ' - • '-·"'' 

írl;i(~Yr,:. 
Oi\i1t'. Oüi:l ~t:::~-r;c I (;.SJt\(~-l-tl!~~-t: 

6 



11.2 - Em Relação às condições de Trabalho 
nas Unidades da PETROBRAS 

A política desenvolvida atualmente pela PETROBRAS nessa área, em 
consonância com as determinações do Governo Federal; orienta-se 
pela lógica de corte de investimento e restrições à contratação de 
pessoal. Tal prática sempre esteve acompanhada da concepção de 
produção a todo custo. Isso trouxe prejuízos significativos para a 
segurança nas operações de produção da Companhia. 

Esta Comissão considera que esses prejuízos estão diretamente 
relacionados com o aumento do número de acidentes e de vitimas em 
unidades da PETROBRAS nos últimos anos, inclusive o da P-36. · 

A Comissão considera que os programas de treinamento da 
PETROBRAS carecem de aperfeiçoamento e maiores investimentos e 
que, a deficiência e defasagem contidas neles também integram o 
conjunto de problemas identificados no caso da P-36. 

~ preciso que a PETROBRAS promova amplo concurso público com 
vistas a reverter o elevado lndice de terceirização encontrado 
atualmente na empresa. 

Esta Comissão destaca a necessidade urgente de haver investimentos 
maiores na área de capacitação técnica e treinamento para os 
funcionários da Companhia e dos trabalhadores de empresas 
terceirizadas. 

A Comissão sugere a criação de um grupo de trabalho inter-disciplinar 
no âmbito da PETROBRAS, sendo assegurada a participação de 
sindicatos, universidades, conselhos profissionais, representantes da 
sociedade, e o poder público, com o objetivo de estudar mecanismos 
que assegurem a adoção de medidas e procedimentos que melhorer11 
as condiç?es de trabalho e de segurança nas unidades da :· 'J L \ ·-"··· 
Companhia. 

,. fi'\.~!' •-<t(J<"'l'P\-1/,i'<'I"O 
f •v.;,_,\: '":1 '.~,-.,!-~ ;~\:<). ·M 

Esta Comissão sugere que as Comissões Permanentes da AL6litd<me':dii{;;'\o~)\Rll~Wl'il 
acompanhem atentamente as questões relacionadas com as 

.;;:::·-~-
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A Comissão afirma a necessidade da PETROBRAS rever sua política 
de contratos e obras realizadas no exterior. É necessário que os 
recursos da PETROBRAS investidos na produção sejam direcionados 
dos cada vez mais em empresas nacionais, contribuindo assim para a 
geração de emprego e desenvolvimento tecnológico, cientifico e 
econômico brasileiro. 

Esta Comissão enviará ao Congresso Nacional proposta de lei 
criando "quarentena" para os funcionários da PETROBRAS, em 
especial os que ocupem funções hierarquicamente superiores, 
poderem se transferir para empresas que tenham relacionamento 
comercial com a PETROBRAS. 

Durante os trabalhos da CPI, o caso do DR. Ronnie Vaz Moreira foi 
emblemático: ex-diretor executivo da Companhia; oriundo de um 
grande banco internacional, o Dr. Ronnie Vaz entrou e saiu da 
PETROBRAS sem que, em nenhuma das duas ocasiões, fosse 
considerado um tempo mínimo para se evitar que este executivo 
utilizasse em beneficio próprio ou de terceiros as informações a que 
teve acesso. 

11 .3 - Em relação às denúncias de 
irregularidades em contratos 

A atual Administração teve ação insuficiente na análise dos problemas 
que envolviam os contratos da gestão anterior. 

Ao estabelecer critérios para decidir quais contratos deveriam sofrer 
auditoria, a PETROBRAS enfatizou a questão do prazo e visou a 
empresa com a qual possuía mais contratos. 

Desta forma, a PETROBRAS ignorou a possibilidade de ter havido 
açodamento no ?onjunto da~ contrataçõe~ motivad .. a. s pela i
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naquela ocasião a realização de operações comercialmente 
irregulares e tecnicamente inapropriadas com várias empresas e em 
contratos. 

Além disso, algumas empresas com número grande de contratos não 
foram e devem ser avaliadas. 

Neste sentido, tendo tomado conhecimento de várias denúncias de 
irregularidades em contratos da PETROBRAS que não eram objetos 
das investigações desta Comissão, sugerimos que o Ministério 
Público e o Tribunal de Contas da União promovam gestões para se 
apurar irregularidades nas negociações, contratações, execução dos 
contratos e nos procedimentos judiciais promovidos pela 

~ PETROBRAS em relação às seguintes unidades: 

Aquelas que foram objeto de negociação, contratação ou disputa 
jurídica a partir do ano de 1994, até os dias atuais, período que 
compreende o início das discussões sobre a modificação nos negócios 
de petróleo no país, a quebra do monopólio, a promulgação da Lei 
9478 de 7/08/1997, a criação da ANP e a nova situação do setor de 
petróleo. 

Nos casos onde o TCU e Ministério Público já tenham tomado tais 
medidas, esta Comissão sugere que as investigações e devidas 
punições sejam efetuadas 

Mesmo com a PETROBRAS tendo a possibilidade de flexibilizar suas 
ações comerciais a partir da Lei 9478/97, esta Comissão julga mais 
adequado aos interesses nacionais que envolvem a PETROBRAS, 
que essa Companhia paute suas ações dando preferência a realiza­
las em território nacional, com empresas brasileiras e, sempre, 
baseando-se nos princípios estabelecidos pela lei das Licitações. 
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* ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• /2001 

APROVA O RELATÓRIO E AS 
CONCLUSÕES DA COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI 
PARA APURAR AS CAUSAS DO 
ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 DA 
PETROBRÁS NA BACIA DE CAMPOS, BEM 
COMO VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO EM TODAS AS UNIDADES DA 
PETROBRAS SITUADAS NO TERRITÓRIO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RESOLVE: 

Art. 1• - Ficam aprovados o Relatório e as Conclusões da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, instituída pela Resolução n• 507/2001. 

Art. 2• - A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, enviará 
no prazo de 05 (cinco) dias, cópia xerox do Relatório e respectivas conclusões da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, institufda pela Resolução n• 507/2001, ao 
Tribunal de Contas da União, à Agência Nacional de Petróleo, à Diretoria de Portos 
e Costas da Marinha do Brasil, à PETROBRAS, à Comissão da Câmara dos 
Deputados que investiga o caso da P-36, à Polfcia Federal de Macaé e aos 
Ministérios Públicos Estadual e Federal com vistas a opinarem sobre o presente 
relatório e conhecedores dos fatos apresentados, promoverem a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. 

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 



. __ / 

A vista do exposto, esta Comissão, reunida em de outubro de 2001, propõe 
ao Plenário da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, o seguinte 
Projeto de Resolução: 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No /200:1. 

APROVA O RELATÓRIO E AS 
CONCLUSÕES DA COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI 
PARA APURAR AS CAUSAS DO 
ACIDENTE COM A PLATAFORMA P-36 DA 
PETROBRÁS NA BACIA DE CAMPOS, BEM 
COMO VERIFICAR AS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO EM TODAS AS UNIDADES DA 
PETROBRAS SITUADAS NO TERRITÓRIO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RESOLVE: 

Art. I o - Ficam aprovados o Relatório e as Conclusões da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, instituída pela Resolução n° 507/2001. 

Art. 2° - A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, enviará 
no prazo de 05 (cinco) dias, cópia xerox do Relatório e respectivas conclusões da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída pela Resolução no 507/2001, ao 
Tribunal de Contas da União, à Agência Nacional de Petróleo, à Diretoria de Portos 
e Costas da Marinha do Brasil, à PETROBRAS, à Comissão da Câmara dos 
Deputados que investiga o caso da P-36, à Polícia Federal de Macaé e aos 
Ministérios Públicos Estadual e Federal com vistas a opinarem sobre o presente 
relatório e conhecedores dos fatos apresentados, promoverem a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. 

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 05 de outubro de 20!H. 
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(a) 
Deputado PAULO RAMOS 

Presidente 

Deputado EDUARDO CUNHA, Deputado EDMILSON VALENTIM, 
Vice-Presidente Relator 

Deputado PAULO MELO e Deputado MANOEL ROSA- NECA 
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CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fms, que o volume n!! 10, constituído pelas 
fls. 1.401 a 1.782, do Processo n!! 19.489/2001, "P-36", foi desmembrado em dois 
volumes, passando a compor este volume 10 as fls. 1.401 a 1.562-a, e, o volume 
10-A, as fls. 1.562-b a 1.782 , a fim de oferecer melhores condições para consulta 
pelos Exmos. Srs. Juízes Relator e Revisor, Representante da Procuradoria 
Especial da Marinha e Srs. Advogados. 

O referido é verdade e dou fé. 

Aos 31 de outubro de 2003. · 

ivisão Judiciária 
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